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APRESENTAÇÃO

Gestão da Informação, Cultura Organizacional e Inteligência Emocional, 
Volume 8 da Coletânea Luso-brasileira, é um produto da cooperação entre 
pesquisadores e instituições brasileiras e portuguesas que expressa a persis-

tência e a coragem de fazer ciência em tempos tão incertos. 
Os pesquisadores envolvidos na publicação anual desta Coletânea buscam a 

cada edição envolver áreas do conhecimento que dialoguem com a Ciência da Infor-
mação e se complementam em um exercício interdisciplinar, contribuindo para a 
reflexão e constante indagação sobre os diferentes contextos nos quais as instituições 
estão inseridas. 

A primeira parte do livro versa sobre a Gestão da Informação. No capítulo 
1, A UNESCO e as políticas públicas de gestão de informação em universidades 
brasileiras, as autoras Maria Aparecida Rodrigues de Souza, Daniela da Costa Britto 
Pereira Lima, Beatriz Cebreiro López e Renata Luiza da Costa tratam das políticas 
públicas de gestão da informação na educação superior no Brasil e apresentam refle-
xões a respeito das influências das recomendações internacionais da UNESCO nas 
políticas públicas de gestão de informação na educação superior no Brasil. 

Carla Conti de Freitas

Gestão da Informação, Cultura Organizacional  
e Inteligência Emocional
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No capítulo 2, Indicadores como elementos de gestão da informação ambiental 
no processo de política pública: experiência brasileira, os autores Joana D’arc Bar-
della Castro e Jorge Madeira Nogueira apresentam as principais características de 
indicadores, criticam modelos existentes, analisam a experiência brasileira com os 
indicadores ambientais e apontam caminhos desejáveis para um bom indicador. 

No capítulo 3, A formação de professores de línguas e as tecnologias digitais 
da informação e comunicação: o caso do Observatório de Ideias da UEG, as autoras 
Luma Cristina Ferreira de Oliveira e Carla Conti de Freitas analisam em que sentido 
as experiências com o Observatório de Ideias da UEG durante o curso superior con-
tribuem para a formação dos professores de línguas. 

O capítulo 4, Portal de interação UEG – empresa: produção, difusão e trans-
ferência de conhecimento, de Yara Fonseca de Oliveira e Silva, tem como objetivo 
apresentar uma ferramenta de comunicação que dissemine o conhecimento cientí-
fico, tecnológico e cultural produzido na UEG em prol do desenvolvimento socioe-
conômico local, por meio do portal  da Agência de Inovação e Transferência de Tec-
nologia (AITT-UEG). 

O capítulo 5, Avaliação dos indicadores de cursos superiores: um modelo de 
gestão da informação na UEG, Alison Carlos Filgueiras, Márcio Dourado Rocha, 
Paulo Henrique de Freitas Miranda e Christiano de Oliveira e Silva apresentam uma 
avaliação dos indicadores de cursos superiores e  com a Universidade Estadual de 
Goiás tem construído o modelo de gestão da informação.

A segunda parte do livro trata de Cultura Organizacional. No capítulo 6,  
Administração Pública Municipal: uma investigação sobre a governança digital, 
Letícia Sousa Netto Brandi e Armando Malheiro da Silva afirmam que governança, 
gestão e uso da tecnologia da informação e comunicação é relevante para o atingir 
os objetivos estratégicos das organizações públicas e privadas. O principal objetivo 
deste trabalho, para os autores, é identificar as características da utilização e gestão 
da tecnologia da informação e comunicação em Prefeituras dos municípios perten-
centes à Região Metropolitana de Campinas. Para efetivar toda a capacidade de um 
governo digital, o poder público precisa reorganizar de maneira ainda mais pro-
funda suas estruturas e procedimentos, permanecendo na trajetória de promoção 
da cidadania, da garantia de serviços públicos de qualidade e de fortalecimento da 
democracia brasileira.

No capítulo 7, O papel das tecnologias de informação e comunicação na con-
tabilidade e na tomada de decisão organizacional – uma revisão da literatura, Maria 
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do Céu Gaspar Alves e Bruna Susana Morgado Dias analisam a relação entre as 
TIC e a contabilidade. A temática analisada é pertinente uma vez que analisa um 
assunto atual e em constante evolução. As autoras esperam poder testar este modelo 
em empresas portuguesas e acreditam que dada a escassez de estudos nesta área, esta 
investigação representa um passo importante para o desenvolvimento de futuras 
pesquisas em empresas, contribuindo para o aprofundamento do conhecimento 
sobre a relação entre as TIC e a contabilidade, bem como para uma melhor com-
preensão do papel dessas tecnologias na empresa.

No capítulo 8, Abordagem da teoria x e y de mcgregor associada ao construto 
de cultura adaptativa ou não adaptativa de kotter e heskett: um estudo empírico, o 
estudo dos autores Francisco Alberto Severo de Almeida e Kênia Tomaz Marques 
Caetano objetivou identificar se existe associação entre o modelo de gestão organiza-
cional baseado na Teoria X e Y de McGregor com o construto da abordagem de cul-
tura adaptativa e não adaptativa deKotter e Heskett. Os resultados desta investigação 
apontam para a existência de evidências que associam o modelo de gestão baseados 
na Teoria X e Y de McGregor ao Construto de Kotter e Heskettde abordagem de 
cultura não adaptativa e adaptativa.

O capítulo 9, A Influência da Cultura no Processo de Inovação Organiza-
cional: Um Estudo Qualitativo em contexto de PME, de Dijinira Maria dos Reis 
Ramos, Luís Alberto da Conceição Moreira, Paula Cristina Felix Vieira e Mário José 
Batista Franco tem como objetivo analisar a influência da cultura no processo de 
inovação organizacional nas Pequenas e Médias Empresas (PME) em Portugal. Os 
resultados evidenciaram que a cultura tem influência significativa no processo da 
inovação cultura organizacional e que se percebe que mudanças na estrutura orga-
nizacional facilitam a ocorrência deste tipo de inovação

No capítulo 10, O uso da gestão do conhecimento no processo de inteligência 
competitiva nas organizações, Erineide Lopes de Jesus, Paulo Henrique de Freitas 
Miranda, Christiano de Oliveira e Silva e Fabrizio de Almeida Ribeiro discutem o 
processo de inteligência nas organizações, relacionado à gestão do conhecimento.

A terceira parte do livro refere-se ao tema Inteligência Emocional. No capítulo 
11, O imaginário dos grupos: reflexões sobre a efetividade da inteligência emocional 
nas organizações, Eliane Pawlowski Oliveira Araújo discute a efetividade da adoção 
dos pressupostos inspirados por essa perspectiva desvinculada de uma realidade e 
culturas organizacionais e considera que não se deve ancorar o sucesso ou fracasso 
de forma isolada, adaptando-a a modelos ou receitas. Antes de pensar em desen-
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volver capacidades e habilidades emocionais individuais, deve-se conhecer o que 
move a organização, o que ela inspira, seu imaginário próprio. Só assim terá sentido 
falar em estimular comportamentos e fomentar atitudes, condições que perpassam, 
dentre outras, as questões comunicativas e informacionais.

No capítulo 12,  Do modismo da inteligência emocional à redescoberta das 
inteligências múltiplas: uma breve reflexão sobre as possíveis repercussões da apli-
cação desses conceitos na gestão da informação e do conhecimento, Claudio Paixão 
Anastácio de Paula, Eliane Pawlowski Oliveira Araújo e Débora de Almeida Dias 
afirmam que muito dos recursos e do tempo que as empresas têm investido na 
implementação de sistemas, serviços e produtos de informação têm sido perdidos 
em função da falta de conhecimento e de preparo para lidar com as complexidades 
emocionais e comportamentais das pessoas envolvidas na formulação de estraté-
gias e na tomada de decisões esperadas a partir desse investimento. É dentro desse 
cenário que tem surgido frequentes referências à utilização da chamada “Inteligência 
Emocional” (IE) no contexto da Gestão da Informação e do Conhecimento. 

O capítulo 13, A influência do mestrado profissional em gestão pública na 
vida profissional, pessoal e acadêmica do egresso, de Taciana de Lemos Dias, Kate-
line Rosa Gomes da Silva e Armando Malheiro da Silva, discute que a capacitação 
para a qualificação voltada ao servidor público federal, prestador de serviço para 
a sociedade, no âmbito da gestão pública é fundamental para a qualidade dos ser-
viços públicos. Neste sentido, a pesquisa apresentada tem como objetivo avaliar a 
influência do Mestrado Profissional em Gestão Pública do PPGGP-UFES, na ótica 
de seus egressos a respeito de suas vidas profissionais, acadêmicas e pessoais, com 
o intuito de prover informações para acompanhá-los e averiguar a correspondência 
com as expectativas de formação que o curso se propõe, ponto inclusive de avaliação 
pela CAPES, como as competências exigidas para seus cargos e as políticas de capa-
citação de suas instituições. 

Aos autores que acreditam na construção coletiva e colaborativa da Coletânea 
Luso-brasileira, que rompe as barreiras geográficas e que torna acessível as produ-
ções dos países envolvidos, nossos agradecimentos.

 Boa leitura.
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Gestão da
Informação





15

O objeto deste capítulo é tecer uma análise dos documentos da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que 
orientam a gestão de informação científica em universidades. A impor-

tância dada à ciência e à inovação tecnológica, especialmente a partir de 1990, tem 
levado estudiosos a denominar a sociedade contemporânea de sociedade do conhe-
cimento, sociedade da informação e/ou sociedade tecnológica (GRINSPUN, 2002; 
CASTELLS, 2008; LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2009).

Nesse cenário onde se atribui maior importância à construção do conheci-
mento científico, segundo Grinspun (2002), novas ferramentas de gestão de infor-
mação vêm sendo desenvolvidas e colocadas à disposição de pesquisadores. López 
e Morante (2003), em suas pesquisas sobre o acesso ao conhecimento, por meio das 
tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), enfatizam o papel das 
universidades nesse contexto para ir além do acesso à informação. Assim, a pesquisa 
acadêmica, seus estímulos e condições regulamentadas nas instituições de educação 
superior são objeto de estudo deste texto.

A UNESCO e as políticas públicas de gestão 
de informação em universidades brasileiras

Maria Aparecida Rodrigues de Souza
Daniela da Costa Britto Pereira Lima
Beatriz Cebreiro López
Renata Luiza da Costa

1
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Segundo Dalberio (2009, p. 20), “a educação só se explica e se justifica se for 
analisada dentro de um contexto mais amplo, tendo em vista a realidade histórica, 
social e política de uma dada realidade”. Esse é o movimento que faremos neste 
estudo. Buscaremos em Codato (2001), Perissinotto (2001), Lima, Batista e Oliveira 
(2016), dentre outros, compreender as relações entre sociedade da informação-
conhecimento e as influências internacionais para a efetivação das políticas de gestão 
da informação nas universidades, no Brasil, no período de 2003-2016. Esse recorte se 
justifica devido ao fato das diretrizes propostas pela UNESCO (2003, 2008). 

Numa perspectiva interdisciplinar, analisamos a educação, as políticas 
públicas e os documentos internacionais que consideramos influenciadores da 
gestão de informação nas universidades e, consequentemente, nas bibliotecas dessas 
instituições. Para tanto, buscamos entender o conceito sociedade da informação-
conhecimento, cunhado pela UNESCO, e discutido por teóricos da área da Edu-
cação e das Ciências Sociais. 

Sociedade da informação-conhecimento

O conceito de sociedade da informação-conhecimento, a que se refere este 
estudo, diz respeito ao papel da disseminação global das tecnologias digitais de 
informação e comunicação (TDIC) no processo de transformação da informação 
em conhecimento.

No final da década de 1990, há uma vasta discussão acerca dos conceitos infor-
mação e conhecimento. Documentos com a denominação Sociedades do Conheci-
mento são criados por organismos multilaterais, que não chegam ao consenso sobre 
o termo que melhor representaria a sociedade contemporânea: Sociedade do conhe-
cimento ou Sociedade da informação-conhecimento.

Ambos os conceitos surgem fortemente na literatura científica buscando 
caracterizar as “transformações ocorridas – frutos da globalização, da disseminação 
da tecnologia da informação, do surgimento das redes mundiais, etc. – [que] trou-
xeram à tona uma nova era cuja fonte fundamental de riqueza é o conhecimento” 
(ANGELONI; FERNANDES, 2000, p. 1).

Na sociedade da informação, nomenclatura adotada por Lévy (1993), as 
formas de conhecimento oral, escrita e digital coexistem e nos encaminham para 
racionalidade múltipla e comportamento de aprendizagem diferenciada. Nesse sen-
tido, o conhecimento adquirido por meio das tecnologias digitais, segundo Kenski 
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(2003, p. 33), requer das pessoas “não apenas o uso de novos equipamentos para 
a produção e a apreensão de conhecimentos, mas também novos comportamentos 
de aprendizagem, novas racionalidades [...]”. Nessa conjuntura, as instituições de 
ensino devem garantir a todos os cidadãos a aquisição de competências midiáticas e 
informacionais (UNESCO, 2016).

Nesse tipo de sociedade, guiada por mídias e tecnologias, de acordo com 
Libâneo, Oliveira e Toschi (2009), o poder de decisão ocorre nas instâncias mundiais 
de concentração do poder econômico e político, como a Organização das Nações 
Unidas (ONU), o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BIRD), 
dentre outros. Além dessas instâncias, é preciso considerar o papel socioideológico 
desempenhado por outras organizações mundiais, como a UNESCO.

Nesta sociedade, as TDIC são os principais instrumentos utilizados para dis-
tribuição e produção de informação. Segundo López e Morante (2003, p. 58, tra-
dução nossa), “são ferramentas imprescindíveis no processo de criação e difusão do 
conhecimento”. Nesse sentido, a internet é a principal tecnologia dessa fase da revo-
lução informacional, pois interliga milhares “de usuários a um imenso e crescente 
banco de informações, permitindo-lhes navegar pelo mundo por meio do micro-
computador” (LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2009, p. 66-67).

Para Ruas (2016), o diferencial na sociedade da informação-conhecimento está 
nas TDIC, formada pela junção das telecomunicações, da informática e da internet. 
Essa tríade é essencial em uma sociedade em mudança constante. Elas possibilitam a 
transferência de informação num viés bidirecional numa velocidade muito rápida. A 
análise de Ruas (2016) reafirma os dizeres da UNESCO (2016) de que essas tecnolo-
gias “nas últimas décadas permitiram alterar a forma de circulação da informação e 
continuam a transformar nosso modo de interagir, acessar informações, comunicar, 
criar novos conhecimentos [...]” (UNESCO, 2016, p. 9).

Conforme Libâneo, Oliveira e Toschi (2009), na sociedade da informação-
conhecimento, os espaços e tempo de aprendizagem são diversificados. As pessoas 
aprendem na fábrica, na rua, nos centros de informação, nos programas televisivos e 
no computador. Ou seja, em todo e qualquer momento e/ou ambiente pode ocorrer 
a aprendizagem desde que a informação recebida gere conhecimento. Esses autores 
concluem que a escola deve conviver com a educação formal, informal e profissional, 
e, também, “articular-se e integrar-se a elas, a fim de formar cidadãos mais prepa-
rados e qualificados para um novo tempo” (LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2009, 
p. 53). Esse novo tempo é caracterizado como midiático e informacional.
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A onda da globalização da informação-conhecimento encontra os países em 
diferentes realidades e desafios, mas com um objetivo em comum: implementar 
políticas educacionais que atendam aos interesses hegemônicos de conglomerados 
econômicos de regiões mais ricas. Nos países mais pobres, as políticas educacionais 
sofrem influências dos organismos multilaterais vinculados ao capitalismo. Segundo 
Libâneo, Oliveira e Toschi (2009, p. 55), o interesse desses organismos é organizar 
o sistema educacional atendendo ao processo produtivo e de consumo adequado às 
“demandas e exigências do mercado” que consiste na orientação de criação de polí-
ticas públicas vinculados ao interesse do capital.

As influências dos organismos multilaterais 
na geração de políticas públicas

A grosso modo, políticas públicas são ações promovidas pelo Estado pen-
sando o bem comum, ou seja, elas visam solucionar problemas para atender a coleti-
vidade (AZEVEDO, 2001). As políticas estabelecem normas a fim de que possam ser 
implementadas e legitimadas e, se necessário, terem curso obrigatório ou forçado. 

Segundo Streeck e Thelen (2009), as instituições representam a ordem social-
mente sancionada, ou seja, as expectativas impostas e aceitas coletivamente com 
respeito ao comportamento de categorias específicas de atores ou do desempenho 
de determinadas atividades. Envolvem direitos e obrigações mútuas envolvendo os 
atores, a distinção entre o certo e errado, ações possíveis e impossíveis, o que pode e 
não pode conforme a legislação. 

Os organismos multilaterais estabelecem políticas a serem seguidas pela 
sociedade. Esses

objetivam institucionalizar a integração e a cooperação econômica, social, 
cultural, científica e de segurança mútua entre as nações. Esses organismos sur-
giram pelos interesses corporativos e estatais de expansão comercial e por ocasião 
dos danos universais causados pelas grandes guerras mundiais (ALVIM, 2004, p. 2). 

Por meio dos organismos multilaterais são criadas agências e comissões espe-
cializadas para tratar dos problemas econômicos, sociais, culturais e educacionais a 
nível mundial, como a UNESCO, por exemplo, objeto de análise deste estudo. 

Parte das mudanças nas políticas educacionais e na sociedade da informação-
conhecimento são atribuídas, por Libâneo, Oliveira e Toschi (2009), principalmente, 
às transformações técnico-científicas em atendimento às recomendações dos orga-
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nismos multilaterais, a partir de uma ideologia neoliberal. Segundo estes autores, 
as políticas de influências internacionais propostas visam a mudanças que afetam a 
educação escolar de maneira a torná-la compatível com as demandas do mercado, 
como por exemplo, a difusão de TDIC como um recurso didático vinculado ao sis-
tema nacional de educação (COSTA, 2016), para, então, aumentarem o consumo 
desses produtos pela sociedade.

Assim, a seguir, apresentamos as influências da UNESCO para a gestão de 
informação em universidades.

A visão da UNESCO sobre a gestão de informação  
e conhecimento em universidades

De maneira geral, é de responsabilidade das universidades garantir a criação 
do conhecimento científico, atualizá-lo e oferecer à sociedade. No que se refere à 
educação superior, segundo Ferreira (2015, p. 129), 

[...] as novas demandas do Estado e da sociedade pressionam as universi-
dades para desenvolverem fins sociais considerados relevantes, na medida 
em que sejam úteis para o desenvolvimento social e econômico e, como 
base nessa utilidade, para que possam as instituições prestar contas à 
sociedade. Esse processo vem permitindo o atrelamento das políticas para 
a educação superior às políticas econômicas, uma vez que o setor econô-
mico passa a ocupar o espaço universitário, ditando a produção e o con-
trole do conhecimento, modificando a relação entre esses dois setores.

Isso gera, cada vez mais, recursos tecnológicos que permitem manipular 
grande quantidade de fontes informacionais em ambientes digitais. No contexto 
internacional, a UNESCO propõe diretrizes visando atender as demandas sociais, 
políticas e mercadológicas à sociedade. Essas diretrizes afetam a educação superior, 
influenciando suas políticas de gestão de informação, o que acaba por incidir no 
currículo a partir da inserção de novos conteúdos e fontes de informação. 

Nas sociedades do conhecimento o espaço de aprendizagem é complexo e 
versátil, combinando ferramentas tecnológicas com o processo educacional como 
plataformas de gestão de informação. Essas ferramentas servem de apoio ao estu-
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dante universitário para organizar melhor suas pesquisas (PRADO, LÓPEZ, 
MORANTE, 2013).

A Agenda da Tunia do Fórum Mundial da Sociedade da Informação, ocorrida 
em 2005 (UNESCO, 2006), conferiu à UNESCO o papel de principal facilitador na 
implementação de ações ao acesso à informação e ao conhecimento. Uma das inten-
ções desse organismo foi contribuir para o processo de transformação da sociedade 
da informação em sociedades do conhecimento. Nas sociedades do conhecimento as 
universidades são as principais responsáveis por grande parte da geração de conhe-
cimento. Porém, no contexto mundial, não existe para a educação superior, con-
forme documento da UNESCO (2005, p. 92, tradução nossa), 

um modelo único de organização. É importante garantir que os sistemas 
de educação superior emergentes possuam um nível de qualidade e de 
pertinência e um grau de cooperação internacional suficientes, a fim de 
exercerem plenamente seu papel de pilares na edificação das sociedades 
do conhecimento. 

Para a UNESCO (2005), as universidades podem favorecer o fortalecimento 
das sociedades do conhecimento por meio da cooperação científica. Essa visão é 
guiada pela:

[…] velocidade das alterações no universo informacional [que] cria a 
necessidade permanente de atualização do homem [e da mulher] para 
acompanhar essas mudanças; […] democratização do acesso a esses pro-
dutos tecnológicos – e a consequente possibilidade de utilizá-los para a 
obtenção de informações – [que] é um grande desafio para a sociedade 
atual e demanda esforços e mudanças nas esferas econômicas e educacio-
nais de forma ampla (KENSKI, 2003, p. 26).

O desafio às universidades posto pela UNESCO é transformar informação em 
conhecimento, podendo as TDIC serem as ferramentas possibilitadoras do acesso 
e da circulação da informação e da aprendizagem. Segundo a Declaração da Con-
ferência Regional de Educação Superior na América Latina e no Caribe (CRES), as 
TDIC fazem parte da dinâmica contemporânea do desenvolvimento científico que 
deu origem a sociedades do conhecimento. Essa ocorrência incrementa 
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[...] a difusão e a divulgação do conhecimento científico e cultural na socie-
dade, concedendo aos cidadãos a oportunidade de participar nas decisões 
sobre assuntos científicos e tecnológicos que possam afetá-los, direta ou 
indiretamente, buscando convertê-los em suporte consciente das mesmas 
e, ao mesmo tempo, abrindo o sistema científico à crítica social (UNESCO, 
2009, item 6E). 

No mesmo documento é reconhecido pela UNESCO (2003, item 7) “[…] que 
a ciência tem um papel central no desenvolvimento da sociedade da informação. 
Muitos dos elementos essenciais da sociedade da informação são o resultado de 
avanços científicos e técnicos que se tornaram possíveis pelo compartilhamento dos 
resultados de pesquisas”. Todo esse conjunto de mudanças reflete-se sobre as tradi-
cionais formas de gerir a informação em ambientes universitários.

Uma sociedade do conhecimento, segundo a UNESCO (2013), é aquela 
capaz de produzir, processar e disseminar informações de forma a aplicar esse 
conhecimento para o desenvolvimento humano – um processo que se intensifica 
com a disseminação das TDIC. Assim, as sociedades do conhecimento baseiam-se 
na transformação das pessoas em cidadãos ativos e emancipados no uso das tec-
nologias de base digital. Contudo, entendem que as TDIC não são um valor em si. 
Para que sejam realmente transformadoras, precisam estar direcionadas ao desen-
volvimento econômico e social sustentável. Este é o conceito por trás do estímulo 
ao uso das TDIC para o desenvolvimento e que orienta as políticas educacionais 
de gestão de informação.

Responsabilidade das universidades brasileiras  
na garantia das sociedades da informação-conhecimento  
a partir das políticas orientadoras da UNESCO

Trataremos aqui das responsabilidades das universidades públicas no Brasil 
em garantir o acesso à informação por meio de sua gestão com possibilidade de 
desenvolvimento de novo conhecimento. No período de 2001 a 2015, segundo Lima, 
Oliveira e Batista (2016, p. 239), “a UNESCO teve certo protagonismo na edição 
de documentos orientadores […] no Brasil e de propostas de um novo paradigma 
educacional para os países latino-americanos e do Caribe”. Dessa maneira, visando 
identificar os incentivos por parte da UNESCO à gestão de informação com pos-
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sibilidade de impacto na educação superior, analisamos os seguintes documentos: 
Construindo a sociedade do conhecimento (2003) e a Declaração da CRES (2008). 

Devido ao espaço que temos para apresentar este estudo, selecionamos o regi-
mento geral e o plano de desenvolvimento institucional (PDI) de três universidades 
brasileiras para análise visando identificar as possíveis influências da UNESCO nas 
políticas educacionais dessas instituições. O critério para a escolha é estas estarem 
no ranking das mil melhores universidades do mundo em 2015, conforme a ava-
liação do World University Rankings (CWUR). 

Em síntese, abstraímos dos regimentos as seguintes ações: na Universidade de 
São Paulo (USP) o docente é o principal responsável por trabalhar com atividade de 
pesquisa; na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) a pesquisa é obrigatória 
na graduação por meio de execução de projetos; e na Universidade de Campinas 
(Unicamp) acontecem atividades em bibliotecas e atividade de iniciação científica.

O regimento das três instituições apresenta orientações para desenvolvimento 
do conhecimento por meio de pesquisa sem que haja a indicação das ferramentas 
tecnológicas. No entanto, uma delas sinaliza a biblioteca como espaço de acesso à 
informação. Uma das universidades enfatiza o incentivo à iniciação científica cor-
responsabilizando toda comunidade científica, enquanto outra diz ser prioritaria-
mente de responsabilidade do docente.

Segundo Lima, Oliveira, Batista (2016, p. 237), “os organismos multilaterais 
vêm direcionando, ao longo de décadas, as políticas, os programas e as ações no 
campo da educação no Brasil”. Isso pode ser constatado nos regimentos analisados 
uma vez que a defesa da UNESCO é por uma sociedade global do conhecimento 
convertido em um meio de serviço. Com efeito, cabe perguntar se a desigualdade de 
acesso às fontes, aos conteúdos e as infraestruturas da informação não põe em jogo 
o caráter mundial das sociedades do conhecimento. 

Buscamos no PDI das universidades a responsabilidade das bibliotecas na 
gestão da informação. No PDI 2012-2017 da USP consta como missão “promover 
e desenvolver todas as formas de conhecimento, por meio do ensino e da pesquisa” 
(USP, 2011, p. 15). Para que seja cumprida, atribui ao seu Sistema Integrado das 
Bibliotecas (SIBI-USP, 2017, não paginado) “promover o acesso e incentivar o uso 
e a geração da informação, contribuindo para a excelência do ensino, pesquisa e 
extensão, em todas as áreas do conhecimento, com a utilização eficaz dos recursos 
públicos”. Isso para “tornar-se referência internacional como sistema de gestão de 
informação [...]” cujo conhecimento pode contribuir para que a universidade atinja 
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novos patamares de excelência mundial. Para tanto, o SIBI-USP é composto por 70 
bibliotecas com acesso de materiais informacionais pela internet e disponibiliza aos 
pesquisadores fontes de informação, bases de dados e repositórios.

A UFRJ também tem seu SIBI composto por 45 bibliotecas com objetivo de 
servir de apoio aos programas de ensino, pesquisa e extensão. Coloca a disposição 
dos estudantes universitários periódicos eletrônicos, repositórios e sistema de busca. 
Desta forma, fomenta a colaboração e a produção técnico-científica através do desen-
volvimento de serviços e produtos de informação. No seu Plano diretor 2020, a UFRJ 
redefine sua “estrutura de organização e de administração acadêmica, para tornar a 
UFRJ mais comprometida com os processos de geração e difusão de conhecimentos 
e mais apta a enfrentar os desafios que se colocam para a sociedade brasileira”. Para 
esta instituição, as TDIC “revolucionam as mais diversas esferas da vida social [...]” 
(UFRJ, 2017, p. 59). A mesma tem por convicção que, “na era do conhecimento, o 
poder público e, especialmente, a Universidade Pública têm um importante papel 
a cumprir no desenvolvimento econômico nacional e regional” (UFRJ, 2017, p. 65).

O Planejamento estratégico da Unicamp referencia a criação e a dissemi-
nação do conhecimento científico e tecnológico em todos os campos do saber 
por meio do ensino, da pesquisa e da extensão. Com objetivo de possibilitar 
amplo uso de suas diversas fontes de informação e pesquisa, o Sistema de Biblio-
tecas da Unicamp (SBU) oferece o Programa de Competência em Informação 
voltado à comunidade acadêmica. Ele tem “por finalidade capacitar e qualificar 
seus usuários e funcionários, de forma que os mesmos tenham acesso à infor-
mação com vistas à apropriação, à autonomia e ao desenvolvimento de técnicas 
de localização, filtragem, avaliação, organização, criação e utilização das fontes 
de informação disponíveis” (SBU, 2017, não paginado). O SBU também dispo-
nibiliza guias e manuais sobre uso de bases de dados e ferramentas de pesquisa 
assinadas pela Unicamp ou Capes, disponíveis para download.

Na análise tanto do regimento quanto do PDI, observamos que não há uma 
ênfase mais contundente acerca da gestão da informação no que se refere a educação 
para uso de TDIC com fins na busca e uso de informação. Segundo a UNESCO (2005, 
p. 29, tradução nossa) um elemento central das sociedades do conhecimento é a 

capacidade para identificar, produzir, tratar, transformar, difundir e uti-
lizar a informação com vistas a criar e aplicar os conhecimentos neces-
sários para o desenvolvimento humano. Estas sociedades se baseiam na 
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visão de sociedade que propicia a autonomia e engloba as noções de plura-
lidade, integração, solidariedade e participação.

 
Então, as orientações da UNESCO não cabem por igual às sociedades, pois 

cada qual tem suas especificidades. Ao se tratar de uma sociedade com base no 
desenvolvimento por TDIC, se isso for impedido, a noção de sociedades do conhe-
cimento se desfaz se levarmos em conta os pressupostos teóricos de Castells (2008) 
de que a consolidação do conhecimento é viabilizado pela capacidade das pessoas de 
conectarem em rede. 

Um dos interesses das universidades analisadas é o desenvolvimento de estra-
tégias para competição internacional. Para tanto, uma das alternativas colocadas 
pela UNESCO (2005) é a incorporação de TDIC para gestão de informação e provi-
mento da ciência. Sendo assim, o papel das universidades nas sociedades do conhe-
cimento é ser centro de educação e investigação dedicado a geração e experimen-
tação do conhecimento (LÓPEZ, MORANTE, 2003).

Ferreira (2015) destaca a importância das mudanças tecnológicas sobre a edu-
cação e o papel que a universidade deve assumir na globalização do conhecimento. 
A autora destaca que a educação foi ressignificada por meio das TDIC. Para tanto, é 
preciso analisar criticamente a presença das TDIC na educação, observando as fun-
ções econômicas e políticas que existem por trás de sua inserção. 

Para Lima, Batista e Oliveira (2016, p. 23), “muitas vezes as tecnologias são 
apresentadas como adequação e prestação de serviço ao mercado, e não como fer-
ramentas que podem ser utilizadas sob uma perspectiva crítica”. Uma caracterís-
tica das sociedades do conhecimento é o cidadão ser capaz de explorar o mundo da 
informação, ou seja, buscar, avaliar, selecionar, construir novo conhecimento.

Esse processo para Almeida (2016) se constitui em Alfabetização informa-
cional (ALFIN). De acordo com as diretrizes contidas no livro de Takahashi (2000, 
p. 45), educar em uma sociedade da informação significa, dentre outras coisas, “[...] 
formar indivíduos para ’aprender a aprender’, de modo a serem capazes de lidar posi-
tivamente com a contínua e acelerada transformação da base tecnológica”. Assim, 
ao incorporar a ALFIN nos currículos universitários, segundo Almeida (2016), isso 
requer esforços colaborativos de professores, bibliotecários e administradores. 

Conforme a Declaração do CRES “é preciso concretizar grandes mudanças 
nas formas de acessar, construir, produzir, transmitir, distribuir e utilizar o conheci-
mento. […] As instituições de Educação Superior têm a responsabilidade de realizar 
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a revolução do pensamento, pois esta é fundamental para acompanhar o resto das 
transformações” (UNESCO, 2009, item 1D). Depois de oito anos da Declaração do 
CRES, os regimentos das universidades analisadas ainda não atendem ao princípio 
da ALFIN. 

Apresentamos a seguir o processo de gestão de informação pelas bibliotecas 
das três universidades selecionadas. A análise foi realizada a partir da página eletrô-
nica das instituições.

Gestão de informação por bibliotecas universitárias no Brasil

Apresentaremos neste item o resultado da análise dos sistemas de bibliotecas 
da USP, UFRJ e Unicamp que disponibilizam produtos e serviços informacionais 
digitais aos estudantes universitários. Essas tentam apoiar os estudantes universi-
tários na aprendizagem por meio da disponibilização da informação pela rede de 
computadores.

Costa (2016) destaca que a implantação de programas governamentais de 
incentivo ao uso de TDIC em sala de aula, e a formação de professores em serviço 
para tal uso, tem destinado, além da inclusão digital, movimentar o mercado eco-
nômico educacional de aquisições de tecnologias produzidas por empresas privadas. 
Nesse movimento, o acesso aos produtos básicos de comunicação digital, o compu-
tador e o celular avançou rapidamente no Brasil, e começou o processo de expansão 
da internet pelo interior do país.

No contexto das bibliotecas universitárias, o incentivo de uso de TDIC ocorre 
a princípio para difusão do conhecimento, principalmente, vinculada à pesquisa 
científica por meio de uma variedade de ferramentas de busca. Surgem partir disso, 
as políticas de estabelecimento de pontos de acesso público às TDIC no espaço das 
bibliotecas universitárias. Este acontecimento para a UNESCO pode prover meios 
efetivos para a garantia do acesso universal a infraestrutura e serviços da Sociedade 
da Informação.

Além de gerir a informação, as bibliotecas universitárias são as respon-
sáveis pela formação dos usuários no uso de fontes e recuperação de informação 
(ALMEIDA, 2016). Segundo a autora, para integrar as competências informacionais 
na formação do estudante universitário de forma estável, progressiva e extensiva tem 
que existir políticas de ALFIN sustentadas numa educação integral caracterizada 
como uma estratégia institucional e curricular.
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Uma biblioteca universitária possui papel de excelência na formação acadê-
mica para a competência no uso de informação, pois, notadamente, o universo do 
conhecimento e dos processos de pesquisa passa, necessariamente, pelo mundo da 
documentação (CAVALCANTE, 2007). Isto implica também em o cidadão saber 
lidar com a variedade de suportes informacionais, modos de acesso e transferência 
de informação disponíveis. Outros fatores a serem considerados são a responsabi-
lidade e o compromisso da instituição com investimentos em tecnologia, fontes e 
recursos visando à aprendizagem e formação profissional no quesito das habilidades 
informacionais (CAVALCANTE, 2007).

O sucesso na gestão da informação em bibliotecas universitárias também 
reflete no desenvolvimento de um espírito crítico do educando, permitindo o pro-
cesso de educação continuada, bem como a autonomia e domínio de pesquisa, 
aumentando a capacidade de usar fontes de informação disponíveis na rede mundial 
de computadores (ALMEIDA, 2016). 

Na sociedade da informação-conhecimento ampliam-se cada vez mais espaços 
de aprendizagem. Diferentes situações de aprendizagem devem ser trabalhadas para 
que os estudantes possam efetivamente compreender as necessidades de informação 
dos tempos atuais e digital.

O acesso à informação e ao conhecimento de domínio público para a UNESCO 
(2003) constitui um elemento essencial para o crescimento da sociedade. Gera múlti-
plos benefícios, como, por exemplo, um público educado, novos empregos, inovação, 
oportunidades de negócios, e o avanço das ciências. Daí a defesa de organismos mul-
tilaterais de que as instituições públicas, como, por exemplo, bibliotecas devem ser 
fortalecidas, de forma a promover a preservação dos registros documentários e o 
acesso à informação livre. Assim, se justifica o esforço para promover o acesso uni-
versal ao conhecimento científico e à disseminação da informação científica e téc-
nica, inclusive a iniciativas de arquivos abertos para publicação científica.

Trata-se de um processo de aprendizagem ao longo da vida, ativo e constru-
tivo. Não bastam apenas respostas tecnológicas no processo investigativo. Tanto a 
capacidade de agir como o pensamento crítico, criativo e reflexivo, devem influen-
ciar o ambiente educacional no caminho que leva ao uso adequado das tecnologias, 
fundamentais para que os saberes sejam destituídos de um lugar sacralizado, sus-
citando o desejo de aprender (KENSKI, 2003; CASTELLS, 2008; LIBÂNEO, OLI-
VEIRA, TOSCHI, 2009). 
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O campo informacional exige processos dinâmicos de interação entre as áreas 
do conhecimento humano, em sua complexidade, em relação aos fenômenos sócio
-históricos, à aprendizagem do real e à vida cotidiana. 

Mesmo estando vivendo em um período de ansiedade de informação – 
ou mesmo ditadura informacional – principalmente devido à imposição 
e exigências do mercado de trabalho, os futuros profissionais necessitam 
aprender a lidar com o universo informacional para saber o que fazer 
com ela, de modo crítico e criativo buscando compreender, além do uso 
das tecnologias, a lidar com questões éticas, socioculturais, econômicas 
e políticas relativas ao desenvolvimento do meio em que ele está inserido, 
de modo a contribuir com um projeto de democratização da sociedade 
(CAVALCANTE, 2007, p. 14).

A sociedade da informação-conhecimento também obriga as bibliotecas a tra-
balharem em rede, como, por exemplo, a Comissão Brasileira de Bibliotecas Univer-
sitárias (CBBU) e a Comissão Brasileira de Bibliotecas dos Institutos (CBBI). Essas 
comissões têm como missão promover a formulação de políticas públicas em áreas 
de interesse, para incentivar a cooperação, o compartilhamento de serviços e pro-
dutos, a realização de projetos e pesquisas, a elaboração e editoração de documentos 
técnico-científicos, dentre outras atribuições, visando à consolidação da educação 
continuada e à representação das bibliotecas universitárias junto a órgãos governa-
mentais e a comunidade científica brasileira.

Para que a gestão da informação em universidades tenha impacto no desen-
volvimento de novos conhecimentos, Almeida (2016) sugere a implantação da 
ALFIN. De preferência, que a instituição desenvolva um programa, procedendo da 
seguinte maneira: analisar o contexto institucional; definir as políticas e as estraté-
gias de integração; desenhar a proposta de integração; estabelecer mecanismos de 
articulação, coordenação e colaboração; implementar e avaliar.

Assim, a implementação da gestão de informação nas sociedades do conhe-
cimento para universidades deve passar pelo ciclo da política pública. Segundo 
Howlett, Ramesh e Perl (2013), o ciclo da política é constituído por cinco etapas: 

•	 Montagem da agenda – existência formal de um problema público para ser 
inserido ou não na agenda;
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•	 Formulação da política – grupos elaborando decisão, viabilidade das 
opções políticas;

•	 Tomada de decisão – possíveis soluções para o problema. Nessa etapa os 
tomadores de decisão oficiais do governo aprovam uma ação e regula-
mentam as soluções apresentadas;

•	 Implementação – processo de implantação das decisões tomadas, exige 
mais esforço, conhecimento, recursos empregados para colocar em prática 
as decisões;

•	 Avaliação – é o processo do ciclo que perpassa pelas diversas fases ante-
riores. Tem por objetivo apontar os pontos positivos e negativos das polí-
ticas implementadas. É nesta etapa que identificamos como uma política 
de fato está funcionando na prática.

O estudo de Prado, López e Morante (2013) aponta que um caminho para o 
desenvolvimento de competência ligado ao conhecimento, em estudantes universi-
tários, seria por meio de implementação de um programa específico para aquisição 
da TDIC. Isso também necessitaria do estabelecimento de políticas. Porém, o ciclo 
da política pública e da educação para inserir a ALFIN na agenda do governo é um 
processo complexo que cabe ser discutido em outro momento.

Considerações finais

A partir da leitura das obras dos autores Kenski (2003), Castells (2008), 
Libâneo, Oliveira e Toschi (2009) e da análise do documento da UNESCO (2003), 
concluímos que a construção da sociedade da informação-conhecimento é um 
desafio para o milênio ao se pensar sobre o acesso às fontes de informação. O 
destaque que Lima, Batista e Oliveira (2016) fazem da influência organismos mul-
tilaterais sobre as políticas educacionais pode ser observado ao analisar os regi-
mentos de três universidades. A consequência desse alinhamento é a adequação da 
educação às demandas produtivas e mercadológicas para conseguir excelência e 
competitividade internacional ao aceitarem fazer a gestão da informação por meio 
TDIC a qualquer custo.

Na nossa perspectiva a UNESCO, uma organização multilateral, fortalece 
e/ou limita, o poder das universidades de implementar suas políticas públicas de 
gestão de informação. Uma orientação presente no documento Hacia las sociedades 
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del conocimiento (UNESCO, 2005) fortalece o poder do Estado ao aderir a ações 
internacionais possibilitando a visibilidade do conhecimento produzido. O que 
limita a implementação de políticas educacionais é o dispêndio de tempo para con-
vencimento para o problema entrar na agenda nacional.

A educação não consegue transformar ao ser orientada em conformidade com 
os avanços tecnológicos e os anseios do capitalismo (LIMA, OLIVEIRA, BATISTA, 
2016). O que pode mudar uma sociedade é a consciência política (MARX, ENGELS, 
1998).	 Dado o papel central que a informação desempenha na geração do conheci-
mento, os formuladores de políticas públicas precisam considerar como garantir o 
acesso dos pesquisadores as TDIC, bem como a ALFIN por meio dos serviços ofere-
cidos pelas bibliotecas universitárias.

O incentivo ao uso de TDIC para gestão de informação possibilita que a apren-
dizagem ocorra a qualquer momento e em qualquer lugar, desde que esteja conec-
tado. No entanto, as novas possibilidades de gestão de informação por bibliotecas 
universitárias pela internet não deve eximir o acesso a outros recursos informacio-
nais. Antes de computadores e acesso à internet, a população necessita de livros.

A gestão de informação nas sociedades do conhecimento pensando na for-
mação do cidadão é um desafio atual para as universidades brasileiras ante a pos-
sibilidade de acesso aos recursos de informação por meio digital (Almeida, 2016). 
Nesse, cresce a necessidade de conhecer e aplicar critérios de seleção e avaliação 
da informação para recuperar o que é pertinente e de maior qualidade. Frente a 
esta situação, as universidades têm, aos poucos, incorporado esta formação em pro-
gramas oferecidos pela biblioteca.

Com base nos estudos, não defendemos uma UNESCO que não considera as 
realidades locais e que quer impregnar seus ideais no país orientado em uma edu-
cação que priva pelo emprego das TDIC com ênfase primeiro na gestão de infor-
mação para cumprimento de metas do mercado, da produtividade. Defendemos 
uma UNESCO que incentiva a educação para busca e uso da informação com o 
princípio do desenvolvimento social para a cidadania.

Enfim, apontamos como desafio às universidades a implementação de polí-
ticas públicas para gestão de informação em que esteja integrada a ALFIN na for-
mação do estudante universitário. Para tanto, é preciso injetar novas ideias no coti-
diano das bibliotecas universitárias objetivando sair do status quo de ter por preo-
cupação maior a disponibilização da informação ao invés de somar a isso a compe-
tência informacional. 
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Esperamos que esse capítulo tenha contribuído para o aprofundamento de 
outros estudos, tanto para sistematizar discussões sobre a ALFIN em espaços uni-
versitários, quanto para implementação de políticas públicas de gestão do acesso da 
informação-conhecimento ao cidadão.
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O papel da informação de um indicador ambiental é possibilitar planeja-
mento, apontando onde e o que está disponível. Os sistemas de infor-
mação buscam auxiliar ao apontar demandas de informação ou indicar 

as existentes. Existe então, a necessidade de aperfeiçoamento, disponibilidade 
e utilização de informações (indicadores) para desenvolvimento de políticas 
públicas, através da definição de prioridades e avaliação de resultados, tanto por 
governantes como pelos governados.

Nessa situação, os indicadores ambientais vêm para apresentar informações 
resultantes de situações simples ou complexas apoiando o processo decisório. De 
acordo com a EuropeanEnvironmentAgency – EEA(2003), em relação à formulação 
de políticas, indicadores ambientais são usados para: i. Permitir aos decisores polí-
ticos avaliar a gravidade dos problemas ambientais; ii. Identificar fatores-chave que 
causam pressão sobre o ambiente e assim apoiar o desenvolvimento de políticas de 
definição de prioridades; iii. Monitorar a implicação e a eficácia das respostas polí-
ticas; e iv. Sensibilizar a opinião pública sobre questões ambientais.

Indicadores como elementos de gestão da 
informação ambiental no processo de política 
pública: experiência brasileira

Joana D’arc Bardella Castro
Jorge Madeira Nogueira

2
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Dessa maneira o trabalho sobre indicadores é um processo social a partir 
do momento que diferentes segmentos de uma sociedade identificam e concordam 
sobre aspectos na qualidade de vida humana, principalmente quando os objetivos 
estão ligados a prazos a serem cumpridos. Os modelos e métodos na criação e/ou 
planejamento dos indicadores devem seguir instituições que detêm o progresso para 
os objetivos estabelecido, são exemplos destes modelos o P-E-R (Pressão – Estado– 
Resposta) desenvolvido na década de 1970 por Anthony Friend e adotado pela Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1993). O modelo 
é a base para outros como P-E-I-R (no qual I é Impacto) e depois F-P-E-I-R (no qual 
F é força-motriz). Outro modelo seria o International Standardization Organization 
– normas ISO, (WOERDEN, 2007).

O empoderamento dos indicadores depende de fatores como: análise da com-
plexidade do fator em estudo, maior domínio sobe indicadores por múltiplos agentes 
envolvidos, e a inclusão de indicadores no processo de orçamentos. Assim, este capí-
tulo apresenta algumas características desejáveis de um indicador, tipos e atributos 
na primeira parte, críticas aos modelos de indicadores ambientais na segunda parte 
e experiências brasileiras na última parte.

Conceito de indicador

Os indicadores podem ser compreendidos como instrumentos que ajudam a 
identificar e medir aspectos relacionados a um fenômeno, problema ou resultado da 
intervenção na realidade por parte de um agente que pode ser governamental, pri-
vado ou instituições sem fins lucrativos. A principal finalidade é traduzir, de forma 
mensurável, determinado aspecto de uma realidade (situação ambiental, social ou 
econômica) ou construída (ação do governo), de maneira a tornar operacional a sua 
observação e/ ou avaliação.

Um indicador é uma medida em geral quantitativa dotada de significado 
ambiental, social ou econômico substantivo, usado para substituir, quantificar ou 
operacionalizar um conceito abstrato, de interesse teórico (para pesquisaacadêmica) 
ou programático (paraa formulação de políticas). Januzzi (2005) afirma ser um 
recurso metodológico, empiricamente referido, que informa algo sobre um aspecto 
da realidade ou sobre mudanças que estão se processando. Ele possibilita monitora-
mento das condições de vida e bem-estar da população por parte do poder público, 
e sociedade civil e permite aprofundamento da investigação acadêmica sobre a 
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mudança ambiental, social ou econômica. Para a pesquisa acadêmica é o elo entre os 
modelos explicativos e a evidencia empírica dos fenômenos. 

A habilidade de tornar concreto algo inatingível é função de um indicador e 
serve como guia para questões complexas.Os indicadores cumprem o objetivo de 
melhorar a comunicação entre os decisores políticos e a sociedade na discussão de 
temas complexos, sobre os quais há necessidade de um consenso acerca da estratégia 
de sua abordagem, Amorin (2012).Para tanto, um indicador deve tornar perceptível 
um fenômeno não detectável em termos imediatos, tendo um significado maior que 
o fornecido pela observação direta, expresso por gráficos ou formas estatísticas. 
Ressalte-se que os indicadores são distintos das estatísticas e dos dados primários, 
(ADRIANSEE, 1993).Eles são mais elaborados e cumprem um papel distinto na 
apresentação de seus dados.O indicador pode ser entendido como a representação 
de um conjunto de dados, informações e conhecimentos acerca de determinado 
fenômeno rural ou urbano capaz de expressar e comunicar, de maneira simples e 
objetiva, as características essenciais (como ocorrência, magnitude e evolução, entre 
outros aspectos) e o significado (como os efeitos e a importância socioambiental 
associado) desse fenômeno aos tomadores de decisão e à sociedade em geral. Sua 
adoção envolve a perspectiva de ser utilizado no acompanhamento de cada fenô-
meno rural/urbano ao longo do tempo, no sentido de avaliar o progresso ou retro-
cesso, Marinho et al. (2006). 

Atualmente os indicadores têm tido grande demanda pelos administradores 
públicos. Esses indicadores são utilizados para orientar a construção de planos dire-
tores, planos plurianuais de investimentos, avaliação de danos ambientais decorrentes 
da implantação de projetos, justificar a utilização de verbas federais em programas, 
atender as necessidades de destinar equipamentos ou programas para públicos especí-
ficos ou as reivindicações da população (FERNANDES e SAUER, 2010).

Assim, a repetida frase de Jannuzzi (2002) se torna um fato, “indicador só 
indica”; é um recurso utilizado para compreender melhor uma realidade e possibi-
litar a tomada de decisão. Ele deveria ser isento de valores ideológicos ou políticos 
na sua construção. Para a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico -OCDE (2000), o indicador é um parâmetro ou um valor dele derivado, que 
descreve o estado de um fenômeno, ambiente ou áreas, com uma significância que 
vai além daquela diretamente associada ao valor do parâmetro.
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Características desejáveis de um indicador

Para se ter um indicador consistente a base deve ser um modelo teórico ou 
um modelo de intervenção que estejam explicitadas as variáveis e categorias analí-
ticas relevantes e o encadeamento casual ou lógico que as relaciona. É uma medição 
ordinal que sempre tem uma dimensão de uma orientação esperada. 

As principais características de um indicador segundo Manzano; Leitão e 
Silva (2013, p. 19) e Gomes (2011, p .68) são:

Representatividade: Deve ser a expressão dos produtos essenciais de uma ati-
vidade ou função; o enfoque deve ser no produto: medir aquilo que é produzido, 
identificando produtos intermediários e finais, além do impacto desses produtos; 

•	 Homogeneidade: na construção de indicadores devem ser consideradas 
apenas variáveis homogêneas; 

•	 Praticidade: garantia de que o indicador realmente funcione na prática e 
permita a tomada de decisões gerenciais, devendo, para tanto, ser testado; 

•	 Independência: o indicador deve medir os resultados atribuíveis às ações 
que se quer monitorar, devendo ser evitados indicadores que possam ser 
influenciados por fatores externos à ação do gestor; 

•	 Simplicidade ou Clareza: deve ser de fácil compreensão e não envolver 
dificuldades de cálculo e uso; 

•	 Cobertura: devem representar adequadamente a amplitude e a diversidade 
das características do fenômeno monitorado, resguardado o princípio da 
seletividade e da simplicidade; 

•	 Economicidade: as informações necessárias ao cálculo do indicador 
devem ser coletadas e atualizadas a um custo razoável, em outras palavras, 
a manutenção da base de dados não pode ser dispendiosa; 

•	 Acessibilidade: deve haver facilidade de acesso às informações primárias 
bem como de registro e manutenção para o cálculo dos indicadores; 

•	 Estabilidade ou equilíbrio: a estabilidade conceitual das variáveis com-
ponentes e do próprio indicador bem como a estabilidade dos procedi-
mentos para sua elaboração são condições necessárias ao emprego de 
indicadores para avaliar o desempenho ao longo do tempo. Devem dis-
tinguir entre áreas problemáticas (mau desempenho) e áreas com pers-
pectivas (bom desempenho);
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•	 Comparabilidade: Os indicadores devem permitir estabelecer com-
parações e apontar as mudanças ocorridas em termos de desempenho 
ambiental;

•	 Continuidade: Os indicadores devem assentar em critérios similares e em 
períodos ou unidade de tempo comparáveis;

•	 Temporalidade: devem ser atualizados em a regularidade necessária para 
permitir a adoção de medidas;

•	 Validade científica: Está diretamente relacionado à forma de coleta e ela-
boração do dado;

•	 Fonte de informação: Deve-se observar a confiabilidade da origem dos 
dados;

•	 Redundância: O indicador não deve apresentar dados repetidos
•	 Conectividade: No que se refere a dados espaciais deve apresentar limites 

bem definidos no espaço, de forma a facilitar, geograficamente e operacio-
nalmente, o gerenciamento das propostas do planejamento;

•	 Integração: É importante observar se o indicador é integrador, se tem a 
capacidade de sintetizar informações de vários outros indicadores;

•	 Modelo conceitual estrutural: Usado como guia para o desenvolvimento e 
estruturação de um conjunto de indicadores, de uma forma coerente. Sem 
ele, o conjunto se torna uma mistura eclética de indicadores, em qualquer 
justificação clara para sua seleção.

É muito raro dispor de indicadores que gozem de todas essas características, por 
isso a seleção de um indicador é uma tarefa delicada. É preciso que exista uma relação 
recíproca entre indicado (conceito) e os indicadores propostos, Jannuzzi (2002). 

Funções, tipos e atributos de indicadores 

Os indicadores têm como função precípua auxiliar na tomada de decisão 
em busca de melhorias e são parâmetros que fornecem informações a respeito de 
uma atividade ou um cenáriopossibilitando a realização de análises, conclusões e 
tomadas de decisões estratégicas. Normalmente os indicadores são descritivos e nor-
mativos. Os primeiros refletem as condições reais, como o estado do meio ambiente 
ou a pressão sobre o meio ambiente. Os segundos medem as distâncias entre as con-
dições reais e as de referência ou as compara (FIRJAN, 2008).
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Em decorrência de suas funções básicas, os indicadores são amplamente utili-
zados para o planejamento, a avaliação e o acompanhamento de programas. “O geren-
ciamento necessita de indicadores de processos e de ações que conformam resultados. 
Tais indicadores exercem o julgamento e as medidas corretivas, quando necessário a 
essas ações, buscando sempre o melhor resultado” (GARCIA, 2001, p. 18).

Ainda são funções dos indicadores correlacionar ações com mudanças, testar 
estratégias, assegurar contabilização, avalição integrada de condições e tendências, 
comparar lugares e situações (benchmarking) para captar lições e capacidade de 
aprendizagem contínua( CENTRO DE TECNOLOGIA DA UFAL, 2012).

Tipos de indicadores

Do ponto de vista da produção de bens e serviços públicos ou privados e os 
resultados produzidos, destacam-se duas principais tipologias de mensuração de 
aspectos fundamentais da gestão: i) pela atuação na geração de produtos e ii) pelas 
dimensões de desempenho. 

A primeira tipologia se refere aos instrumentos de mensuração das principais 
variáveis associada ao cumprimento de metas e objetivos, relacionando os insumos 
usados e os custos incorridos em sua utilização em processos destinados a ofertar 
bens ou serviços (produtos) propostos à obtenção de resultados junto a um deter-
minado público-alvo (KRIESTENSEN, GROSYK E BÜHER, 2002). A segunda 
tipologia se propõe mensurar o desempenho de programas, e está intrinsecamente, 
porém, voltada à avaliação e à tomada de decisões por estabelecer parâmetros rela-
tivos ao mérito da intervenção. 

Outra nomenclatura utilizada são os indicadores de gerenciamento e ava-
liação de desempenho. Os indicadores de gerenciamento estão subdivididos em 
quatro itens e medem os aspectos do processo produtivo que são:

•	 Indicadores de Insumos: Referem-se aos recursos materiais, financeiros 
e humanos utilizados, geralmente expressos no número de profissionais 
envolvido, quantidade de horas necessárias para o desenvolvimento de 
um projeto ou custo de aquisição de insumos. São indicadores úteis para 
dimensionar os recursos necessários para a produção, mas não são capazes 
de indicar o cumprimento dos objetivos finais. 
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•	 Indicadores de Processos: Quantificam o desempenho de atividades rela-
cionadas à forma de produção de bens e serviços, tais como procedimentos 
de aquisições (dias de prazo para contratação de bens ou serviços) ou rea-
lização de atividades (prazo médio para concessão de licenças ambientais). 

•	 Indicadores de Produtos: Demonstram quantitativamente os bens e ser-
viços produzidos por um programa, que são resultados da combinação de 
um conjunto de insumos mediante determinado processo. 

•	 Indicadores de Resultado: Estão relacionados aos objetivos que determi-
nado programa visa a cumprir. Também são denominados indicadores de 
impacto e se relacionam à efetividade do programa. São indicadores que 
informam quanto às consequências da realização de um programa.

Os Indicadores de Avaliação do Desempenho estão subdivididos de quatro 
modos, e são destinados a mensurar o desempenho de programas. São intrinseca-
mente relacionados ao Âmbito de Medição Gerencial, se destinam principalmente 
aos objetivos de prestação de contas e controle gerencial. Enquanto estão no Âmbito 
das Dimensões de Avaliação do Desempenho, são mais voltados à avaliação e à 
tomada de decisões por estabelecerem parâmetros relativos ao mérito da intervenção. 

Para se realizar uma avaliação é necessário explicitar e precisar a que se refere 
a avaliação e a quais dimensões do desempenho interessa, a partir da análise dos 
seguintes aspectos: 

•	 Economicidade (ou economia): é a minimização dos custos de aquisição 
dos recursos utilizados na consecução de uma ação, sem comprometi-
mento da qualidade desejada. Os indicadores de economicidade são de 
grande importância para o gerenciamento de programas. 

•	 Eficiência: é a medida da relação entre os recursos efetivamente utilizados 
para a realização de uma meta para um projeto, atividade ou programa 
frente a padrões estabelecidos. 

•	 Eficácia: é a medida do grau de atingimento das metas fixadas para um 
determinado projeto, atividade ou programa em relação ao previsto, 
procura medir o alcance dos resultados, da finalidade ou dos objetivos 
pretendidos. 

•	 Efetividade: é a medida do grau de atingimento dos objetivos que orien-
taram a constituição de um determinado programa, tendo como refe-
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rência os impactos na sociedade e a sua contribuição para os objetivos seto-
riais e/ou de governo. Essa categoria de indicadores é fundamental para a 
mensuração do resultado de um programa em solucionar um problema 
ou demanda social e tratando-se do indicador de programa e de objetivos 
setoriais por excelência. Efetividade é a capacidade de produzir um efeito, 
que pode ser positivo ou negativo.

Atributos do indicador

Os indicadores geralmente obedecem alguns atributos indispensáveis que 
podem ser vistos no quadro 1.

Quadro 1 – Principais atributos dos indicadores

Designação Significado

Denominação Forma pela qual o indicador será apresentado à sociedade

Descrição
Tradução simples e concisa do indicador, descrevendo ou 
conceituando as variáveis que o compõem, de maneira a facilitar 
a interpretação do leitor

Unidade de medida Padrão escolhido para mensuração da relação adotada como 
indicador.

Índice Atual
Expressa a situação mais recente do problema e sua respectiva data 
de apuração. Consiste na aferição de um indicador em um dado 
momento, mensurado com a unidade de medida escolhida

Evolução do Indicador Situação que se deseja atingir com a execução do programa, plano 
ou projeto

Resultado ao final do 
programa

Expresso pelo indicador, que se deseja atingir com a conclusão da 
execução do programa

Fonte
Órgão responsável pelo registro ou produção das informações 
necessárias para a apuração do indicador e divulgação periódica 
dos índices

Periodicidade
Frequência com a qual o indicador é apurado. Entende-se por 
ação finalística aquela que proporciona bem ou serviço para 
atendimento direto a demandas da sociedade

Fórmula de Cálculo A fórmula descreve como deve ser calculado o indicador, 
possibilitando clareza com as dimensões a serem avaliadas.

Fonte: adaptado do texto de Manzano; Leitão e Silva (2013)
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As informações para a construção dos indicadores poderão ser produzidas 
pelos próprios órgãos executores dos programas ou outros integrantes da estrutura 
do órgão responsável. Estes deverão manter sistemas de coleta e tratamento de infor-
mações com esta finalidade. Em muitos casos, as informações serão buscadas junto 
a outras fontes, que podem ser instituições oficiais ou mesmo privadas, quando de 
reconhecida credibilidade.

A fórmula permite que o indicador seja: inteligível; interpretado uniforme-
mente; compatibilizado com o processo de coleta de dados; específico quanto à 
interpretação dos resultados e apto em fornecer subsídios para o processo de tomada 
de decisão. Nesse sentido, recomenda ‐ se evitar fórmulas de alta complexidade ou 
que não respondam às questões necessárias. 

A fórmula do indicador deve, sobretudo, ser de fácil compreensão e não 
envolver dificuldades de cálculo ou de uso, proporcionando a obtenção de um resul-
tado, numérico ou simbólico, facilmente comparável com valores predeterminados, 
posteriores ou anteriores, para apoiar o processo decisório. 

Cada fórmula possui uma unidade de medida que confere um significado ao 
resultado. As unidades de medida podem ser diversas, contudo, sua composição 
deve seguir uma linha de raciocínio, possibilitando a análise do resultado obtido e 
a comparação com uma série histórica. As unidades de medida mais comuns são: 

a. Indicadores Simples: Representam um valor numérico (uma unidade de 
medida) atribuível a uma variável. Normalmente, são utilizados para medir eficácia, 
ou seja, a quantidade de determinado produto ou serviços entregue ao beneficiário. 
Não expressa a relação entre duas ou mais variáveis. 

b. Indicadores Compostos: Os indicadores compostos expressam a relação 
entre duas ou mais variáveis. De acordo com as relações entre as variáveis que os 
constituem e a forma como são calculadas, são denominados de maneiras específicas. 

Assim, tem-se quatro medidas de indicadores compostos: 
•	 Proporção ou Coeficiente: É o quociente entre o número de casos perten-

centes a uma categoria e o total de casos considerados. Esse quociente é 
também chamado de coeficiente, representando a razão entre o número de 
ocorrências e o número total (número de ocorrências mais o número de 
não ocorrências). 

•	 Porcentagem: Obtida a partir do cálculo das proporções, simplesmente 
multiplicando o quociente obtido por 100. As porcentagens e proporções 
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têm por objetivo principal criar comparações relativas destacando a parti-
cipação de determinada parte no todo. 

•	 Razão ou Índice: A razão de um número A em relação a outro número B se 
define como A dividido por B. As proporções representam um tipo parti-
cular de razão. Entretanto, o termo razão é usado normalmente quando A 
e B representam categorias separadas e distintas. Este quociente é também 
chamado de índice, indicando tratar ‐ se de razão entre duas grandezas 
tais que uma não inclui a outra.1

Indicadores ambientais: críticas aos modelos

São considerados indicadores ambientais aqueles que refletem uma relação 
significativa entre aspectos do desenvolvimento econômico e social e um fator ou 
processo ambiental (CARRIZOSA, 1982).

Segundo o Ministério do Meio ambiente -MMA (2014), os indicadores 
ambientais abarcam três funções principais: a) a científica, que avalia o estado do 
meio ambiente; b) a política, que identifica as prioridades e avalia o desempenho das 
políticas setoriais; c) a social, que comunica e incentiva a responsabilidade ambiental 
dos atores sociais, e elege algumas propriedades e requisitos dos rol existente para 
indicadores ambientais, que estão expostos no quadro 2.

Quadro 2 – Propriedades e requisitos de indicadores ambientais

Propriedades Requisitos

Relevância para a formulação de Politicas

Representatividade

Simplicidade

Sensibilidade a mudança

Possibilidade de comparações internacionais

Escopo abrangente

Possui valores de referência que dão significado 
aos valores que assume.

1	 Texto retirado de Manzano; Leitão e Silva, 2013
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Propriedades Requisitos

Consistência e adequação analítica

Fundamentação científica

Baseada em padrões internacionais de validade 
consensuados

Utilizável em modelos econômicos, modelos de 
previsão e em sistemas de informação

Mensurabilidade

Viável em termos de tempo e recursos

Adequadamente documentado

Atualidade periodicamente

Fonte: MMA, 2014

A construção de Indicadores ambientais não é uma iniciativa nova ou isolada. 
Foi inspirada no movimento internacional, liderado pela Comissão para o Desenvol-
vimento Sustentável– CSD das Nações Unidas na década de 902.Quiroga-Martinez 
(2003) identificou três marcos: O primeiro foi a atuação de pesadores clássicos que 
não incorporaram inter-relações entre os componentes de um sistema, como por 
exemplo, emissões de CO2. O segundo, os pensadores da área ambiental viram a 
necessidade de quatro dimensões: econômica, social, institucional e ambiental, mas 
não estabeleceram vínculos e o terceiro corresponde aos indicadores vinculantes 
sinergéticos e transversais. Hoje temos duas categorias de indicadores: os chamados 
Sistemas de Indicadores, que seguem modelos derivados do “Livro Azul”, e Indica-
dores Síntese ou Sintéticos.

Sistemas de Indicadores

Esse tipo de indicadores controla um conjunto de indicadores com base num 
objetivo previamente traçado tendo como parâmetros os problemas ambientais 
advindos de tensões de sustentabilidades. A principal vantagem é que decorre de 
certo consenso internacional que vigora em torno de um modelo e tem aceitação 

2	 Em 1996 a CSD publicou o documento “Indicadores de desarollosostenible: marco y metodolo-
gias” conhecido como livro Azul. O documento apresentou um conjunto de 134 indicadores, 
reduzido posteriormente para 57 quando foi reapresentado em 2000, O livro acompanha fichas 
metodológicas e diretrizes para utilização.
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mundial. E a desvantagem é que não consegue revelar sistematicamente os fenô-
menos, Tayra e Ribeiro (2006).

Os indicadores de desempenho ambiental, conforme Boog e Bizzo(2003), 
abarcam três níveis: oglobal, oregional e o local. Os de âmbito global trazem infor-
mações de parâmetro mais abrangente do planeta e foram classificados em indica-
dores de impulso e de reação. Os indicadores de impulso são aqueles de atividades, 
processos e padrões humanos que impactam o desenvolvimento sustentável, e os de 
reação ou resposta são aqueles das atuações e opções humanas que visam alcançar 
o desenvolvimento sustentável. São exemplos desses indicadores: esgotamento de 
combustíveis fósseis, consumo de energia primária e secundária, mudança da tem-
peratura global, emissões de gases de efeito estufa, entre outros.

Os indicadores de domínio regional oferecem informações que permitem 
delimitar as áreas geográficas e são representados através do modelo Pressure, 
State, Response – PSR ou seja, indicadores de pressão que são as atividades 
humanas como elemento de pressão no meio ambiente e que resultam em altera-
ções na qualidade e quantidade de recursos naturais, como emissões de poluentes 
pelo setor produtivo, desmatamentos, urbanização, geração de esgotos e resíduos; 
indicadores de estado apresentam características do meio ambiente em qualidade 
e quantidade disponíveis do ambiente físico e biológico da região como preser-
vação da fauna e da flora, qualidade do ar, das águas e do solo, indicadores de 
níveis de saúde entre outros. E os indicadores de resposta mostram os esforços 
que a comunidade realiza para mitigação e adaptação a um fenômeno ambiental 
adverso3 que podem ser: controle, incentivos, capacitação, produção científica e 
tecnológica, ações decorrentes de políticas públicas, programas e projetos.

Indicadores de esfera local abrange problemas ambientais locais e caracte-
rizam a fonte emissora como poluição e contaminantes por industrias, atividades de 
extração de recurso naturais, deposito de resíduos sólidos.

O quadro 3 apresenta de forma geral, para avaliação e prestação de informa-
ções sobre desempenho ambiental três categorias ambientais, que são: indicadores 
de desempenho operacional, desempenho da gestão e do estado do ambiente.

3	 Variações desse modelo pode ser aprofundada no trabalho intitulado Indicadores de sustentabil-
idade ambiental de SEI, 2006.
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Quadro 3 – Categorias de indicadores de desempenho ambiental

Indicadores de desempenho Indicadores de  
desempenho de gestão

Indicadores do Estado 
do ambiente

Fluxo de 
entrada

Infraestrutura 
física e 

equipamentos
Fluxo de saída Sistema Área funcional Meio 

ambiente
Biosfera e 

antroposfera

Materiais Concepção
Produtos 

fabricados pela 
organização

Execução de 
políticas e 
programas

Administração e 
planejamento Ar Flora

Energia Instalação
Serviços 

prestados pela 
organização

Conformidade Compras e 
investimentos Água Fauna

Fonte: Centro de Tecnologia da UFAL

As críticas as esses indicadores foram argumentadas por HatmutBossel 
(1999). Entre elas tem-se:

•	 Falta estrutura teórica conceitual que reflita a operacionalidade e viabili-
dade da totalidade do sistema a ser avaliado; 

•	 As escolhas sempre refletem as especificidades e a área de interesse dos 
pesquisadores; 

•	 Existe uma tendência de se denso em algumas áreas e esparsos ou vazios 
em outras áreas; 

•	 Aproximação inadequada das variáveis; 
•	 Falta de critérios claros de integração dos dados; 
•	 Baixa relevância dos dados utilizados; 
•	 Por se tratar de inciativas isoladas, em geral local, a compatibilidade dos 

indicadores e índices é geralmente baixa.

Indicadores sintéticos

O impulso inicial para a construção de modelos síntese se baseou na per-
cepção da aceitação do Produto Interno Bruto –PIB como indicador que condensa 
num único número diversas informações. Defensores dessa ideia enfatizam que 
esse tipo de modelo “poderia indicar uma tendência global e teria um maior poder 
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para influenciar a opinião pública, promovendo uma maior mobilização e direcio-
namento de recursos públicos e privados voltados à obtenção da sustentabilidade” 
Tayra e Ribeiro (2006, p.90).

Definir um indicador de sustentabilidade é complexo porque exige, além de uma 
fórmula ideal, dados disponíveis para quantificar. Segundo Stiglitz et al. (2010) e Pilla-
risetti e Van denBergh (2010), os índices sintéticos podem ser dividido em três grupos: 
os que são considerados índices compostos, como:Índice de Bem-Estar Econômico
-IEW, Índice de Sustentabilidade Ambiental– ESI, Índice de Performance Ambien-
tal-EPI, Índice de Desenvolvimento Humano-IDH, e Índice de Felicidade Nacional 
Bruta-FIB;os que são PIBs ajustados, como: Índice de Bem-Estar sustentável Eco-
nômico– ISEW, Indicador de Progresso Genuíno– GPI, Índice de Benefício Líquido 
Sustentável – SnBi, Medida de Bem-Estar Econômico Sustentável – SMEW e Sistema 
de Contas Econômicas e ambiental – ou PIB Verde –eaNDP; e o terceiro grupo, os 
indicadores com foco em consumo excessivo ou sub-investimento que compreende: 
Poupança Genuína ou Investimento Genuíno – ANS e Pegada Ecológica – EF.

No quadro 4 pode-se perceber os índices sintéticos mais citados com suas 
críticas pontuais. Esse quadro foi retirado do texto de Tayra e Ribeiro (2006) e sinte-
tizado por Teixeira; Sousa e Faria (2017).

Quadro 4 – Resumo de Índices sintéticos e críticas ao modelo

Nome do índice Proposto  
por/ ano Criticas

Índice de Bem-estar 
Econômico sustentável 
(Index ofSustainable Econom-
ic Welfare – ISEW

Daly e Cobb
(1989)

Cálculo implica monetizar uma série de 
custos ambientais, assim como o esgota-
mento de capitalnatural e os danos ambien-
tais de longo prazo. Esses cálculos enfren-
tam problemas técnicos de valoração dos 
bens de serviços ambientais que não passam 
por mercados convencionais.

PIB Verde ou Sistema Inte-
grado da Contabilidade Meio 
Ambiental e Econômica

Nações Unidas 
( 1993)

O recálculo de um PIB com externalidade 
internalizadas não é simples, uma vez que 
implica em um conjunto completamente 
diferente de preços na economia.
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Nome do índice Proposto  
por/ ano Criticas

Poupança genuína (Genuine-
Savings – GS)

The World Bank
(1997)

Se baseia na perfeita substituição de todos 
os tipos de capital – sustentabilidade fraca. 
Assim poderia implicar em uma perda irre-
versível de capital natura critico. Tanto GS 
quanto ESI apresentam um viés para econo-
mias avançadas.

Matriz Territorial de Sustent-
abilidade

Guimarães
(1998)

Comparabilidade entre localidades difer-
entes.

Índice de Sustentabilidade 
ambiental (Environomental 
sustainabilityIndex – ESI)

Yale Centre for 
Evironmental Law 
andPollicy
(2005)

Atribui pesos iguais a todos os indicadores. 
A escolha dos componentes é arbitrária, fal-
ta de base teórica. É um índice mais social 
que ambiental.

Pegada Ecológica (Ecologi-
calFootprint – EF)

 WWF 
(2006)

Pressupostos usados resultam em caso hi-
potético e não concreto do uso do solo. 
Transformam situações insustentáveis em 
sustentáveis. O componente energia sus-
tentável é arbitrário e não leva em conta 
aquecimentos solar e ventos.

Índice de Felicidade Nacion-
al Bruta ou Gross National-
HappinessIndex

Governo do Butão 
(2010)

O FIB é bastante frágil e fortemente influ-
enciável pelos aspectos culturais e religiosos 
do Butão, o que dificulta sua aplicabilidade 
em outros países e consequentemente, com-
parações.
Sua complexidade dificulta seu cálculo e re-
stringe a proliferação de seu uso ao restante 
do mundo. 

Fonte: adaptado do texto de Tayra e Ribeiro (2006) e Teixeira; Sousa e Faria (2017).

A agregação de medidas num único indicador de sustentabilidade não signi-
fica que o resultado seja capaz de promover mudanças de comportamento. Porém, 
podem subsidiar processo de decisão individual e coletiva e o planejamento de ges-
tores e organizações, como já são utilizados indicadores econômicos e sociais.

Os índices GS, EF e ESI apresentam problemas metodológicos e de medição e 
podem produzir resultados viesados ao se discutir sobre consumo sustentável, mas 
podem se úteis para classificar nações sobre seu consumo (PILLARISETTI; VAN 
DEM BERGH, 2010).
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Esforços em calcular o PIB demandam aparato analítico complexo porque 
incluem modelos de larga escala entre economia e meio ambiente, e ainda existem 
muitas incertezas entre a escassez de ativos e seu impacto em relação a valores, uma 
vez que envolve a manutenção do estoque de capital exaurível e renovável, resiliência 
dos recursos naturais e a qualidade ambiental.

O FIB mede a qualidade de um país de forma holística e acredita que desen-
volvimento material e espiritual devem estar lado a lado. Porém, para seu emprego, 
é preciso ciência de que felicidade ou alegria são próprias de cada indivíduo, e é 
sentida de forma diferenciada em cadalocalidade. Ele agrega nove dimensões (bem
-estar psicológico, uso de tempo, viabilidade comunitária, diversidade cultural, resi-
liência ecológica, padrão de vida, saúde, educação e boa governança) além de 33 
indicadores e 124 variáveis. Tudo isso torna-se complexo para replicar seus cálculo 
em outros países. 

A Pegada Ecológica, segundo Castro, Santos e Nogueira (2015), apresenta 
limitações principalmente nas questões acerca de inclusão ou exclusão de fatores no 
cálculo. A maior crítica a esse modelo é devida ao fato de analisar apenas o que é 
produtivo e o que é consumido. Entretanto, dessa maneira é descartada a destruição 
ou a exaustão do bioma, a qual não é avaliada como “útil” para o consumo, mas pode 
ser para outros serviços. Esta limitação se estende a áreas não produtivas como mon-
tanhas, desertos e regiões cobertas por neve, por não serem contabilizadas, mesmo 
que produzam serviços ambientais diversos, e que por sua vez, sobre algum tipo de 
desgaste ambiental de ordem humana (ORTEGA, 2010).

A EF não é capaz de cobrir todos os aspectos da sustentabilidade, nem todas as 
preocupações ambientais, especialmente aquelas para as quais não existe uma capa-
cidade regenerativa. Evidencia pressões que podem levar à degradação do capital 
natural (exemplo: redução da qualidade da terra, redução da biodiversidade), porém, 
não prevê impactos futuros. Falta para a pegada também uma definição melhor de 
seu impacto em uma região geográfica especifica.

Experiência brasileira com indicadores ambientais

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística– IBGE – é o respon-
sável para a publicação regular de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável– IDS 
de 2002. A iniciativa teve como objetivo atender às recomendações da Comissão de 
IDS das Nações Unidas. A primeira publicação trouxe um conjunto de 50 indica-
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dores, sendo 30 deles obtidos estritamente de acordo com o modelo de indicadores 
da ONU, três com adaptações, nove com formulações alternativas e oito totalmente 
novos. Dessa forma, dos 57 proposto pela ONU, 15 não foram incluídos por não 
possuírem levantamento regular de dados, pela ausência de monitoramento ou pela 
falta de relevância para a realidade brasileira (MALHEIROS; PHLIPPI. Jr e COU-
TINHO, 2008). Em 2004 foi feita uma revisão de publicação e incluíram outros indi-
cadores ambientais num total de 59 indicadores

A última versão dos IDS no Brasil em 2012 é composta por um conjunto de 62 
indicadores nas quatro dimensões ambiental, social, econômica e institucional. Destes, 
20 são ambientais divididos em seis áreas temáticas. O Programa Cidades Sustentáveis 
trabalha na composição de 24 indicadores básicos, estruturado em 5 eixos temáticos 
destinado a auxiliar o diagnóstico da sustentabilidade das áreas urbanas.

A grande crítica que se faz a essas composições é o rigor com que estão sendo 
compostos esses indicadores, tanto do ponto de vista conceitual quanto do metodo-
lógico; isso torna lenta sua validação científica. 

As experiências em âmbito estadual são poucas e irregulares. Existeminsu-
ficientes iniciativas de desenvolvimento e uso de indicadores ambientais para sub-
sidiar o avaliar políticas públicas nesse nível territorial. Alguns estados catalogam 
dados apenas da capital, outros de um ponto estratégico do estado, como orla costeira 
ou áreas temáticas como qualidade do ar. Assim, o MMA (2014) conclui que o uso 
sistemático de Indicadores Ambientais e /ou de Desenvolvimento Sustentável é inci-
piente e as poucas experiências em curso ainda se encontram em fase embrionária.

O Painel Nacional de Indicadores Ambientais– PNIA (2012) apresenta uma 
lista de 34 indicadores considerados consolidados e validados pelo MMA brasileiro 
e podem ser vistos no quadro 5.

Quadro 5 – Indicadores que compõe o PNIA e as unidades responsáveis-2012 

Nome dos indicadores Unidade

Emissões Brasileiras de Gases de Efeito Estufa por Fontes Antrópicas SMCQ

Emissões Brasileiras setoriais de Gases de Efeito Estufa SMCQ

Razão da Oferta Interna de Energia/PIB SMCQ

Participação da Energia Produzida a Partir de Fontes Renováveis na Matriz 
Energética

SMCQ
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Nome dos indicadores Unidade

Consumo de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio SMCQ

Emissão de Poluentes por Fontes Móveis SRHU

Espécies da Fauna Ameaçada de Extinção Representadas nas UC Federais ICMbio

Espécies da Fauna Ameaçada de Extinção com Planos de Ação para 
Recuperação e a Conservação

ICMbio

Cobertura Vegetal Nativa Remanescente SBF

Desmatamento Anual por Bioma IBAMA

Focos de Calor IBAMA

Cobertura Territorial das Unidades de Conservação da Natureza SBF

Cobertura Territorial e População Atendida pelo Programa Bolsa Verde SEDR

Áreas de Floresta Pública Destinadas para Uso e Gestão Comunitários SDF

Implantação da Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P SAIC

Consumo de Agrotóxicos e Afins IBAMA

Situação da Oferta de Água para Abastecimento Humano Urbano ANA

População Urbana com Acesso a Sistemas Adequados de Abastecimento de 
Água

SRHU

População Urbana com Acesso a Serviços de Coleta de Esgoto Sanitários SRHU

População Urbana com Acesso a Serviços de Tratamento de Esgotos Sanitários SRHU

Coleta per capta de Resíduos Sólidos Domiciliares SRHU

Taxa de Cobertura de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares em Relação à 
População Urbana

SRHU

Taxa de Recuperação de Materiais Recicláveis em Relação a Totalidade de 
Resíduos Sólidos Urbanos Coletados

SRHU

Municípios com Órgão Municipais de Meio Ambiente DSIS

Municípios com Conselhos de Meio Ambiente DSIS

Implantação da Agenda 21 Local SAIC

Relação entre Demanda Total e Oferta de Água Superficial ANA
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Nome dos indicadores Unidade

Índice de Qualidade de Água dos Rios e Bacias Hidrográficas em Função do 
Lançamento de Esgotos domésticos

ANA

Balanço Hídrico Qualitativo dos Rios e Bacias Hidrográficas ANA

Balanço Hídrico Quali-quantitativo dos Rios e Bacias Hidrográficas ANA

Cobertura Territorial dos Planos de Bacia Hidrográfica ANA

Cobertura do Território com de Bacias Hidrográficas ou Outros Tipos de 
Colegiados Instituídos nas Bacias

ANA

Estado de Cobertura Terrestre das Áreas Susceptíveis à Desertificação ANA

Cobertura dos Planos de Bacias Hidrográficas SRHU

Fonte: MMA, 2014

Nota: ANA– Agência Nacional da Águas; SMCQ – Secretaria de Mudança do Clima e Florestas; 
ICMbio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; SBF – Secretaria de Biodiversi-
dade e Florestas; SRHU – Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano; DSIS –Departamento 
da Coordenadoria do Sistema Nacional; SAIC– Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania 
Ambiental; SRHU – Secretaria dos Recursos Hídricos e Urbanos.

Quanto aos indicadores Sintéticos, as experiências brasileiras ainda estão 
ligadas diretamente às universidades que tentam replicar estudos de outros países, 
porém, com as dificuldades encontradas dos IDS, o avanço de algumas pesquisas 
fica prejudicado. 

Num levantamento de pesquisas realizadas e publicadas num período de 17 
anos (2000 a 2017) foram encontrados um total de 70 trabalhos on-line. As palavras 
de busca foram os nomes dos indicadores, e destes, os encontrados são: 53% sobre 
Pegada Ecológica;15% Índice de Felicidade Nacional Bruta; 14% PIB –Verde; 10% 
Matriz Territorial de Sustentabilidade e 8% Poupança Genuína. Essas são pesquisas 
67, 15% teóricas e 32, 85empíricas.

Sobre as pesquisas empíricas 74% são sobre a Pegada Ecológica, 9% FIB e 9% 
Matriz Territorial de Sustentabilidade e 4% PIB Verde e 4% Poupança Genuína.As 
dificuldades de se elaborar pesquisas empíricas no Brasil esbarram nos indicadores 
de sustentabilidade que ora são inexistentes, ora não confiáveis por causa de vieses 
em sua execução, e ora não têm sequência temporal para comparação.
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Caminhos futuros e desejáveis de indicadores ambientais

É objetivo de indicadores ambientais ser elo entre os decisores políticos e a 
sociedade num diálogo no qual se prima pelo consenso social acerca de estratégias 
de uma política ambiental que consiga açambarcar bem-estar dos indivíduos. O 
indicador ambiental irá subsidiar políticas para suprir necessidades iminentes, além 
de dar condições para se avaliar suficiência, eficiência, equidade de vida, bem-estar 
e uso sustentável dos recursos naturais.

Cabe ao Estado a formulação de políticas públicas de promoção da equidade 
ambiental e de sua sustentabilidade. O agravamento das condições socioambien-
tais, associado ao desenvolvimento pelo qual o pais almeja, urge por indicadores 
mais simples e eficientes a fim de que as novas políticas públicas ambientais sejam 
mais pontuais. Porém, o quadro que se forma indica uma realidade complexa. O 
Brasil tem desafios a transpor, seja pelo tamanho continental, seja pela diversidade 
de biomas a ser comtemplado por essas políticas. São inegáveis as demandas e dife-
rentes formas de intervenção que o pais suscita. Uma política abrangente não pode 
considerar seu pais como único e homogêneo.

Nesse sentido, dois desafios emergemnum debate em aberto: o que importa 
medir e como medir. Será preciso uma medida que mostre como se comporta a 
qualidade do ar, da água e do solo? Que avalie a qualidade dos serviços de infraes-
trutura urbana? Que quantifique a exploração dos recursos naturais disponíveis em 
seu território? Que caracterize e monitore sua biodiversidade? Ou será que esses 
indicadores devem avaliar a qualidade de vida das populações ou, ainda, todos os 
fenômenos anteriores de forma conjunta?

Para alguns analistas, a criação de indicadores que captem aspectos propria-
mente ambientais (como qualidade da água, ar, desmatamento, etc.) seria a melhor 
estratégia para o acompanhamento de tais condições. Dessa forma, as políticas 
públicas de meio ambiente estariam focadas, em primeiro lugar, nas condições 
propriamente ambientais, como a preservação da diversidade de flora, fauna, áreas 
verdes, cobertura vegetal, etc., que, inclusive, seriam objeto de intervenção da com-
petência do órgão de meio ambiente. Isso não quer dizer que os fatores e as condições 
socioeconômicos devam ser ignorados.

Pelo contrário, nessa perspectiva, os indicadores socioeconômicos devem ser 
incorporados como indicadores de contexto que auxiliam a compreensão das causas 
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que estão gerando a deterioração do meio ambiente, como as dinâmicas urbana e 
econômica. São, assim, variáveis que, apesar de não estarem computadas num indi-
cador sintético ambiental, podem ser explicativas dos fatores que exercem pressão e 
impacto no meio ambiente.

Existem limitações dos dados e informações para esse campo temático. No 
Brasil, apesar dos esforços até aqui apresentados, não se tem a tradição de produzir, 
organizar e sistematizar dados e indicadores ambientais comoem outras áreas: 
socioeconômicas, de saúde e educação. A coleta e o tratamento dos dados primários, 
relativos exclusivamente ao meio ambiente em seus diversos temas, não apresentam 
rotina de coleta ou mesmo séries históricas na maioria dos órgãos de meio ambiente, 
sendo que muitas informações que são consideradas importantes, ainda não foram 
compiladas de forma sistemática, ou, se existem, não estão acessíveis.

Essa deficiência de informações é parcialmente explicada já que a temática 
ambiental pode ser considerada relativamente nova no País, datada do final da 
década de 70, sendo que muitos órgãos de meio ambiente estaduais e municipais no 
Brasil ainda se encontram em estruturação. Também pode ser apontada a dificul-
dade que, às vezes permeia a administração pública, de ter acesso a informações e, 
principalmente, de se conseguir estabelecer uma rotina de transferência das mesmas 
de outros órgãos públicos ou privados e mesmo de outras secretarias de um mesmo 
governo (SCANDARNETO, 2006).

As pesquisas brasileiras ainda são imitadas por orçamentos reduzidos, poucos 
profissionais aptos a criar indicadores específicos para o país, dificuldades de adap-
tação de indicadores já existentes, por falta de dados seriados, comunicação inefi-
ciente entre órgãos responsáveis por copilar dados, mão-de-obra escassa e habilitada 
para trabalhar nas áreasde tomada de decisões ambientais. Pesquisas limitadas a 
poucos campus universitários com programas de pós-graduação específicos. Para 
uma área tão grande a ser monitorada temos muitos desafios a serem transpostos e a 
comunicação de dados de forma harmônica é com certeza o maior deles. 
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Este capítulo apresenta um estudo sobre o Observatório de Ideias da UEG1, 
doravante Observatório, e as experiências com ferramentas da tecnologia 
digital da informação e da comunicação (TDIC) na formação de professores, 

levando em consideração que a gestão da informação/conhecimento2 na área de 
educação e formação necessita de ampliação (SILVA, 2006; 2013). Apresentamos o 
Observatório e sua contribuição para a formação dos professores de línguas durante 
o curso de Letras, considerando a criação de observatórios como instrumentos para 

1	 Observatório de Ideias da UEG é um produto do Estágio Pós-Doutoral, da segunda autora, reali-
zado na Faculdade de Letras, Departamento de Ciências da Comunicação e Informação da Uni-
versidade do Porto sob a orientação do Prof. Dr Armando Malheiro da Silva, e objeto da pesquisa 
do trabalho final do curso do Letras da primeira autora. O endereço do Observatório de Ideias é 
www.observatorioueg.com.br

2	 Neste estudo, os termos gestão da informação e do conhecimento são considerados sinônimos e 
dizem respeito à capacidade de organizar, disponibilizar e disseminar o conhecimento de deter-
minada área do conhecimento, neste caso, de Letras, especialmente às questões relacionadas à 
formação de professores.

A formação de professores  
de línguas e as tecnologias digitais da 
informação e da comunicação:  
o caso do Observatório de Ideias da ueg 
Luma Cristina Ferreira de Oliveira
Carla Conti de Freitas

3
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a gestão da informação, neste caso, em educação e em formação de professores por 
considerar importante compreender em que sentido as experiências com as TDIC 
durante o curso superior contribuem para a formação dos professores de línguas 
diante das exigências da sociedade contemporânea. Para isso, entendemos que a per-
gunta que motivou a realização desta pesquisa surgiu de uma inquietação sobre as 
experiências com as TDIC ou a falta delas no curso de formação de professores de 
línguas e, por isso, indagamos: em que sentido o Observatório de Ideias contribui ou 
pode contribuir para a formação de professores de línguas? 	

Neste sentido, o objetivo geral deste estudo foi investigar o papel do Obser-
vatório na formação inicial dos professores de línguas da UEG Câmpus Inhumas e, 
ainda, analisar a implantação e a atuação do Observatório sob a perspectiva da gestão 
da informação em educação e formação de professores; analisar a participação dos 
professores e alunos do curso de Letras no Observatório, no que diz respeito às expe-
riências com as TDIC na formação de professores; e verificar se os professores forma-
dores e os alunos consideram as possibilidades de interação com o Observatório.

Esta pesquisa se justificou porque percebemos que o curso de Letras não ofe-
recia experiências e oportunidades com as TDIC que, embora sejam consideradas 
importantes para a prática do professor, não estão presentes no currículo, nas ati-
vidades dos professores em formação e muitas vezes nas atividades dos professores 
formadores. 

Em relação à metodologia da pesquisa, buscamos em Flick (2009) as defini-
ções e modelos que serão utilizados, como o estudo de caso e os princípios da pes-
quisa qualitativa. Em Franco (2005), consideramos as orientações para análise das 
respostas dos questionários com base nos princípios da análise de conteúdo. 

A pesquisa foi realizada com professores de estágio supervisionado e de lín-
guas portuguesa e inglesa e alunos do último ano do curso do curso de Letras, no 
período de maio a setembro de 2017. Como instrumentos de pesquisa, consideramos 
documentos relativos ao curso de Letras e questionários aplicados aos participantes 
por meio de formulários eletrônicos, no modelo oferecido pelo Google Docs, pacote 
de aplicativos do  Google, que funciona on-line, e que atualmente dentro de seus 
componentes contempla de um editor de formulários, o Google Forms. 

Como referências teóricas, consideramos Freire e Leffa (2013) que trata da for-
mação tecnológica de professores, Rojo (2013, 2017) que trata dos multiletramentos e 
da relação entre a formação de professores de línguas e as TDIC. Além disso, consi-
deramos Sakata (2013), que trata de observatórios e sua aplicação em diferentes áreas 
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do conhecimento; Freitas (2013, 2015), que trata da experiência sobre Observatório 
e sua aplicação na área de formação de professores bem como as pesquisas desen-
volvidas sobre e no Observatório; e SILVA (2006, 2013), que faz um apanhado geral 
sobre a gestão da informação e comunicação em diferentes contextos. 

Este capítulo está organizado em três sessões. A primeira apresenta o Obser-
vatório e o suporte teórico que embasou este estudo; a segunda, o desenvolvimento 
da pesquisa; e a terceira, as análises das informações obtidas na pesquisa, buscando 
responder às problematizações e motivações deste estudo. 

Observatório de Ideias e Multiletramentos

O Observatório de Ideias da UEG – Gestão da informação em educação e 
formação – organiza e disponibiliza informações relacionadas às atividades como: 
eventos científicos, cursos de pós-graduação e pesquisas/publicações científicas, rea-
lizadas na Universidade Estadual de Goiás (UEG/Câmpus Inhumas). De acordo com 
FREITAS (2015), 

o Observatório possibilita a socialização das informações, o relaciona-
mento entre os pesquisadores de diferentes instituições e a criação de um 
canal de comunicação que divulga e difunde o conhecimento produzido 
nas instituições como as universidades, promovendo a cooperação entre as 
instituições e os pesquisadores.

Observamos que ao longo do tempo os professores têm tido a necessidade de 
se integrarem às novas tecnologias do mundo moderno, fazendo aos poucos com 
que as tecnologias comecem a fazer parte das práticas sociais e que as escolas as 
incorporem em suas práticas pedagógicas. 

O Observatório como ferramenta para a formação do professor tem por obje-
tivo a articulação entre pesquisa, ensino e extensão, proporcionando também a vin-
culação entre pós-graduação e licenciaturas, visando à emergência de outros modos 
de ensinar e aprender. O Observatório tem capacidade geral de tratar e aplicar infor-
mações ancoradas no conhecimento dessa área. 

Para Freitas (2013), o Observatório organiza e disponibiliza as informações 
relacionadas às atividades como os eventos científicos, cursos de pós-graduação 
e pesquisas que podem atender também às demandas de outros estudos e pes-
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quisas. As informações estão organizadas e sistematizadas em um sítio que se 
constitui em um espaço para disseminação e expansão da informação nessa área 
de conhecimento. 

Desde que o Observatório foi criado, foram realizadas várias publica-
ções referentes a diversos assuntos como eventos, publicações, pesquisa 
e cursos. Ao se envolver em atividades dessa natureza, os alunos tem a 
oportunidade de conhecer e vivenciar a universidade em situações dife-
rentes das experimentadas durante o período de aula, pois a ferramenta 
visa divulgar e facilitar a busca por informações que sejam pertinentes à 
universidade e aos seus usuários. A manutenção do Observatório se faz 
necessária sendo ele um instrumento de interação e comunicação com 
o objetivo de dar a conhecer a área, promover e disseminar a produção 
científica, a organização e participação em eventos científicos e também 
amplia o relacionamento dos alunos com a instituição, além de aumentar 
a presença da instituição na comunidade. (FREITAS, 2017)

Percebendo as novas demandas educacionais, o Observatório tem a função de 
contribuir com a experiência e a vivência com a TDIC durante o curso de Letras e 
se torna objeto de estudo por considerarmos sua relação de plataforma tecnológica 
digital com o curso de Letras e por possibilitar à formação de professores uma expe-
riência com as TDIC.

Quando tratamos da relação entre a formação de professores e as TDIC, 
sob uma perspectiva contemporânea, redimensionamos o papel que ele deverá 
desempenhar na formação do cidadão do século XXI, repensando a formação do 
professor e procurando capacitá-lo dentro de uma prática emergente de multile-
tramentos já que:

Uma nova e intensa transformação em diversos âmbitos sociais se ini-
ciou com a introdução do [...] denominado por Lévy (1998), ciberespaço. 
Esse apresenta características muito peculiares se comparado as demais 
transformações revolucionarias e de grande impacto, que já ocorreram em 
nossa sociedade. Tal diferença se justifica, de acordo com o autor, porque 
não temos mais um espaço vinculado a algo estático, geográfico, institu-
cional ou de Estados, mas sim, um espaço invisível de conhecimentos e 
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saberes, em que podemos pensar coletivamente e, ainda, influencia-lo de 
maneira direta. (BEDRAN, 2016, p. 225)

Trata-se então da necessidade de mudanças em nossas práticas sociais e nas 
instituições de educação, mudanças que podem acontecer bem como mudanças que 
estão acontecendo (KALANTZIS; COPE, 2015). Para que os professores possam 
acompanhar a diversidade de letramentos devem estar capacitados quanto ao uso 
das TDIC como novos recursos de ensinar e aprender. Entretanto os cursos de gra-
duação que quase não propõem isto aos futuros professores, devem repensar suas 
práticas, como aponta Freire (2009), 

[...] o contexto social em que vivemos é marcado pela rapidez e imedia-
tismo proporcionados por novas modalidades de acesso, armazenamento, 
recuperação e intercâmbio de informações. [...] O acesso às novas tecno-
logias viabiliza outras interfaces, práticas e linguagens, compelindo-nos 
a lidar com multiletramentos [...] Nesse cenário social intrincado e em 
continua transformação, surgem novas perspectivas educacionais e, con-
sequentemente, novos papéis e responsabilidades são atribuídos a profes-
sores e alunos (FREIRE, 2009, p. 14). 

Devem, então, ser renovadas nossas práticas educacionais. Para isso, as áreas 
de educação e de formação de professores buscam nos estudos oriundos da área da 
gestão da informação respaldo para incrementar e compreender o lugar da tecno-
logia nas práticas dos professores que deve transcender a ideia de recurso pedagó-
gico e ser considerada uma condição de atuação profissional e de compreensão do 
papel do conhecimento que é cotidianamente gerado nas interações entre profes-
sores, alunos e tecnologia, compreendendo ainda que seu compartilhamento gera 
novos conhecimentos e, ainda, que o professor deve assegurar que o aluno se fami-
liarize e vivencie o que circula no mundo real. Neste sentido, os estudos sobre mul-
tiletramentos apontavam 

a necessidade de que a escola tomasse a seu cargo [...] os novos letramentos 
emergentes na sociedade contemporânea [...]. O Grupo apontava para o 
fato de que essa juventude contava já há quinze anos com outras e novas 
ferramentas de acesso à comunicação e à informação e de agência social, 
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que acarretavam novos letramentos, de caráter multimodal ou multisse-
miótico. Para abranger esses dois “multi” – a multiculturalidade carac-
terística das sociedades globalizadas e a multimodalidade dos textos por 
meio dos quais esta se comunica e informa, o grupo cunhou um termo ou 
conceito novo: multiletramentos. (ROJO, 2012, p. 12). 

Os  multiletramentos propõem, além de colocar em andamento todas as 
mídias, principalmente as digitais, no contexto diário escolar, uma vez que as tec-
nologias estão presentes em nosso cotidiano, a compreensão dos novos modos de 
representação da linguagem verbal e não verbal que se materializam em diferentes 
gêneros textuais.

Para Kalantzis e Cope (2015), é preciso pensar nas coisas que queremos dizer 
hoje, em uma era em que as comunicações são cada vez mais multimodais, esse fenô-
meno cria um novo regime de poder social, nesse sentido precisamos expandir o foco 
da aprendizagem tradicional para abranger a criação de significado multimodal.

Aspectos Metodológicos 

Partindo do pressuposto de que a Universidade deve oferecer condições para 
que os alunos dos cursos de licenciatura experimentem, usem e interajam com as 
TDIC, pois o acesso a elas gera novas formas de ensinar e novas formas de aprender, 
observamos a necessidade do estudo sobre a tecnologia digital na formação dos pro-
fessores de línguas. 

Para a realização desta pesquisa, optamos por uma pesquisa qualitativa, 
uma vez que esta busca estudar os efeitos de uma ação de um grupo social e nos 
propomos a desenvolver um estudo de caso sobre o Observatório. Para isso, como 
instrumentos de pesquisa, optamos por utilizar os documentos sobre o curso de 
Letras como Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e Matrizes Curriculares e ques-
tionários com os professores e alunos do último ano do curso de Letras no ano  
de 2017. 

Esta pesquisa sobre as TDIC e a formação de professores foi realizada na 
UEG/Câmpus Inhumas. A UEG é uma universidade multicampi, presente em 42 
munícipios do Estado de Goiás. Historicamente, a UEG se caracteriza como impor-
tante instituição de formação de professores, pois desde a sua criação tem garantido 
a formação de professores do Estado. Para o Processo Seletivo 2018/1, por exemplo, 
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dos 137 cursos oferecidos, 68 são cursos de licenciatura. Quanto à formação de pro-
fessores de Línguas, são 15 cursos de Letras, sendo um deles no Câmpus Inhumas, 
onde foi realizada esta pesquisa. 

Os participantes da pesquisa foram professores e alunos do último ano do 
curso de Letras, matriculados em 2017. Participaram da pesquisa seis professores, que 
representam 85% dos docentes do curso, considerados participantes da pesquisa. Dos 
professores participantes, todos são efetivos, atuam como professores de língua por-
tuguesa, língua inglesa ou estágio Língua Portuguesa e de Língua Inglesa. Quanto à 
titulação, cinco são mestres e um é doutor. Quanto aos alunos, participaram da pes-
quisa dez alunos que representam 45% dos discentes do último ano do curso. A idade 
dos participantes varia entre vinte e quarenta e cinco anos e nenhum dos alunos que 
respondeu à pesquisa atua como professor de língua portuguesa ou inglesa. 

Como um dos instrumentos de pesquisa, consideramos os documentos do 
curso de Letras como as Matrizes Curriculares 2009 e 2015. Para esta pesquisa, bus-
camos identificar se nos documentos oficiais aparecem e como aparecem as referên-
cias às TDIC. Em relação à Matriz curricular, consideramos as duas matrizes (2009 
e 2015) em vigência no curso de Letras em 2017. A alteração da matriz ocorreu em 
2015 e a turma do curso considerada nesta pesquisa, é a última turma da Matriz de 
2009. Em relação às TDIC, observamos que a Matriz curricular de 2009 não apre-
senta disciplina específica sobre tecnologia e a Matriz de 2015 contempla apenas 
uma disciplina especifica sobre tecnologia, denominada Linguagem, Tecnologias e 
Produção Textual.

Outro instrumento considerado para a realização desta pesquisa como men-
cionado foi o questionário eletrônico, no modelo oferecido pelo Google Docs, que 
é um pacote de aplicativos do Google, que funciona on-line. O questionário foi ela-
borado e aplicado na referida plataforma no componente editor de formulários e 
enviado aos participantes via e-mail, o questionário e as respostas ficam armaze-
nadas no próprio servidor da Google e somente o criador dele com seu login e senha 
pode ter acesso total ao questionário e as respostas. Os questionários foram aplicados 
aos participantes entre os meses de maio e setembro de 2017 e buscou-se identi-
ficar a percepção dos alunos e professores do curso de Letras quanto às TDIC. Dos 
27 questionários enviados, 16 foram respondidos e devolvidos. O questionário teve 
como objetivo levantar as informações dos participantes quanto às experiências com 
a TDIC no curso de Letras e a participação e o envolvimento com e no Observatório. 
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Os questionários foram organizados em duas seções cujos títulos foram: Tec-
nologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC) e Observatório de Ideias, 
ambos relacionados à formação de professores. Tanto o questionário para os profes-
sores quanto o questionário para os alunos apresenta oito perguntas objetivas gerais 
que, em alguns casos, havia a opção outros/as que permitia observações por parte do 
respondente e três perguntas subjetivas que deveriam apresentar uma resposta curta 
ou parágrafo. 

Formação tecnológica do professor de Línguas:  
o caso do Observatório de Ideias da ueg

As informações obtidas por meio dos questionários foram analisadas a partir 
dos pressupostos de análise de conteúdo (FRANCO, 2005), considerada adequada às 
pesquisas que optam por análise qualitativa das informações geradas pelos instru-
mentos escolhidos. Isso não exclui a apresentação de análise quantitativa, referente a 
informações consideradas importantes para o desenvolvimento da pesquisa. Apre-
sentamos a análise do questionário dos professores e o dos alunos, considerando a 
percepção dos professores e dos alunos relacionadas à formação de professores e ao 
Observatório de Ideias. 

Formação de professores

A primeira sessão dos questionários diz respeito às Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação e teve como objetivo levantar informações sobre a 
relação do professor e dos alunos com as tecnologias. O questionário para o pro-
fessor foi composto por três perguntas que envolvem o objetivo de uso de algum 
recurso, a frequência do uso de recursos digitais e o tipo de atividade. 

A partir do questionário aplicado aos professores, percebemos que em 
relação ao uso de recurso de tecnologia digital, 33% dos professores utiliza para 
fazer o planejamento das aulas, 16% afirma utilizar em atividades em sala e 50% 
apontou para outras formas de uso do recurso da tecnologia digital, como ilustra 
o Gráfico 1, a seguir: 
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Gráfico 1 – tdic como recurso na preparação de aula – professor

FONTE: Google docs forms 

As respostas à segunda pergunta dessa sessão, referente à frequência com que 
o professor propõe atividades utilizando as TDIC, 50% dos participantes disseram 
que sempre utilizam e 50% disseram que às vezes utilizam. As principais atividades 
mencionadas por eles incluem pesquisas, edição de textos e vídeos, voltadas, princi-
palmente, para a preparação das aulas no Estágio Supervisionado. 

As principais atividades propostas aos alunos com o uso de TDIC são pes-
quisa, leitura, filmagens e edições de vídeos, participação em grupo (google, what-
sapp) e produção de textos, como expresso nas respostas dadas pelos professores à 
terceira pergunta do questionário:

Os alunos em atividades de sala utilizam de pesquisa na internet, filma-
gens e edição de vídeos, participação em grupo do Google (Professor 1) 

Leitura de textos disponíveis em versão digital, como e-books, por 
exemplo. (Professor 3)
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Pesquisas em sítios da Internet sobre assuntos da disciplina. Geralmente, 
indico páginas e links. Quando possível, formo grupos no Facebook, 
WhatsApp ou e-mail, para comunicação, envio e intercâmbio de mate-
riais. (Professor 6)

Podemos perceber que as atividades possibilitadas pelos professores estão 
relacionadas às questões pedagógicas e de apoio para os alunos, o que se evidencia 
nas respostas apresentadas à quarta pergunta “Em que sentido as experiências com 
as Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC) durante o ensino 
superior contribuem para a formação de professores de línguas?” No entanto, os pro-
fessores demonstram uma preocupação em relação à formação do futuro professor 
e as TDIC, mas não como parte do cotidiano e práticas sociais e, sim, como recurso 
para a prática da docência. 

O professor em geral precisa estar sempre atualizado em relação ao conhe-
cimento de sua área, assim como às metodologias e ferramentas a serem 
utilizadas em sala de aula. Do professor de línguas é exigido ainda mais 
para que as aulas de línguas permaneçam motivadoras. Dessa forma, 
no decorrer da formação é extremamente importante que esse professor 
conheça, se familiarize e sinta-se apto a usar equipamentos, aplicativos e 
programas enquanto aluno, e no papel de aluno para depois utilizar em 
sua prática (Professor 1)

As TDIC podem contribuir muito para a formação do professor de lín-
guas, já que disponibiliza uma série de recursos que podem ser explorados, 
tais como: textos, imagens, vídeos, comunicação com outros usuários por 
meio de redes sociais ou chat, fóruns... Além disso, a internet pode pos-
sibilitar cursos on-line, participação em grupos de discussão, bem como 
conversar por vídeo conferencias. (Professor 2)

Os professores demonstram compreender a importância da experiência com 
as TDIC durante o curso e como parte da sua formação, como nos extratos a seguir, 
mas na percepção deles a questão a TDIC ainda está relacionada ao uso como recurso 
e não como parte do cotidiano. 
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[...] no decorrer da formação é extremamente importante que esse pro-
fessor conheça, se familiarize e sinta-se apto a usar equipamentos, aplica-
tivos e programas enquanto aluno, e no papel de aluno para depois utilizar 
em sua prática. (Professor 1)

Quanto mais experiências sejam vivenciadas no ensino superior mais inti-
midade com essas ferramentas o professor terá para utilizá-las. Caso con-
trário, ao se formar não terá visão a respeito das possibilidades de uso de 
ferramentas ou TDIC durante suas aulas (no planejamento das mesmas). 
(Professor 1)

A experiência pode ajudar o professor em formação no processo de fami-
liarização como as ferramentas, ajudar a escolher novos recursos, oferecer 
possibilidade de aprendizagem mais interessantes como aplicativos. (Pro-
fessor 5)

Houve apenas uma ocorrência relacionada à compreensão das TDIC como 
parte do cotidiano, relacionada à prática social, como no extrato a seguir:

Permitem a aproximação da relação professor-aluno uma vez que a TDIC 
fazem parte do cotidiano dos alunos. (Professor 4)

Assim como no questionário aplicado aos professores, a primeira sessão do 
questionário aplicado aos alunos diz respeito às TDIC e teve como objetivo levantar 
informações sobre a relação do aluno com as tecnologias. Esta sessão foi composta 
por três perguntas que envolvem o objetivo de uso de algum recurso, a frequência do 
uso de recursos digitais e o tipo de atividade. 

No Gráfico 2, percebemos que em relação ao uso do recurso de tecnologia 
digital, 10% dos alunos considera que seus professores utilizam as TDIC para fazer 
o planejamento das aula e 30% afirma utilizar em atividades em sala de aula, 20% 
para realização de atividade em casa, e 40% apontou para outras formas de uso do 
recurso de tecnologia digital. 
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Gráfico 2 – tdic como recurso na preparação de aula – aluno

FONTE: Google docs forms 

As respostas à segunda pergunta dessa sessão, referente à frequência com 
que os professores propõem atividades aos alunos utilizando as TDIC, demonstram 
que os alunos afirmam utilizar tais recursos – 40% dos participantes disseram que 
sempre utilizam e 60% disseram que às vezes utiliza. 
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Gráfico 3 – Frequência das Atividades propostas-aluno 

FONTE: Google docs forms 

As principais atividades mencionadas por eles incluem pesquisas, apresen-
tação de trabalhos, grupos de Whatsapp, edição de textos, músicas e vídeos, nas 
aulas no laboratório de informática, voltadas, principalmente, para a apresentação 
de trabalhos e aulas no Estágio Supervisionado.

As principais atividades propostas aos alunos com o uso de TDIC são pes-
quisa, filmagens e edições de vídeos, participação em grupo (Whatsapp) e produção 
de textos, como expresso nas respostas dadas pelos alunos à terceira pergunta do 
questionário: “Que tipo de atividades seus professores propõem para você, aluno, 
utilizando as TDIC?”, apresentadas no Quadro 7, a seguir:



70 Coletânea Luso-Brasileira vIii

Quadro 7 – Atividades propostas aos alunos

Pesquisa Atividades em slides, pesquisas na internet (Aluno 1)

Algumas atividades a serem pesquisadas pela internet. (Aluno 8)

Filmagens e edição de 
vídeos

Músicas, slides e vídeos. (Aluno 5)

Ver filmes, pesquisa, utilizamos até o celular como objeto para fazer 
tarefa. (Aluno 6)

Participação em grupos 
e redes sociais

Eles usam com mais frequência para comunicar com o aluno. (Aluno 4)

Usamos grupos no Whatsapp para nos comunicarmos.  
(Aluno 1)

Produção de texto e 
preparação de trabalhos

Em apresentação de trabalhos. (Aluno 2)

As atividades que os professores propõem para usar os usar os TDIC 
são os trabalhos que envolvem digitar e pesquisar (utilizando internet). 
(Aluno 3)

Apresentação de seminários. Orientação para o estágio supervisionado 
entre outras. (Aluno 7)

Nas aulas do Laboratório de informática da UEG Câmpus Inhumas. 
(Aluno 9)

Apresentações de seminários, estágios, trabalhos diversos. (Aluno 10)

FONTE: a pesquisadora

Podemos perceber que as atividades possibilitadas pelos professores estão 
relacionadas às questões pedagógicas e de apoio para os alunos, o que se evidencia 
nas respostas apresentadas à quarta pergunta “Em que sentido as experiências com 
as Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC) durante o ensino 
superior contribuem para a formação de professores de línguas?”. No entanto, os 
alunos demonstram achar que as experiências com as TDIC só os ajudaram no pre-
paro das aulas não como práticas sociais e, sim, como recurso para a prática docência. 
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Quadro 8 – Contribuição da TDIC para a formação de professores

Recurso Os TDIC contribuem bastante para minha formação docente enquanto 
futuro professor de Língua Portuguesa e Língua Inglesa pois, ela possibilita 
fazer uma aula utilizando as tecnologias fazendo com que a aula saia do 
cotidiano. (Aluno 3)

No sentido de não ficar só em textos e livros. O diferente atrai.  
(Aluno 5)

As TDIC contribuem para a formação de professores de língua, para que de 
uma maneira dinâmica possamos contribuir para o ensino e aprendizado dos 
alunos utilizando recursos variados. (Aluno 10)

Interação No sentido de poder melhorar e aumentar a interação entre os alunos e 
professores e em pesquisas. (Aluno 4)

Atualidade No sentido de que vivemos em uma sociedade globalizada e o professor em 
formação deve se qualificar para a demanda. (Aluno 7)

Contribui muito pois o professor de línguas deve estar sempre atualizado 
para transmitir o conhecimento que os alunos devem e merecem receber. 
(Aluno 8)

Fonte: a pesquisadora. 	

Os alunos demonstram compreender a importância da experiência com as 
TDIC durante o curso e como parte da sua formação, como nos extratos a seguir, 
mas, na percepção deles, a questão a TDIC ainda está relacionada ao uso como 
recurso pedagógico e não como prática social ou como ferramenta para gestão do 
conhecimento. 

Durante o curso, ao ver como as mídias digitais contribuem para o desen-
volvimento do conteúdo, me senti motivada em levá-las a minha sala de 
aula quando ver que é adequado. (Aluno 1 )
Os TDIC contribuem bastante para minha formação docente enquanto 
futuro professor de Língua Portuguesa e Língua Inglesa pois ela possibi-
lita fazer uma aula utilizando as tecnologias fazendo com que a aula saia 
do cotidiano. (Aluno 3)
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Observatório como uma plataforma digital

A segunda sessão do questionário diz respeito ao Observatório de Ideias. 
Nessa sessão o objetivo era levantar informações sobre a experiência dos professores 
e dos professores em formação com esta plataforma, uma vez que se trata de um 
espaço de interação e divulgação das ações e produções do corpo docente e discente 
do curso. Todos os participantes responderam que conhecem o Observatório e 83% 
afirmou que participa ou já participou o Observatório. Quando indagados sobre o 
que buscam no Observatório, os professores responderam eventos e publicações, 
como expresso no Gráfico 4, a seguir:

Gráfico 4 – O que os professores buscam no Observatório de Ideias

FONTE: Google docsforms 

A participação deles no Observatório inclui diferentes atividades, como 
expressas no Gráfico 5, a seguir. No entanto, podemos destacar que a relação com a 
plataforma é de busca do conheciemento e menos preocupação com a oportunidade 
ou possibilidade de criação de conhecimento. 
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Gráfico 5 – Atuação dos professores no Observatório de Ideias

FONTE: Google docs/ forms

Os professores responderam ainda à questão 6 da segunda seção: “Em que 
sentido o Observatório contribui para a formação dos professores de línguas?”. O 
objetivo desta pergunta era levantar informações sobre a percepção dos professores 
sobre a plataforma em si que pode ser estendida à compreensão sobre plataformas 
digitais na formação de professores. Para os professores participantes, a contribuição 
do Observatório para a formação de professores se refere ao seu papel de armazenar 
e disponibilizar as informações. 

No Observatório o professor em formação tem a seu dispor as publicações 
e ideias de planejamentos de aulas de inglês, por exemplo. O Observatório 
fornece oportunidades de enriquecimento cultural e acadêmico para o 
professor em formação.(Professor 1)

Como fonte de informação. (Professor 2)

O observatório viabiliza informações de forma organizada, mantendo 
o/a professor/a em formação atualizado sobre as ações desenvolvidas no 
campus. Isso contribui para uma participação mais ativa desse/a profes-
sor/a. (Professor 3)
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Ele disponibiliza informações acadêmicas que indicam onde os profes-
sores podem encontrar referências para leitura e publicação de trabalhos. 
(Professor 4)

Oferece oportunidade de usar uma ferramenta tecnológica e para fazer 
pesquisas. (Professor 5)

Uma das contribuições do Observatório é a divulgação de informações sobre 
eventos, em que interessados possam participar e divulgar suas pesquisas, 
bem como o acesso a textos acadêmicos de seu interesse. (Professor 6)

Em relação aos alunos, 90% dos participantes respondeu que conhece o Obser-
vatório, apenas 10% não, e 90% afirmou que participa ou já participou do Observa-
tório, apenas 10% não. Quando indagados sobre o que buscam no Observatório, os 
alunos responderam eventos e publicações, formação inicial e formação continuada 
como expresso no Gráfico 6, a seguir:

Gráfico 6 – O que os alunos buscam no Observatório de Ideias 

FONTE: Google docsforms 

A participação deles no Observatório inclui diferentes atividades, como no 
Gráfico 7 a seguir. No entanto, podemos destacar que a relação com a plataforma, 
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está ainda mais relacionada com a questão de visitas do que participantes, apesar de 
40% se classificar como leitor. 

Gráfico 7 – Atuação do aluno no Observatório de Ideias 

FONTE: Google docsforms 

Os alunos responderam ainda à questão 6 da segunda seção: “Em que sentido 
o Observatório contribui para a formação dos professores de línguas?”. O objetivo 
desta pergunta era levantar informações sobre a percepção dos alunos sobre a pla-
taforma em si que pode ser estendida à compreensão sobre plataformas digitais na 
formação de professores. Os alunos participantes consideram que o Observatório 
contribui na formação de professores de três formas. A primeira, diz respeito à infor-
mação e a comunicação, como nos extratos a seguir:

O Observatório de ideias é um modo de comunicação entre o campus e 
o aluno, por ele sabemos dos acontecimentos, das pesquisas, entre outras 
coisas que são realizadas pela universidade. (Aluno 1)
O observatório contribui com diversas informações que são de suma 
importância para a formação de professores. (Aluno 2)
O observatório contribuiu bastante para a formação docente pois ela deixa 
o acadêmico mais ativo do que esta acontecendo no meio acadêmico. 
(Aluno 3)
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Contribui com informações e oportunidades para os professores.  
(Aluno 10)

Outra forma que o Observatório contribui para a formação de professores, 
segundo os alunos, diz respeito ao fato de possibilitar publicações e participação em 
eventos e em projetos, como nos extratos a seguir:

Possibilitando publicações e eventos. (Aluno 4)
No sentido de ajudar o aluno em suas pesquisas, e conhecer novos pro-
jetos. (Aluno 6)
Na divulgação de eventos que ampliem o conhecimento dos professores de 
línguas. (Aluno 7)
Na divulgação dos trabalhos feitos por um corpo docente excelente e 
eventos planejados por eles. (Aluno 8)

Por fim, um aluno considera que o Observatório possibilita uma experiência 
com as TDIC como no extrato:

No sentido de ser uma nova experiência com as TDIC. (Aluno 5)

Considerações finais

Partindo do fato de que os modos de gestão e produção do conhecimento são 
afetados pelo uso das tecnologias digitais e que isso não deve ser ignorado pelas pro-
postas curriculares atuais, a presente pesquisa sobre percepção dos alunos e profes-
sores do curso de Letras da UEG Inhumas, ano de 2017 sobre o uso das TDIC. Con-
siderou que a plataforma digital Observatório, pode ser uma ferramenta eficiente 
para o ensino de línguas e para a formação de professores. No entanto, os professores 
formadores tem considerado as tecnologias digitais como um recurso, e não como 
ferramenta para aprender e os professores em formação vão reproduzindo o que seus 
professores estão realizando.

Esse olhar de reprodução, onde os alunos não são vistos como agentes do 
conhecimento acontece devido nossa cultura de ensinar e aprender ainda ser for-
temente centrada no professor, para mudarmos isso é preciso mudar o foco para o 
aluno, e o que falta para isso é a adesão dos professores e alunos a essas ideias, já que 
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a distinção entre usar uma ferramenta digital e fazer dela prática de seu cotidiano 
nem sempre é apresentada de forma muito clara assim como evidenciado nessa pes-
quisa e, para se pensar em uma política efetiva de letramento, há a necessidade de 
mais estudos a partir de tal perspectiva.

Em termos de resultados, os dados da pesquisa evidenciam que, infelizmente, 
ainda não se estabeleceu um caminho no intuito de se tornar prática real e/ou 
conhecida na educação um trabalho significativo do letramento digital como prática 
social. É necessário compreender o lugar da tecnologia nas práticas dos professores, 
que deve transcender a ideia de recurso pedagógico e ser considerada uma condição 
de atuação profissional e de compreensão do papel do conhecimento que é cotidiana-
mente gerado nas interações entre professores, alunos e tecnologia, compreendendo 
ainda que seu compartilhamento gera novos conhecimentos, e que o professor deve 
assegurar que o aluno se familiarize e vivencie o que circula no mundo real.
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Yara Fonseca de Oliveira e Silva1

Os processos de mudanças socioeconômicas acarretaram um novo papel para 
a universidade no atendimento às demandas da sociedade neste contexto 
de globalização. Os impactos da globalização ressaltam a importância do 

conhecimento para a criação da riqueza regional e, esse se torna alvo de interesse, 
principalmente de duas instituições, a universidade e a empresa. Dessa forma, ao 
refletir sobre o papel da universidade e suas formas de produção e difusão do conhe-
cimento, é preciso considerar as relações com seu entorno e com o cenário mais 
amplo, no qual está inserida. 

Nesse contexto, a universidade, especificamente nesse estudo a UEG, tem 
sido chamada a revisar seu papel, na direção de ampliar sua atuação tradicional 
(formação humanística e profissional e produção do conhecimento acadêmico), e 
o Governo de Goiás promove políticas de incentivos fiscais para instalação de um 

1	 Esse estudo é resultado de uma pesquisa de pós-doutoramento realizada na Universidade do Por-
to sob a orientação do Professor Armando Malheiros (UP – Portugal).

Portal de Interação UEG – Empresa: produção, 
difusão e transferência de conhecimento

4
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parque industrial no Estado com o intuito de alavancar o desenvolvimento socioeco-
nômico, por meio da produção, difusão e transferência do conhecimento. 

A UEG está em processo inicial de consolidação do seu núcleo de inovação 
tecnológica, denominada de Agência de Inovação e Transferência de Tecnologia 
(AITT), o que não se classifica como uma tarefa simples, pois é necessário, antes 
de tudo, sensibilizar a comunidade acadêmica e considerar a sua realidade de pro-
dução e difusão de conhecimento. No caso da UEG, pode-se considerar que ela “tem 
contribuído para o desenvolvimento local como formadora de recursos humanos e 
reprodutora de conhecimentos” (SILVA, 2014). 

O que explica a condição da UEG e de tantas outras instituições de ensino 
superior (IES) são as especificidades históricas dos países periféricos que, ao criarem 
as universidades, não as conceberam como núcleos de pesquisa e geradoras de 
conhecimento, mas apenas como difusoras desse conhecimento, por meio da quali-
ficação de profissionais para o mercado de trabalho. 

Porém, uma possível mudança institucional que surge de uma nova con-
venção, mas que ainda não é unânime por toda a sociedade, a do novo desenvol-
vimentismo, começa a se fazer presente no contexto dessa instituição, exigindo a 
ampliação do papel da universidade brasileira para além da função de formadora de 
recursos humanos. Neste sentido, a UEG, precisa se adequar ao estabelecimento de 
novas relações com atores locais, inclusive com as empresas. 

O presente estudo tem como objetivo apresentar uma ferramenta de comu-
nicação que dissemine o conhecimento científico, tecnológico e cultural produzido 
na UEG em prol do desenvolvimento socioeconômico local. AUEG no contexto de 
inovaçãocriou sua AITT2, a qual busca promover a inovação e o gerenciamento espe-
cializado das ações desenvolvidas por essa instituição como, o registro de patentes, 
softwares e desenho industrial derivados das tecnologias constituindo-se numa 
instância promotora do contato com diferentes segmentos da sociedade, principal-
mente a empresa. 

A proposta da AITT é buscar parcerias para o desenvolvimento de projetos 
tecnológicos conjuntos, incentivando a ampliação do intercâmbio da UEG com o 

2	 A Agência de Inovação e Transferência de Tecnologia (AITT) é um órgão executivo vinculado à 
Pró-reitoria de Pesquisa (PrP) da UEG, responsável por gerir a política de inovação adotada pela 
UEG. A criação da AITT decorreu da aprovação da Resolução no CsU n. 728 em 30 de setembro 
de 2015. 
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setor produtivo nas áreas industrial, agropecuária e de serviços, bem como pela 
negociação de termos de cooperação técnica e acordos de transferência de tecnologia 
e de P&D. Para tanto, a questão desse estudo é, comoconstruir uma ferramenta que 
possa contribuir para estabelecer uma comunicação de interação entre a UEG e as 
empresas? No sentido de estabelecer relações e promover a divulgação do conheci-
mento, recurso cada vez mais importante para o desenvolvimento. 

A opção nessa pesquisa se deu pela abordagem teórica da visão instituciona-
lista e considerou-se as diferentes posições de estudiosos institucionalistas que se 
complementam no sentido de não acreditar na primazia do mercado institucional 
e sim, que o mercado é o resultado de um conjunto de instituições que o fundam e 
que o papel do Estado é de defensor, designer e reformador de muitas instituições 
formais e informais, assim, as instituições como mediações, se encontram entre as 
estruturas sociais e os comportamentos individuais. 

Nesse sentido, o Estado é visto como ator que tem um papel importante para 
contribuir com autonomia enraizada. A proposta é privilegiar a abordagem institu-
cional de desenvolvimento, na qual se reconheça o papel fundamental da cultura e 
das ideias e o papel constitutivo das instituições na moldagem das maneiras pelas 
quais os grupos e indivíduos definem suas preferências (EVANS, 2007). Diante 
disso, entende-se que o crescimento econômico depende de instituições políticas 
e da capacidade de estabelecer metas coletivas para aumentar o investimento nas 
capacidades humanas, dependendo acima de tudo de investimento público. 

Essa investigação adotou os pressupostos da abordagem qualitativa. O que 
justifica essa escolha é o potencial que tem essa abordagem de interpretar e com-
preender as inter-relações das instituições investigadas. Minayo (1994) salienta que 
as abordagens qualitativas são aquelas capazes de incorporar a questão do signifi-
cado e da intencionalidade. Assim, a escolha do método qualitativo se dá pela preo-
cupação com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma orga-
nização, entre outros elementos. 

Esse estudo desencadeou em uma proposta de Portal para disponibilizar 
informações sobre a política de inovação para possíveis interações com o setor pro-
dutivo, especialmente as empresas e provocar a promoção da inovação nos diferentes 
campus da Universidade Estadual de Goiás (UEG).

A proposta de um Portal para a UEG está centrada no diálogo entre argu-
mentos e contra-argumentos sobre o papel da universidade e seu relacionamento 
com os atores do desenvolvimento local, especialmente as empresas. A principal 
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fonte de dados foram os modelos de portais de interação entre as IES brasileiras e o 
setor produtivo. E também, a própria situação natural da instituição pesquisada em 
sua estrutura de recursos humanos e materiais, por serem as ações mais bem com-
preendidas quando observadas em seu ambiente habitual de ocorrência (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994). 

O texto está organizado em três seçõesalém dessa introdução e as considera-
ções finais.A primeira seção apresenta a revisão dastrês abordagens teóricas acerca 
do relacionamento da universidade com a empresa. Na segunda procura-se mostrar, 
a evolução da produção do conhecimento técnico-científico e seus distintos modos e, 
ainda como a universidade e a empresa se tornam lugares importantes de produção 
e difusão do conhecimento e ampliam seus papeis de forma isomórfica no desenvol-
vimento socioeconômico. E a terceira seção, apresenta-se uma proposta de Portal, a 
qual objetiva disseminar informações e contribuir com a implementação da cultura 
e da política de cooperação e inovação na UEG com possibilidade de articulações 
entre os diferentes atores sociais em prol do desenvolvimento do Estado de Goiás. 

Abordagens que tratam sobre o papel da universidade: hélice tríplice, 
sistema de inovação e a da América Latina 

A seção a seguir busca mapear a condição de uma das duas principais institui-
çõespara construir uma proposta de interação, a universidade. Para tanto, apresenta-
se uma breve revisão de literatura das abordagens que tratam do papel da universi-
dade nesse novo contexto socioeconômico por possibilitar a compreensão dos novos 
papéis da universidade e sua atuação na atualidade. Portanto, a seguir apresenta-se, 
de forma breve, o referencial teórico das abordagens de hélice tríplice, a do sistema 
de inovaçãoe a da América Latina. 

A abordagem do modelo de Hélice Tríplice se constitui de três esferas de 
influência que representam as universidades como criadoras de conhecimento, as 
empresas como usuários do conhecimento e o governo que, através de suas políticas 
e agências, impõe e influencia na regulação e estimula ações e atividades empreende-
doras. Este modelo é definido como não-linear e, ao propor a interação entre univer-
sidade, empresa e governo, visa a melhorar as condições para a inovação numa socie-
dade baseada no conhecimento. É evidente que a discussão, a partir desse modelo, 
provoca divergências entre estudiosos da academia, pois, de um lado, alguns teó-
ricos sinalizam a perda da condição de criticidade da universidade caso assuma o 
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papel de empreendedora, submetendo-se à lógica do mercado e, por outro lado, há 
os que defendem que não há como separar ensino, pesquisa e atividades de negócio, 
reafirmando o paradigma empreendedor esperado em diversos cenários acadêmicos 
(ETZKOWITZ e LEYDERDORFF, 2000). 

A abordagem da Hélice Tríplice adota uma perspectiva evolucionária, em que 
a análise histórica é considerada necessária não só pelo foco no contexto histórico, 
mas pela operação do sistema de inovação emergente, ou seja, possibilita a com-
preensão de que os atores envolvidos têm que aprender a superar os contingentes que 
se apresentam ou que existam nesse sistema de inovação. 

A abordagem do Sistema de inovação prima pela interação da empresa com 
as instituições e os fatores econômicos, políticos e sociais. Portanto, compõe-se este 
referencial teórico por considerar a universidade como ator de relevância na geração 
de inovação, tanto por ser produtora e difusora do conhecimento, que contribui para 
o desenvolvimento econômico, como por ser responsável pela formação de sujeitos 
capacitados para atuar de forma competente e de forma articulada entre o ensino e 
a pesquisa. 

Nas duas últimas décadas do século XX, a discussão de inovação tem sido 
crescentemente utilizada pela relevância dada à criação, produção e difusão do 
conhecimento. Para Lundvall (2007), a inovação refere-se ao processo de introdução 
de novas ideias na esfera do mercado e no centro do processo de inovação corrente 
está o empreendedorismo coletivo, isto é, muitos agentes interagindo, trabalhando 
juntos para introduzir mudanças no desenvolvimento local. Assim, a inovação é 
um processo tanto interativo como devolutivo. Segundo Dosi (1988), a inovação se 
caracteriza pela busca, descoberta, experimentação, desenvolvimento, imitação e 
adoção de novos produtos, processos e novas técnicas organizacionais. 

A abordagem dos sistemas de inovação considera a empresa o lócus principal 
do processo de acumulação de conhecimento, por ser o lugar onde as pessoas vivem 
no seu mundo do trabalho e também o lugar onde se acumula o conhecimento. A 
empresa ao se transformar por dentro possibilita melhoria para as pessoas que nela 
se encontram. Mas, a empresa não é o único espaço, mesmo sendo central, por não 
ser a inovação um ato isolado e sim um aprendizado interativo. Assim, outras orga-
nizações que são fontes importantes para a criação de inovação como as universi-
dades e o ambiente sociocultural. 

Para Oliveira (2008), a inovação é um “processo social, onde os laços de inte-
ração entre diversos atores, muitas vezes através de processos informais e tácitos 
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que vão além dos aspectos científicos e tecnológicos, confrontam fluxos de conhe-
cimentos que são o centro da análise do sistema de inovação”. Daí a importância da 
interação do conjunto de instituições que contribuem para o desenvolvimento do 
país, a partir do incentivo da capacidade de aprendizado e a construção de compe-
tências, pois essa é a proposta do sistema de inovação. Assim, a criatividade humana 
e a capacidade inovativa devem ser desenvolvidas nos diversos ambientes, mas a 
universidade, lócus de formação, assume papel importante, na medida em que seu 
desafio se dá, dentre outros, no processo de aprendizagem, ou seja, a forma como o 
aluno aprende a solucionar problemas, como o professor media esse conhecimento 
e, como isso se constrói culturalmente na sociedade pode ser a chave para as estra-
tégias de desenvolvimento. 

A abordagem Latino Americana considera o papel da universidade nos países 
da América Latina, em específico no Brasil e no Uruguai, a partir estudiosos como, 
Sobrinho (2000), Ristoff (1999), Dagnino (2003), Arocena, Bortagaray e Sutz (2008) 
que estudam a universidade em sua relação com o desenvolvimento socioeconômico. 

A universidade é considerada como um ator estratégico, ativo e responsável 
pela diminuição da desigualdade social e pelo processo de criação e disseminação de 
novos conhecimentos e de novas tecnologias, a partir de pesquisa básica e pesquisa 
aplicada, sendo capaz de combater o subdesenvolvimento, a pobreza e a miséria 
destes países (AROCENA; SUTZ, 2005). 

Na atual “era do conhecimento”, os países em desenvolvimento buscam se 
integrar ao contexto global e avançar em suas economias. Para isso, necessitam pri-
vilegiar a produção e difusão da ciência e, portanto, do conhecimento que, como 
dito antes, é um recurso importante para o mundo do trabalho e que precisa ser 
acessado pelos sujeitos para melhorar suas oportunidades e o desenvolvimento local. 

De acordo com Lundvall (2007), a orientação para os países menos desenvol-
vidos é reformar o ensino superior no intuito de construir universidades mais fortes 
e articuladas com o modelo regional, sendo, portanto, a universidade uma estratégia 
para os países menos desenvolvidos, por trazer inovação e aprendizagem para o seu 
desenvolvimento. 

Arocena, Bortagaray e Sutz (2008) reconheceram o crescente papel do 
conhecimento científico e tecnológico como importante recurso econômico, mas 
informam que este tende a provocar maiores desigualdades entre os países em 
nível mundial, pois quem tem acesso ao conhecimento é capaz de utilizá-lo e criar 
maiores oportunidades e capacidades. Ao contrário, os países que não acessam o 
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conhecimento, não têm as mesmas possibilidades e podem perder suas oportuni-
dades. Os autores afirmam que entre os países do Norte e do Sul há uma fonte de 
desigualdades que se amplia principalmente pelo acesso ou não ao conhecimento, 
pois a diferença entre esses países se dá pela técnica, pela evolução tecnológica e, 
ainda, pelo alto conteúdo político. 

Dentre os países da América Latina, o Brasil é um dos que apresenta como 
característica peculiar um regime de incentivo para pesquisa que se revela desali-
nhado, ou seja, há uma lacuna entre a produção científica e a inovação tecnológica efe-
tiva. Existe, portanto, uma baixa expectativa do conhecimento gerado publicamente 
ser transferido para aplicações comerciais ou industriais no intuito de gerar ganhos de 
produtividade e competitividade, sem mencionar que grande parte das pesquisas não 
está orientada a resultados (RODRIGUES; DAHLMAN; SALMI, 2008). 

Esses autores consideram reduzida a relação universidade-empresa por ser 
pouco entendida a importância desse relacionamento e isso agrava o desalinha-
mento entre elas, pois na América Latina o principal locusde produção de conhe-
cimento ainda é a universidade (AROCENA; SUTZ, 2005). Mesmo que os países 
estejam buscando diminuir a incompletude dos seus sistemas de inovação, as situa-
ções relacionadas a esses conceitos são frágeis. 

Para Dias Sobrinho (2005), a universidade deve ter responsabilidade social e 
fortalecer a vida democrática, a justiça social e o aprofundamento da ética e do sen-
tido estético da sociedade. Entende-se, portanto, que a universidade no Brasil e nos 
países em desenvolvimento deve propor-se a produzir e socializar conhecimentos que 
tenham não só mérito científico, mas também valor social e formativo. Ou seja, que 
tenha sentido de pertinência social, que envolva a capacidade de resposta às demandas 
e às carências da sociedade, sendo importante para o desenvolvimento econômico e 
tendo sentido de cidadania pública. Ainda para Dias Sobrinho (2005), a tarefa é pensar 
a universidade como aquela instituição que possa instaurar uma ética da responsabi-
lidade social, que vincule os atores acadêmicos e os agentes da sociedade civil organi-
zada às agendas públicas realmente voltadas ao atendimento das demandas da popu-
lação e não à legitimação do mercantilismo da globalização neoliberal. 

Para Catani e Oliveira (2002), o processo de transformação pelo qual passa a 
universidade pública brasileira seria decorrência da confluência de diversos fatores, 
sendo um deles, a busca de maior legitimidade institucional, o que tem induzido 
a maioria dessas instituições, particularmente as de menor porte, a procurar uma 
maior aproximação com o setor produtivo e com a comunidade local. 
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Na abordagem dos autores latino-americanos, na sua essência, a universidade deve 
ser orientada, primordialmente, para o cumprimento de sua função social, por meio 
da indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão, suas funções básicas. 

No contexto da inovação, a universidade e a empresa têm sido discutidas por 
serem centrais no desenvolvimento atual e futuro. A contribuição dessas instituições 
tem sido pensada no longo prazo, pois os problemas futuros podem ser parcialmente 
previstos a partir dos atuais. A reforma dessas instituições é uma condição neces-
sária para que possam responder, de forma positiva, às demandas sociais pela demo-
cratização do conhecimento. 

Universidade e empresa: lugares de produção, difusão e transferência 
de conhecimento

As concepções sobre a universidade são diversas conforme mostra a seção 
anterior, mas há um consenso sobre seu papel que é o de produzir e difundir conhe-
cimento. A seção a seguir busca refletir sobre a universidade e a empresa, conside-
radas como lugares de conhecimento e, de seus papéis no desenvolvimento socioe-
conômico que passam por alterações no tempo e no espaço.

A forma e a produção do conhecimento se agregam ao estágio ou nível em que 
a sociedade se encontra, conforme sua época, e se redefinem à medida que a sociedade 
evolui. Sua mudança pode ser compreendida aqui como um processo contínuo. As 
teorias do conhecimento resultam de uma tomada de posição epistemológica na tenta-
tiva de interpretar a relação sujeito-ambiente e, com isso, adotam diferentes variações 
e combinações, priorizando ora o objeto, ora o sujeito, ora a interação sujeito-objeto. 

Para Kuhn (1970) o conhecimento é uma empreitada humana e é produzido 
socialmente. Autores, como Jean Piaget (1971) e sua teoria de epistemologia genética 
e Edgar Morin (1995) e seu paradigma da complexidade, complementam esta visão 
ao levarem em conta a criação e a construção do conhecimento humano a partir das 
relações que se estabelecem entre sujeito e objeto. 

Autores, como Schumpeter (1984), Gibbons (1994), Nonaka e Takeuschi (1997) 
apresentam a produção do conhecimento como um dos resultados perseguidos pelos 
agentes do processo produtivo em busca de sua sustentabilidade. No entanto, mesmo 
tendo focos diferenciados para abordar o conhecimento, todos têm, praticamente, 
o mesmo objetivo, que seria subsidiar possíveis ideias para a questão principal: a 
melhor maneira de produzir e de acessar o conhecimento.
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O locus de produção e difusão do conhecimento alterou-se no decorrer do 
modo da instauração do modo de produção capitalista, cujo dinamismo e pro-
gresso são atribuídos à introdução e reintrodução constante do conhecimento no 
processo produtivo. 

Na Idade Média, a universidade era considerada como locus preponderante do 
conhecimento, mas o surgimento da empresa e a sua necessidade constante de incor-
porar o progresso técnico dentro do processo de concorrência fizeram com que estas 
se tornassem, no capitalismo, um lugar, também, de produção do conhecimento. 
Conforme destaca Paranhos (2010), a empresa tem atuado cada vez mais na geração 
de conhecimentos técnico-científicos e na busca por novas combinações de conheci-
mentos que possibilitem a aceleração do desenvolvimento de inovações, assumindo, 
na área de pesquisa básica e aplicada, papéis antes exclusivos das universidades. 

Gibbonset al. (1994) concluíram que está em vigor uma novo modo de pro-
dução do conhecimento, denominado Modo 23, que diz respeito não somente ao 
conhecimento que é produzido, mas também como ele é produzido. Para Gibbonset 
al. (1994), a criação de conhecimento sem propósito de resultado definido, englo-
bando apenas uma área do conhecimento (Modo 1), é, atualmente, insuficiente para 
atender à demanda técnico-científica das empresas e da sociedade. Por isso, a criação 
do conhecimento necessita de uma interação entre as diversas áreas de conheci-
mento e os diversos atores, de forma complexa, multidisciplinar e baseada em redes. 

Para Nonaka e Takeuchi (1997), a criação do novo conhecimento envolve 
tanto ideias quanto ideais. O conhecimento é gerado nas interações dos indivíduos 
dentro da empresa, ou seja, o conhecimento se dá pela iniciativa individual e, em 
seguida, interage com o grupo, passando para o conhecimento organizacional. Os 
atores principais na criação do conhecimento para um novo produto, uma nova 
ideia, são todos aqueles que participam da organização, independentemente dos 
níveis funcionais. 

3	 O Modo 2 de produção de conhecimento propõe um sistema de pesquisa altamente interativo e 
socialmente distribuído, pois o conhecimento é produzido no contexto de sua aplicação e se car-
acteriza por uma abordagem transdisciplinar. No Modo 1 a produção do conhecimento é tradi-
cionalmente centrada em universidades e baseada em estruturas de disciplinas científicas, com 
práticas e princípios homogêneos (GIBBONS et al., 1994).
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Para Amsden (2009), o conhecimento é um insumo especial porque é difícil 
de acessar, seja fabricando-se ou comprando-se, ele é abstrato e tácito, envolve com-
binações de fatos que interagem de maneiras intangíveis. 

Para compreender o papel da universidade e da empresa é importante reco-
nhecer o contexto em que estão inseridas. A visão de totalidade é propiciada por suas 
relações, pela análise dos seus fatores históricos e conjunturais, o que varia de um 
país para outro, de acordo com o tipo e as peculiariedades de desenvolvimento que 
se queiram implementar. 

Neste sentido, ressalta-se que o papel da universidade para o processo de ino-
vação e desenvolvimento socioeconômico acompanha as transformações históricas, 
apresentando-se, atualmente, ao lado das empresas, como um dos principais locus 
de produção e difusão do conhecimento. No contexto de reestruturação produtiva e 
inovação, em países industrializados e em industrialização, a universidade se torna 
um dos principais atores estratégicos para o desenvolvimento, ampliando seu papel 
e aderindo cada vez mais à pesquisa aplicada, alinhada com a expansão das forças 
produtivas e do conhecimento. 

Cada país tem se organizado para a formulação de pesquisas, para o treina-
mento de trabalhadores, para a interação da estrutura de mercados e para a orga-
nização interna das empresas no processo de inovação e o Estado tem tido papel 
importante no atendimento das demandas. Sendo assim, verifica-se que países que 
se industrializaram e se desenvolveram em um grau maior privilegiaram o ensino, a 
pesquisa e a relação com as empresas. 

A par disso, a inovação produzida pela empresa relaciona-se diretamente com 
o processo de produção do conhecimento técnico-científico, processo em que se 
passa de um “conjunto de ativos baseados em produtos primários, explorados por 
mão de obra não especializada, para um conjunto de ativos baseados no conheci-
mento, explorados por mão de obra especializada” (AMSDEN, 2009, p. 29). 

Com a ampliação da parceria empresa-universidade, algumas críticas têm sido 
feitas à universidade, por receber recompensas financeiras da grande empresa e, ao 
mesmo tempo, produzir pesquisas em sigilo para garantir a patente para a empresa. 
O fato é que a universidade, por diversos fatores – como a redução de fontes de 
financiamento público e aumento do privado, necessidade da empresa de cada vez 
mais usar o conhecimento no processo produtivo e a própria evolução da complexi-
dade do conhecimento − é levada a uma maior cooperação com o desenvolvimento 
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econômico e social, no sentido de transferir conhecimento diretamente e não apenas 
produzir conhecimento e transferi-lo de forma indireta. 

Para Nelson (2008), os ambientes institucionais são centrais para o desen-
volvimento de novas tecnologias. Assim, a universidade, anteriormente identificada 
pelo autor como o local mais adequado para a realização de pesquisa básica, pre-
cisa atentar para as mudanças ocorridas no decorrer do processo socioeconômico e 
revisar seu papel. Para este autor, a universidade continua contribuindo com a pro-
dução do conhecimento por meio da pesquisa básica, mas passa também a contri-
buir para a resolução de problemas práticos e para o avanço da tecnologia por meio 
da pesquisa aplicada. A nova sociedade se caracteriza pela sinergia de uma série de 
inovações sociais, institucionais e tecnológicas, organizacionais, econômicas e polí-
ticas e, com isso, a informação e o conhecimento passam a desempenhar um novo e 
estratégico papel (LASTRES; ALBAGLI, 1999). 

Em síntese, um tipo de conhecimento não invalida o outro e a criação do 
conhecimento nasce da necessidade dele para a resolução de um problema. Dessa 
forma, não existe um locus privilegiado do conhecimento, mas diferentes atores indi-
viduais e institucionais em contínua produção de conhecimento. Assim, a empresa 
e a universidade são partes integrantes de todos os processos de aprendizado tecno-
lógico e de sua coordenação. O diálogo entre os três elementos – a nova economia 
baseada no conhecimento; um novo ensino, que contempla a reflexividade; e as pers-
pectivas políticas – é parte do contexto de reestruturação produtiva. O que se busca é 
incentivar o desenvolvimento local, considerando-se as questões endógenas, a terri-
torialidade e a institucionalidade por acreditar que são elementos inter-relacionados 
e não excludentes.

Portal de interação entre a UEG e empresas

A proposta de um Portal de Interação UEG–Empresa torna-se um efetivo 
canal de comunicação que pretende possibilitar o diálogo entre o espaço acadêmico 
oferecido e as empresas do contexto local. Por ser esse uma ferramenta de funda-
mental importância para divulgar as informações sobre a criação do conhecimento 
e a inovação. Assim, o intento é proporcionar a partir das informações disponíveis 
no Portal, uma forma de comunicação que dissemine o conhecimento científico, 
tecnológico e cultural produzido na UEG em prol do desenvolvimento socioeconô-
mico local. 
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No caso da UEG, conforme (SILVA, 2014), essa instituição tem contribuído 
para o desenvolvimento local, principalmente a partir do ensino e da formação de 
recursos humanos, mas a pesquisa e a extensão ainda são incipientes. Neste sentido, 
ainda de acordo com (SILVA, 2014), dentre as abordagens teóricas apresentadas, a 
UEG tem possibilitado a oferta do conhecimento, conforme propõe a abordagem 
latinoamericana apresentada pelos autores Arocena e Sutz (2010). Mas precisa incor-
porar aos seus processos formativos o aprender resolvendo (learningbysolving), ou 
seja, incluindo a solução de problemas, no sentido de diminuir as fraturas de apren-
dizado que ocorre nos países da América Latina, como no Brasil. 

Para construir uma proposta de um Portal de Interação UEG–Empresa, con-
siderou-se a busca por informações relacionadas às duas instituições principais: a UEG 
e as Empresas. Essas informações foram desenvolvidas a partir das possíveis atividades 
e ações de cada instituição na produção e difusão de conhecimento para inovação. 

O Portal pretende, portanto, disponibilizar informações de inovação tecnoló-
gica que trata sobre as áreas de propriedade intelectual, transferência de tecnologia 
e empreendedorismo tecnológico responsabilidade da AITT da UEG. Nesse estudo, 
adota-se o conceito de informação como sendo “um conjunto estruturado de repre-
sentações mentais codificadas (símbolos significantes) socialmente contextualizadas 
e passíveis de serem registadas num qualquer suporte material e, portanto, comu-
nicadas de forma assíncrona e multidirecionada” (SILVA; RIBEIRO, 2002, p. 37). 
Nesse sentido, pretende-se considerar a informação existente no contexto da UEG e 
desenvolver uma técnica, em forma de Portal, para promover a organização e o uso 
das informações dessa instituição no contexto de inovação. 

A pesquisa para construir o Portal de interação para a UEg e empresas teve 
início com a pesquisa documental como as legislações que contemplam a discussão 
de inovação – propriedade intelectual, patentes, transferência de tecnologia e outros 
– por compreender ser primordial o conhecimento acumulado e documentado sobre 
o tema possibilitando construir pistas para fornecer uma visão de totalidade. E, em 
seguida, a pesquisa bibliográfica nos sítios das IES brasileiras, especialmente das 
IES do Centro-Oeste, que inclui o Estado de Goiás. Além dos estudos teóricos o 
conhecimento empírico das condições da UEG para realizar interação com o setor 
produtivo foi de fundamental importância por constatar a necessidade da promoção 
de cooperação entre as instituições para o desenvolvimento regional.

Assim, a revisão bibliográfica identificou os Portais de Interação Universida-
de-Empresa dos Núcleos de Interação Tecnológica (NITs) das Instituições de Ensino 



91Portal de Interação UEG – Empresa

Superior (IES) públicas do Brasil. Como também conheceu a composição da estru-
tura dos portais dos NIts e ou Agências de Inovação das IES públicas estaduais e 
federais. O alcance final foi o de identificar uma proposta de portal de interação 
para a Agência de Inovação da UEG de acordo com a realidade e o interesse dessa 
instituição. 

A partir dos conteúdos de alguns Portais pesquisados, que promovem Inte-
ração entre Universidade-Empresa no Brasil, o que se constatou foi que há variações 
na denominação entre os portais das IES brasileiras, pois algumas criaram Agências 
de Inovação e outras seus NIT’s, CIT (Coordenadoria de Inovação Tecnológica) ou 
CITIT (Coordenação de Transferência e Inovação Tecnológica). 

As IES brasileiras em função de cumprir a Lei de Inovação (n. 10.973 de 2004), 
criaram o seu núcleo de inovação ou estão em processo de criação, como é o caso da 
UEG que recentemente criou a AITT, que é o órgão da UEG responsável por gerir a 
política de inovação e de promover a utilização do conhecimento científico, tecnoló-
gico e cultural produzido na universidade, em prol do desenvolvimento socioeconô-
mico sustentável do Estado e do país. 

Os portais de inovação das IES brasileiras, em sua maioria, divulgam as infor-
mações dos NITs, que se propõe a atuar na proteção do patrimônio industrial e intelec-
tual, efetuando todos os procedimentos necessários para o registro de patentes, marcas, 
direitos autorais e transferência de tecnologias. Em sua maioria oferecem apoio aos 
docentes na elaboração de projetos em parceria para melhor gerenciar as relações com 
os setores empresariais, implantam incubadoras de empresas e parques tecnológicos 
que promovam o empreendedorismo, oferecendo suporte técnico e gerencial. 

Após a pesquisa aos portais das IES (Brasil/Goiás), verificou-se a estrutura dos 
conteúdos e, dentre os links existentes nos portais, os que mais se repetem são: ser-
viços, publicação, eventos, legislação, propriedade intelectual, transferência de tec-
nologia, empreendedorismo e parcerias. E a partir disso, selecionou-se alguns pos-
síveis links desses portais que poderiam servir como base para estruturar o Portal 
da UEG. 

Estrutura do Portal Interação UEG-Empresa da AITT 

A seguir apresenta-se a proposta de Portal desenvolvida para a interação UEG
-empresa a partir da descrição da estrutura e do conteúdo dos links selecionados e, 
possivelmente poderá contemplar a realidade da instituição.
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Na barra superior do Portal se propõe os seguintes links: 1. Home; 2. Cadastro 
de Conhecimentos; 3. Mapa de Vocação Regional; 4. Publicações; 5. Formulários; 
6. Editais; 7. Fale Conosco. A seguir, apresenta-se de forma sucinta a proposta de 
conteúdo disponibilizado nos diferentes links do Portal Interação UEG– Empresa. 

Home 
Na página principal deverá apresentar o link denominado, “Home” em que 

mostra a AITT da UEG, órgão vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa da UEG (PrP), 
fisicamente localizado na Administração Superior da Universidade Estadual de 
Goiás – UEG em Anápolis-GO. Sua finalidade deve ser a de gerir a política de ino-
vação, promover e cuidar da Propriedade Intelectual e da Transferência do Conhe-
cimento e Tecnologia gerada no âmbito dessa universidade. Com isso, buscará pro-
mover a utilização do conhecimento científico, tecnológico e cultural produzido 
nessa universidade, em prol do desenvolvimento socioeconômico sustentável do 
Estado de Goiás e do Brasil. 

Cadastro de Conhecimentos 
O link tem como proposta apresentar o potencial da UEG, por isso disponi-

bilizará abas para identificar a produção de conhecimento desenvolvidos na UEG. 
As abas como, Área de Conhecimento, Campus e Nome do Pesquisador darão uma 
noção do que se tem e o que está sendo desenvolvido nos diferentes campi da UEG. 
Esse link Cadastro visa dar acesso aos títulos e aos resumos dos projetos de pesqui-
sadores cadastrados na UEG oferecendo uma noção do conhecimento produzido 
nessa universidade e, assim, os interessados como o setor produtivo e outras ins-
tituições locais podem buscar realizar parcerias, convênios e contratos de transfe-
rência tecnológica, bem como apoiar os processos de negociação e comercialização 
das tecnologias desenvolvidas por pesquisadores da Universidade junto a empresas 
interessadas no seu licenciamento. 

Mapa de Vocação Regional 
Esse link deve mostrar a quantidade de Campi da UEG e a demanda do setor 

produtivo em cada região, a fim de articular pesquisa para a criação de conhecimento 
no local. Para isso, disponibilizará informações dos diferentes Campus da UEG para 
que possam ser visualizadas por todos os interessados facilitando uma visão de tota-
lidade da produção e difusão do conhecimento dessa universidade. Os dados dispo-
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níveis de cada Campus poderão ser aqueles disponíveis no Sistema de Informação da 
universidade como, quantidade de alunos, quantidade de bolsas, cursos, empresa-
Junior, cooperação internacional e outros. A finalidade será promover estratégias de 
cooperação e possibilita a promoção do empreendedorismo social, que é a expressão 
que designa um conjunto de atitudes válidas e que têm um impacto positivo na 
sociedade na medida que objetiva pensar em soluções que melhoram a sociedade e 
não em soluções que resultam em lucro para o empreendedor. 

Publicações 
Nesse link poderão ser disponibilizados documentos institucionais como 

Manual Frascati, Manual de Oslo, Manual Pintec e etc. Ainda, artigos científicos, 
dissertações e teses que tratam sobre interação universidade-empresa, inovação e 
tecnologia. 

Formulários 
O link formulário pretende possibilitar a informação das instituições para a 

coordenação da AIIT/Portal em relação à patente, propriedade intelectual e transfe-
rência de tecnologia. 

Editais 
Esse link serve para divulgar os editais das instituições de financiamento 

como FINEP, FAPEG, BNDES e outros. 

Fale Conosco 
É o link onde se fornece o endereço, e-mail, telefone e fax para possíveis con-

tatos para que sejam encaminhadas as demandas para a AITT – UEG. 
Na barra lateral do lado esquerdo pode se encontrar os seguintes links: 1 

Conheça a AITT, com as seguintes subdivisão: Quem Somos; História, Missão, Fina-
lidades, Objetivos. E, ainda os links 2 Legislação e o 3 Serviços. A seguir, apresentam-
se os conteúdos desses itens que poderão fazer parte da aba lateral esquerda do Portal 
Interação UEG-empresa. 
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Conheça a AITT 

Quem somos? 
Esse link apresenta a AITT da UEG, a qual propõe atuar como um agente 

catalisador do desenvolvimento tecnológico e industrial do Estado de Goiás. Sendo 
seu objetivo fornecer à sociedade, as condições necessárias à valorização e transfe-
rência do conhecimento científico e tecnológico gerado pela UEG, bem como buscar 
proporcionar e garantir a capacitação de recursos humanos de qualidade. 

História 
O link mostrará a criação da AITT, que decorreu da necessidade de um geren-

ciamento mais efetivo e especializado das ações desenvolvidas pela UEG, cons-
tituindo-se numa instância promotora do contato com diferentes segmentos da 
sociedade, na busca de parcerias para o desenvolvimento de projetos tecnológicos 
conjuntos, incentivando a ampliação do intercâmbio da UEG com o setor produtivo 
nas áreas industrial, agropecuária e de serviços. 

Missão 
Esse link propõe orientar e dinamizar a interação entre a universidade, setor 

produtivo, órgãos do governo e sociedade, a partir do desenvolvimento da ciência, 
inovação e tecnologia, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico e cul-
tural do Estado de Goiás e do Brasil. Assim, a missão é ser um facilitador da inte-
ração tecnológica da UEG com a comunidade interna e externa. 

Finalidades 
O link finalidade se dispõe a criar, pesquisar e desenvolver novas tecnolo-

gias;;intermediar a transferência de tecnologia; orientar e tramitar os pedidos de 
propriedade intelectual; promover o spin-off acadêmico; promover a cooperação téc-
nico-científica entre a UEG e a comunidade, de maneira geral; efetuar assessoria 
em programas de informatização; desenvolver software e sistemas de informações 
e, através dos programas de capacitação de recursos humanos e desenvolvimento 
tecnológico, promover e participar de programas para esses fins. 
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Objetivos 
Quanto aos objetivos da AITT destaca-se o de identificar e estimular a pro-

dução de pesquisa desenvolvida por professores, pesquisadores e estudantes e, 
criar as condições para ampliar a interação entre a universidade e a sociedade 
através de atividades. 

Na sequência da barra lateral esquerda tem-se ainda os links de Legislação e o 
de Serviços conforme se apresenta a seguir. 

Legislação

A composição deste documento são as diretrizes da AITT com base nas 
seguintes legislações: Os documentos legais, decretos, atos e portarias tratam das 
seguintes áreas: Biodiversidade; Circuitos Integrados; Desenhos Industriais; Direito 
Autoral; Indicações Geográficas;;Marcas; Organismos Geneticamente Modifica-
dos;;Patentes; Registro de nome de domínio;;Softwares; Constituição (Constituição 
Federal, Capítulo IV da Ciência e Tecnologia, artigos 218 e 219); Leis e Decretos 
Federais; Portarias e as Decisões CONSUN. 

Serviços 

Links úteis 
Esse link disponibiliza as instituições e organizações que lidam com a coope-

ração entre Universidade e Empresa no contexto de inovação e empreendedorismo. 
Exemplo disso, para o Estado de Goiás tem-se a Secretaria de Estado de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (SECTEC), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Goiás (FAPEG), a Associação. Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia 
das Empresas Inovadoras (ANPEI), dentre outras. 

Chamadas Públicas 
O link tem por objetivo apresentar propostas para apoio financeiro a projetos 

que visem contribuir significativamente para o desenvolvimento científico e tecno-
lógico do país. As propostas devem observar as condições específicas estabelecidas 
no Regulamento de cada chamada pública, que determina os requisitos relativos 
ao proponente, cronograma, recursos financeiros a serem aplicados nas propostas 
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aprovadas, origem dos recursos, itens financiáveis, prazo para execução dos projetos, 
critérios de elegibilidade, critérios e parâmetros objetivos de julgamento e demais 
informações necessárias. 

Por fim, na barra lateral do lado direito poderá se ter os links: Destaque e 
Eventos e em seguida a Galeria. Esses links objetivam publicar as fotos dos eventos 
da AITT que ocorrem na universidade, empresa e sociedade em geral bem como 
disseminar a comunicação para a participação em simpósios, congressos, feiras, 
semanas acadêmicas e serviços para a comunidade. 

Considerações finais

A proposta do Portal Interação UEG-Empresa possibilita a efetiva informação 
entre as instituições e acredita-se que as informações do Portal poderão fomentar a 
interação dessa universidade, em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão com 
o setor produtivo, ainda que se considere a mudança institucional em seu início, a 
qual surge de uma nova convenção desenvolvimentista, não de consenso pela comu-
nidade acadêmica e pela sociedade local, mas que propõe a cooperação entre as ins-
tituições. Isso indica que no contexto atual faz-se necessário estabelecer e consolidar 
novas relações com atores locais, especialmente, as empresas. 

O Portal como fonte de informação e comunicação incentiva a UEG em um 
futuro próximo a sua inserção no contexto de inovação. Assim, acredita-se que ao 
provocar a reflexão será possível projetar as condições para a interação e cooperação 
com as empresas locais, ou seja, investir em infraestrutura científica e tecnológica, 
incentivar a criação, a produção e o uso do conhecimento para um futuro sistema 
regional de inovação e desenvolver mecanismos que facilitassem a transferência de 
conhecimento e a criação de empresas. Esse Portal é de fundamental importância 
para divulgar as informações e estabelecer uma forma de comunicação e, com isso, 
o Portal contribui de imediato com o desenvolvimento das atividades da AITT, por 
possibilitar a comunicação entre as instituições que criam conhecimento e pro-
movem inovação para o crescimento do estado e do Brasil. 

Nesse sentido, o alcance desse Portal é a promoção da comunicação na socie-
dade em geral para agregar a essas instituições (UEG-Empresa) os benefícios da ino-
vação. Assim, oferecer apoio aos docentes-pesquisadores e alunos da UEG na ela-
boração de projetos em parceria para melhor gerenciar as relações com as empresas 
bem como orientar o setor produtivo para essa cooperação interinstitucional, no 
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sentido de fortalecer a rede de cooperação para a criação de conhecimento que pro-
move a resolução dos problemas locais, em benefício da sociedade. 
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A Universidade Estadual de Goiás (UEG) é uma instituição de ensino, pes-
quisa e extensão, pública, gratuita e laica, com estrutura multicampi e 
atuação em todo o território do Estado de Goiás.

Criada em 1999, a UEG tem a proposta de democratizar o conhecimento, o 
que tem se concretizado, tanto pela expansão quanto pela interiorização da edu-
cação superior no Estado de Goiás, fazendo-se presente em 39 municípios com 41 
Câmpus e o Centro de Ensino e Aprendizagem em Rede (CEAR).

A UEG tem a missão de produzir e socializar o conhecimento científico e 
o saber, desenvolver a cultura e a formação integral de profissionais e indivíduos 
capazes de se inserirem criticamente na sociedade e promoverem a transformação 
da realidade socioeconômica do Estado de Goiás e do Brasil. Seus princípios prezam 
pela democracia e transparência na gestão, igualdade de oportunidade no acesso, na 
participação e na permanência, nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Enquanto Instituição Pública de Ensino Superior, busca manter sua missão 
científica e acadêmica. Entretanto, a forma como ocorreu a expansão de Câmpus 
e cursos na UEG é um desafio a ser enfrentado pela comunidade acadêmica. Um 

Avaliação de Indicadores de Cursos Superiores 
numa abordagem do BSC: um modelo de gestão 
da informação na UEG

5
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exemplo claro dessa expansão é o fato de que no ano de 2017 foram ofertadas vagas 
para 40 (quarenta) diferentes cursos. Porém, devido à multiplicidade de oferta de um 
mesmo curso, o total ofertado foi de 139 cursos em toda a instituição.
A busca da melhoria de suas ações na gestão, ensino, pesquisa, extensão e prestação 
de serviços fez com que os seus gestores observassem a necessidade da reestruturação 
da UEG. Para isso, foi realizado um processo de avaliação de desempenho dos cursos 
de graduação da Universidade através de 22 indicadores quantitativos e apontado 
mais 10 indicadores qualitativos para serem avaliados. Os indicadores quantitativos 
foram estruturados para relacionados ao Bananced Scorecard proposto por Norton 
e Kaplan (1997) como referência teórica.

Neste trabalho, é apresentado um modelo de avaliação de desempenho que foi 
aplicado nos cursos de graduação da Universidade.

Assim, isto leva ao seguinte problema de pesquisa: o modelo de avaliação de 
desempenho desenvolvido pela UEG, sobre uma abordagem do Balanced Scorecard, 
entrega informações que subsidiam a administração da Universidade num contexto 
de mudança?

Objetivos

Neste sentido o objetivo geral deste estudo é desenvolver e aplicar um modelo 
de avaliação de desempenho dos cursos de graduação da UEG que subsidie a admi-
nistração da Universidade num contexto de mudança.

Como objetivos específicos, citamos: 

•	 identificar, reunir e sistematizar dados produzidos na UEG em uma série 
histórica a partir de 2012, referentes ao ingresso, permanência, oferta, 
demanda, ensino, pesquisa, extensão, gestão e infraestrutura, dentre 
outros temas relevantes às análises necessárias ao redesenho institucional; 

•	 criar indicadores que auxiliem na análise dos dados, na definição de crité-
rios de avaliação e na geração de informação relevante à tomada de decisão;

•	 analisar esses indicadores numa abordagem do Balanced Scorecard.



101Avaliação de Indicadores de Cursos Superiores numa abordagem do BSC

Referencial Teórico

Com um cenário em constantes mudanças, as Organizações buscam meios 
eficazes para se adaptarem. Para tanto, é necessário conhecer bem a Organização, 
medindo indicadores para que se possa ter clareza das suas capacidade e limites. 
Mais do que isto, um conjunto de informações visto como indicadores pode orientar 
melhor a Organização para a estratégia.

Estudo sobre a aplicação de modelos de avaliação de desempenho são antigos. 
O primeiro a ser registrado foi o modelo Tableu de Bord, elaborada por engenheiros de 
processos franceses durante os anos de 1930 a 1950 (CRISPIM e LUGOBONI, 2012).

Devido à necessidade cada vez maior de medir o desempenho das organiza-
ções, muitos modelos de avaliação de desempenho foram desenvolvidos desde então. 
Nesses estudos, estão os estudos de Corrêa (1986), Kaplan e Norton (1992; 1993; 
1996, 1997; 2000, 2001), Martins (1999), Hourneaux (2005), Lugoboni (2010), Cunha 
(2011) e Crispim e Lugoboni (2012), dentre outros.

Alguns estudos direcionaram a avaliação de desempenho para onde poderia 
ser aplicado. Dessa forma, a avaliação de desempenho discutiam a estrutura e 
função dos modelos de avaliação de desempenho organizacional (NANNI, DIXON 
e VOLLMANN, 1990; POWER, 1997; NEELY, 1998, 1999; NØRREKLIT, 1999; 
AMARATUNGA e BALDRY, 2002; BESSIRE e BACKER, 2005; HALACHMI, 
2005; COCCA e ALBERTI, 2010), aplicações em governos (KLOOT e MARTIN, 
2000) empresas siderúrgicas e de metalurgia (GIUNTINI, 2003), ensino (ALVES, 
CORRÊA e GALVÃO, 2011; CRISPIM e LUGOBONI, 2012; LUGOBONI et. al. 2013; 
YENIYURT, 2003; HOURNEAUX, 2005; CUNHA, 2011).

Já em outras pesquisas, a evolução dos estudos se deu para a forma de aplicação 
da avaliação de desempenho. A avaliação de desempenho permite a organização 
propor melhorias para seu negócio (HALACHMI, 2005), seus processos (AMARA-
TUNGA e BALDRY, 2002) e para a manutenção de altos padrões de desempenho 
(COCCA e ALBERTI, 2010). Além disso, permite a orientação para consecução de 
objetivos (NANNI, DIXON e VOLLMANN, 1990) e como instrumento gerencial de 
mensuração e regulação através da quantificação de indicadores (POWER, 1997), 
possibilitando verificar periodicamente a saúde da organização (NEELY, 1998; 1999).

Drucker (1999, p. 57), diz que temos que desenvolver novas formas de men-
suração e o desempenho terá que ser definido de forma não financeira. Isto dará 
mais significado para os trabalhadores do conhecimento, permitindo gerar um com-
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promisso da parte deles. Este é um retorno não financeiro de valor. Assim, a estra-
tégia terá cada vez mais baseada em novas definições de desempenho, como é o caso 
Balenced Scorecard.

Baseado na citação de Drucker, o Balanced Scorecard – BSC objetiva medir e 
monitorar a estratégia em ação medindo a Organização em quatro perspectivas dis-
tintas: financeira, cliente, processos internos e aprendizado e crescimento (KAPLAN 
E NORTON, 1997). Ainda segundo os autores, um dos objetivos centrais do BSC é 
comunicar a estratégia em todas as áreas da Organização produzindo uma visão uni-
ficada da mesma através dos indicadores de desempenho e da cadeia de causa-efeito.

O Balanced Scorecard surgiu de um estudo realizado em meados do ano de 1990 
pelo Instituto Nolan Norton, a unidade de pesquisa da KPMG, contando com David P. 
Norton, executivo principal do referido instituto, como. líder do estudo, e com Robert 
S. Kaplan, professor na Harvard Business School, como consultor acadêmico. 

O estudo foi chamado de “Measuring Performance in the Organization of the 
Future” e foi motivado pela crença de que apenas indicadores contábeis e financeiros 
estavam se tornando obsoletos e estavam atrapalhando as empresas de criar valor 
econômico para o futuro (KAPLAN e NORTON, 1997, p. 7).

Portanto, o Balanced Scorecard surgiu como uma ferramenta de medição de 
indicadores que vão além da perspectiva única das finanças, visando um suporte à 
tomada de decisão e com isso o melhoramento interno da organização. 

Conforme Rocha (2000, p. 14) o BSC é relevante 

No nível empresarial porque apresenta uma metodologia de controle, 
através de indicadores, traduzidos em algumas perspectivas básicas, que 
possibilitará ao administrador tomar decisões que envolvam riscos, com 
base em fatos e dados representativos, que apresentam uma tendência de 
crescimento ou redução, dependendo dos resultados desses indicadores. 

Atkinson et al (2000, p.592) coloca que, 

o Balance Scorecard reflete a primeira tentativa sistemática de desenvolver 
um projeto para o sistema de avaliação de desempenho que enfoca os obje-
tivos da empresa, coordenação da tomada de decisão individual e provisão 
de uma base para o aprendizado organizacional. 
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... Existem três objetivos primários dos sistemas de avaliação de desem-
penho, atendidos pelo Balanced Scorecard: 
1. Enfocar a atenção dos tomadores de decisão sobre as causas/direciona-
dores de desempenho nos objetivos primários da entidade; 
2. Assegurar que tanto aqueles de fora e de dentro da entidade entendam as 
estratégias da empresa para alcançar seus objetivos primários; e 
3. Prover sinais e medidas de diagnóstico para tomar decisões na enti-
dade que permitam entender como os processos subjacentes direcionam o 
desempenho do objetivo primário da entidade e fornecem um base para a 
aprendizagem da entidade. 

O Balanced Scorecard foi, na medida que mais e mais Organizações utili-
zavam para tomar as decisões, conceitualmente evoluído para mais que um sistema 
de medição de indicadores se transformando em um modelo de gestão capaz de gerir 
a estratégia de uma organização, bem como clarificá-la e comunicá-la. 

Conforme Santos (2006, p. 9). 

O momento atual induz à adoção, pelas organizações, de um sistema de 
acompanhamento de desempenho que considere a competitividade do 
mercado e as estratégias estabelecidas pela empresa, para atingir seus obje-
tivos neste mesmo mercado. As medidas de desempenho, ao associarem 
missão, estratégia, metas e analise de processos da empresa, dirigidas pela 
satisfação dos consumidores de seus produtos e serviços, tornam-se um 
fator fundamental para a gestão da organização. 

Segundo Kaplan e Norton (1997, p.12) os principais objetivos de um Balanced 
Scorecard são: esclarecer e traduzir a visão e a estratégia; comunicar e associar 
objetivos e medidas estratégicos; planejar, estabelecer metas e alinhar iniciativas; e, 
melhorar o feedback e o aprendizado estratégico. Dessa forma, o Balanced Scorecard 
produz maior impacto ao ser utilizado para induzir a mudança organizacional. 

O BSC desenvolvido por Kaplan e Norton (1997), consiste de um sistema 
gerencial através de quatro perspectivas: financeira, a do cliente, a dos processos 
internos e a do aprendizado e crescimento. A figura abaixo apresenta as quatro pers-
pectivas do BSC: 
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Figura 1 – As quatro perspectivas do BSC propostas por Kaplan e Norton.

Fonte: Adaptado de Norton e Kaplan (1997, p. 191).

A grande maioria das empresas podem utilizar essas 4 perspectivas, porém, 
devem ser consideradas como um modelo, mutável e definitivo (NORTON e 
KAPLAN, 1997). 

Contudo, estas perspectivas são básicas, e podem ser ampliadas ou criar novas 
perspectivas de acordo com o setor onde a organização se encontra. 

Como exemplo, Kaplan e Norton (2001) apresenta um estudo realizado na 
cidade de Charlotte, onde foi adaptado um modelo conceitual do BSC para a gestão 
pública criando e colocando a perspectiva do cidadão foi colocada como prioritária.

Nesse sentido, o Balanced Scorecard também foi utilizado em Instituições de 
Ensino. Mas para isso, é preciso superar o alinhamento do desempenho relacionado 
aos indicadores do Ministério da Educação - MEC como sendo a única forma de 
atender às necessidades dos seus clientes, nesse caso, os alunos (BELLONI, 2000)

Entretanto, as perspectivas de indicadores de desempenho do MEC são limi-
tadas, tendo que as Instituições de Ensino Superior buscar gerenciar a informação de 
uma maneira que permita a gestão estratégica de todos os recursos. 
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O Balanced Scorecard, para além dos indicadore do Ministério da Educação 
- MEC, vem se mostrado eficaz como modelo de indicadores e suporte à elaboração 
do planejamento estratégico e controle operacional destas Instituições.

Portanto, o Balanced Scorecard aplicado em Instituições de Ensino Superior

possibilita, também, que uma organização defina o caminho que pretende 
seguir, bem como assegurar-se de que não se desvia dele. Esta ferramenta, 
aplicada às instituições de ensino superior, propicia a tradução da visão e 
da estratégia, num conjunto de medidas de desempenho, que ajudam ao 
seu funcionamento. (RIBEIRO, 2005).

Conforme Müller (2001, p 85) 

O Balanced Scorecard é, para os dirigentes das instituições de ensino 
superior, uma ferramenta completa que propicia a tradução da visão e da 
estratégia (declarações de missão para transmitir valores e crenças) da ins-
tituição de ensino superior num conjunto coerente de medidas de desem-
penho, que subsidiam a sua operacionalidade.

De acordo com Carbonari (2004, p.15), as Instituições de Ensino Superior 
devem desenvolver sua gestão visando:

•	 ao desenvolvimento e implementação de estruturas flexíveis que garantam 
a adaptação prospectiva a mudanças; 

•	 ao desenvolvimento e implantação de mecanismos de reconhecimento de 
sua identidade e propriedade social e sua avaliação institucional, orien-
tados para uma cultura organizacional centrada na melhoria contínua da 
qualidade, e ao desenvolvimento e implantação de mecanismos de plane-
jamento institucional de médios e longo prazos que assegurem o manejo 
e a direção dos processos de mudanças e sua vinculação com a missão e a 
promoção da excelência institucional

De acordo com Müller (2001) o Balanced Scorecard pode funcionar, numa 
IES, como uma ferramenta que ajuda a traduzir a visão e a estratégia num conjunto 
de medidas de desempenho. 
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De acordo com Müller (2001, p. 85) 

O Balanced Scorecard é, para os dirigentes das instituições de ensino 
superior, uma ferramenta completa que propicia a tradução da visão e da 
estratégia (declarações de missão para transmitir valores e crenças) da ins-
tituição de ensino superior num conjunto coerente de medidas de desem-
penho, que subsidiam a sua operacionalidade.

Garcia (2006) propõe o BSC nas seguintes perspectivas no âmbito das insti-
tuições de ensino: 

•	 Perspectiva financeira
•	 Perspectiva alunos
•	 Perspectiva funções acadêmicas
•	 Perspectiva docentes e funcionários

Rocha (2000) a perspectiva da educação deve ser acrescida como perspectiva 
no Balanced Scorecard de uma Instituição de Ensino Superior devido ao seu papel 
social e educacional. 

Contudo, cada uma das perspectivas, sejam elas as originais do Balanced 
Scorecard ou alguma perspectiva nova, em todas elas é necessário relacionar os 
indicadores com metas específicas e uma capacidade de medir os indicadores, por 
isso deve-se dedicar muita atenção a esta fase do Balanced Scorecard (KAPLAN e 
NORTON, 1997).

Ribeiro (2005) apresentou um estudo utilizando um Balanced Scorecard numa 
instituição de ensino superior, na Escola Superior de Tecnologia e de Gestão de Bra-
gança (ESTiG), Portugal. O objetivo do estudo foi demonstrar que pode funcionar 
como uma ferramenta de clarificação, comunicação e gestão da estratégia a partir de 
um modelo criado com cinco perspectivas: cliente, social, processos internos, apren-
dizagem e crescimento e responsabilidade financeira e orçamental. Este modelo 
centra a estratégia da instituição no cliente (aluno), deixando para segundo lugar a 
perspectiva financeira e orçamental. 

A Universidade da Califórnia implementou o Balanced Scorecard visando um 
sistema que permitisse monitorar as várias atividades desenvolvidas internamente 
(HAFNER, 1998).
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Santos (2006) elaborou a dissertação propondo um aprimoramento do Modelo 
de Medição de Desempenho de Processos vinculado Balanced Scorecard, adotando 
uma quinta perspectiva: o uso dos fatores críticos de sucesso da empresa, conjugado 
com a utilização dos setores-chaves preconizados pela Administração por Objetivos. 
Para isso era necessário identificar e estruturar os seus indicadores estratégicos além 
de retratar mecanismos de continua atualização desta estrutura, considerando as 
revisões táticas a estratégicas.

Soares Júnior e Prochnik (2007) estudou onze grandes organizações que estão 
implantando o Balanced Scorecard no Brasil buscando observar dificuldades encon-
tradas e ganhos realizados. Na pesquisa, os autores buscaram identificar se os pro-
cessos de implantação seguem os denominados, por Kaplan e Norton (2001). Foi 
estudado também peculiarodades da implantação do Balanced Scorecard na cultura 
brasileira, apresentando convergentes. Por fim, todas as empresas estudadas asso-
ciaram mais a ganhos qualitativos, evitando uma análise econômica financeira.

Rocha (2000) apresentou um estudo que visava aplicar o Balanced Scorecard 
em uma Instituição de Ensino Superior a partir da identificação da relação entre as 
estratégias utilizadas e o estabelecimento de indicadores de performance

Através da identificação das perspectivas adotadas na Instituição, foi priori-
zada, respectivamente, a perspectiva da educação, dos clientes, da responsabilidade 
financeira, dos processos internos e do aprendizado e crescimento. Em seguidam 
buscou relacionar os indicadores identificando a relação de causa e efeito.

Como foi percebido esta relação e a identificação das causas nos indicadores, 
isto permitiu a garantia dos fatores chave de sucesso bem como o cumprimento da 
missão e da realização de sua visão estratégica. 

Por fim, o estudo conclui que o Balanced Scorecard pode ser utilizado por 
Instituições de Ensino Superior e que no modelo proposto, é possível identificar as 
principais causas que afetam o desempenho organizacional. 

Dalmácio, Santanna e Rangel (2003) através de um estudo de caso de apli-
cação do Balanced Scorecard concluirão que esta metodologia, de fácil aplicação, 
envolve todos os níveis da Instituição e permite uma visão clara dos rumos a serem 
seguidos e como corrigir as mudanças de percurso.

Costa e Silva (2008) estudou a aplicação do modelo de medição e gestão do 
desempenho Balanced Scorecard nas Instituições Federais de Educação Tecno-
lógica no Brasil, utilizando duas perspectivas: cliente e financeira. O problema 
encontrado demonstrou que deve haver uma hierarquia nos indicadores para atri-
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buição de pesos para uma modelagem de Balanced Scorecard para Instituições 
Federais de Educação Tecnológica.

Campos (2008) estudou os indicadores utilizados pelo MEC/SINAES numa 
aplicação para IES privadas, nas perspectiva Balanced Scorecard. Através de rela-
ções teóricas de causa-efeito, o autor criou um modelo de Balanced Scorecard para 
IES privadas que contém indicadores básicos explicativos que podem ser útil para a 
gestão do desempenho. O autor ainda concluiu que a adoção do Balanced Scorecard 
permite a definir melhor os indicadores.

Metodologia

A abordagem metodológica neste trabalho foi quali-quanti. Ao usarmos indi-
cadores para medir quantitativamente os critérios estudados, o uso da abordagem 
quantitativa é evidenciada. No entanto, alguns indicadores não foram possíveis 
quantificar, sendo utilizada neste caso, a análise qualitativa.

Quanto aos meios, foi utilizado a pesquisa ação que é um método que consiste 
na pesquisa e na ação em um único processo, no qual os atores implicados parti-
cipam, junto com os pesquisadores, para elucidar a realidade em que estão inse-
ridos, identificando problemas coletivos, buscando e experimentando soluções em 
situação real (THIOLLENT, 1997).

McKay e Marshall (2001) colocam que a pesquisa-ação representa uma justa-
posição de pesquisa e ação, em outras palavras, de prática e teoria, ambas andando 
juntas na busca de soluções de problemas ou melhorias em situações práticas da 
“vida-real”.

Segundo Coughlan e Coghlan (2002), a pesquisa-ação tem dois objetivos: 
resolver um problema e contribuir com a ciência.

Procedimentos

A primeira fase consistiu na identificação, reunião e sistematizaçãode dados 
produzidos na UEG nos últimos anos em áreas e temas relevantes à Universidade, 
estabelecendo indicadores e critérios de avaliação na geração de informação rele-
vante à tomada de decisão. Esses indicadores foram criados por um grupo com-
posto por representantes de toda a comunidade acadêmica, incluindo diretores 
dos Campus.
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Os indicadores possuem a função de descrever, por meio de dados o estado 
real de determinados acontecimentos e objetivam mensurar os resultados, embasar 
a análise crítica dos resultados obtidos e auxiliar o processo decisório, além disso 
facilitam a análise comparativa do desempenho de cada curso.

No final dessa fase, foram elaborados 22 indicadores quantitativos e 10 indi-
cadores qualitativos, onde cada um tem um objetivo diretamente relacionado com 
as metas da Universidade.

Na segunda fase, foi utilizado a Matriz GUT (Gravidade, Urgência e Tendência) 
proposta por Charles H. Kepner e Benjamin B. Tregoe em 1981 como uma das ferra-
mentas utilizadas na solução de problemas e para definir prioridades de forma racional 
dadas as diversas alternativas de ação. O objetivo desta ferramenta é ponderar os indi-
cadores de forma racional, levando em consideração a gravidade, a urgência e a ten-
dência do fenômeno, permitindo escolher a tomada de ação menos prejudicial.

Na terceira fase, os indicadores quantitativos e qualitativos elaborados foram 
postos sobre o Balanced Scorecard para identificar se atendia as perspectivas do 
modelo. Para tanto, além das quatros perspectivas do Balanced Scorecard, foi criado 
mais uma perspectiva denominada educacional.

Por fim, foram buscados os dados de cinco anos nas bases de dados da Universi-
dade e executado o modelo, seguindo de análises e ensaios para subsidiar as mudanças.

Modelo proposto

O modelo foi criado em seis etapas:

1 – Identificação dos indicadores: Nesta etapa, os indicadores foram sugeridos 
com base nos trabalhos desenvolvidos por integrantes do grupo indicado. Foi reali-
zada uma consulta à comunidade acadêmica a partir de um instrumento on-line que 
apresentava 15 questões qualitativas e quantitativas sobre o tema (conforme Anexo 
I deste documento). Os indicadores receberam identificação, descrição, objetivos e 
fonte, e foram agrupados de acordo com a sua natureza para fins de organização e 
busca das informações, sabendo-se ser necessária a construção de um sistema para 
realizar mensuração de forma quantitativa e qualitativa de cada um dos indicadores, 
conforme tabela a seguir.
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Tabela 1 – Indicadores de Desempenho

N. Indicador Descrição

1 Conceito Preliminar 
de Curso

O CPC é um indicador de qualidade que avalia os cursos superiores. 
Ele é calculado no ano seguinte ao da realização do Enade de cada 
área, com base na avaliação de desempenho de estudantes, corpo 
docente, infraestrutura, recursos didático-pedagógicos e demais 
insumos, conforme orientação técnica aprovada pela CONAES. 
O CPC, assim como o Conceito Enade, também é calculado por 
Unidade de Observação e é divulgado anualmente para os cursos 
que tiveram pelo menos dois estudantes concluintes participantes 
e dois estudantes ingressantes registrados no Sistema Enade. 
Os cursos que não atendem a estes critérios não têm seu CPC 
calculado, ficando Sem Conceito (SC).O CPC dos cursos com 
oferta nas modalidades presencial e a distância é divulgado de 
maneira unificada, considerando a soma dos estudantes das duas 
modalidades e seus respectivos resultados.

2 Nota Enade O Conceito Enade é um indicador de qualidade que avalia o 
desempenho dos estudantes a partir dos resultados obtidos no 
Enade. Ele é divulgado anualmente para os cursos que tiveram 
estudantes concluintes participantes do Enade. O seu cálculo, 
no entanto, não é necessariamente realizado por curso, mas por 
Unidade de Observação. A Unidade de Observação consiste no 
conjunto de cursos que compõem uma área de enquadramento 
específica do Enade de uma Instituição de Educação Superior em 
um determinado município. As Unidades de Observação com 
apenas um ou sem nenhum concluinte participante não obtêm o 
Conceito Enade, ficando Sem Conceito (SC).

3 Ações de Extensão É um indicador que explicita a quantidade de ações de extensão 
e o quantitativo do público alcançado, por curso, em uma série 
histórica dos últimos 5 anos.

4 Adequação da 
potencialidade 
regional pelo Câmpus

Indicador que intenta visualizar na concepção do Câmpus sua 
relação /contribuição com a potencialidade regional em sua área 
de influência.

5 Perfil demográfico É um indicador que apresenta os dados demográficos na área de 
influência à qual o Câmpus está inserido.

6 Demanda do mercado 
de trabalho

É um indicador que verifica a empregabilidade dos profissionais 
formados pela Universidade.

7 Relação entre 
vagas oferecidas X 
ingressantes

É um indicador que considera o total de vagas oferecidas (Processo 
Seletivo e SAS) em relação ao número de matrículas efetivadas.
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N. Indicador Descrição

8 Relação entre número 
de matrículas iniciais 
x concluintes

É um indicador que considera o total global entre o número de 
ingressantes (Processo Seletivo e SAS) e concluintes, sem especificar 
a relação entre a turma que ingressou e o seu resultado ao final do 
tempo mínimo de conclusão do curso, nos últimos 5 anos.

9 Evasão dos cursos É um indicador que quantifica a evasão em uma série histórica dos 
últimos cinco anos.

10 Taxa de Ocupação É um indicador que quantifica a taxa de ocupação percentual 
em relação a quantidade total de vagas ofertadas nos cursos da 
Universidade, em uma série histórica dos últimos cinco anos.

11 Demanda do Ensino 
Médio/ Região

Indicador que considera a quantidade de estudantes matriculados 
no ensino médio nas cidades de atendimento do Câmpus, na 
série histórica dos últimos 5 anos, com base nos respectivos 
levantamentos dos censos.

12 Demanda por vaga no 
Processo Seletivo

Indicador que considera o número de candidatos por vaga em 
uma série histórica dos últimos cinco anos.

13 Infraestrutura do 
Campus

É um indicador que avalia as condições de funcionamento 
administrativo e pedagógico dos cursos e Câmpus.

14 Infraestrutura do 
Curso

É um indicador que avalia os recursos necessários para o bom 
funcionamento do curso.

15 Percentual de técnicos 
administrativos 
temporários e efetivos 
por campus

É um indicador que mostra o número de técnico-administrativos 
com seus diferentes vínculos funcionais: efetivos, temporários e 
comissionados, resguardadas as particularidades de cada Câmpus 
(tamanho físico, número de alunos e docentes, quantidade e 
natureza dos cursos, dentre outros)

16 Bolsas concedidas 
para alunos (Inserir 
todos os tipos de 
bolsas)

É um indicador que quantifica as bolsas por modalidade em 
cada curso. Sendo elas: extensionistas, iniciação científica, pró-
licenciatura, monitoria, permanência, PIBID, stricto sensu e lato 
sensu.

17 Relação aluno/
docente

É um indicador que quantifica o número de docentes em relação 
ao número de alunos, em uma série histórica dos últimos cinco 
anos.

18 Docentes por Regime 
de Trabalho, Situação 
Funcional e Titulação

É um indicador que avalia o quadro docente do curso.
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N. Indicador Descrição

19 Cursos ou Programas 
Stricto Sensu 
advindos do(s) 
curso(s)

É um indicador que apresenta a quantidade de cursos ou 
programas Stricto Sensu que tiveram seu processo de criação e 
que possuem atuação efetiva do respectivo curso (considera-
se também a possibilidade de programas interdisciplinares 
elaborados a partir de mais de um curso)

20 	 Cursos ou 
Programas Lato Sensu 
advindos do(s) curso 
(s)

É um indicador que apresenta a quantidade de cursos e programas 
Lato Sensu que tiveram seu processo de criação e que possuem 
atuação efetiva do respectivo curso (considera-se também a 
possibilidade de programas interdisciplinares elaborados a partir 
de mais de um curso)

21 CPC x Taxa de 
ocupação

É um cruzamento de dois indicadores, multiplicando o valor do 
CPC com a Taxa de Ocupação.

22 Taxa de ocupação x 
Bolsas

É um cruzamento de dois indicadores, multiplicando a Taxa de 
Ocupação com o número de bolsas concedidas.

2 – Validação dos indicadores: Os indicadores identificados na etapa ante-
rior passaram por um processo de complementação e validação que se deu a partir 
da análise do questionário aplicado à comunidade acadêmica, onde as contribui-
ções foram levadas em consideração para refinar conceitos, pressupor diretrizes e, 
sobretudo, para clarificar caminhos para os formatos e as fontes de informações 
responsáveis.

3 – Construção da matriz de indicadores: Há, nesta etapa, a construção de 
instrumentos de captação de dados que foram enviados aos diversos atores, além de 
captações de dados referentes a indicadores específicos que se encontram em fontes 
de dados outras, que muitas vezes se encontram em ambientes externos. A Matriz 
de Indicadores é uma tabela genérica (linhas e colunas) que deve conter além dos 
indicadores, todos os cursos e Câmpus, os valores referentes a cada indicador.

4 – Coleta de dados:A alimentação da matriz de indicadores foi feita por vários 
responsáveis dentre dos respectivos departamentos na UEG, pelas informações 
constantes nos sistemas de informação da UEG e através da investigação no local, e 
o delineamento para tratamento foi feito por dados “casualizados”, isto é, indicador 
por indicador, onde o cruzamento por blocos de indicadores possa garantir uma 
visualização de perfis de toda a universidade sobre várias perspectivas.
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5 – Tratamento dos dados: Com os dados coletados, foi buscada uma forma 
de categorizar os dados para que pudessem ser analisados quantitativamente. Para 
isso, cada indicador foi tratado de forma a reduzir os outliers e estruturá-los de 
forma a uma comparação dentre os cursos analisados.

Outros pontos importantes no tratamento dos dados foram de ajustá-los para 
beneficiar o curso analisado e nunca prejudicá-los, de considerar em análise final a 
resposta do Campus em relação ao curso e por fim dos cursos que não haviam dados, 
utilizar a média dos cursos para compor o dado. 

Com os dados em mãos, houve um olhar específico para cada indicador, pro-
pondo a criação de mais 4 indicadores com o cruzamento de informações. Quando 
os dados eram registrados, mais um ajuste foi necessário, pois nem todos os dados 
permitiam ser analisados por curso ou não tinham viabilidade de serem olhados 
neste momento, pois suas características eram eminentemente qualitativas ou não 
geravam informações relevantes para a avaliação do desempenho.

Dessa forma, foram estabelecidos 22 indicadores quantitativos e 10 indica-
dores qualitativos. Os indicadores qualitativos são apresentados na tabela abaixo:

Tabela 2 – Indicadores qualitativos. 

Para análise qualitativa

1 Potencialidades do Campus

2 Potencialidades Regional

3 Área de influência geoeconômica

4 Professores da mesma área do curso

5 Docentes e seu local de residência

6 Sombreamento entre cursos da UEG (Regional/Distâncias)

7 Sombreamento entre as IES Vizinhas (Regional/Distâncias)

8 Projetos de Pesquisa (Considerar a soma dos projetos de pesquisas dos últimos cinco anos)

9 Captação de recursos

10 Custos por Campus
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Nos 22 indicadores capazes de uma análise quantitativa, foi realizada uma 
análise ponderada adotando a matriz GUT, considerando a Gravidade com indi-
cador mais relevante, em seguida a Urgência e por fim a Tendência. Dessa forma, a 
pontuação máxima do indicador em gravidade foi 5, a máxima em urgência foi 3 e a 
máxima em tendência foi 2.

Empiricamente foram classificados os indicadores pela matriz, multiplicando 
o ponto de gravidade, urgência e tendência, chegando a uma proporção para ser 
aplicada aos dados, conforme tabela abaixo:

Tabela 3 – Indicadores com GUT. 
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5 3 2

Indicadores Gravidade Urgência Tendência 327 Pontos

1 Conceito Preliminar de Curso por 
curso 5 2 2 20 6,12%

2 Nota Enade por curso 5 2 2 20 6,12%

3 Ações de Extensão 3 1 1 3 0,92%

4 Adequação da potencialidade 
regional pelo Curso (sim ou não) 5 3 2 30 9,17%

5 Perfil demográfico 4 1 2 8 2,45%

6 Demanda do mercado de trabalho 
(baixa, média, alta) 5 2 2 20 6,12%

7 Relação entre vagas oferecidas X 
ingressantes 5 3 2 30 9,17%

8 Relação entre número de 
matrículas iniciais x concluintes 3 2 1 6 1,83%

9 Evasão dos cursos 3 2 1 6 1,83%
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5 3 2

Indicadores Gravidade Urgência Tendência 327 Pontos

10 Taxa de Ocupação 3 2 1 6 1,83%

11 Demanda do Ensino Médio Local 
x Média Concorrência 5 2 1 10 3,06%

12 Demanda por vaga no Processo 
Seletivo 5 3 2 30 9,17%

13 Infraestrutura do Campus 2 3 2 12 3,67%

14
Infraestrutura do Curso 
(Laboratório de ensino/pesquisa e 
Biblioteca)

5 3 2 30 9,17%

15 Percentual de técnicos 
administrativos efetivos 3 2 1 6 1,83%

16 Bolsas concedidas para alunos 
(Inserir todos os tipos de bolsas) 1 1 2 2 0,61%

17 Relação aluno/docente 5 3 2 30 9,17%

18 Docentes por Regime de Trabalho, 
Situação Funcional e Titulação 5 2 1 10 3,06%

19 Cursos ou Programas Stricto 
Sensu advindos do(s) curso(s) 2 2 2 8 2,45%

20 Cursos ou Programas Lato Sensu 
advindos do(s) curso (s) 1 1 2 2 0,61%

21 CPC x Taxa de ocupação 5 3 2 30 9,17%

22 Taxa de Ocupação x Bolsas 2 2 2 8 2,45%

100,00%
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6 – Relacionar os indicadores com o Balanced Scorecard:Em seguida, os 22 
indicadores foram postos sobre 5 perspectivas, as quatro perspectivas do Balanced 
Scorecard e foi criada mais uma perspectiva chamada de educacional. A tabela 
abaixo demonstra esta relação indicando qual indicador corresponde a cada pers-
pectiva analisada.

Tabela 4 – Indicadores QuantitativosX Balanced Scorecard.

Indicadores 
Quantitativos

Perspectiva 
Educacional

Perspectiva
Financeira

Perspectiva 
Processos

Perspectiva 
Aluno

Perspectiva 
Aprendizagem

Conceito 
Preliminar de 
Curso

X

Nota Enade X

Ações de 
Extensão X X

Adequação da 
potencialidade 
regional pelo 
Câmpus

X

Perfil 
demográfico X

Demanda do 
mercado de 
trabalho

X

Relação entre 
vagas oferecidas 
X ingressantes

X

Relação entre 
número de 
matrículas iniciais 
x concluintes

X

Evasão dos cursos X

Taxa de 
Ocupação X

Demanda do 
Ensino Médio/ 
Região

X
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Indicadores 
Quantitativos

Perspectiva 
Educacional

Perspectiva
Financeira

Perspectiva 
Processos

Perspectiva 
Aluno

Perspectiva 
Aprendizagem

Demanda por 
vaga no Processo 
Seletivo

X

Infraestrutura do 
Campus X

Infraestrutura do 
Curso X

Percentual 
de técnicos 
administrativos 
temporários 
e efetivos por 
campus

X

Bolsas concedidas 
para alunos 
(Inserir todos os 
tipos de bolsas)

X X

Relação aluno/
docente X X

Docentes 
por Regime 
de Trabalho, 
Situação 
Funcional e 
Titulação

X

Cursos ou 
Programas Stricto 
Sensu advindos 
do(s) curso(s)

X X

Cursos ou 
Programas Lato 
Sensu advindos 
do(s) curso (s)

X X

CPC x Taxa de 
ocupação X X

Taxa de ocupação 
x Bolsas X X
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Na tabela analisada, os indicadores atendem a três perspectivas: educacional, 
processo interno e aluno (cliente). Não apareceu relação dos indicadores com as 
perspecitivas financeira e aprendizado. Abaixo, os indicadores qualitativos foram 
postos sobre o Balanced Scorecard.

Tabela 4–Indicadores Qualitativos X Balanced Scorecard.

Indicadores 
Quantitativos

Perspectiva 
Educacional

Perspectiva
Financeira

Perspectiva 
Processos

Perspectiva 
Aluno

Perspectiva 
Aprendizagem

Potencialidades do 
Campus X

Potencialidades 
Regional X

Área de influência 
geoeconômica X X

Professores da 
mesma área do 
curso

X

Docentes e seu 
local de residência X

Sombreamento 
entre cursos da 
UEG (Regional/
Distâncias)

X X

Sombreamento 
entre as IES 
Vizinhas (Regional/
Distâncias)

X X

Projetos de 
Pesquisa 
(Considerar a 
soma dos projetos 
de pesquisas dos 
últimos cinco anos)

X X X

Captação de 
recursos X
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Indicadores 
Quantitativos

Perspectiva 
Educacional

Perspectiva
Financeira

Perspectiva 
Processos

Perspectiva 
Aluno

Perspectiva 
Aprendizagem

Custos por Campus X

Na análise dos processos qualitativos, aparece, além das perspectivas educa-
cional, processos e alunos (clientes), a perspectiva financeira.

7 – Análise dos dados e geração de escores para os indicadores:A análise dos 
dados foi desenvolvida com a aplicação das ponderações para cada curso com os 
dados coletados na matriz de indicadores. Desta aplicação, foi gerada uma planilha 
onde pode-se categorizar os cursos por um escore, identificando os escores mais 
altos como os cursos melhores avaliados e os escores mais baixos como os cursos 
piores avaliados.

Dois pontos importantes foram considerados nesta análise. O primeiro 
ponto é que a avaliação é comparativa entre os cursos da UEG, ou seja, o escore 
é uma comparação entre eles. Isto significa que os cursos com menores escores 
possuem este resultado comparado ao de melhor resultado. O segundo ponto é de 
que nesta análise foi possível colocar uma medida de dispersão pela diferença da 
média, demonstrando o quanto aquele indicador está distante da média de todos 
os cursos.

Ao colocar isso numa única tabela, foram ranqueados os 139 cursos pelos 22 
indicadores, uma vez que os indicadores qualitativos serão feitos posteriormente. 
Após o ranqueamento, foi dividida a lista dos 139 indicadores em 4 quartis, ficando 
35 cursos nos três primeiros quartis e 34 cursos no último quartil.

Considerações finais e recomendações

A primeira conclusão que se chega é que o modelo proposto pode ser utili-
zado numa gestão baseada no Balanced Scorecard. Entretanto, este modelo se limita 
exclusivamente a uma avaliação de desempenho dos cursos da Universidade e, nesse 
ponto, após executado, apresentou informações valiosas para subsidiar as mudanças.

Na oferta de 139 cursos de graduação, há cursos que alcançaram baixo desem-
penho, sendo explicado através da matriz de indicadores.
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O modelo permitiu avaliar cada curso através dos indicadores e compará-los 
entre eles para analisar as melhores e as piores performances. 

Certamente, a Universidade percebeu nesse processo a importância de usar 
as informações que já possui para alimentar um modelo de avaliação de desenvolvi-
mento. Mais do que isso. Esse modelo pode ser gerado constantemente para avaliar 
os cursos na Universidade a fim de subsidiar o processo de mudança, além de con-
tribuir para a administração, para os Campus e para todas as áreas envolvidas da 
Universidade, dando suporte nas decisões futuras.

Os cursos que estão com os menores indicadores, aqueles que se encontram 
no quarto quartil, devem ficar atentos aos indicadores e utilizarem o modelo não 
apenas para medir o desempenho, mas, sobretudo, para traçar suas metas sobre estes 
indicadores.

Com a continuidade desse modelo na Universidade Estadual de Goiás, sendo 
executado periodicamente, pode ser útil na melhor utilização das informações para 
uma nova maneira de desenvolver a Universidade.

Por fim, este trabalho é o início do desenvolvimento de um modelo de ava-
liação de desempenho que pode contribuir para novos estudos, especialmente 
àqueles aplicados em Universidades.
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A gestão e uso da Tecnologia da Informação e Comunicação  (TIC) é de rele-
vante importância para que os objetivos estratégicos das organizações 
públicas e privadas sejam atingidos. O presente capítulo visa observar 

algumas ações dos gestores de TI em relação ao planejamento, às decisões estraté-
gicaseao alinhamento da TI da Prefeitura. Assim, planeja-se apresentar a revisão de 
literatura colecionada sobre os temas:governança e gestão de tecnologia da infor-
mação e comunicação e governança digital.

Entende-se que a gestão empresarial não pode ser eficiente se não dispuser de 
mecanismos de gerenciamento dos recursos de TI, os quais asseguram a geração, 
o tratamento e a disponibilização das informações empresariais.Dentro desse con-
texto, as empresas obtêm as funcionalidades da tecnologia da informação para sus-
tentar seus objetivos do negócio.

A seguir, realiza-se uma exposição sobre o ponto de vista de alguns autores do 
tema governança e gestão de sistemas e tecnologias da informação e comunicação.

Administração pública municipal:  
uma investigação sobre a governança digital

6C U L T U R A
ORGANIZAC IONAL
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Referencial teórico

Segundo Castells (2016, p. 17), um dos maiores cientistas sociais da atuali-
dade, é possível reconhecer que:

As tecnologias de informação e comunicação tiveram um forte efeito na 
transformação dos mercados e dos processos de trabalho. No entanto esses 
efeitos foram substancialmente mediados pelas estratégias das empresas e 
pelas políticas governamentais.

Além disso, na visão do Grupo de Projeto para as Tecnologias de Informação 
e Comunicação (PORTUGAL, 2011):

A utilização das TIC para potenciar a mudança e a modernização admi-
nistrativa compreende o incremento da interoperabilidade organizacional, 
semântica e técnica na AP e o seu alinhamento com a ‘meta framework’ 
europeia, a utilização de canais alternativos, já desenvolvidos e acessíveis a 
todos, para a prestação de serviços públicos (v.g., redes multibanco e payshop, 
televisão, telefone móvel, entre outros), mas também uma maior eficiência 
na gestão de cada organismo público (v.g., a centralização de impressão, a 
desmaterialização dos processos internos, entre muitas outras medidas).

De acordo com Webster (2012, apud LUFTAMN, PAPP e BRIER, 1999), o 
alinhamento estretégico é um processo de aperfeiçoamento e dinâmico que exige 
forte apoio da alta administração das organizações, combinado a boas relações de 
trabalho, liderança forte, priorização adequada, confiança e efetiva comunicação, 
além do entendimento do negócio. O Quadro 1 apresenta os fatores que promovem 
e inibem o alinhamento estratégico.
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Quadro 1 – Alinhamento estratégico.

Promotores Inibidores

Forte apoio da alta gestão aos assuntos de TI Relações fracas entre negócios e TI

TI participa do desenvolvimento da estratégia Faltadeprioridade de TI

Entendimento do negócio pela TI Falha nos comprometimentos da TI

Relação de parceria entre negócios e TI TI não entende do negócio

Projetos de TI bem priorizados Falta de apoio à TI pela alta gestão

Liderança efetiva de TI Fraca liderança de TI

Fonte: WEBSTER, 2012, p. 20.

Pessoa etal. (2016) ressaltam que a gestão da informação é hoje essencial para a 
evolução de uma organização. É importante que os gestores entendam essa exigência 
do mercado e adotem o pensamento estratégico a fim de buscar melhores resultados. 
Assim, inicialmente, considera-se as necessidades do negócio, para posteriormente 
projetar as estratégias que envolvam as pessoas, os processos, as ferramentas de TIC, 
que são peças fundamentais, mas que não são as principais. 

Em Brandi (2013, p. 114), encontra-se o seguinte entendimento:

A tecnologia da informação e comunicação é a ferramenta que consolida a 
gestão por processo de negócio em uma prefeitura, ao mesmo tempo que 
habilita o fluxo de trabalho, a integração das aplicações, o trabalho colabo-
rativo, a modelagem dos processos e o foco no cidadão.

Diante desse cenário, verifica-se a relevânciacom que devem ser tratadas as 
questões de governança e gestão de TI nas instituições públicas.

Governança de tecnologia da informação
Os modelos de governança de TI podem ser classificados em áreas de atuação 

conforme o seu core de práticas. O Quadro 2 apresenta os modelos relacionados à 
tecnologia da informação e gestão de estrutura organizacional mais difundidos no 
meio empresarial.
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Quadro 2 – Modelos relacionados à TI e organização.

Gestão de Projetos Prince2, Pmbok
Qualidade de Software CMMI, RUP, SCRUM
Governança de TI COBIT
Gestão de TI ITIL, MOF, ISO 2000
Gestão de Segurança ISO 27001, ISO 27002
Gestão e Desempenho BSC
Gestão da Qualidade EFQM, SIX SIGMA, ISSO
Gestão e Estrutura organizacional TOGAF, e-tom

Fonte:BIANCHI, 2015.

Abu-Musa (2007, p. 72 apud IFAC, 1995) afirma que a govenança de TI 
compreende:

•	 o uso estratégico de tecnologia para servir às metas corporativas;
•	 realização de investimentos em hardware, software e serviços;
•	 a aquisição, desenvolvimento e implementação de novos sistemas;
•	 a gestão e controle de dados;
•	 a gestão e o controle das transações;
•	 a gestão e o controle da informação produzida.

Grande parte dos ambientes empresariais tem a TI como uma fundamental 
ferramenta para seus negócios, ou seja, poucas podem funcionar efetivamente sem 
ela. Além disso, é também um agente significativo nos planos de negócios futuros 
das organizações. Portanto, as despesas com TI podem representar uma porção sig-
nificativa do dispêndio de recursos financeiros e humanos de uma organização. No 
entanto, o retorno sobre esse investimento muitas vezes não é plenamente realizado 
e os efeitos contrários sobre as organizações podem ser relevantes. Segundo a ISO/
IEC 38500 (2015), as principais razões para os resultados negativos são a ênfase nos 
aspectos técnicos, financeiros e de programação das atividades de TI ao invés de 
enfatizar todo o contexto de negócios do uso da TI.

A ISO/IEC 38500 (2015) conceitua a Governança de TI como um sistema por 
meio do qual a utilização de TI atual e futura deve ser dirigida e controlada. Con-
sidera, também, que a Governança de TI é um componente ou um subconjunto da 
governança organizacional. Além disso, os termos governança de TI, governança 
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corporativa de TI e governança organizacional de TI são similares. Mais ainda, a 
norma ISO/IEC 38500 estabelece os seguintes princípios:

•	 Responsabilidade – indivíduos e grupos, nas organizações, entendem 
e aceitam suas responsabilidades relativas ao suprimento de serviços e 
atendimentos de demandas de TI. Quem tem responsabilidade pela ação 
também tem autoridade para executá-la;

•	 Estratégia– as estratégias de negócios das organizações levam em conta a capa-
cidade atual e futura da área de TI; os planos estratégicos de TI satisfazem as 
necessidades correntes e vindouras das estratégias de negócios da organização;

•	 Aquisição – aquisições de TI são feitas por razões válidas, com base em 
análises avançadas e apropriadas, mediante clara e transparente tomada 
de decisão. Há um adequado equilíbrio entre benefícios, oportunidades, 
custo e risco, em termos de curto e longo prazo;

•	 Desempenho – a TI é direcionada para dar suporte à organização, pro-
vendo os serviços, níveis de serviço e qualidade de serviço compatíveis 
com os requisitos de negócios atuais e futuros;

•	 Conformidade – a TI sujeita-se a todas aslegislações e regulamentações 
obrigatórias. Políticas e práticas são claramente definidas, implementadas 
e seguidas;

•	 Comportamento humano – as políticas, práticas e decisões da TI demons-
tram respeito pelo Comportamento Humano, incluindo as necessidades 
atuais e sobrejacentes de todas as ‘pessoas no processo’.

COBIT5
A Figura 1 apresenta os cinco princípios básicos do COBIT, que trata da gover-

nança e gestão de TI da organização, sendo:

•	 Atender às Necessidades das Partes Interessadas: fornece todos os pro-
cessos necessários e demais habilitadores para criar valor para a organi-
zação com o uso de TI. Como cada organização tem objetivos diferentes, o 
COBIT 5 pode ser customizado, visando ajustá-lo ao ambiente em que se 
encontra de modo a transformar os objetivos corporativos do nível político 
e estratégico em objetivos de TI específicos e gerenciáveis, mapeando-os 
em práticas e processos específicos;
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•	 Cobrir a Organização de Ponta a Ponta:considera a tecnologia da infor-
mação e tecnologias relacionadas como ativos que devem ser tratados 
como qualquer outro ativo por todos na organização, tanto do ambiente 
interno como externo; 

•	 Aplicar um Modelo Único Integrado: existem diversas normas e boas prá-
ticas relacionadas à TI, cada uma com suas especificidades. O COBIT 5 
adequa-se como um modelo unificado para a governança e gestão de TI 
da organização;

•	 Permitir uma Abordagem Holística:A governança e gestão eficiente e 
eficaz de TI da organização requer uma abordagem holística, considerando 
seus diversos componentes interligados. O COBIT 5 define um conjunto 
de habilitadores para apoiar a implementação de um sistema abrangente 
de gestão e governança de TI da organização, sendo:
•	 Princípios, Políticas e Modelos; 
•	 Processos; 
•	 Estruturas Organizacionais;
•	 Cultura, Ética e Comportamento; 
•	 Informação; 
•	 Serviços, Infraestrutura e Aplicativos;
•	 Pessoas, Habilidades e Competência.

•	 Distinguir a Governança da Gestão: Governança garante que as neces-
sidades, condições e opções das Partes Interessadas sejam avaliadas a fim 
de determinar objetivos corporativos acordados e equilibrados, definindo 
a direção através de priorizações e tomadas de decisão e monitorando o 
desempenho e a conformidade com a direção e os objetivos estabelecidos. 
A gestão é responsável pelo planejamento, desenvolvimento, execução e 
monitoramento das atividades em consonância com a direção definida 
pelo órgão de governança a fim de atingir os objetivos corporativos.

•	
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Figura 1 – Princípios COBIT 5.

Fonte: COBIT5 (2012)

O COBIT 5 relata, ainda, que cada organização opera em um contexto especí-
fico; esse contexto é determinado por fatores externos (mercado, setor, geopolíticas, 
concorrência, etc.) e fatores internos (cultura, organização, inclinação ao risco etc.), 
e exige um sistema de governança e gestão personalizados. Além disso, percebe-
se que as necessidades dos stakeholders são influenciadas por diversas tendências, 
comopor exemplo mudanças de estratégia, mudanças nos negócios e no ambiente 
regulatório, bem como novas tecnologias; na situação específica da administração 
pública, por exemplo, a troca de poder em função de eleição etc.

Afim de se criar um modelo, o COBIT 5 previamente relaciona osobjetivos cor-
porativos genéricos com base nas dimensões do balanced scorcard(BSC) tal como o 
Quadro 3 e os objetivos de TI de acordo com o Quadro 4. Os objetivos devem ser utili-
zados como um orientador, de modo que podem ser adaptados conforme os interesses.
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Quadro 3 – Objetivos Corporativos COBIT5.

Dimensão BSC Objetivos corporativos

Financeiro

01Valor dos investimentos da organização percebidos pelas partes 
interessadas

02Portfólio de produtos e serviços competitivos

03Gestão do risco do negócio (salvaguarda de ativos)

04Conformidade com as leis e regulamentos externos

05Transparência financeira

Cliente

06Cultura de serviço orientada ao cliente

07Continuidade e disponibilidade do serviço de negócio

08Respostas rápidas para um ambiente de negócios em mudança

09Tomada de decisão estratégica com base na informação

10Otimização dos custos de prestação de serviços

Interna

11Otimização da funcionalidade do processo de negócio

12Otimização dos custos do processo de negócio

13 Gestão de programas de mudanças de negócios

14 Produtividade operacional e da equipe

15 Conformidade com as políticas internas

Treinamento e 
Crescimento

16 Pessoas qualificadas e motivadas

17 Cultura de inovação de produtos e negócios

Fonte: COBIT5, 2012
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Quadro 4 – Objetivos de TI COBIT5.

Dimensão BSC Objetivos de TI

Financeiro

01 Alinhamento da estratégia de negócios e de TI

02 Conformidade de TI e suporte para conformidade do negócio com as 
leis e regulamentos externos

03 Compromisso da gerência executiva com a tomada de decisões de TI

04 Gestão de risco organizacional de TI

05 Benefícios obtidos pelo investimento de TI e portfólio de serviços

06 Transparência dos custos, benefícios e riscos de TI

Cliente

07 Prestação de serviços de TI em consonância com os requisitos de 
negócio

08 Uso adequado de aplicativos, informações e soluções tecnológicas

Interna

09 Agilidade de TI

10 Segurança da informação, infraestrutura de processamento e 
aplicativos

11 Otimização de ativos, recursos e capacidades de TI

12 Capacitação e apoio aos processos de negócios através da integração de 
aplicativos e tecnologia

13 Entrega de programas fornecendo benefícios, dentro do prazo, 
orçamento e atendendo requisitos

14 Disponibilidade de informações úteis e confiáveis para a tomada de 
decisão

15 Conformidade de TI com as políticas internas

Treinamento e 
Crescimento

16 Equipes de TI e de negócios motivadas e qualificadas

17 Conhecimento, expertise e iniciativas para inovação dos negócios

Fonte: COBIT5, 2012.
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ITIL
ITIL é asigla para Information Technology Infraestructure Library e significa 

Biblioteca de Infraestrutura de Tecnologia da Informação. O framework ITIL é com-
posto por cinco ciclos de vida do serviço, descritos a seguir:

•	 Estratégia de Serviço (Service Strategy) – transformar o Gerenciamento de 
Serviços em Ativos Estratégicos para atender aos objetivos estratégicos da 
empresa;

•	 Desenho de Serviço (Service Design) – orientar a concepção dos Serviços de 
TI para garantir a qualidade do serviço, a satisfação do cliente e a relação 
custo benefício na prestação de serviços;

•	 Transição de Serviço (Service Transition) – orientar o desenvolvimento de 
recursos para a implementação de serviços novos ou modificados na ope-
ração de TI e garantir que os objetivos definidos pela Estratégia de Serviço 
e planejados no Desenho de Serviço estão efetivamente realizados nos ser-
viços em operação, de modo a controlar e minimizar riscos de fracasso ou 
rupturas dos serviços;

•	 Operação de Serviço (Service Operations) – orientar sobre como alcançar a 
eficácia ea eficiência na entrega e no suporte dos serviços, para garantir o valor 
esperado pelo cliente e o atendimento dos objetivos estratégicos da empresa;

•	 Melhoria Contínua de Serviço (Continual Service Improvement) – identi-
ficar resultados e orientar sobre a melhoria dos serviços, unindo esforços 
com os ciclos de Estratégia, Desenho, Transição e Operação de Serviços 
para criar ou manter o valor dos serviços.

A adoção da ITIL como processo de gestão de serviços de TI, segundoCougo 
(2013), depende das seguintes ações:

•	 Entender que a implantação da gestão de serviços de TI exige mudanças 
na organização;

•	 Entender que a implantação da gestão de serviços de TI exige mudanças 
na TI e obter apoio incondicional de todos para efetivação das mudanças;

•	 Criar um conjunto de artefatos básicos que darão suporte aos processos 
operacionais e gerenciais da GSTI;
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•	 Implantar um conjunto de processos minímos para assegurar a preser-
vação desses artefatos para depois abordar os demais processos de relacio-
namento com os clientes;

•	 Adotar uma abordagem que permita um maior conjunto de processos com 
menor aprofundamento particular, ao invés de buscar o aprofundamento 
em um único processo, relevando os demais.

Governança digital

A propósito, o Decreto n. 8.638 de 2016 do Governo Federal brasileiro entende 
por Governança Digital a utilização, pelo setor público, de tecnologias da informação 
e comunicação, com o objetivo de melhorar a informação e a prestação de serviços, 
incentivando a participação dos cidadãos no processo de tomada de decisão e tor-
nando o governo mais responsável, transparente e eficaz(BRASIL a, 2016).

Dentro dessa linha, o Governo Federal brasileiro propõe nove princípios, 
que orientam as atividades da administração pública visando à governança digital 
(BRASIL, 2016):

•	 Foco nas necessidades da sociedade: as necessidades da sociedade, tanto 
de pessoas físicas quanto jurídicas, são os principais insumos para o 
desenho e a entrega de serviços públicos digitais.

•	 Abertura e transparência:ressalvado o disposto em legislação específica, 
dados e informações são ativos públicos que devem estar disponíveis para 
a sociedade, de modo a dar transparência e publicidade à aplicação dos 
recursos públicos nos programas e serviços, gerando benefícios sociais e 
econômicos.

•	 Compartilhamento da capacidade de serviço:órgãos e entidades deverão 
compartilhar infraestrutura, sistemas, serviços e dados, de forma a evitar 
duplicação de esforços, eliminar desperdícios e custos e reduzir a fragmen-
tação da informação em silos.

•	 Simplicidade:reduzir a complexidade, a fragmentação e a duplicação das 
informações e dos serviços públicos digitais, otimizando processos de 
negócio, com foco na eficiência da prestação de serviços à sociedade.

•	 Priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital:-
sempre que possível, os serviços públicos serão oferecidos em meios digi-
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tais, sendo disponibilizados para o maior número possível de dispositivos 
e plataformas.

•	 Segurança e privacidade:os serviços públicos digitais devem propiciar dis-
ponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade dos dados e 
informações, além de proteger o sigilo e a privacidade pessoais dos cida-
dãos na forma da legislação.

•	 Participação e controle social:possibilitar a colaboração dos cidadãos em 
todas as fases do ciclo das políticas públicas e na criação e melhoria dos 
serviços públicos. Órgãos e entidades públicas devem ser transparentes e 
dar publicidade à aplicação dos recursos públicos nos programas e ser-
viços do Governo Federal, fornecendo informação de forma tempestiva, 
confiável e acurada para que o cidadão possa supervisionar a atuação do 
governo.

•	 Governo como plataforma:o governo deve constituir-se como uma plata-
forma aberta, sobre a qual os diversos atores sociais possam construir suas 
aplicações tecnológicas para a prestação de serviços e o desenvolvimento 
social e econômico do país, permitindo a expansão e a inovação.

•	 Inovação:devem ser buscadas soluções inovadoras que resultem em 
melhoria dos serviços públicos.

Este tópico apresentou os conceitos de governança e gestão de tecnologia da 
informação, bem como o entendimento de governança digital. Dada a importância 
da necessidade de alinhamento estratégico e TI investigou-se como se encontra este 
cenário em algumas prefeituras da Região Metropolitana de Campinas conforme se 
trata a seguir.

Resultados

Depois de exposta a importância da governança de tecnologia da informação 
e a governança digital, passa-se a apresentar os dados coletados em prefeituras, a fim 
de observar o entendimento dos gestores de TI em relação ao alinhamento estraté-
gico das áreas de negócio com a área de TI.

A metodologia de pesquisa adotada foi a da amostragem não probabilística, 
do tipo amostragem por conveniência, ou seja, a escolha de participantes em função 
de sua disponibilidade. Portanto, elegeu-se a Região Metropolitana de Campinas, 
localizada no Estado de São Paulo, Brasil, exibida na Figura 2.
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Inicialmente, foram selecionados 14 municípios, com os quaisfoi feito um 
primeiro contato, via telefone ou em visitas pessoais, para explicação do projeto 
e informe a respeito do envio do e-mail com o questionário. Entre os municípios 
selecionados, oito municípios aderiram e responderam à pesquisa. Para atingir esse 
patamar houve necessidade de reforçar os contatos. Portanto, a participação dos 
convidados foi de 65%.

Figura 2 – Região Metropolitana de Campinas.

Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas, 2000.

Conforme o objetivo deste capítulo, a saber, identificar as ações dos gestores 
de TI com relação à prática de desenvolvimento e aplicação de instrumentos de pla-
nejamento e gestão da informática na administração pública municipal, apresenta-
se a seguir os resultados obtidos.

A Erro! Fonte de referência não encontrada.traz os resultados do ques-
tionamento sobre a existência de algum instrumento similar ao plano diretor de 
tecnologia da informação (PDTI). Verifica-se apenas 22% da amostra relata que o 
ambiente empresarial preocupou-se com a elaboração do PDTI. A grande maioria, 
ou seja, 67% não adotam essa pratica e 11% desconhece o assunto.
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Figura 3 – Existência de PDTI.

Fonte: Dados da pesquisa.

A Figura 3retrata como a Prefeitura cuida das questões de informática, sendo 
de forma colegiada ou não. Nessequesito, verifica-se que 44% dos respondentes afir-
mam a institucionalização de Comitê ou Conselho para tratar da TI.

Figura 4 – Comitê ou Conselho para TI.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Em relação aos participantes do processo decisório das questões de TI, 
observa-se que grande parte dos respondentes afirma que adecisão acontence em 
parceria, entre as áreas de TI e de negócios. Apenas em uma Prefeitura o gestor 
político influencia as decisões de TI; da mesma forma, apenas em uma Prefeitura a 
área de TI é autônoma para tomar as decisões, conforme demonstrado na Figura 4.

Figura 5 – Decisão da TI.

Fonte: Dados da pesquisa.

Dando sequência à interpretação dos dados, 78% dos respondentes da inves-
tigação afirmam que não adotam modelo de governança/gestão de tecnologia da 
informação para desenvolvimento das atividades na Prefeitura. Dos modelos suge-
ridos para assinalar, apenas o ITIL e BSC são utilizados. O COBIT não é utilizado 
em nenhuma das prefeituras pesquisadas.
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Figura 6– Adota modelo para governança/gestão.

Fonte: Dados da pesquisa.

Por fim, apresentam-se as considerações finais sobre a gestão e o uso das tec-
nologias da informação e comunicação em administração pública municipal.

Considerações finais

Este estudo teve como objetivo explorar o uso e a gestão das tecnologias da 
informação e comunicação em prefeituras da Região Metropolitanda de Campinas. 
A partir da pesquisa realizada, oberva-se que apenas 22% dos pesquisados adotam 
algum modelo para a governança de TI.

Considerando o Decreto que trata da governança digital, ou seja, da utilização 
de tecnologias da informação e comunicação em ambientes públicos, e os princípios 
da governança e da gestão da tecnologia da informação, observa-se que, nos municí-
pios pesquisados, os gestores de TI ainda não desenvolvem as atividades em sintonia 
com as áreasEstratégica e Política.

Sendo assim, tamanha transformação, sustentadapelas diretrizes da gover-
nança digital, não acontecerá sem oapoio político da alta administração, que é vital 
para enfrentar as resistências edesafios, bem como para alocar os recursos (econô-
micos e de capital humano) emgrandes projetos e programas transversais.

Por fim, a Governança da Era Digital não é apenas uma opção dos gestores 
públicos;é o fortalecimento do poder e o progressivo empoderamento dos cidadãos e 
demais atores da sociedade civil facilitado pelas tecnologias de informação, de forma 
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a alargar as fronteiras de possibilidade para a execução coesa e sinérgica entre o 
Estado e a sociedade em ambientes democráticos. Para efetivar toda a capacidade de 
um governo digital, o poder público precisa reorganizar de maneira ainda mais pro-
funda suas estruturas e procedimentos, permanecendo na trajetória de promoção 
da cidadania, da garantia de serviços públicos de qualidade e de fortalecimento da 
democracia brasileira.
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Nos últimos anos, as constantes inovações tecnológicas têm introduzido 
alterações significativas no ambiente empresarial. Para serem competitivas 
as empresas têm de se adaptar a essa nova realidade procurando soluções 

inovadoras que lhes permitam alcançar elevados níveis de produtividade, de prefe-
rência com custos mais baixos que os dos concorrentes (Kossaï & Piget, 2014). Este 
processo de mudança e inovação afetou todas as áreas da empresa, incluindo a con-
tabilidadeque teve de acompanhar estas mudanças, com a introdução de soluções 
inovadoras ao nível das tecnologias da informação e comunicação (TIC). Com efeito, 
os avanços nas TIC fomentaram a inovação e mudança na recolha, medição, aná-
lise e comunicação dentro das organizações (Burns & Vaivio, 2001). E, permitiram 
reduzir significativamente os custos de recolha da informação e de comunicação no 
atual ambiente de negócios(Albrecht & Sack, 2000). 

Assim, a relação entre a contabilidade e as tecnologias dainformação foi-se 
intensificando nos últimos anos, sendo estas um fator cada vez mais influente no 
contexto empresarial (Mihailovicet al., 2010). De facto, a contabilidade já não é pos-
sível sem as novas tecnologias, graças a elas é possível manter uma plataforma de 

O papel das tecnologias de informação e
comunicação na contabilidade e na tomada de
decisão organizacional – uma revisão da literatura

7C U L T U R A
ORGANIZAC IONAL
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armazenamento de dados contabilísticos que permite a realização de consultas sofis-
ticadas (Granlund & Mouritsen, 2003). Uma vez que estas tecnologias existem na 
maioria das organizações nas suas mais diversas funções, a contabilidade não podia 
ser exceção e, tal como esperado, a contabilidade e as tecnologias de informação 
formam hoje um todo integrado (Persic & Stojanovic, 2004). 

Das várias ferramentas que coexistem na empresa em relação a estas tecno-
logias, destaca-se o computador, sendo este um elemento que fomenta uma grande 
interação com a componente humana das organizações (Sousa, 1999). Doost (1999) 
refere que a contabilidade foi uma das primeiras áreas funcionais a beneficiar da 
informatização, sendo aí que os computadores foram introduzidos inicialmente 
nas organizações. De facto, os primeiros sistemas de tecnologias da informação 
foram introduzidos em departamentos de finanças e, foram projetados, e muitas 
vezes desenvolvidos, dentro das organizações a pedido dos contabilistas (Newman 
& Westrup, 2005). Os primeiros sistemas de informação da área contabilística foram 
criados com o propósito de automatizar os processos, como por exemplo, a classi-
ficação e lançamento das transações de acordo com o plano de contas de contabili-
dade (Rom &Rohde, 2007).

Neste estudo, é utilizado um conceito mais abrangente o de Tecnologias da 
Informação eComunicação (TIC) de modo a incluir a divulgação da informação. 
Ao falar em TICestamo-nos a referir ao conjunto de conhecimentos refletidos 
emequipamentos e programas, bem como a sua criação e utilização. Os significa-
tivos investimentos em hardware e software associados aos sistemas de informação 
contabilística são impostos pelas exigências crescentes dos clientes em termos de 
prontidão, exatidão e atualidade da informação e em termos desimplificação dos 
meios de comunicação e divulgação(Mihailovic et al., 2010). Nas últimas décadas, a 
importância da tradicional informação histórica tem vindo a diminuir, passando a 
informação presente e futura a ter maior relevância. Asinformações contabilísticas 
facilitam o apoio à decisão, e os relatórios contabilísticosdetalhados podem agora ser 
feitos e analisados através do computador (Pierce & O’Dea, 2003) e divulgados pela 
Internet (Petravick & Gillet, 1996). A internet aparece aqui como uma poderosa TIC 
(Berrangeret al., 2001).

Esta nova forma de divulgação da informação contabilística vai afetar a 
estrutura tradicional dos relatórios. Os relatórios são uma ferramenta comum para 
divulgar as informações financeiras das empresas, prevendo-se que estes relatórios 
na internet venham a substituir gradualmente os relatórios impressos, fornecendo, 
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assim, as informações contabilísticas aos respetivos utilizadores (Beattie & Pratt, 
2003). Petravick e Gillet (1996) ao analisarema forma como é realizado oprocessa-
mento da informação financeira, constataram o desenvolvimentode relatórios com 
novasestruturas, mais ajustadas às novas TIC. Assim, muitas empresas têm mudado 
a forma de apresentar a informaçãofinanceira ao divulga la através da internet. 

Apesar da literatura que aborda o conceito de relatórios on-line ter sido objeto 
dequantidades crescentes de pesquisa, ao longo da última década, pouco se sabe 
sobre asperceções do utilizador acerca deste tipo de comunicação (Al-Htaybat et al., 
2011). Desta forma, identifica-se aqui uma clara lacunadeste tipo de estudos (Xiao 
et al., 2002).

De igual modo, alguns autores (Amidu et al., 2011) consideram que apesar 
daimportância dos sistemas de informação contabilística e da sua utilização, têm 
havidorelativamente poucas pesquisas na área. Paralelamente, Granlund (2007) 
refere que emborahaja o reconhecimento das TIC desempenharem um papel cada 
vez mais importante no campoda contabilidade, a relação entre as TIC e a contabi-
lidade tem sido relativamente poucoestudada.Neste contexto e dada a importância 
que as TI revelam ter no campo empresarial (Persic & Stojanovic, 2004), nomea-
damente, na área da contabilidade(Granlund, 2007), a investigação neste âmbito 
tem-se tornado cada vez maisimportante.

Este estudo é pertinente uma vez que se debruça sobre um temaatual, que 
se encontra em constante desenvolvimento (Napier, 2006), acerca do qual ain-
daexistem poucas pesquisas (Granlund, 2007; Amidu et al., 2011) apesar da sua ele-
vadaimportância no contexto empresarial. Os resultados desta investigação podem 
contribuir parao desenvolvimento das empresas a médio e longo prazo, e para o 
aprofundamento doconhecimento na área das TI aplicadas à contabilidade e tomada 
de decisão. Por outro lado, também fornece alguma evidência que melhora a com-
preensão do papel das tecnologias nagestão e organização das empresas.

Assim, com este trabalho pretende se analisar a relação entre as TIC e a con-
tabilidade e tentar perceber como é que podemos estudar esta relação e, quais as 
mudanças que a têm vindo a afetar nos últimos anos.

Para isso, este capitulo encontra-se organizada em quatro pontos. O primeiro 
diz respeito à introdução. Nele se delimita o âmbito da investigação e declaram os 
objetivos eas questões de investigação. No ponto dois é efetuada uma revisão dos 
principais estudos empíricos desenvolvidos sobre esta temática. Esta revisão serve 
de suporte teórico para a construção de um quadro de análise composto por seis 
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questões e apresentado no ponto três.Finalmente, são tecidas algumas conside-
rações finais, apresentadas as contribuições do estudo, as limitações e pistas de 
investigação futura.

Revisão da literatura

Os sistemas de informação contabilística e a tomada de decisão

A globalização dos mercados obriga a uma maior competitividade das 
empresas que evidenciam cada vez mais a necessidade de utilizar novas tecnologias 
como instrumentos de apoio à tomada de decisões, ao processamento e análise da 
informação (Napier, 2006). Neste contexto, existe uma perceção generalizada de que 
a contabilidade se está atornar cada vez mais importante (Lukka, 1998).Uma vez que 
apresenta um conjunto de informações económicofinanceirasque serve de base para 
o desenvolvimento e melhoria contínua da organização. 

De facto, nos atuais cenários económicos, um sistema de contabilidade infor-
matizado é capaz de lidar com dadosfinanceiros de uma forma rápida, eficaz e efi-
ciente, tendo acapacidade de gerar relatórios imediatos em relação à empresa (Gha-
semi et al., 2011). Por outro lado, o avanço impressionante da tecnologia possibilitou 
a geração e utilização das informações contabilísticas de um ponto de vista estraté-
gico (Grande et al., 2011).

Quanto às razões apresentadas na literatura para o investimento em TIC, 
Amidu et al. (2011)constataram que quase todas as empresas colocam softwares de 
contabilidade para gerar ainformação. Isto porque estas tecnologias permite uma 
redução de custos, de espaço de armazenamento dedados e informações e disponi-
bilizam a informação para um processo de decisão em tempo útil. 

Segundo Stefanou (2006), o objetivo principal de um sistema de informação 
contabilística é arecolha de dados e informações sobre eventos que tenham um 
impacto económico sobre asorganizações, bem como para a manutenção, processa-
mento e comunicação de taisinformações às partes interessadas, sejam elas internas 
ou externas à organização. Para isso a estrutura do sistema de informação conta-
bilística é caracterizada pela existência de dois subsistemas: financeiro e contabili-
dade de gestão (Mihailovic et al., 2010). Estes subsistemas, representam uma base 
de informações para a tomada de decisão, realização de negócios, planeamento de 
atividades e controlo.
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Alguns estudos (Henderson et al., 2010) apresentam evidências empíricas que 
os custos com as TIC estãopositivamente relacionados com o desempenho das fun-
ções na contabilidade. Assim, existe uma relação positiva entre o investimento em 
TIC, arentabilidade económica, financeira e o valor acrescentado (Menachemi et 
al., 2006). Esta opinião não é, contudo, consensual e alguns autores (Dibrell et al., 
2008) alegam não existirem evidências robustas que permitam relacionar este tipode 
investimento com o desempenho das empresas.

O desenvolvimento de um sistema de informação é um processo dinâmico 
que depende demuitos fatores, como o tamanho das empresas, o desenvolvimento 
das organizações e o nívelde desenvolvimento da tecnologia. O sistema de infor-
mação contabilística como parteintegrante do sistema de informação da empresa, 
visa atender as necessidades de uma amplagama de utilizadores de informações rela-
cionadas com as operações da empresa. De facto, éum sistema de informação mais 
formal que tem um impacto mais direto sobre a qualidade, especialmente sobre a 
confiabilidade dos dados, indicadores e informaçõesque são fundamentais nas deci-
sões comerciais e financeiras da empresa (Mihailovic et al., 2010).

Assim, as TIC criaram benefícios significativos para os departamentos de 
contabilidade (Ghasemi et al., 2011). Com efeito, as redes e sistemas informáticos 
têm diminuído o tempo necessário para os contabilistas prepararem e apresentarem 
as informações financeiras para a gestão e partes interessadas. Por outro lado, a uti-
lização destas novas tecnologias melhorou também a eficiência global e precisão da 
informação. Estas tecnologias representam uma porta de entrada para uma nova 
era dominada por aplicativos com alto grau de inteligência, sendo também capaz de 
facilitar a procura de informações para a tomada de decisão (Ionescu et al., 2009).

Para gerir uma empresa, além da visão, experiência e intuição dos gestores, 
requer-setambém informações e apoio adequados (Mihailovic et al., 2010). Assim, 
a informação geradapelos sistemas de informação contabilística é utilizada pelas 
organizações para efeitos deresponsabilidade e tomada de decisão (Bebbington et 
al., 2007).

Fatores que influenciam a adoção das TIC

A adoção das TIC pelas empresas é influenciada pela envolvente económica, 
e por diversos fatorestécnicos (imagem da empresa evantagem competitiva), orga-
nizacionais (tamanho da empresa e custos), bem como fatoresindividuais (conhe-
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cimento do gestor, entusiasmo e inovação) que são importantes para a adoção das 
TIC (Antlová, 2009). Assim, existem fatores internos e externos que podem levar a 
empresa a investir em TIC (Jones et al., 2014). Taragola et al. (2001) ao estudarem 
fatores que podem influenciar a utilização do computador, desoftware de contabili-
dade eda internet e concluíram que a probabilidade de adoção destas ferramentas é 
significativamente influenciada pelo tamanho da empresa, pela importância dacria-
tividade e inovação, pelo nível de educação e formação em informática, bem como 
pela formaçãodo gestor da empresa.

De acordo com Hernando & Núñez (2004), tem-se vindo a assistir a enormes 
progressostécnicos nas áreas da informação e comunicação. Estes progressos têm 
fomentado uma forte adoção das TIC por parte da maioriados setores da eco-
nomia, contribuindo para o crescimento da produção e produtividade, e permitindo 
melhorar as relações da empresa com os seus clientes e outros parceiros de negócio 
(Hoque et al., 2016).

Os Profissionais de Contabilidade 
e o Modelo de Aceitação daTecnologia

Os recentes avanços nas TI, evidenciados pelo uso generalizado dos com-
putadores pessoais, software eficaz e fácil acesso aos dados, ligados à produção, à 
área financeira e demarketing, mudaram a forma de fazer negócios e a forma de 
trabalhar dos profissionais decontabilidade. Em resultado desta situação, verifica-
se uma tendência para implementarcomputadores cada vez mais sofisticados, sis-
temas de rede e aplicativos de software, destinados a capacitar os trabalhadores e 
agilizar as transações comerciais, facilitando osdesafios enfrentados pelos conta-
bilistas (Fisher, 1994).

Consequentemente, os profissionais de contabilidade atuais devem possuir 
um conjunto mais amplode conhecimentos, habilidades e capacidades do que as 
gerações anteriores. A tecnologia teminvadido todos os aspetos da vida destes pro-
fissionais, exigindo lhes novas competências e habilidadespara a utilização eficaz das 
novas tecnologias. Assim, a adaptabilidade à tecnologia é umacompetência central 
para a profissão, agregando valor para a empresa e clientes (Roberts etal., 2007; Gha-
semi et al., 2011).

Alguns estudos articulam o conhecimento e as habilidades requeridas aos 
contabilistasem três áreas principais. Em primeiro lugar, é necessário ter um pro-
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fundo conhecimentotécnico para ser capaz de adaptar a informação às necessidades 
de uma determinada situaçãoe conseguir, desta forma, um equilíbrio entre a vali-
dade técnica e organizacional. Emsegundo lugar, é importante ter conhecimentos 
de outras funções de negócio, tais como aprodução e comercialização. Por último, 
deve existir o desenvolvimento de um conjunto dehabilidades sociais e interpessoais 
(Pierce & O’Dea, 2003).

No que diz respeito à aceitação e utilização das novas tecnologias na contabi-
lidade, hátambém alguns aspetos a ter em consideração. Luarn e Lin (2005) referem 
que apesar deexistir uma quantidade considerável de tempo e dinheiro gastos no 
desenvolvimento eimplementação de sistemas informáticos, muitos destes aplica-
tivos podem não ser aceitesou utilizados pelos seus potenciais utilizadores. Podendo, 
a falta de competências em TIC ter um impacto negativo na hora de adotar estas 
tecnologias (Jones et al., 2014).

Por outro lado, Venkatesh e Morris (2000) referem ainda que os sistemas 
podem sersubutilizados ou não totalmente explorados. De facto, no estudo efetuado 
por Marriott e Marriott (2000) observou-se que as empresas utilizam computadores 
para a preparação deinformações contabilísticas, mas geralmente não utilizam todo 
o seu potencial. Assim, umamelhor compreensão dos fatores que influenciam a 
decisão individual de aceitar ou rejeitardeterminados sistemas de informação, con-
tinua a ser um objetivo fundamental nas pesquisasda área de TIC (Venkatesh & 
Morris, 2000).

A literatura sobre os fatores que podem conduzir à aceitação das TIC é 
extensa (Chen, 2015; Sulaiman et al., 2012). Para explicar os comportamentos do ser 
humano, na sua relação com as TIC, têm sido propostas diversas teorias.De acordo 
com Huang e Liaw (2005), entre os diversos modelos propostos para explicar eprever 
a aceitação do utilizador dos sistemas de informação, o modelo de aceitação datec-
nologia (MAT) introduzido por Davis(1989) oferece uma boa explicação para a acei-
tação dos sistemas, bem como para explicar o comportamento dos utilizadores.

O MAT sugere que as perceções de facilidade de utilização e utilidade estão 
diretamenterelacionadas com variáveis externas (Hong et al., 2002) e têm um efeito 
significativo sobre as intenções doutilizador (Taylor & Todd, 1995). Assim, é mais 
provável queum indivíduo continue a utilizar o sistema quando a utilização perce-
bida é positiva (Bhattacherjee, 2001).
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Configuração da Informação Contabilística

A evolução das TIC também afetou a forma de apresentar as informações 
(Kelton et al., 2010). Com efeito, e uma vez que a contabilidade deve produzir e 
divulgar a informação, é importante perceber de que forma novas TIC podem afetar 
o formato de apresentação da informação.

Nos últimos anos, e tal como refere Hunton (1994), a tendência tem sido criar 
um ambiente de escritório sem papel, substituindo os documentos em papel por 
documentos eletrónicos para que se possa ter acesso fácil e rápido às informações, 
melhorando a eficiência do trabalho e reduzindo os custos operacionais. De facto, 
hoje, a realidade é muito diferente, e as fitas magnéticas, discos e chips de memória 
têm substituído os arquivos em papel. Os computadores têm substituído ampla-
mente os armários de arquivo em quase todos os escritórios (Babcock, et al., 1995). 
A contabilidade mudou, está em fase de mudança, e irá mudar no futuro (Napier, 
2006), e as organizações que não respondem às novas necessidades do mercado, 
estão condenadas ao fracasso (Hastings & Solomon, 2005).

A mudança para um paradigma eletrónico apresenta oportunidades e desa-
fios para a área da contabilidade, sendo as tecnologias atuais e futuras utilizadas para 
apoiar a divulgação dos relatórios financeiros na internet (Seetharaman et al., 2005). 
Deste modo, as TIC funcionam como um grande impulsionador para a mudança na 
forma de trabalhar das organizações (Sutton, 2000).

A disponibilidade dos relatórios digitais deu origem ao desenvolvimento de 
diversosformatos, oferecendo oportunidades de pesquisa diversas que focam temas 
como a perceção dos utilizadores ou aindaos formatos de comunicação digital 
(Ghani et al., 2009). Num estudo realizado na Jordânia (Al-Htaybat et al., 2011), 
sobre a perceção do usuário na utilização das informações on-line, verifica-se que 
todos os grupos de usuários em análise acreditam que esta forma de divulgação 
da informação permite aos usuários um acesso, às informações publicadas, mais 
rápido, em qualquer momento e em qualquer lugar. Contudo, a perceção sobre a 
utilidade das informações financeiras on-line na tomada de decisões, difere signi-
ficativamente entre usuários. Assim, para alguns usuários, fatores económicos, tais 
como o custo do acesso à internet e de impressão das informações, representam uma 
limitação da utilização das informações financeiras on-line. Para as novas gerações, 
o recurso à internet é mais natural, e, por conseguinte, as informações on-line serão 
utilizadas de modo mais fácil e confortável.
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Pesquisas na área dos sistemas de informação contabilística (Mauldin & 
Ruchala, 1999) têm reconhecido a importância do formato de apresentação na 
tomada de decisões e no desempenho dos decisores (Hodge et al., 2004). Parale-
lamente, Beattie e Pratt (2003) apresentam evidências de que os relatórios finan-
ceiros em formato digital são bastante úteis. As diversas aplicações de Software per-
mitem a troca automática e extração com confiança dainformação financeira entre 
os diversos utilizadores. Com estas ferramentas épossível preparar, publicar, trocar 
e analisar as informações de relato financeiro em diversosformatos (Seetharaman et 
al., 2005).

O “formato de apresentação da informação” consiste nométodo utilizado para 
divulgar a informação aos utilizadores (Kelton & Yang, 2008). Com efeito, as infor-
maçõescontabilísticas podem ser divulgadas aos utilizadores numa grande varie-
dade de formatos, que incluem o áudio, vídeo e apresentações gráficas.

Para Persic e Stojanovic (2004) o crescimento da internet como um meio de 
divulgação da informação alterou a forma como a informação flui das empresas para 
os investidores e credores. De facto, produzindo demonstrações financeiras e relatórios 
anuais acessíveis através da internet, pode se satisfazer as necessidades dos investidores 
no que diz respeito à obtenção de informações atualizadas acerca da posição financeira 
de uma empresa, competitividade e potencial futuro (Sutton, 2000).

A divulgação da informação financeira através da internet permitiu reduzir 
os custos de produção e distribuição associados com a reprodução dos relatórios 
anuais(Louwers et al., 1996). Este meio de divulgação permitiu também melhorar a 
tempestividade, ampliar as possibilidades e permitir um elevado grau de interativi-
dade. As empresas poderão desta forma, alargar o alcance da divulgação de infor-
mações corporativas.

Os serviços da Web (World Wide Web) representam um método moderno de 
comunicação entre aplicações com recurso à internet. Desta forma, usando o pro-
tocolo http (Hypertext Transfer Protocol) e a linguagem XML (eXtensible Markup 
Language), é possível o acesso a aplicações em qualquer plataforma (Ionescu et al., 
2009). De facto, a proporção de empresas que utilizam a Web para os relatórios 
financeiros está a aumentar em todos os países que apresentam mercados de capital 
ativos e redes avançadas de comunicações (Persic & Stojanovic, 2004).

Na mesma linha, a ferramenta XBRL vai revolucionar os relatórios financeiros, 
uma vez que permite que a informação financeira das empresas seja agregada, trans-
mitida e analisada mais rapidamente e com mais precisão (Bovee et al., 2005).Ghani 
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et al. (2009) estudaram as perceções dos utilizadores nos três formatos de comuni-
caçãodigital: PDF (Portable Document Format), HTML (Hypertext Markup Lan-
guage) e XBRL. Nestainvestigação, os resultados indicam que as perceções de utili-
dade entre os diversos formatosdiferem significativamente. Com efeito, verificou-se 
que, dos 62 participantes neste estudo, uma percentagem significativa está familiari-
zada com o PDF (83%) comparando com HTML(51%) e XBRL (8%). Por outro lado, 
os resultados mostram também que, em geral, osparticipantes reconhecem o XBRL 
como o mais útil em comparação com os outros doisformatos.

Questões relevantes de investigação 

O desenvolvimento das TICé um fator cada vez mais importante no mun-
doempresarial. Os investimentos em hardware e software na área da contabilidade 
são, hoje, impostos pelos requisitos cada vez mais exigentes dos clientes e pelas 
exigências fiscais, detal modo que atualmente quase todas as empresas recorrem 
asoftwares para gerar a informaçãocontabilística (Mihailovic et al., 2010; Amidu 
et al., 2011). 

Na empresa a contabilidade foi uma das primeiras áreas funcionais a bene-
ficiar dainformatização (Doost, 1999). No entanto, apesar da elevada importância 
que tem sido dada aos sistemas de informação contabilística, tem havido poucas 
pesquisas na área (Amidu et al., 2011). É neste contexto que surge a primeira questão 
de investigação:

Q1 – Quais são as TIC existentes na empresa e qual o seu grau de implemen-
tação nos serviçosde contabilidade da mesma?

Segundo Granlund e Mouritsen (2003), a contabilidade já não é possível sem 
o apoio dasnovas tecnologias. A inovação tecnológica reduziu os custos de recolha 
da informação ecomunicação nos negócios, permitindo a entrada, armazenagem 
em segurança de grandesquantidades de dados, bem como o seu fácil manusea-
mento (Albrecht & Sack, 2000). As TICpermitem reduzir a incerteza na envolvente 
económica através de um processamento e de umadisseminação mais rápidos e 
eficazes da informação contabilística, tendo ainda a capacidadede gerar relatórios 
imediatos (Ghasemi et al., 2011) que apoiammuitas outras funções organizacionais 
(Stefanou, 2006).

Beattie e Pratt (2003) referem que os relatórios financeiros são uma ferramenta 
para divulgaras informações financeiras, prevendo-se que estes relatórios na versão 
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on-line venham asubstituir gradualmente os relatórios impressos, sendo a internet 
uma ferramenta básica a terem consideração em todas as organizações e em quase 
todas as atividades individuais (Yip &Dempster, 2005).

A tecnologia está também em constante evolução no que diz respeito às novas 
formas deapresentação das informações (Kelton et al., 2010). Na divulgação da infor-
mação para osutilizadores assume especial relevância o formato de apresentação da 
informação. Ainformação é, assim, hoje apresentada em formatos muito diversos que 
incluem, por exemploo áudio, vídeo e apresentações gráficas (Kelton & Yang, 2008).

Neste contexto, surgem as seguintes questões de investigação:
Q2 – Qual é o papel das novas TIC no processamento e divulgação da 

informaçãocontabilística?
Q3 – Qual o formato de apresentação mais utilizado na divulgação da 

informaçãocontabilística?
Com o apoio das TIC, a informação torna-se facilmente disponível através 

debases de dados públicas, como por exemplo a internet, e muitos decisores já sefa-
miliarizaram com esta grande variedade de informação, e com a sua utilização 
emcontextos de decisão (Sutton, 2000). De facto, Pierce e O’Dea (2003) referem 
que asinformações contabilísticas facilitam o apoio à decisão e que relatórios deta-
lhados podem serprocessados por computadores, fornecendo também informações 
às partes interessadas paraefeitos de responsabilização (Bebbington et al., 2007). 
Assim, e dada a importânciaque se dá a este ponto, coloca-se uma quarta questão 
de investigação:

Q4 – Qual o contributo das TIC e da informação contabilística para a tomada 
dedecisões empresariais?

Segundo Marriott e Marriott (2000), nas empresas o computador é utilizado 
para a gestão e preparação da informação contabilística, mas no geral, não é utili-
zado todo o seu potencial. Éimportante que os estudos sobre a adoção das TIC na 
contabilidade não se limitem aanalisar o grau de adoção, mas também a conhecer o 
grau de utilização desta tecnologia.Com efeito, muitos sistemas informáticos podem 
não ser aceites ou utilizados por potenciaisutilizadores, apesar de se ter gasto uma 
considerável quantidade de tempo e dinheiro nodesenvolvimento destes aplicativos 
(Luarn & Lin, 2005). Assim sendo, os sistemas podem sersubutilizados ou não total-
mente explorados. Uma melhor compreensão dos fatores queinfluenciam a aceitação 
ou rejeição dos sistemas de informação continua a ser um objetivofundamental nas 
pesquisas em TIC (Venkatesh & Morris, 2000). Até porque profissionais decontabi-
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lidade devem possuir um conjunto mais amplo de conhecimentos, habilidades eca-
pacidades do que as gerações anteriores, de forma a utilizar eficazmente a tecnologia 
quetem invadido todos os aspetos da sua profissão, sendo a adaptabilidade à tecno-
logia umacompetência central (Roberts et al., 2007; Ghasemi et al., 2011).

Por outro lado, existe uma preocupaçãocom o nível de confiabilidade e veri-
ficabilidade das informações financeiras disponíveis nainternet (Khan citado por 
Seetharaman et al., 2005). Assim, e tendo em consideração otema central da acei-
tação/rejeição das tecnologias, bem como o da confiabilidade das mesmas, colocam-
se duas últimas questões:

Q5 – Qual o grau de utilização das TIC que apoiam as diversas tarefas 
contabilísticas?

Q6 – Qual o grau de credibilidade e confiabilidade das diversas tecnologias 
utilizadas noapoio à execução das tarefas?

Considerações finais 

A partir da revisão da literatura efetuada conclui-se que os sistemas infor-
máticos representam, nos dias de hoje, umelemento decisivo para a gestão de uma 
empresa (Sousa, 1999). Assim, na maior parte dos departamentos, encontramos a 
presença, em maior ou menor grau, de equipamentos e soluções informáticas. Con-
tudo sãovários os fatores que podem influenciar a adoção das TI na contabilidade 
(Taragola et al., 2001; Antlová, 2009; Amidu et al., 2011). 

As TIC, para além de serem cruciais no processamento das informações con-
tabilísticas, são tambémessenciais na divulgação dessas mesmas informações para 
os diversos utilizadores. Louwers etal. (1996) referem que este tipo de comunicação 
permitiu melhorar a tempestividade e o grau de interatividade, alargando o alcance 
das informaçõespara o público em geral. Contudo, muitos sistemas informáticos não 
são aceites ou utilizados pelos potenciais utilizadores (Luarn & Lin, 2005; Venkatesh 
& Morris, 2000).

A divulgação da informação com recurso às novas tecnologias pode apre-
sentar diversosformatos. Segundo Ghani et al. (2009), os três tipos de formatos mais 
frequentes são PDF, HTML e XBRL, sendo a perceção de utilização variável entre 
os diversos utilizadores dosformatos possíveis. As diversas aplicações informáticas 
permitem a trocaautomática e confiável da informação financeira. Estas ferramentas 
preparam, publicam, trocam e analisam os relatórios financeiros em diversos for-
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matos (Seetharaman et al., 2005) e, diversos autores(Mauldin & Ruchala, 1999; 
Hodge et al., 2004) têm reconhecido aimportância que o formato de apresentação 
tem na tomada de decisões e desempenho dosdecisores. 

As utilizações generalizadas de computadores pessoais, de software eficaz e 
de fácil acesso aos dados, mudaram a forma de fazer negócios e a forma de traba-
lhar dosprofissionais de contabilidade (Fisher, 1994). Assim, para uma utilização 
eficaz das novas tecnologias, osutilizadores devem possuir um conjunto mais 
amplo de conhecimentos, habilidades ecompetências do que as gerações ante-
riores. A adaptabilidade e conhecimento da tecnologiatornam-se, de facto, uma 
competência central para a profissão do profissional de contabilidade (Roberts 
etal., 2007; Ghasemi et al., 2011). 

Esta investigação pretende sugerir uma ferramenta para o desenvolvimento de 
futuras pesquisas em empresas portuguesas, contribuindo para o aprofundamento 
do conhecimento sobre a relação entre as TIC e a contabilidade, bem como para uma 
melhor compreensão do papel dessas tecnologias na empresa. Para isso é apresen-
tado um conjunto de seis questões chave que devem ser introduzidas nesses estudos.

1 – Quais são as TIC existentes na empresa e qual o seu grau de implementação 
nos serviços de contabilidade da mesma?

2 – Qual é o papel das novas TIC no processamento e divulgação da informação 
contabilística?

3 – Qual o formato de apresentação mais utilizado na divulgação da infor-
mação contabilística?

4 – Qual o contributo das TIC e da informação contabilística para a tomada de 
decisões empresariais?

5 – Qual o grau de utilização das TIC que apoiam as diversas tarefas 
contabilísticas?

6 – Qual o grau de credibilidade e confiabilidade das diversas tecnologias utili-
zadas no apoio à execução das tarefas?

Para finalizar e em termos de investigação futura, pretende se num futuro pró-
ximo, poder apresentar os resultados obtidos em estudos de caso desenvolvidos em 
empresas portuguesas.Pretende se ainda, e depois de aperfeiçoar o modelo, aplicar 
um questionário às PME portuguesas de modo a obter resultados que possam ser 
generalizados ao universo em estudo.
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Desde os primórdios da escola de relações humanas e sua ênfase nos 
aspectos comportamentais dos grupos sociais, estudados por Mary Parker 
Follet(1868-1933), George Elton Mayo(1880-1949) e ChesterBarnard (1861-

1961), até as teorias Abraham Maslow (1908-1970), Douglas McGregor(1906-1964) 
Frederick Herzberg (1917-200) e David Maclelland (1917-1998) busca-se entender os 
aspectos comportamentais dos indivíduos e de suas questões relacionadas à moti-
vação humana nas organizações. Portanto, são extensos os estudos sobre o compor-
tamento humano e seu impacto no ambiente de trabalho. Cabe, contudo, ressaltar 
que as teorias emergentes sobre a compreensão da motivação humana são ainda, de 
certa forma, incompletas para explicar esse fenômeno no seio das organizações.

Essa perspectiva humanística, com o enfoque não apenas no elemento humano 
(psicologia), mas também no comportamento coletivo (sociologia), observa o com-
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ponente humano não apenas pela perspectiva econômica e técnica, mas, também 
pelos os aspectos que estimula e influencia esse comportamento, notadamente as 
que iniciavam no meio sociocultural, tais como: o desejo motivacional do indivíduo 
no grupoFollet(1984); o motivo humano em função de seus propósitos, desejos e 
impulsos do momento e seu respectivo comportamento em função das alternativas 
de escolhas disponíveis.Barnard (1938).

Em determinado aspecto, os teóricos do comportamentalismo estenderam o 
conceito da motivação humana da época para a compreensão da racionalidade do 
homem em relação às alternativas de ação e sua adaptação do comportamento às 
diversas situações, tal como: a introdução da importância aos processos de tomada 
de decisão, relações de autoridade e desenvolvimento de normas dentro da organi-
zação, ou seja, se as decisões são aceitas por confiança, identificação, sanções ou legi-
timação Almeida Jr (2002). O precursor dessa teoria foi Simon (1947) que defendia 
que o comportamento humano, mesmo que exista uma elevada racionalidade obje-
tiva, é intencional, considerando a forma que o homem decide sobre sua partici-
pação e produção.

A evolução dos estudos sobre o comportamento do homem, tendo em vista a 
dinâmica das organizações, é um processo contínuode compreensãodo indivíduo e 
da sua relação com o ambiente de trabalho. Neste contexto, Macedo et al. (2011)pon-
tuam como relevante os estudos desenvolvidos a partir da década de 60 do século 
passado, em que destaca as Teorias de Conteúdo de Maslow (1962) e Herzberg (1959), 
que buscavam o entendimento dos motivos intrínsecos humanos e as Teorias de 
Processo de Adams (1965), Vroom (1964), Porter, Lawer e Hackman (1975)cujo foco 
eram os motivos extrínsecos, da relação do homem com a empresa. 

Essas teorias empregam a compreensão de que os gestores aplicam um esforço 
para modelar o comportamento humano através de regras, normas e valores com o 
objetivo de alcançar as metas organizacionais. Ainda entendem que estes empenhos, 
que são denominados de “cultura organizacional”, correspondem simplesmente à 
prática de gestão rotineira que são provenientes das decisões diárias do adminis-
trador e da interação destes com os colaboradores Lopez e Garcia (2010).

Neste sentido, a cultura empresarial se constitui em uma variável de mudança 
organizacional na medida em que um determinado conjunto de valores (exógenos 
ou endógenos) podem influenciar os atores de uma organização a ponto de transfor-
má-los em agentes de mudançados níveis de relação indivíduo-empresa.Por outro 
lado, o ambiente organizacional, sob a ênfase dos estilos de liderança de seus ges-
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tores, também contribui para formar uma cultura organizacional dimensionada em 
valores explícitos(formais) e tácitos(informais) que podem também nortear a orga-
nização e seus agentes a uma racionalidade humana organizada e pessoal no con-
texto organizacional.

Portanto, o fenômeno da cultura associada ao ambiente organizacional 
conduz os atores na organização a se ajustarem ao conjunto de valores, atitudes e 
sentimentos e modelarem seu comportamento ao ambiente organizacional no qual 
está inserido. Desta forma, esta pesquisa empírica tem como objetivo identificar se 
existe associação entre o modelo de gestão organizacional baseado na Teoria X e Y 
de McGregor com o construto da abordagem de cultura adaptativa e não adaptativa 
de Kotter e Heskett

Contribuições Teóricas Sobre Cultura Organizacional e a Teoria X e Y

Cultura organizacional	

O tema cultura organizacional apresenta-se complexo e exige cautela, uma 
vez que sua amplitude e abrangência promovem discussões e divergências a respeito 
de seus conceitos e definições. Araújo e Garcia (2014) compreendem que a cultura 
organizacional possui aspectos formais (objetivos e claros) e informais (subjetivos 
e ocultos), de modo que a cultura de uma organização não pode ser compreendida 
apenas por elementos objetivos, mas também, pelos graus de subjetividade essenciais 
pelo seu aprimoramento e preservação.

A abordagem que abrange o entendimento sobre a cultura organizacional 
manifesta-se de maneira ampla e multidisciplinar a partir de definições de cultura 
como: o arcabouço de valores, crenças e atitudes e o comportamento descrito como 
regra de ação, de conduta ou ponto de vista que regem determinado sistema social, 
cujos fenômenos são investigados pelas áreas da sociologia, antropologia, da psico-
logia organizacional e da teoria comportamental e das organizações. Glynn (1971), 
Linton (1980), Bennis (1976), March e Simon (1966), Etzioni (1976), Rabeloet.al. 
(2001). Tronpenaars (1994), Gelfan, Erez e Aycan(2006). Pires e Macedo (2006), Car-
valho (2007), Araujo e Garcia(2014), Schein (2010).

A cultura organizacional apresenta aspectos formais que são claramente per-
ceptíveis, tais como: as políticas e diretrizes, métodos e procedimentos, objetivos, 
estrutura organizacional e a tecnologia adotada. Entretanto abriga aspectos infor-
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mais, tais como: as percepções, sentimentos, atitudes, valores, interações informais, 
normas do grupo entre outras. Neste sentido, a cultura de uma organização não pode 
ser compreendida apenas por elementos objetivos, mas, também, pelos graus de sub-
jetividade essenciais pelo seu aprimoramento e preservação. Araújo e Garcia(2014), 
Schein (2010), Ahmed e Shafiq (2014).

O aspecto objetivo e subjetivo da cultura decorre em um sentido pelo fato 
de que as organizações são percebidas como micro sociedades, inseridas, influen-
ciadoras e interagentes em um contexto social. De forma a representarem os sis-
temas culturais, simbólicos e imaginários combinados por uma estrutura de valores 
e normas que condicionam o comportamento de seus participantes, dirigindo suas 
condutas Schein (2010).

Neste sentido, Almeida (2014, p. 3)afirma que o entendimento à 
Estrutura e funcionamento de uma organização dão-se mediante o conheci-

mento das relações formais e informais que os atores consolidam ao longo do tempo. 
As relações informais são representadas pelos elos do sistema social organizacional 
e constituem-se em um contínuo de disseminação cultural – crenças, atitudes e 
valores. Essas relações informais formam no decorrer do tempo o fenômeno deno-
minado de cultura organizacional. 

Uma compreensão a respeito de cultura organizacionalrefere-se a relação 
desta com as transformações do ambiente na adequação externa e na integração 
interna:

Um padrão de suposições básicas compartilhadas, que foi aprendido por um 
grupo à medida que solucionava seus problemas de adaptação externa e de inte-
gração interna. Esse padrão tem funcionado bem o suficiente para ser considerado 
válido e, por conseguinte, para ser ensinado aos novos membros como o modo cor-
reto de perceber, pensar e sentir-se em relação a esses problemas Schein (2010, p.16)

Schein(2010) destaca que a cultura organizacional possui diferentes níveis de 
profundidade que abarcam os aspectos formais e os informais: os artefatos, referem-
se às atitudes visíveis das pessoas da organização, tais como os padrões de compor-
tamento e crenças (valores compartilhados) das pessoas e as pressuposições básicas, 
referem-se ao nível do inconsciente e invisível, tais como as pressuposições básicas, 
ou seja, as verdades implícitas compartilhadas, conforme Figura 1.
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Figura 1 – Níveis da cultura organizacional e suas inter-relações

Artefatos – Aspectos visíveis  
(frequentemente não decifráveis)

• Produtos visíveis, práticas, estrutura organizacional e 
processos

Valores compartilhados  
(Maior nível de conscientização)

• Estratégias, políticas, filosofias, objetivos

Pressuposições básicas 
(Fundamentos invisíveis)

• Crenças, precepções, pensamentos inconscientes e 
sentimentos aceitos como verdadeiros.

Fonte: Adaptado de Schein (2010).

Embora que nas pressuposições básicas, os valores e crenças permanecem em 
uma base mais “oculta”, que oferece maior resistência, eles estão sujeitos às adapta-
ções do ambiente. Kotter e Heskett (1994) alegam que a cultura organizacional pode 
ser classificada de duas formas distintas: a adaptativa e a não adaptativa. Culturas 
que são mais inclinadas a enfatizar a inovação, a integridade, o entusiasmo, o tra-
balho em equipe, a comunicação aberta e a habilidade de assumir riscos são culturas 
consideradas adaptativas. Enquanto culturas que não promovem a disposição para 
assumir riscos, inovação e mudança, pelo contrário, focam na eficiência e ordens 
possuem características não adaptativas. 

 Silva et al. (2007)afirmam que sob a perspectiva das normas de comporta-
mento, a postura dos administradores nas culturas adaptativas é o de focar em todos 
os aspectos e iniciar a mudança, mesmo que signifique assumir riscos, enquanto nas 
culturas não adaptativas, os administradores comportam-se politicamente e buro-
craticamente de modo isolado, não modificando suas estratégias para o ajuste de 
vantagens competitivas. Já na perspectiva dos valores compartilhados, os adminis-
tradores adaptativos, atentam para os clientes, investidores e colaboradores de forma 
a atribuir elevados valores às pessoas e processos que podem criar mudanças favorá-
veis, enquanto os gestores não adaptativos focam em si mesmos e em seu grupo ime-
diato de trabalho ou produto/tecnologia associado ao seu grupo de trabalho. Estes 
atribuem maior valor à ordem e à redução de riscos do que em liderar iniciativas. 
“Baseado nessas características, culturas adaptativas, podem ser mais propícias ao 
surgimento e efeitos da liderança carismática em comparação a culturas não adapta-
tivas” Judge, Woolf, Hurst e Livingston (2008 p. 344).

No âmbito da formação da cultura corporativa, apesar de algumas grandes 
organizações abraçarem algumas das novas regras, em geral, é mais fácil desenvolver 
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a mudança cultural desde o início em pequenos e novos negócios do que em grandes 
organizações, estabelecidos para a mudança de uma cultura existente.Amah (2012).

Sørensen (2002) procurou entender como culturas corporativas fortes podem 
afetar o desempenho da empresa e percebeu que esse tipo de cultura tende por 
alcançar maior nível de desempenho. Porém, quando o ambiente se torna volátil, 
a empresa só terá sucesso em um ambiente de mudança se for capaz de aprender 
com as situações novas ao invés de recompensar a eficiência por manter a rotina 
organizacional. 

O trabalho de Sørensen (2002) denota que a longevidade da organização 
depende do desenvolvimento de uma cultura que seja forte (não adaptativa), mas 
ao mesmo tempo flexível (adaptativa) o que implica aexistência de administradores 
que adotam posturas “adaptativas” e gestores que optam por posicionamentos “não 
adaptativos” sendo assim possível relacionar a Teoria X e Y de McGregor e a cultura 
organizacional.O que torna relevante uma análise de como as competências inter-
pessoais desses gestores influencia as crenças e valores e demais aspectos da cultura 
organizacional.

A teoria X e Y de McGregor

Os conceitos da Teoria X e a Teoria Y foram propostos por Douglas McGregor 
(1960) em sua obra Os aspectos humanos da empresa, no qual ele apresentou 
uma série de pressupostos opostos concernentes à motivação e o comportamento 
humano, denominados como teoria X e Y, onde apresenta um conjunto de aspectos 
de culturas, de crenças e de valores que influem no comportamento do ser humano 
na organização (Figura 2). 

Um pensamento visionário de McGregor (1980) referiu-se ao impacto das 
necessidades sociais e psicológicas no comportamento do homem. A percepção do 
autor era de que na privação dessas necessidades o homem poderia adotar condutas 
hostis, passivas e de recusas no aceite de novas responsabilidades. As recomendações 
do mesmo para desenvolver um ambiente motivador incluíam: o envolvimento do 
colaborador no processo decisório, inclusão de tarefas desafiadoras, atribuições de 
responsabilidades e bom relacionamento em grupo. 

Para Drucker (2002) os indícios à Teoria Y são impressionantes, pois mesmo 
quando hostis aos gerentes e à empresa, os colaboradores procuram apreciar seu 
trabalho e realizar-se nele. Porém, expressa uma forte crítica a Teoria Y: 
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Figura 2 – Pressupostos da Teoria X e Y de McGregor

Pressupostos da Teoria X Pressupostos da Teoria Y

a) O ser humano, de modo geral, tem aversão
essencial ao trabalho e o evita sempre que 
possível – assim, espera-se que os gestores 
devem agir de forma a neutralizar essa tendência 
humana a fugir do trabalho.
b) Devido a essa característica humana de 
aversão ao trabalho, a maioria das pessoas precisa 
ser coagida, controlada, dirigida, ameaçada 
de punição para que se esforce no sentido da 
consecução dos objetivos organizacionais.
Acredita-se que a aversão ao trabalho é tão forte 
que nem mesmo as promessas de recompensas 
podem estimular o trabalho, assim só a ameaça 
de punição terá efeito.
c) O ser humano, de modo geral, prefere ser 
dirigido, quer evitar responsabilidade, tem 
relativamente pouca ambição e quer garantia 
acima de tudo.

a) Os funcionários podem achar o trabalho algo 
tão natural quanto descansar ou se divertir.
b) As pessoas demonstrarão auto-orientação e
autocontrole se estiverem comprometidas com 
os objetivos.
c) A pessoa mediana é capaz de aprender a 
aceitar, ou até a buscar, a responsabilidade.
d) A capacidade de tomar decisões inovadoras
pode ser encontrada em qualquer pessoa e não 
é privilégio exclusivo dos que estão em posições
hierarquicamente superiores.

Fonte: adaptado de McGregor (1980)

A direção baseada nessa teoria não permite “fazer o que quiser”. Pelo contrário, 
dirigir o trabalhador e seu trabalho conferindo-lhe responsabilidade e visando à 
realização é algo que cobra do trabalhador e do próprio dirigente tributos excessiva-
mente pesados, circunstância que só mais tarde McGregor se daria conta[...]ela não 
significa a libertação do trabalhador em relação às restrições que lhe são impostas. 
Não fecha os olhos diante dele, muito menos o mima. A Teoria Y assume ares de um 
capataz severo, em numerosos aspectos bem mais do que a Teoria X que substitui. 
Ela precisa fazer o que a Teoria X faz e muito mais ainda Drucker(2002, p. 272-273).

Neste sentido Drucker, (2002) afirma que a discussão sobre a validade cientí-
fica da Teoria X ou da Teoria Y, constitui em um falso combate, pois o que deveria 
ser questionado não seria a respeito de qual dessas teorias estariam corretas e sim 
“qual é a realidade da minha situação e como posso executar minha tarefa de dirigir 
o trabalhador e seu trabalho na situação atual?” (p. 274)

Embora a formulação da Teoria X, tenha recebido inúmeras críticas e pro-
porcionado sua “complementação e/ou oposição” com a Teoria Y, essa percepção 
inicial de McGregor permanece hojeno conceito de uma parcela relativa de gestores. 
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Almeida et al (2014) em survey aplicada a gestores de pequenas e médias empresas 
identificaram indícios de cultura organizacional relacionadas tanto a teoria X quanto 
a Teoria Y, mas com um percentual 52, 41% dos inqueridos enquadrados nos funda-
mentos da teoria X.

O questionamento de Drucker, (citado acima) direciona os administradores a 
uma reflexão se a postura X ou Y é própria do colaborador ou, um reflexo das compe-
tências interpessoais do líder, ou ainda, questionar como tais competências do gestor 
e a cultura organizacional influenciam a postura deste trabalhador. Neste mesmo 
raciocínio é relevante ponderar se a cultura empresarial não adaptativa conduz cola-
boradores ao “comportamento X” e se a cultura adaptativa conduz à “postura Y”.

A Metodologia Da Pesquisa 

A metodologia da pesquisa é de caráter exploratório e descritivo, com base 
bibliográfica e de pesquisa de campo. A revisão bibliográfica foi estruturada a partir 
de compêndios clássicos de administração com objetivo de resgatar a base teórica 
que fundamenta a conceituação da Teoria X e Y. A abordagem sobre cultura empre-
sarial está alicerçada em bibliografias e artigos contemporâneos. 

A pesquisa de campo foi realizada mediante a aplicação de um questionário 
estruturado, com 23 questões, com perguntas fechadas e baseadas na escalaLikert, 
com o valor de pontuação de 1 a 5. Os respondentes poderiam responder apenas uma 
das alternativas para cada questão. As questões foram organizadas em três blocos 
assim denominados: Características da Empresa, Teoria X e Y e CulturaOrganiza-
cional, e, classificadas como variável de controle, variável independente e variável 
dependente, respectivamente.

A pesquisa foi realizada em um Shopping Center estabelecido na cidade de 
Anápolis– Goiás, em empresas satélites do segmento de moda, de alimentação e de 
serviço. Foram entregues 36 questionários impressos, dos quais 32 foram respon-
didos. Portanto, a amostra atende aos requisitos de mensuração, em nível intervalar, 
mediante o uso da correlação de Pearson como medida de associação entre duas ou 
mais variáveis, Levin (1987).

No primeiro bloco determinou-se o perfil das empresas entrevistadas, 
segundo a classificação das empresas pelo seu tamanho, do qual 63% dos respon-
dentes tinham de 0 a 9 funcionários, sendo classificadas como micro empresas; 22% 
possuíam de 10 a 49 funcionários, classificadas então como pequenas empresas e 
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não houve empresas classificadas como médias empresas, e os demais 16 % com 
acima de 100 funcionários. Portanto, 85 % das empresas respondentes se encon-
tram dentro dos parâmetros estabelecidos pelo SEBRAE para classificar e distinguir 
a micro, pequena e média empresa pelo critério de número de funcionários. Em 
relação ao segmento pesquisado 56% dos respondentes pertenciam ao setor de moda 
no segmento de calçados, roupas e acessórios; 22% enquadraram no segmento da 
alimentação e lazer; 13% no setor de serviços e 9% em outros setores como eletrodo-
mésticos e ótica. 

Como o objetivo de identificar se há correspondente associação entre o enfoque 
de cultura organizacional adaptativa e não adaptativa, segundo a classificação de 
Kotter e Heskett (1994), em relação ao enfoque da Teoria X e Y de McGregor, foram 
definidas duas hipóteses:

•	 H1 – Há associação entre a variável independente abordagem da Teoria X 
e a variável dependente cultura organizacional não adaptativa;

•	 H2 – Há associação entre a variável independente abordagem Teoria Y e a 
variável dependente cultura organizacional adaptativa.

Para mensuração do conjunto de dados coletados foramaplicadas as seguintes 
ferramentas estatísticas:

1) o Alfa Cronbach, para avaliar a densidade dos dados do questionário, 
baseada na correlação médias de seus itens em conjunto com o coeficiente de corre-
lação de Pearson, para aferir o grau de associação entre os componentes agrupados 
em cada questão; 

2) o Coeficiente de Correlação de Pearson paraverificar, mediante análise da 
correlação e regressão linear entre os conjuntos de dados pesquisados, se há uma 
relação de associação entre o enfoque de cultura organizacional adaptativa e não 
adaptativa e o enfoque da Teoria X e Y de McGregor;

3) a Estatística F para se obter o teste de significância das hipóteses e tomar a 
decisão de aceitar ou rejeitar a hipótese nula;

Os dados da pesquisa foram tratados mediante o uso do software estatístico 
Sphinx e da planilha eletrônica Excel.
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Análise Do Resultado Da Pesquisa Empírica

Análise de consistência do instrumento de coleta de dados

O conjunto numérico expresso pelo coeficiente de correlação de Pearson para 
as variáveis pressupostos da abordagem daTeoria X(0, 97), pressupostos da abor-
dagem da Teoria Y(0, 88) e de Cultura adaptativa e não adaptativa (0, 97)tem um 
grau de associação classificado como positivo forte pelos termos analisados. O Alfa 
Conbach tem um grau de consistência medido como excelente, para o conjunto de 
componentes agrupados de cada variável de análise. Portanto, pelos resultados apre-
sentados pelo Alfa Conbach e o coeficiente de correlação de Pearson pode-se aferir 
como consistentes os dados do questionário aplicados.

Tabela 1 – Teste de Análise de Consistência do Instrumento de Coleta de Dados

Abordagem 
teórica

Variável de 
análise

Coeficiente 
de correlação 

de Pearson

Grau de 
associação Alfa Crobach Grau de 

Consistência

Teoria X
Pressupostos 

da abordagem 
mecanicista

0,97 Positiva forte 0,96 Excelente

Teoria Y
Pressupostos 

da abordagem 
orgânica

0,88 Positiva forte 0,98 Excelente

Cultura 
organizacional

Cultura 
adaptativa e 

não adaptativa
0,97 Positiva forte 0,96 Excelente

Fonte: autores

Análise e discussão dos resultados

Neste ponto buscou-se aferir o grau de associação entre as variáveis expli-
cativas de pressupostos da abordagem Teoria X e pressupostos da abordagem da 
Teoria Y e as variáveisexplicadas de cultura organizacional com características não 
adaptativa e cultura organizacional com característica adaptativa. Portanto, o obje-
tivo foi inferir a influência das variáveis explicativas em relação às explicadas, como 
elemento para compreender o fenômeno da relação indivíduo – organização, no que 
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concerne o enfoque da abordagem de gestão(teoria X ou Y) e a formação da cultura 
organizacional (adaptativa ou não adaptativa).

Análise da correlação cultura organizacional não adaptativa

Há um grau de associação positivo forte entre os indicadores da variável 
explicada cultura organizacional não adaptativa e o agrupamento de indicadores 
da variável explicativa pressuposto da abordagem daTeoria X. Portanto, pelos dados 
aferidos, pode-se afirmar que há evidências que o agrupamento de indicadores pres-
supostos da abordagem da Teoria X exerce uma influência direta positiva na relação 
indivíduo – organização. Neste contexto, pode-se deduzir que uma gestão tradi-
cional baseada nos indicadores que sustentam a abordagem da Teoria X se ajusta a 
tipologia da cultura organizacional não adaptativa, ou seja, tipificada pelos gestores 
com características normativas e prescritivas focadas na eficiência e centradas em 
valores e atitudes comportamentais voltados para não assumir riscos a novos pro-
cessos de mudança (Tabela 2).

Análise da correlação cultura organizacional adaptativa

A partir da análise da Tabela 2 – Matriz de correlação da variável dependente 
cultura organizacional adaptativa para os elementos da variável independente abor-
dagem da teoria Y, verifica-se que a maioria dos coeficientes de correlação tem um 
grau de associação positivo forte e apenas um indicador apresenta um grau de asso-
ciação positiva moderada. Desta forma, pode-se inferir que há uma influência direta 
das variáveis explicativa em relação às explicadas, isto é, os pressupostos da teoria Y 
têm influência direta na relação indivíduo–organização no que concerne a formação 
de uma cultura organizacional com características adaptativa. Portanto, uma gestão 
com características centrada na abordagem da Teoria Y apresenta uma cultura orga-
nizacional forjadas em valores e atitudes direcionadas a assunção de riscos, valores 
compartilhados, inovação e, também, a mudanças organizacionais e a valorização 
das pessoas (Tabela 3).
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Teste de hipóteses

Os coeficientes de Fo calculados das hipóteses H1 e H2 foram maiores do que 
o Fc Crítico. Desta forma, em nível de significância de P≥ 0, 05, podem-se rejeitar 
as hipóteses nulas H0 e aceitar as hipóteses experimentais. Sendo assim, é possível 
inferir que há evidências de associação entre as variáveis explicativas de abordagem 
da Teoria X e Y a suas correspondentes variáveis explicadas de cultura organiza-
cional não adaptativa e cultura organizacional adaptativa, respectivamente.

Tabela 4 – Teste de significância de hipótese

Hipótese Coeficiente F Decisão

H1 — Há associação entre a variável
independente abordagem da teoria x e a

variável dependente cultura
organizacional não adaptativa

109,71 2,95 Fo>Fc Aceitar a hipótese 
experimental H1#

H2 — Há associação entre a variável
independente abordagem da teoria y e a

variável dependente da cultura
organizacional adaptativa

29,06 2,95 Fo>Fc Aceitar a hipótese 
experimental H1#

Fonte: os autores

Análise descritiva da postura dos gestores respondentes. 

Embora o teste de hipótese seja suficiente para atingir o objetivo proposto, 
convém destacar alguns dados em relação à postura dos gestores, caracterizado pela 
Teoria X de McGregor e o padrão de cultura não adaptativa, de Kotter e Heskett: 
87% dos respondentes compartilharam da visão de que a maioria das pessoas pre-
ferem ser dirigidas em detrimento de assumir novas responsabilidades; 79% dos ges-
tores acreditam na necessidade do uso de controle direto e supervisão rígida sobre 
os subordinados para o alcance das metas organizacionais e 79% acreditam que de 
forma geral há baixa criatividade e iniciativa na resolução dos problemas.

Relativo aos aspectos que denotavam característica de uma visão da gestão 
pautada na Teoria Y de MacGregor e cultura adaptativa de Kotter e Heskett, sobres-
saíram os resultados relacionados aos aspectos da motivação, o comprometimento 
e o autocontrole na busca dos objetivos do trabalho: Para 91% dos gestores, o auto-
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controle é fundamental para o alcance dos objetivos organizacionais; destaca-se, 
também, o indicativo 87% acreditam que as pessoas comprometidas tornam-se cria-
tivas e autodirige-se e buscam uma auto realização profissional e pessoal. A crença 
de que as pessoas trabalham pela satisfação da afiliação, auto realização profissional 
e pessoal é apontada por 82% dos questionados. 

Em relação aos traços culturais, os dados pertinentes a visão gerencial com 
enfoque na cooperação empresarial conduzem a identificação de indícios signifi-
cativos de tendência para a cooperação entre empresas, por parte das firmas pes-
quisadas. Para 68% assinalam como ponto forte uma cultura gerencial propensa 
a cooperação empresarial. Ainda 56 % dos pesquisados afirmam preparados para 
compartilhar dados e informações com outras empresas e Entretanto, 59% indicam 
que tem restrições em compartilhar informações quando na criação de um novo 
produto em conjunto. Porém, 59 % dos respondentes não consideram risco a adoção 
de parceria como estratégia de cooperação. Todavia, há fortes indícios da falta de 
visão estratégica por parte dos gestores das empresas pesquisadas, pois 72% assi-
nalam que a empresa deve se orientar em primeiro lugar para o ambiente interno, 
mesmo antes de desenvolver estratégias mercadológicas.

Conclusão

Os compêndios de administração têm explorado as questões relacionadas ao 
comportamento humano nas organizações ao longo das últimas décadas, conforme 
já pontuado neste trabalho. Neste sentido, os avanços teóricos sobre a temática são 
expressivos assim como um longo universo de questões a serem respondidas em 
face de dinâmica de mudanças políticas, socioeconômicas e culturais as quais são 
submetidas às organizações. A relação indivíduo – empresa pactuada nos modelos 
de gestão e dimensionadas e forjadas nos valores explícitos e tácitos de um ambiente 
organizacional que transcende as suas fronteiras, norteiam as ações dos seus atores, 
modelando e paramentando valores, atitudes e sentimentos, como forma de ajus-
tarem o comportamento do indivíduo ao ambiente da organização.

Tal fato constata-se nos resultados desta investigação, quando se verifique a 
existência de evidências que associam os modelos de gestão baseados na Teoria X 
e Y de McGregor e ao Construto de Kotter e Heskettde abordagem de cultura não 
adaptativa e adaptativa. Neste contexto, os resultados obtidosdesta investigação são 
os seguintes:



178 Coletânea Luso-Brasileira vIii

•	 As organizações com ênfase na Teoria X apresentam uma cultura organi-
zacional não suscetível a mudanças do ambiente organizacional, portanto 
se enquadram no construto de cultura não adaptativa;

•	 As organizações com ênfase na Teoria Y apresentam uma cultura orga-
nizacional suscetível a mudanças do ambiente organizacional, por isso se 
enquadram no construto de cultura adaptativa;

•	 Como base na validação das hipóteses H1 e H2 afere-se quehá evidências 
que a cultura organizacional com características não adaptativa tem uma 
associação direta com a Teoria X e a cultura organizacional com caracte-
rísticas adaptativa tem uma associação direta com a Teoria Y.

Assim sendo, é possível inferir que a aplicação modelos gestão baseados nos 
pressupostos da Teoria X e Y de McGregor podem influenciar de forma direta a for-
mação da cultura organizacional nas empresas.

Tal relação entre a postura dos gestores e a cultura da organização foram não 
só fundamentadas por meio do teste de hipótese também como pela análise descri-
tiva obtidas através do questionário. Para os autores da pesquisa, foi surpreendente 
o destaque comportamental fundamentado na Teoria X e na Cultura não adapta-
tiva (corroboradanotadamente pelo foco no ambiente interno em detrimento do 
ambiente externo) pelos gestores das lojas estudadas. 

Portanto, esta investigação traz como contributo um novo horizonte para 
a compreensão do comportamento humano nas organizações sob a perspectiva 
dos modelos de gestão fundados nos conceitos e fundamentos da teoria X e Y e as 
questões relacionadas ao conjunto de valores, sentimentos e atitudes que moldam a 
cultura das organizações. Daí a relevância deste estudo, cuja contribuição poderá 
fomentar novas reflexões sobre a temática, bem como despertar novosinteresses em 
aprofundar estudos sobre muitas lacunas ainda incompreendidas sobre o comporta-
mento humano nas organizações.
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As crescentes exigências da globalização, da concorrência e dos consumi-
dores tornaram os ambientes empresariais muito dinâmicos (Ali e Ali, 
2012). Assim, as empresas numa economia global estão sob uma constante 

pressão, enfrentando rápidas mudanças nas tecnologias e uma grande procura por 
novos produtos e serviços. Como a inovação é considerada fundamental para o 
sucesso das empresas, a pesquisa em inovação tornou-se um elemento essencialnas 
questões de gestão estratégica (Volberdaet al., 2013). As empresas podem usar a 
inovação estrategicamente para obter vantagem competitiva (Dess ePicken, 2000), 
competir efetivamente nos mercados locais e globais (Subramaniam eVenkatraman, 
2001), adaptar-se ao meio ambiente em resposta ao mercado em mudança (Teeceet 
al., 1997), responder às solicitações dos clientes, criar valor (Amit eZott, 2001) e 
alcançar um desempenho superior (Atalayet al., 2013). 

Hoje em dia, a inovação é um fenómeno chave que pode explicar algumas 
das grandes diferenças de produtividade entre as empresas (Talegeta, 2014), que, por 
sua vez, é profundamente afetada pelas culturas nacionais individuais (Hofstede, 
2011; Kaasa eVadi, 2010). O futuro das empresas está ligado ao seu poder de inovar 
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e depende da sua capacidade para o fazer, pois é o principal motor económico do 
crescimento económico. 

Apesar do seu papel crítico no sucesso da inovação, as inovações organizacio-
nais (não tecnológicas) são bastante negligenciadas quando as fontes do desempenho 
da inovação são consideradas (Lhuillery, 2014). De acordo com Daimeret al. (2012), o 
reconhecimento de aspetosorganizacionais como motor de vantagem competitiva e 
crescimento das empresas é acompanhado de certas premissas de como as empresas 
devem ser entendidas e conceitualizadas. O reconhecimento da organização e do mar-
keting como tipos distintos de inovação significa não só ampliar o conceito de ino-
vação, mas também aplicar uma compreensão diferente dos processos de inovação. 

Para manter a competitividade empresarial, a inovação organizacional pre-
cisade ser considerada, pois estas atividades são únicas e difíceis de replicar e, por-
tanto, contribuem para uma vantagem competitiva mais duradoura (Damanpour, 
2014; Volberdaet al., 2013). Alguns autores reconheceram isso, no entanto, com 
alguma confusão, falta de clareza e inconsistência. 

As formas de inovação organizacional têm sido referidas como inovação 
administrativa (Lin eChen, 2007) e inovação de gestão (Černeet al., 2013; Hervas 
-Oliver et al., 2015). Estes conceitos têm uma sobreposição significativa (Damanpour 
eAravind, 2011), e provama existência de algumas lacunas e divergências teóricas 
remanescentes na compreensão, discussão e implementação do fenómeno.

Por outro lado, as diferenças culturais têm um impacto considerável nas 
esferas pessoal e empresarial da sociedade (Nazarianet al., 2013) e é um aspeto 
importante para o sucesso empresarial (Hauffet al., 2015). Contextualizar a inovação 
investigando como as características culturais específicas influenciam os processos 
de inovação é relevante para gestores e pesquisadores (Černeet al., 2013). Ao incluir 
a cultura na análise da inovação organizacional, é possível obter um contexto mais 
amplo e perspetivista do fenómeno da inovação, ao estudar as influências culturais e 
o seu poder explicativo sobre as diferenças nos níveis de inovação.

A cultura organizacional pode ser descrita como os valores, crenças e formas 
de atuação partilhadas pelos membros de uma organização que, no seu conjunto, lhe 
conferem uma identidade própria (Kreiseret al., 2010). Assim, a cultura organiza-
cional pode estimular ou limitar a inovação, dependendo de como os colaboradores 
da organização a aceitem como um valor da organização e da sua forma de atuação.

No entanto, dado o reconhecimento recente e o interesse empírico na ino-
vação organizacional, a literatura sobre a cultura organizacional como facilitador ou 
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preditor particular é limitada e algo divergente (Černeet al., 2013) e poucos estudos 
empíricos existem sobre esta relação. Assim, o objetivo deste estudo é analisar a 
influência da cultura no processo de inovação organizacional nas pequenas e médias 
empresas (PME). Para alcançar este propósito, optou-se pela realização de um estudo 
qualitativo baseado em duas PME (casos) numa região do interior de Portugal.

Dada a importância da inovação organizacional e da necessidade de um 
melhor entendimento sobre sua práticano contexto dasPME, coloca-se ainda a 
seguinte questão de investigação: Qual a influência da cultura organizacional no pro-
cesso de inovação organizacional nas PME? Este estudo contribui assim para o avanço 
da literatura nas áreas da gestão da inovação e comportamento organizacional.

Este capítulo está organizado da seguinte forma:a próxima seção apresenta 
uma revisão da literatura acerca da inovação e cultura organizacional e a relação 
entre estes dois fenómenos.De seguida, é descrita a metodologia adotada neste 
estudo e são apresentados os resultados obtidos. No final será feita a discussão dos 
resultados e descritas as conclusões e implicações do presente estudo. 

Revisão da Literatura

Inovação Organizacional

A inovação é considerada como algo ambicionado nas organizações para a 
melhoria do seu desempenho e da sua vantagem competitiva (Bruno-Faria e Fonseca, 
2014). Shumpeter foi o primeiro a definir a inovação, em 1934, como “a criação de 
novas combinações”, ou seja, a introdução de um novo bem, de uma nova qualidade de 
um bem ou de um novo método de produção, a abertura de um novo mercado, a con-
quista de uma nova fonte de abastecimento de matérias-primas ea execução da nova 
organização de qualquer indústria. A OCDE (2005), por meio do Manual de Oslo, con-
sidera também a inovação como o aperfeiçoamento substancial ou a implementação 
de novos produtos (bens ou serviços), processos, métodos de marketing ou métodos 
organizacionais. Hoje, o panorama económico mudou consideravelmente, no entanto, 
o trabalho de Shumpetercontinuaatual (Bigliardiet al., 2011).

Segundo Çakar e Erturk (2010), a capacidade de inovação da empresa é a 
sua capacidade de mobilizar o conhecimento dos seus colaboradores e combiná-lo 
para criar novos conhecimentos, resultando em inovação. Assim, a inovação orga-
nizacional é a implementação de novos métodos organizacionais nas práticas da 
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empresa, na organização do local de trabalho ou nas relações externas. As inovações 
organizacionais podem aumentar o desempenho da empresa, reduzindo os custos, 
melhorando a satisfação no local de trabalhoe, consequentemente, a produtividade 
do trabalho (OCDE, 2005).

Oque distingue uma inovação desimples mudanças organizacionais numa 
empresa é a implementação de um método organizacional que não tenha sido usado 
antes na empresa, como resultado de decisões estratégicas tomadas pela adminis-
tração.Estes incluem, por exemplo, a implementação de novas práticas para melhorar 
a aprendizagem ea partilha de conhecimentos na empresa, a introdução de práticas 
de leanmanufacturing e sistemas de gestão da qualidade (OCDE, 2005).

A inovação organizacional coloca as pessoas em primeiro lugar, quando criam 
novas formas de organizar o trabalho(Oeijet al., 2014), e envolvem a implementação 
de novos métodos de distribuição de responsabilidades e de tomada de decisão entre 
os colaboradores (OCDE, 2005).

Lara e Guimarães (2013) afirmam que a inovação organizacional é, talvez, não 
apenas a forma mais importante de inovação não tecnológica, mas também a mais 
difícil de ser compreendida tanto em termos conceituais quanto empíricos. Para os 
autores, sabe‑se muito pouco sobre em que medida as inovações organizacionais 
são complementos ou substitutos da inovação tecnológica e sobre os reais impactos 
financeiros para as empresas. Por exemplo, a introdução de novos processos pode 
envolver a primeira utilização de novos métodos organizacionais, como o trabalho 
em grupo. Por outro lado, as inovações organizacionais, como a primeira introdução 
de um sistema de gestão da qualidade total, podem envolver melhorias significativas 
nos métodos de produção (OCDE, 2005).

A Cultura Organizacional

Assim como a inovação, a cultura é um conceito multidimensional, com uma 
variedade de definições. De acordo com Hofstede (1980, 2011), a cultura pode ser 
definida como a programação coletiva da mente que distingue os membros de um 
grupo ou categoria de pessoas de outros. Para investigar diferenças entre culturas, 
Hofstede (1980) propôs um paradigma na pesquisa em ciências sociais, criando um 
conjunto de dados de dimensões culturais. Este paradigma foi amplamente aceite 
e usado pelos pesquisadores. Centenas de artigos foram escritos usando essa abor-
dagem em muitas áreas da gestão; negócios internacionais, marketing, etc., eviden-
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ciando o impacto maciço da cultura sobre preditores e resultados organizacionais 
(Vadi eKaasa, 2013). 

A cultura, segundo Kreiser (2010), pode ser definida como o sistema de valores 
coletivos que distingue os membros de um grupo de outro. Assim, a cultura atua 
como referência para que os membros da sociedade compreendam as organizações, 
o meio ambiente e suas relações uns com os outros, pois reflete-se nos valores cul-
turais de uma sociedade e nas instituições que fazem parte dessa cultura (Kreiseret 
al., 2010).

Neste sentido, a cultura organizacional pode ser descrita como os valores, 
crenças e formas de atuação partilhadas pelos membros de uma empresa que, no seu 
conjunto, lhe conferem uma identidade própria.O modelo de estudo transcultural 
de Hofstede consiste em quatro dimensões para descrever a cultura: (1) distância 
ao poder, (2) evitamento da incerteza, (3) individualismo/coletivismo, e (4) foco de 
assertividade ou masculinidade/feminilidade (Kreiseret al., 2010).

A distância ao poder refere-se a quanto os colaboradores/funcionários estão 
dispostos a aceitar da distribuição desigual de poder dentro de uma organização. Des-
creve a relação com a autoridade, enquanto o evitamento da incerteza está relacionado 
com o evitar qualquer coisa que não seja previsível. Refere-se às formas de lidar com 
a incerteza (ÇakareErturk, 2010). As culturas individualistas versus coletivistas são 
aquelas que se inclinam a tomar decisões individuais versus grupos. O foco da mascu-
linidade/feminilidade ou assertividade são as implicações sociais do género, onde uma 
sociedade masculina (foco de alta assertividade) é mais assertiva e orientada para os 
resultados, em oposição a uma feminina que é mais inclinada para estabelecer relações 
sociais e consensos dentro do ambiente de trabalho(ElKhouly e Marwan, 2016).As cul-
turas de baixo foco de assertividade são caracterizadas por valores como igualdade, 
solidariedade, relações sociais, uso da intuição e procura de consenso. Em contraste, 
a ambição, a competição, os valores materiais e o foco no desempenho caracterizam 
culturas de foco de assertividade elevada(ÇakareErturk, 2010).

Cultura Organizacional e Inovação Organizacional

A ideia de uma relação dinâmica entre a cultura organizacional e a ino-
vação, e de como essa relação se confronta com a motivação e o tempo de adoção 
de inovações, estabelece claramente uma outra perspetiva sobre a inovação (Ax e 
Greve, 2017).
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Um dos fatores que pode estimular a inovação é a cultura organizacional. Isto 
deve‑se ao fato de que ao influenciar o comportamento dos colaboradores para a 
inovação, pode conseguir-se que a aceitem como um valor fundamental na organi-
zação e se comprometam com ela (Machado et al., 2013).

A visão de que as mudanças que estão em conflito com os valores e crenças 
culturais existentes são susceptível de encontrar resistência entre os membros da 
organização é amplamente aceite na literatura de cultura organizacional. Vários 
estudos sugerem que, a implementação de novas práticas ocorre com mais facilidade 
e é mais bem‑sucedida quando a cultura organizacional se encaixa com os valores e 
crenças incorporados em inovações (Ax e Greve, 2017).

Segundo Knox (2002), a sustentação de uma organização inovadora dá-se 
devido à sua cultura organizacional, uma vez que a capacidade de inovar está nas 
aptidões e atitudes das pessoas que nela trabalham(Machado et al., 2013) e caracte-
rísticas culturais positivas fornecem à organização os ingredientes necessários para 
inovar (ÇakareErturk, 2010).

A cultura tem múltiplos elementos que podem servir para aumentar ou inibir 
a tendência de inovação organizacional. Pesquisas de Hofstede (2001) e Shane (1992) 
indicaram que países com baixa distância ao poder têm uma maior tendência a 
inovar. Devido à autoridade centralizada, liderança autocrática e muitos níveis hie-
rárquicos, a capacidade de inovação em organizações com alta distância aopoder 
deverá ser muito fraca (ÇakareErturk, 2010).

Hofstede (1980) também propôs que as sociedades de baixoevitamento da 
incerteza, que tendem a assumir riscos mais facilmente, são relativamente tolerantes 
com comportamentos e opiniões diferentes das suas, e essas características incen-
tivam a inovação. Pelo contrário, em culturas com altoevitamento de incerteza, as 
atitudes de aversão ao risco levam as empresas apenas a adotar inovações se a sua 
eficácia e valor já tiverem sido provados(ÇakareErturk, 2010).

As organizações em países com cultura coletivista caracterizam-se por tomar 
decisões coletivas, o que pode levar a um atraso no processo de decisão de inovação, 
enquanto os funcionários de organizações individualistas têm mais liberdade para 
desenvolver ou experimentar novos produtos (ÇakareErturk, 2010).

As organizações em culturas com alto foco de assertividade, onde há reco-
nhecimento do desempenho, formação e melhoria do indivíduo são inovadoras, pois 
vários estudos sugerem uma relação positiva entre motivação e inovação (Çakare 
Erturk, 2010).
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Para que uma organização se torne inovadora deve ter uma liderança de 
apoio, o que significa ter um líder que possua uma série de características trans-
formacionais, incluindo ser um bom mentor, desafiante, catalisador e integrador. 
Este líder deve apoiar e incentivar a inovação, a iniciativa individual e, através da 
aprendizagem e em comunicação aberta, a criação de coesão no trabalho em equipa. 
Comessa coesão, a organização conseguirá converter a aprendizagem organizacional 
numa caraterística valiosa para toda a organização e não apenas para indivíduos 
específicos. Para tal, a direção deve incentivar a colaboração e a criação de equipas 
de trabalho coesas, que promovam a aprendizagem, como alternativa para alcançar 
uma vantagem competitiva sustentável que permita melhorar o desempenho orga-
nizacional e criar maior riqueza organizacional(Llorénset al., 2005).

Nas organizações a liderança é significativa para incentivar a inovação. Con-
forme identificado por Obiwuruet al. (2011), a liderança transacional baseia-se 
numa relação de troca convencional na qual o comprometimento dos funcionários 
(esforço, produtividade e lealdade) é trocado por recompensas esperadas. Em con-
traste, líderes transformacionais aumentam os níveis de consciência dos funcioná-
rios sobre a importância eo valor dos resultados e formas de alcançá-los, e incen-
tivam os seguidores a transcender seu próprio interesse imediato em prol da missão 
e da visão da organização. Motivar os outros é a diferença essencial entre os dois 
tipos de liderança (Muenjohne McMurray, 2016).

A clareza dos objetivos também é importante, assim como a liberdade de 
tomar decisões independentes sobre o trabalho. A pesquisa de Ohlyet al., citados por 
Dodgeet al. (2017), também mostrou que o controlo sobre o trabalho, a complexi-
dade do trabalho, a pressão do tempo e o apoio do supervisor estão diretamente rela-
cionados à criatividade no local de trabalho, particularmente quando essas carac-
terísticas fazem parte do clima cultural do grupo de trabalho ou da organização 
(Dodge, et al., 2017).

Para a realização de estudos comparativos transnacionais sobre os níveis de 
inovação, deve ter-se em conta que os dados provêm de configurações culturais 
muito diferentes. Estudos anteriores mostraram que a inovação exige condições 
específicas, e a cultura é considerada um fator determinante (e.g., Ali e Ali, 2012; 
Van Everdingen eWaarts, 2003). 

Embora seja amplamente reconhecido que os níveis de inovação são influen-
ciados por uma variedade de determinantes organizacionais, como a liderança, 
estrutura organizacional, direção, tamanho da empresa, práticas de recursos 
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humanos (Černeet al., 2013), a cultura circundante como um todo, tem um papel 
fundamental nos níveis de inovação (Kaasa eVadi, 2010). Como Černeet al. (2013) 
indicam, a cultura tem estado diretamente relacionada com vários aspetos da ino-
vação, tais como taxas de inovação e difusão transnacional de inovação de produtos. 
Da mesma forma, a cultura tem sido uma evidência que afeta a abertura para novas 
experiências, criatividade e lidar com processos internacionais (Kaasa eVadi, 2010). 
Assim, o seu papel como variável ao examinar a inovação organizacional é interes-
sante de considerar. Como apontado por Kaasa eVadi (2010), a cultura possui um 
poder explicativo substancial como preditor da inovação geral.

As diferenças culturais podem não só explicar variações na inovação, mas 
também influenciar a relação entre os diferentes tipos de inovações a nível organiza-
cional, uma vez que as diferenças culturais afetam oinício, o processo e a produção 
de inovação (Rosenbuschet al., 2011). Lopez-Valeiras et al. (2016) mencionam que os 
fatores organizacionais são piores preditores de inovações organizacionais do que 
inovações tecnológicas. A implementação e o sucesso da inovação organizacional 
requerem mais ênfase na gestão de questões sociais e culturais específicas do país 
do que as inovações tecnológicas (Krauset al., 2012). Este estudo baseia-se na abor-
dagem sociológica da cultura, onde é definida como um padrão de valores, crenças e 
comportamentos, coincidindo com a definição de Hofstede(1980, 2001, 2011). Como 
a inovação organizacional lida com as pessoas, não com a tecnologia (Lopez-Valeiras 
et al., 2016), a cultura, como variável unificadora do comportamento das pessoas, 
representa consequências por várias razões. Devido ao enraizamento profundo da 
inovação organizacional nos seus contextos sociais e nacionais (Černeet al., 2013), a 
base simbólica mais baseada no conhecimento (Strambach, 2008), a orientação dos 
recursos humanos e a dependência da reação (Kaasa eVadi, 2010), a cultura deve ter 
uma influência particular. 

Processo de Inovação e Cultura Organizacional nas PME

As pequenas e médias empresas (PME) constituem 99% das empresas na 
União Europeia, são responsáveis por dois em cada três empregos no setor privado 
e contribuem para mais de metade do valor acrescentado total criado. Em Portugal, 
em 2015, as PME representavam 99, 9% do tecido empresarial(FFMS, 2015).

As PME encontram-sepresentesem todos ossectores e evidenciam uma grande 
capacidade deadaptação face à evolução da situação económica e social.
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O estudo de Bigliardiet al. (2011) mostrou que a vontade de diferenciar pro-
dutos, incrementar a eficiência dos processos e entrar em novos mercados, repre-
sentam as principais razões que motivaram as PME estudadas a inovar. A inovação 
faz parte da sua estratégia de negócio e baseia-se mais no desenvolvimento de novas 
formas de trabalho do que nas inovações de novos produtos (Bigliardiet al., 2011).

Por outro lado, a cultura organizacional é o que define o tecido organizacional 
das PME e é considerado um recurso intangível essencial que pode ser direcionado 
para a inovação estratégica (ElKhouly e Marwan, 2016).

Segundo KoteyeFolker (2007), o tamanho da empresa afeta a alocação 
deinputsimportantes para o processo de inovação, como dinheiro, práticas de gestão 
de recursos humanos.Esta extensa literatura sugere que não só o desempenho da 
inovação organizacional em si, mas também os fatores organizacionais que influen-
ciam o desempenho da inovação podem variar dependendo do tamanho da empresa 
(ÇakareErturk, 2010).

NasPME, que sejam capazes de entender melhor e assimilar fluxos de conhe-
cimento e ter comunicação fluida entre gerentes e funcionários de nível inferior, 
refletindo baixa distância ao poder, a capacidade de inovação é mais provável de 
aumentar através do relacionamento de funcionários-gerente. Por outro lado, nas 
empresas de média dimensão, é mais provável que a capacidade de inovação seja 
facilitada e aumentada através de procedimentos formais de participação dos traba-
lhadores e partilha de conhecimentos (ÇakareErturk, 2010).

O que é importante para as PME é que o sucesso pode ser alcançado através 
da participação ativa dos trabalhadores na inovação e o desenvolvimento do capital 
humano deve ser visto como um recurso importante.O estudo de Oeijet al. (2014) 
sugere que dar voz e mais responsabilidade aos colaboradores, o que é frequen-
temente combinado com um estilo de liderança mais descentralizado, pode ser 
incluído entre os fatores de sucesso mais importantes para a inovação neste seg-
mento de empresas(Oeijet al., 2014).

Os gestores das PME, que são muitas vezes o gestor-proprietário (ou gestor
-principal acionista), preferem assumir toda a gestão e as tarefas dos funcionários, 
tais como estratégia, vendas, produção, relações com o cliente, política de pessoal e 
administração financeira, tomando as decisões que dizem respeito à maioria dessas 
tarefas (Oeijet al., 2014).
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As PME são muito dependentes das competências dos trabalhadores, mas a 
falta de uma política no domínio dos recursos humanos e uma divisão de pessoal 
devido à dimensão da empresa pode limitar a inovação (Oeijet al., 2014).

A capacidade de inovação é uma das dinâmicas mais importantes que permite 
às PME atingir um elevado nível de competitividade, tanto no mercado nacional 
como internacional. Assim, o foco principal dos gestores de topo das PME deve ser 
a promoção e manutenção da capacidade de inovação nas suas empresas (ÇakareEr-
turk, 2010).

Estudos de Caso: Uma Abordagem Qualitativa

Tipo de Estudo e Procedimentos Metodológicos

As investigações qualitativas privilegiam a compreensão dos assuntos a partir 
da perspetiva dos sujeitos da investigação. Uma boa pesquisa exige fontes que sejam 
capazes de ajudar a responder sobre o problema proposto. Elas deverão ter envol-
vimento com o assunto, disponibilidade e disposição para falar (Craveiro, 2007). 
Assim, de acordo com a questão de investigação formulada para o presente estudo, 
optou-se pela abordagem de investigação qualitativa e, mais precisamente, usou-se 
o método de estudo de caso. 

A pesquisa consistiu, numa primeira fase, na procura de dados publicados e 
na seleção de empresas que poderiam dar um forte contributo para o estudo. Depois 
de vários contactos com várias PME, a escolha recaiu numa Média Empresa, a J3LP 
– Fabrico de Produtos Metálicos, Lda. (caso 1) e numa Pequena Empresa, a Licores 
Serrano, Lda. (caso 2). O critério utilizado para a definição de PME foi o que está 
plasmado no artigo 100º do Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro, sendo que, de acordo com aquele artigo, PME é a empresa que emprega 
menos de 250 trabalhadores.

Com a realização de estudos de casoé possível recorrer a várias fontes de 
recolha de informação. No presente estudo utilizou-se a entrevista exploratória 
semi-estruturada.Neste tipo de entrevista o investigador tem uma lista de questões 
(guião de entrevista), mas a entrevista em si permite uma relativa flexibilidade. Deste 
modo, o entrevistado tem alguma liberdade para desenvolver as respostas segundo a 
direção que considere adequada, explorando, de uma forma flexível e aprofundada, 
os aspetos que considere mais relevantes (Carmo e Ferreira, 1998).
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Julgou-se ser mais adequada ao presente trabalho, uma abordagem essencial-
mente exploratória e flexível, embora com um conjunto pré-determinado de ques-
tões.Assim, seriam aprofundados os aspetos mais significativos para a compreensão 
do tema em estudo, enquanto o entrevistado responderia nos seus próprios termos, 
utilizando o seu conhecimento, linguagem e experiência.

Os entrevistados foram o proprietário-gestor das empresas selecionadas e as 
entrevistas decorreram no mês de junho de 2017 na sede das empresas.

Resultados e Discussão

Caracterização geral das PME analisadas

No quadro 1 está uma breve caraterização das empresas (casos) que partici-
param no presente estudo. 

Quadro 1 – Caracterização das Empresas

Caso 1 –J3LP – Fabrico de 
Produtos Metálicos, Lda. Caso 2 – Licores Serrano, Lda.

Localização Zona Industrial do Fundão – 
Portugal

Zona Industrial do Tortosendo – 
Portugal

Atividade
CAE: 25501 – Fabricação de 
Produtos Forjados, Estampados e 
Laminados

CAE: 11013 – Produção de Licores e de 
Outras Bebidas Destiladas

Nº 
trabalhadores

239
Média Empresa

12
Pequena Empresa

Volume 
negócios € 6 251 788, 00 € 1 226 199, 00

Capital Social € 730 000, 00
100% Privado Estrangeiro

€ 50 000, 00
100% Privado Nacional

Anos de 
atividade Desde Maio 2005

Desde 1980 – distribuição em nome 
individual
Desde 1987 – produção própria

A J3LP – Fabrico de Produtos Metálicos, Lda., que pertence ao Grupo francês 
J3L, foi fundada em maio de 2005. Esta PME trabalha no polimento de metais para 
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acessórios como malas, carteiras de senhora, braceletes, pulseiras e cintos, para 
várias marcas de luxo como a Hermés e Louis Vuitton.

A Licores Serrano, Lda. dedica-se desde finais dos anos 80 à produção de 
licores e bebidas espirituosas e também à sua distribuição em território nacional e no 
estrangeiro. A sua criação deveu-se ao empreendedorismo do fundador que se ini-
ciou como distribuidor de bebidas. Este empreendedor comprava o produto e vendia 
diretamente ao cliente. Quando por volta de 1987 surgiram as grandes superfícies de 
distribuição, que praticavam preços muito baixos e com grande poderio económico, 
viu que a sua empresa tal como era não tinha futuro. Tinha de fazer as suas próprias 
marcas, os seus próprios produtos. E dessa forma nasceu a “Licores Serrano” como 
uma empresa de produção.

Fatores de influência para a inovação organizacional

No que diz respeito às formas de organização do trabalho, a empresa J3LP 
(caso 1) alterou sobretudo as rotinas de trabalho e a organização do layout. Na 
Licores Serrano (caso 2) as alterações fizeram-se sentir nos Recursos Humanos, com 
a entrada de dois licenciados para as áreas de Comunicação, Marketing e Vendas, nas 
rotinas de trabalho, com uma melhoria do planeamento/organização do trabalho, 
complementado com a motivação dos funcionários. Nesta última PME, também se 
introduziram alterações no layout, com a separação física da área de produção, da 
área de enchimento e embalagem.

Quanto à implementação de sistemas de gestão da qualidade, no caso 1 há 
apenas uma gestão da qualidade interna. Na Licores Serrano (caso 2) fazem-se fre-
quentemente reuniões onde se discute internamente a qualidade e está em desenvol-
vimento o sistema HACCP(HazardAnalysisandCriticalControlPoints – Análise dos 
Perigos e Pontos Críticos de Controlo).

Relativamente ao poder de decisão, na J3LP (caso 1) os chefes das diversas sec-
ções podem decidir tudo o que tem a ver com os processos de trabalho, sendo que 
se essas decisões implicaram alterações em termos de mão-de-obra ou aquisição de 
máquinas ou ferramentas, a palavra final é tomada pela direção. Ainda na J3LP os fun-
cionários têm autonomia para mudar as ferramentas de trabalho e até mesmo parte de 
processos desde que tal não interfira com o bom funcionamento do processo.

A Licores Serrano (caso 2) considera ter um grau de descentralização elevada, 
dando autonomia aos Diretores de Venda e Diretores de Produção. Apesar de consi-
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derar a autonomia do funcionário bastante elevada, nesta empresa as decisões mais 
estruturantes são sempre definidas pelo Diretor-Geral.

Verificou-se também que na J3LP não é exigido qualquer grau de escolaridade 
na escolha dos seus funcionários, enquanto na Licores Serrano, o mínimo exigido é 
o 12º ano de escolaridade, sendo que, a preferência recai nos recém-licenciados por 
demonstrarem domínio das novas tecnologias e pela sua formação/educação.

Em ambas as empresas as mudanças organizacionais são bem-recebidas pelos 
funcionários, sendo que na Licores Serrano (caso 2) os funcionários são parte ativa 
nessas mudanças.

Já quanto ao controlo sistematizado dos trabalhos, na J3LP (caso 1) esse con-
trolo efetua-se através de um softwarecriado à medida para a empresa, enquanto 
na Licores Serrano são feitas diariamente avaliações do que correu bem ou mal e 
criam-se estratégias para superar os constrangimentos no dia seguinte melhorando 
a produção.

Uma das grandes diferenças entre as duas empresas/casosaqui estudadas 
verifica-se ao nível de parcerias com centros de pesquisa voltados à inovação. 
Enquanto a Licores Serrano (caso 2) identifica parcerias com as entidades INOV-
CLUSTER – Associação do Cluster Agroindustrial do Centro, I9AGRI – Feira de 
Inovação Agroalimentar e Centro Tecnológico Agroalimentar de Castelo Branco, a 
J3LP (caso 1) refere não ter qualquer parceria.

O quadro 2 sintetiza as mudanças organizacionais ocorridas e mostra, para 
cada empresa, alguns dos aspetos referentes à organização que foram apresentados.

Quadro 2 – Fatores de influência para a inovação organizacional

Caso 1 – J 3LP Caso 2 – Licores Serrano

Alteração nas formas 
de organização do 
trabalho 

– Sobretudo nas rotinas de 
trabalho e na organização do 
layout.

– Entrada de dois licenciados para 
Comunicação, Marketing e Vendas.
– Melhor planificação/organização 
do trabalho com motivação dos 
funcionários.
– Separação física da área de produção, 
da área de enchimento e embalagem

Implantação de 
sistemas de gestão da 
qualidade

– Existe uma gestão da 
qualidade interna, mas 
nenhum sistema de gestão de 
qualidade.

– Reuniões frequentes de 
“BrainStorming”
– Discussão interna de qualidade.
– Desenvolvimento do sistema HACCP.
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Caso 1 – J 3LP Caso 2 – Licores Serrano

Tipo de decisões da 
empresa

– As decisões que têm a ver 
com os processos de trabalho 
podem ser tomadas pelos 
chefes das diversas secções. 
– Se tiver de haver alguma 
alteração significativa em 
termos de mão-de-obra ou 
aquisição de máquinas ou 
ferramentas, as mesmas terão 
de ser tomadas pela direção.

– Bastante descentralizada. 
– Pretende-se dar autonomia aos 
Diretores de Venda e Diretores de 
Produção.

Grau de autonomia 
dos funcionários

– Os funcionários têm 
autonomia para mudar as 
ferramentas de trabalho, 
e mesmo alterar parte 
de processos desde que 
não interfira com o bom 
funcionamento do mesmo.

– Bastante elevada. 
– As decisões mais estruturantes são 
definidas pelo Diretor-Geral.

Exigência de 
escolaridade para 
a contratação de 
funcionários 

– Não se aplica. – No mínimo 12º Ano. 
– Dá-se preferência, todavia, a 
recém-licenciados pela sua formação/
educação e domínio das novas 
tecnologias.

Resistência 
a mudanças 
organizacionais

– No geral são bem-recebidas 
as mudanças.

– Não, porque as lideranças são fortes 
e os próprios funcionários são partes 
intervenientes nessas mudanças.

Tipo de controlo 
sistematizado dos 
trabalhos

– O controlo é baseado um 
programa criado à imagem da 
empresa e para a empresa.

Diariamente existem avaliações 
do que correu mal e desenvolvem-
se estratégias de superação desses 
constrangimentos para melhoria da 
produção.

Parceria com centros 
de pesquisa voltada à 
inovação

-Não existem parcerias. Sim com a INOVCLUSTER e
A I9AGRI – Feira de Inovação 
Agroalimentar.
Centro Tecnológico Agroalimentar de 
Castelo Branco.
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Facilidades e barreiras à inovação

Em relação aos fatores facilitadores e barreiras para a inovação organizacional, 
ambas as empresas estudadas referem que a sua estrutura organizacional facilita a 
inovação.

Relativamente às principais vantagens que cada uma das empresas possui 
em relação aos seus concorrentes, a J3LP (caso 1) salienta o facto de ter uma 
equipa jovem e motivada assim como um compromisso com a qualidade do seu 
produto. O caso 2 (Licores Serrano) refere a Comunicação (catálogos, cartazes, 
desdobráveis, Facebook), a qualidade da imagem dos produtos e a qualidade dos 
próprios produtos.

Quanto às desvantagens em comparação com os seus concorrentes, a J3LP 
indica que a distância de 1600 Km da empresa mãe e a língua francesa são o prin-
cipal entrave. Já a Licores Serrano indica a interioridade e a Universidade da Beira 
Interior (UBI) muito fechada sobre si mesma e com fraca comunicação com as 
empresas da região.

Relativamente aos fatores internos à organização considerados facilitadores 
para o processo de inovação organizacional, a J3LP indica o tratamento de dados 
e a formação contínua dos funcionários em novos produtos e processos, enquanto 
a Licores Serrano indica o facto de integrar pessoas com a mente aberta, o espírito 
inovador/empreendedor, aberta ao Mundo e tendências do mercado.

Sobre o que falta à empresa para ser mais inovadora, a J3LP (caso 1) refere 
o facto de Portugal não ser um país com tradição no mundo dos artigos de luxo 
(bijuteria, marroquinaria), faz com que a inovação no setor seja quase inexistente. 
E o entrevistado acrescenta, “inovamos em organização e métodos, mas pensados e 
implementados dentro do Grupo”. A Licores Serrano indica a falta de apoio externo 
por parte da UBI e Estado (muito limitados e legislação excessiva). As duas empresas 
consideram que estes fatores que indicaram fazem com que a criação de inovação 
organizacional seja mais lenta ou inviabiliza o seu desenvolvimento.

No quadro 3 apresenta-se uma síntese das discussões referentes aos facilitadores 
e às barreiras à inovação organizacional nas duas empresas: J3LP e Licores Serrano.
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Quadro 3 – Facilitadores e barreiras para a inovação organizacional

Caso 1 – J 3LP Caso 2 – Licores Serrano

Estrutura 
organizacional

– A estrutura facilita a 
inovação.

– Estrutura sempre aberta à inovação e 
à conceção de novos produtos ao nível 
da qualidade e dos processos

Vantagens que a 
empresa possui em 
comparação aos 
concorrentes

– Equipa jovem, motivada 
e um compromisso com a 
qualidade do produto, fazem 
da J3LP o principal parceiro 
do cliente.

– Comunicação (catálogos, cartazes, 
desdobráveis, Facebook), qualidade de 
imagem dos produtos, qualidade dos 
produtos.

Desvantagens em 
comparação aos 
concorrentes

– A distância de 1 600 Km 
da empresa mãe e a língua 
francesa são os principais 
entraves.

– Interioridade
– UBI muito fechada sobre si mesma 
com fraca comunicação com as 
empresas.

Fatores internos 
à organização, 
considerados 
facilitadores para o 
processo de inovação

– O tratamento de dados 
e a formação contínua dos 
funcionários em novos 
produtos e processos.

– Pessoas com a mente aberta, espírito 
inovador/empreendedor, aberta ao 
Mundo e tendências do mercado.

O que falta à empresa 
para ser mais 
inovadora

– Portugal não é um país com 
tradição nos artigos de luxo 
(bijuteria, marroquinaria), o 
que faz com que a inovação no 
sector seja quase inexistente.
– Inovação em organização 
e métodos, mas pensados e 
implementados dentro do 
Grupo.

– Apoio externo: Universidade, 
Estado (muito limitados e legislação 
excessiva).

O que a empresa 
considera que torna 
a inovação mais lenta 
ou inviabiliza o seu 
desenvolvimento

– Portugal não é um país com 
tradição no mundo dos artigos 
de luxo.

– O Estado limita muito a inovação, 
falta de legislação (que permita às 
empresas inovar) e terrorismo fiscal.
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Visão, missão e cultura organizacional

Ambas as empresas dizem que a visão e missão da organização incluem uma 
referência à inovação e que os gestores propiciam sistemas para facilitar a comuni-
cação formal.

As duas empresas são também coincidentes quanto à questão sobre se a cul-
tura da organização recompensa os comportamentos relacionados com a criativi-
dade e inovação.As duas empresas também afirmam valorizar o trabalho em equipa, 
sendo que nesse aspeto a J3LP (caso 1) é mais assertiva ao clarificar que o trabalho 
de equipa é fundamental.

Relativamente à questão sobre se os planos de ação ou os calendários de pro-
cedimentos são utilizados para monitorizar o progresso, ambas as empresas/casos 
responderam afirmativamente, sendo que a J3LP (caso 1) clarificou dizendo que na 
empresa todos os processos estão adaptados para serem monitorizados.

Sobre se os funcionários assumem riscos experimentando continuamente 
novas maneiras de fazer as coisas, a Licores Serrano (caso 2) respondeu apenas que 
sim. Já a J3LP respondeu que sim, pois são eles que estão no terreno e que por vezes 
sabem como podem otimizar os processos, sendo que, depois, têm que ser validados 
pelos superiores hierárquicos.

No quadro 4encontra-se a síntese das respostas dadas pelas duas empresas.

Quadro 4 – Visão, missão, cultura organizacional

Caso 1 – J 3LP Caso 2 – Licores Serrano

A Visão ou Missão da 
organização inclui uma referência 
inovação

– Sim – Sim

A melhoria das rotinas 
administrativas é vista como 
parte da estratégia de inovação

– Sim – Sim

Os gestores propiciam sistemas 
para facilitar a comunicação 
formal

– Sim – Sim
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Caso 1 – J 3LP Caso 2 – Licores Serrano

Os planos de ação ou os 
calendários e procedimentos são 
utilizados para monitorizar o 
progresso

– Todos os processos estão 
adaptados para serem 
monitorizados.

– Sim

A organização recompensa os 
comportamentos relacionados 
com a criatividade e inovação

– Sempre – Sim

Os funcionários assumem riscos 
experimentando continuamente 
novas maneiras de fazer as coisas

– Sim, pois são eles que estão no 
terreno e que por vezes sabem 
como otimizar os processos, que 
depois têm que ser validados 
pelos superiores hierárquicos.

– Sim

A cultura da organização 
incentiva os funcionários a 
compartilhar conhecimento

– Sim, sem isso não se podem 
ter bons resultados. – Sim

A cultura da organização 
concentra-se no desempenho do 
trabalho em equipa

– O trabalho em equipa é 
fundamental. – Sim

Conclusões e Implicações

O presente estudo de natureza qualitativa teve por objetivo analisar a 
influência da cultura no processo de inovação organizacional em duas PME (casos) 
numa região do interior de Portugal. Assim, os resultados do presente estudo evi-
denciaram que a cultura e a estrutura organizacional têm influência significativa no 
processo da inovaçãoe que condicionam a ocorrência da inovação organizacional 
nas duas empresas estudadas.

As evidências empíricas mostraram ainda que nas duas PME estudadas, a 
ocorrência de alterações nas formas de organização de trabalho, quer seja na alte-
ração de rotinas de trabalho, quer pela melhor planificação/organização do trabalho 
e complementando com a motivação dos funcionários, foram aspetos influencia-
dores no processo de inovação organizacional.

As duas empresas aqui analisadas referem que a sua estrutura organizacional 
facilitou as atividades deinovação, no entanto, a Licores Serrano (caso 2) mostrou 
uma preocupação com a ligação (ou falta dela) aos centros de ensino e conheci-
mento, e refere ter parcerias com centros de pesquisa voltados para a inovação.Este 
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aspeto é reforçado pelos critérios na admissão de funcionários, onde esta PME refere 
como mínimo exigido o 12º ano, dando, contudo, preferência a jovens licenciados 
por terem mais facilidade em lidar com as novas tecnologias e pela sua formação/
educação.Estes resultados vão ao encontro do referido por Çakar e Erturk (2010) 
sobre as pequenas empresas que são capazes de ter comunicação fluida entre ges-
tores e funcionários de nível inferior, onde a capacidade de inovação é mais provável 
através do relacionamento de colaboradores‑gerentes.

Por outro lado, com base nos resultados obtidos conclui-se que de facto a cul-
tura organizacional das empresas estudadas apresenta um papel fundamental na 
implementação de atividades de inovação organizacional. 

Este estudo apresenta ainda algumas implicações para a prática. Com as 
rápidas mudançasque as empresas têm de acompanhar para competir na economia 
global, seja pelas alterações tecnológicas ou pelas solicitações dos mercados, leva-as 
a inovar nos produtos e processos mas também, e cada vez mais, na cultura e na 
estrutura organizacional.As empresas que se distinguem pela sua inovação orga-
nizacional conjugam a satisfação dos colaboradores com a atuação responsável da 
empresa perante a sociedade. Desta forma, os colaboradores aceitam a inovação 
como um valor fundamental da sua organização e comprometem-se com ela.

Nas PME a personalidade do empreendedor e a matriz da cultura organiza-
cional implementada são fundamentais na adoção da inovação na organização. A 
comunicação fluida entre gestores e colaboradores de nível inferior, a preocupação 
com a formação/educação e a motivação dos funcionários são fatores determinantes 
para a implementação da inovação organizacional e o sucesso das PME.

Este estudo não esteve isento de limitações. Uma vez que a metodologia ado-
tada está relacionada com a análise qualitativa, uma das limitações prende-se com 
o fato dos resultados não poderem ser generalizados. A amostra do estudo incidiu 
sobre duas PME o que gerou dados apenas para estes casos selecionados. Um maior 
número de empresas de diferentes regiões e setores de atividade poderá revelar dados 
diferentes, aumentando também a confiança dos estudos e a obtenção de resultados 
mais concretos. 

Verificada a importância da cultura organizacional no processo de inovação, 
será pertinente o desenvolvimento de novos estudos nestas áreas no futuro. Uma vez 
que esta investigação se baseou numa região específica de Portugal (Beira Interior), 
será interessante também explorar o impacto da cultura na inovação organizacional 
em outras regiões ou países, permitindo ainda estabelecer uma análise comparativa, 
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a fim de averiguar a significância dessas diferenças geográficas e mesmo culturais, 
assim como para desenvolver novas estratégias e políticas de apoio ao desenvolvi-
mento das PME. 
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O cenário organizacional está passando por muitas mudanças. Como conse-
quência da revolução industrial, as organizações passaram por significa-
tivas alterações nos níveis de produção, tendo como preocupação principal 

a produção em escala com menos recursos. Outro fator fundamental foi o desenvol-
vimento tecnológico que permitiram que as máquinas fossem melhoradas e mais 
investimentos foram realizados nesse sentido. Uma ruptura acontece no século XX 
onde a mão de obra passa a ser valorizada. No século XXI, com a inovação tecnoló-
gica afetando a forma de trabalho e a internacionalização dos negócios, o conheci-
mento passa a ser um fator de diferença (SERRANO et al., 2004). 

Através do estudo sistemático de comportamentos econômicos na transição 
de século e de milénio, o conhecimento se torna mais relevante como vantagem 
competitiva através das capacidades de inovação, de diferenciação, de criação de 
valor acrescentado e de adaptação à mudança (NEVES, 2003).

O aumento da competitividade e o acirramento da concorrência vêm propor-
cionando mudanças nas organizações, cada vez mais se estabelece a importância da 
busca pela informação a fim de obter vantagem competitiva.

O uso da gestão do conhecimento no processo 
de inteligência competitiva nas organizações

10C U L T U R A
ORGANIZAC IONAL
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Este processo foi possível pelo desenvolvimento de tecnologias de informação 
e comunicação que numa velocidade cada vez mais rápida foi sendo absorvida pela 
sociedade. A forma como as organizações e os consumidores passaram a utilizar 
as informações mudou completamente. O acesso, o armazenamento e a troca de 
informações passaram a gerar conhecimentos novos que ainda fazem diferença na 
sociedade. 

Neste sentido, se antes as organizações mais poderosas eram àquelas que pos-
suíam ativos financeiros, hoje as organizações devem aceitar que o sucesso dos negó-
cios está nas organizações que tem o conhecimento ou que o dominam de modo 
mais eficaz (TEIXEIRA, 2005).

A evolução das tecnologias de informação permitiu um avanço da circu-
lação e disseminação da informação e, em conjunto com o aumento da 
disputa por mercados, fez com que ficasse cada vez mais difícil o processo 
de tomada de decisão nas empresas (ROEDEL, 2006, p. 77).

Portanto, para manter-se nesse mercado altamente competitivo e com inten-
sivo aumento da concorrência é necessário desenvolver estratégias que minimizem 
os riscos, auxiliem no controle das ameaças e aumentem as possiblidades de aprovei-
tamento das oportunidades que o ambiente externo oferece.

Segundo Freitas e Becker (1997), “para uma empresa manter-se competi-
tiva deve aproveitar o surgimento de qualquer oportunidade e uma das principais 
fontes de oportunidades (geralmente não utilizada) é a ação sobre a informação e o 
conhecimento.”

A gestão do conhecimento e a inteligência competitiva se destacam como 
áreas da administração capazes de auxiliar a organização na busca de vantagem 
competitiva proporcionando à empresa maior capacidade para obter os resultados 
desejados. 

Nesse contexto, surge um problema de pesquisa: como a gestão do conheci-
mento está contribuindo para a inteligência competitiva dos negócios?

Com isso, torna-se necessário entender como a gestão do conhecimento pode 
favorecer o resultado do processo de inteligência competitiva nas organizações. 

Este artigo tem como objetivo avaliar como a gestão do conhecimento pode 
contribuir para as organizações no desenvolvimento do processo de inteligência 
competitiva. 
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Na revisão bibliográfica é apresentada a conceituação da gestão do conhe-
cimento e a relação entre o conhecimento tácito e explícito, bem como o compar-
tilhamento desses conhecimentos na busca da criação do conhecimento organi-
zacional. Em seguida, é demonstrada a compreensão das etapas do processo de 
inteligência competitiva.

Os resultados obtidos nessa pesquisa bibliográfica demonstram a importância 
da gestão do conhecimento para desenvolvimento do processo de inteligência com-
petitiva nas organizações.

Revisão bibliográfica 

Gestão do conhecimento nas organizações

As mudanças ocorridas no cenário organizacional vêm aumentando a neces-
sidade da busca pela informação. Porém a informação por si só não é suficiente para 
gerar vantagem competitiva para as empresas, sendo necessário transformar essa 
informação em conhecimento.

Andrade, Ferreira e Pereira (2010, p. 539) destacam que a gestão do conheci-
mento envolve uma série de mecanismos que auxilia as organizações na transfor-
mação do conhecimento em um ativo que contribua para o desenvolvimento organi-
zacional. Para compreender a gestão do conhecimento é preciso definir os conceitos 
de dados, informação e conhecimento.

Sianes (2006, p. 259) afirma que dados é uma informação não processada, que 
se apresenta de forma primária podendo ser quantificado e facilmente adquirido 
por meio de máquinas.  No que diz respeito à informação a autora destaca que é 
o conjunto de dados organizados após o processamento e análise, sugerindo solu-
ções e auxiliando o processo de tomada de decisão. “As organizações devem utilizar 
a informação para criar significado, construir conhecimento e tomar decisões. A 
criação do conhecimento representa inovação e vantagem competitiva”. (TARAPA-
NOFF, 2006, p. 29).

De acordo com Nonaka e Takeuchi (1995, apud ROEDEL, 2006, p. 75) a infor-
mação cria novos pontos de vista que facilitam a interpretação de diversas situa-
ções, proporcionando a construção do conhecimento. “A criação do conhecimento 
organizacional é a capacidade de uma empresa de criar novo conhecimento, difun-
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di-lo na organização como um todo e incorporá-lo a produtos, sistemas e serviços” 
(NONAKA & TAKEUCHI, 1997 apud SIANES, 2006, p. 261).

Os autores sugerem que a criação do conhecimento acontece por meio da 
interação entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito. Os conceitos de 
conhecimento tácito e explícito apresentado por eles mostra que o primeiro é pes-
soal, individual e subjetivo. Sendo mais difícil o compartilhamento por estar envol-
vido com valores ou ideais de cada indivíduo. Já o segundo é objetivo, constitui base 
de dados, processos e documentos. Faz parte do conhecimento da empresa onde 
pode ser transmitido ou armazenado. 

O conhecimento organizacional é criado a partir de um espiral de conheci-
mento que envolve vários processos de conversão entre o conhecimento tácito e o 
conhecimento explícito, onde existe a participação do indivíduo, do grupo, da orga-
nização e do ambiente (NONAKA & TAKEUCHI, 1995 apud TERRA, 2000, p. 66).

Figura 1 – Espiral do conhecimento

Fonte: Nonaka & Takeuchi (1995, apud Terra, 2000)

Nonaka e Takeuchi (1997, apud SIANES, 2006, p. 261-262) apresenta os quatro 
passos para a criação do conhecimento organizacional da seguinte forma:

•	 Socialização – de tácito para tácito – é o compartilhamento de experiên-
cias, ocorre por meio de observações e de interação entre as pessoas.
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•	 Externalização – de tácito para explícito – o conhecimento tácito é com-
partilhado em forma de palavras e convertido em conhecimento explícito 
em forma de conceitos, analogias e hipóteses.

•	 Combinação – de explícito para explícito – é o processo que determina se 
os conceitos criados têm função efetiva para a organização. É necessário 
avaliar o conhecimento criado recentemente e comparar com o conheci-
mento que já existe.

•	 Internalização – conversão do conhecimento explícito para tácito – é a 
difusão da interação do conhecimento em um processo que sofre atualiza-
ções continuamente. É necessário que o conhecimento seja verbalizado e 
diagramado, através de documentos e manuais.  

Terra (2000, p. 70-73) acredita que o capital humano e o conhecimento tácito 
são as principais vantagens competitivas de uma empresa. As empresas precisam 
combinar os vários tipos de conhecimento organizacional a fim de desenvolverem 
competências específicas e capacidade inovadora, que se transformam em novos 
produtos, processos e liderança de mercado.

O autor apresenta um plano de dimensões a cerca da gestão do conhecimento 
que aborda os seguintes aspectos: 

•	 O papel da alta administração na definição dos campos de conhecimento, 
onde os funcionários precisam focar os seus esforços de aprendizado, além 
da responsabilidade de esclarecer as estratégias empresarias e definir metas 
que desafie e motive as pessoas a alcançarem resultados.

•	 O desenvolvimento de uma cultura voltada para a inovação, aprendizado 
contínuo, visando o alcance de resultados de longo prazo e com a melhoria 
de todas as áreas da empresa, precisa ser uma das preocupações funda-
mentais da alta administração.

•	 As novas estruturas e práticas de organização do trabalho estão baseadas 
em trabalho em equipes multidisciplinares com alto grau de autonomia. 
Com essas práticas as empresas buscam superar os limites impostos à ino-
vação, ao aprendizado e à geração de novos conhecimentos que existem em 
estruturas hierárquico-burocráticas.

•	 As práticas e políticas de administração de recursos humanos aliadas a 
aquisição de conhecimentos internos e externos, assim como a geração 
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de difusão e armazenamento de conhecimento na empresa utilizam-se 
das seguintes iniciativas: melhorar a capacidade da organização de atrair 
e manter pessoas focadas no conhecimento; estimular comportamentos 
que se assemelham com os requisitos do processo individual e coletivo do 
aprendizado; adequar o plano de remuneração associado à aquisição de 
competências individuais, ao desempenho da equipe e da empresa como 
um todo. 

•	 Os avanços na tecnologia da informação e da comunicação afetam o pro-
cesso de geração, difusão e manutenção do conhecimento nas organiza-
ções. Sendo assim, é preciso considerar a importância do desempenho do 
indivíduo. Uma vez que os sistemas de informações e comunicação ainda 
dependem de inputs individuais.

•	 Os esforços de mensuração de resultados sob várias perspectivas e disse-
minação por toda a organização.

•	 A crescente necessidade das empresas em buscar parcerias e aprendizado 
com o ambiente externo e com outras empresas.

Terra (2000, p. 74) afirma que o capital humano é a “mola propulsora” da 
geração de valor e do conhecimento nas empresas. O autor defende a importância da 
valorização das competências e habilidades individuais onde as empresas precisam 
incentivar o compartilhamento de conhecimento buscando desenvolver habilidades 
pessoais e individuais.

Os modelos apresentados pelos autores possuem características semelhantes 
no que tange a importância do desenvolvimento de uma cultura e de um ambiente 
voltado à criação, obtenção, compartilhamento e internalização do conhecimento, 
em busca do aprendizado contínuo.

Conforme Terra (2000, p. 71), a gestão do conhecimento possui planos e 
dimensões que envolvem o ambiente externo e interno das organizações, conforme 
figura 2:
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Figura 2 – Gestão do conhecimento: planos e dimensões

Fonte: Terra (2000, p. 71)

Sianes (2006, p. 256) destaca que o principal objetivo do gerenciamento das 
informações é o compartilhamento dos conhecimentos individuais buscando a 
formação do conhecimento organizacional. As organizações do conhecimento são 
caracterizadas pelo uso intensivo da informação e pela atividade intelectual, prio-
rizando os recursos humanos como o centro de todo o processo informacional das 
organizações. 

Santos (2014) afirma que uma das prioridades das organizações deve ser a 
criação de conhecimento e competências, a maioria dessas competências tem como 
base o desenvolvimento do conhecimento tácito.   O sucesso das organizações 
depende muito da sua capacidade de inovar, buscando a criação do conhecimento 
organizacional.

O conhecimento está enraizado na experiência humana e no contexto social. 
Por isso, a gestão do conhecimento envolve ações de criação, captura, sínteses, par-
tilha e aplicação da inteligência coletiva da organização. Para tanto, para geri-lo bem 
é necessário prestar atenção às pessoas, à cultura e à estrutura organizacional, bem 
como à tecnologia fundamental para a partilha e uso do conhecimento nas grandes 
organizações (LOUREIRO, 2003).

Para que as organizações obtenham sucesso na gestão do conhecimento é 
necessário identificar alguns fatores prioritários e condicionantes, conforme apre-
sentados na tabela a seguir:
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Tabela1 – Fatores condicionantes para adoção da gestão do conhecimento

A Organização As Pessoas As tecnologias da informação

– Proporciona uma estrutura 
organizacional voltada para 
a socialização dos dados, 
informação e conhecimento 
gerados;

– Realiza a armazenagem e 
produção das informações 
internas (relatórios técnicos, 
boletins, normas etc.)

– Possui TI, bem como 
ferramentas e estruturas 
apropriadas.

– Buscam continuamente 
a cultura e o clima 
organizacional que propicie a 
socialização do conhecimento 
e privilegiam a cultura de 
inovação;

– Busca a melhoria dos 
processos e projetos 
desenvolvidos;

– Conhece as pessoas e seus 
potencias, além de mapear 
suas competências;

– Favorece o trabalho em 
equipe.

– Possuem visão de equipe;

– São motivadas;

– Possuem espírito inovador e 
capacidade de liderança;

– Atualizam-se;

– Contribuem para construção 
da cultura e do clima 
organizacional;

– São compromissados com a 
construção e socialização do 
conhecimento;

– São flexíveis e desenvolvem 
suas atividades com ética;

– Reconhecem o sucesso como 
consequência do trabalho 
coletivo.
 

– Estrutura as fontes de dados, 
informações e o conhecimento 
com o valor agregado;

– Apoiam o processo de 
tomada de decisão;

– Dão suporte a redes formais 
e informais das organizações;

– Incentivam a criação 
de relacionamento e 
compartilhamento de 
conhecimento tácito e 
explícito nas organizações;

– Possuem uma interface de 
fácil acesso;

– Buscam a atualização 
constante da estrutura de TI.

Fonte: Adaptado de Valentim (2003, p. 13-14)

Conforme abordado acima todos esses fatores contribuem para o desenvolvi-
mento da gestão do conhecimento, buscando a socialização e o comprometimento 
com o processo de criação do conhecimento organizacional.

De acordo com Loureiro (2003), a Gestão do Conhecimento é um processo 
que aumenta o valor e a acessibilidade do capital do conhecimento da organização, 
podendo alcançar a maior eficácia nos negócios.
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Segundo Serrano e Fialho (2003), os sistemas de Gestão do Conhecimento 
têm como objetivo geral, apoiar as organizações na obtenção de uma vantagem com-
petitiva sustentável e, como objetivo específico, identificar ameaças, reduzir tempos 
de reação, melhorar o planejamento e a gestão estratégica, apoiar na tomada de deci-
sões e gerar esforços de inovação e desenvolvimento de novos produtos.

A gestão do conhecimento traz como relevante para os negócios o ganho de 
vantagens competitivas, o desenvolvimento de novos produtos e serviços e a identi-
ficação de novos mercados (LOUREIRO, 2003). Além disso, melhora a capacidade 
de adaptação a novas situações com sucesso, o aproveitamento de novas oportuni-
dades de mercado e a adesão mais flexível e receptiva às novidades que vão surgindo 
(KLUGE et al., 2002).

Segundo Davenport & Prusak (1998, p. 14), 

“o conhecimento não é algo novo, pois dentro das organizações as pessoas 
sempre procuraram, usaram e valorizaram o conhecimento, pelo menos 
implicitamente. Novo é reconhecer o conhecimento como um ativo cor-
porativo e entender a necessidade de geri-lo e cercá-lo do mesmo cuidado 
dedicado à obtenção de valor de outros ativos mais tangíveis”.

Para Davenport & Prusak (1998), o conhecimento pressupõe uma ação, ou seja, 
para ser considerado conhecimento tem que fazer diferença. Portanto, o conhecimento 
só tem valor quando gera soluções e é avaliado pelas decisões e ações que gera. 

Este pensamento é confirmado por Loureiro (2003), ressaltando que quando a 
gestão do conhecimento está ligado à ação, em que um melhor conhecimento pode 
levar a melhores decisões em diversas áreas, as organizações aumentam o interesse 
pelo tema. 

Nesse contexto organizacional, a gestão do conhecimento é compreendida: 

[...] como um sistema que abrange todos os fluxos e processos relacionados 
ao fomento da geração, compartilhamento, sistematização e dissemi-
nação do conhecimento no ambiente corporativo, de forma a subsidiar o 
desenvolvimento de atividades/tarefas, bem como o processo de tomada 
de decisão e, consequentemente, a obtenção de vantagem competitiva 
(VALENTIM, 2006, p. 120).
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Quando este conceito é compreendido, pode-se entender  que:

[...] quando existe um sistema de gestão do conhecimento nas organiza-
ções, as suas práticas têm uma finalidade clara: melhorar o desempenho 
organizacional e, portanto, devem estar alinhadas à sua missão, visão 
de futuro e as estratégias organizacionais, especialmente aquelas que se 
acham voltadas para o aprendizado e o desenvolvimento das pessoas, dos 
processos e da tecnologia (CABESTRÉ e BELLUZZO, 2008, p. 147).

Inteligência Competitiva

Segundo Fuld (2007), inteligência competitiva é observar com clareza seu 
mercado, ou mesmo sua concorrência, e, com isso, agir antecipadamente implemen-
tando o conhecimento adquirido nas tomadas de decisão estratégicas.

Para Araújo (2014, p. 51), a inteligência competitiva é um processo que pro-
porciona as organizações a possiblidade de ter acesso ao conhecimento do ambiente 
externo, bem como a identificação das oportunidades e ameaças através das infor-
mações coletadas.

A inteligência competitiva é uma técnica que utiliza modelos de análise para 
antecipar movimentos e tendências de mercados, clientes, consumidores, concor-
rentes e competidores, minimizando riscos empresariais de forma ética e legal 
(informação verbal).

Lodi (2006, p. 125) apresenta a inteligência competitiva como fonte de criação 
e sustentação de vantagens competitivas e geração de valor econômico, conside-
rando assim ser um fator crítico de sucesso para as organizações.

A atividade de inteligência competitiva auxilia o tomador de decisões a 
melhorar o desempenho da empresa utilizando-se do aprendizado obtido a cerca 
de seus concorrentes, fornecedores, clientes e também antecipando os aconteci-
mentos no ambiente competitivo e no macroambiente (COOK 2000 apud MAR-
CIAL, 2011, p. 35).

Observa-se que os autores abordam o conceito e importância da inteligência 
competitiva de maneira muito semelhante levando em consideração as vantagens 
que o tomador de decisão pode obter utilizando o processo da busca pela infor-
mação de maneira correta e ética.
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De acordo com Queyras e Quoniam (2006, p. 78) a inteligência competitiva 
apresenta-se como procedimento e como ação necessária para auxiliar os tomadores 
de decisões. O desenvolvimento da inteligência competitiva permite criar um sis-
tema de informação que possibilita otimizar o processo de transformação do intan-
gível para o tangível. 

Os autores ainda enfatizam que a informação é a base do processo de inte-
ligência competitiva, sendo necessário analisar a real necessidade de informação 
da empresa e sua disponibilidade. A agregação de valor na informação em busca 
do conhecimento, pode contribuir muito para a inteligência competitiva quando se 
combina o processo de gestão do conhecimento, possibilitanto a empresa o alcançe 
de vantagem competitiva.

Para Santos (2000, p. 9) a inteligência competitiva inicia-se com o desen-
volvimento de informações estratégicas que irão gerar conhecimento a respeito 
de seus clientes, concorrentes, fornecedores, alianças estratégicas, oportunidades 
e ameaças, utilizando-se de informações obtidas no ambiente interno e externo 
da empresa. 

O sucesso das iniciativas na área de inteligência competitiva depende muito 
de uma cultura voltada para a inovação e ao incentivo de troca de informações 
entre funcionários através de conversas ou ferramentas específicas (PIZZOL e 
TODESCO, 2012).

Oliveira e Teles (2015, p. 25-26) enfatizam a importância do processo de inte-
ligência competitiva como ferramenta gerencial na busca de melhorias na geração do 
conhecimento e nas práticas de estratégias competitivas proporcionando aos toma-
dores de decisões condições para antecipar o futuro.

Coelho (2002 apud SIANES, 2006, p. 263) define a inteligência compe-
titiva como um “processo sistemático de coleta, tratamento, análise e dissemi-
nação de informações sobre atividades dos concorrentes, tecnologias e tendên-
cias dos negócios, visando à tomada de decisão e o alcance das metas estratégicas 
da empresa”.

A inteligência competitiva tem sido utilizada para antecipar mudanças do 
mercado e por isso se caracteriza como um fator crítico de sucesso para as 
organizações (LODI, 2006, p. 125).

Na visão de Marcial (2011, p. 36) o objetivo principal da inteligência com-
petitiva é aumentar ou manter a competitividade das empresas, buscando reduzir 
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os riscos e auxiliando o tomador de decisão a agir de maneira proativa. A autora 
enfatiza que a inteligência competitiva busca produzir informações acionáveis que 
nem sempre são facilmente obtidas, uma vez que os produtores dessas informações 
utilizam de camuflagem ou até mesmo distorções para confundir quem as necessita.

A inteligência competitiva tem como objetivo auxiliar o tomador de decisão 
a alcançar as metas estratégicas traçadas pela empresa, utilizando-se da coleta, tra-
tamento, análise e disseminação da informação a cerca dos concorrrentes, fornece-
dores, clientes, tecnologia e demais tendências do mercado que envolve o negócio 
(ROEDEL, 2006, p. 77-78).

Tomaél et al (2006, p. 155-156) ressalta: 

A Inteligência Competitiva (IC), cujo objetivo é investigar o ambiente de 
atuação da organização (interno e externo), para levantar novas oportuni-
dades de negócios e reduzir os riscos, é um processo composto por várias 
etapas, que envolvem a identificação, a coleta, o tratamento e a dissemi-
nação de dados, informação e conhecimento. Configura-se como umas 
das principais alternativas que contribuem efetivamente para uma melhor 
execução das estratégias organizacionais. É através desse sistema de infor-
mação que a organização poderá prospectar, selecionar, filtrar, analisar e 
disseminar a massa informacional necessária para torna-la competitiva.

O objetivo do processo de inteligência competitiva é gerenciar os fluxos infor-
macionais através de ações integradas que desenvolvam uma cultura organizacional 
voltada para a inteligência competitiva (VALENTIM et al., 2006, p. 2).

O processo de transformação dos dados brutos em informação elaborada con-
tribuem para o alcance da inteligência atráves de um ciclo de inteligência competi-
tiva, conforme apresentado na figura 3:
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Figura 3 – Ciclo de produção de Inteligência Competitiva

Fonte: Adaptado de Associação Brasileira dos Analistas de Inteligência Competitiva apud Ornelas 
(2008)

As fases do ciclo da inteligência competitiva são apresentadas abaixo: 

•	 Planejamento: o início do ciclo de inteligência ocorre pela necessidade dos 
consumidores ou usuários de adquirir conhecimentos  que possa apoiar 
a tomada de cisão. Para atender as necessidades que foram definidas 
o sistema de inteligência competitiva deve gerar resultados e atender as 
demandas dos tomadores de decisões para que tenha valor estratégico para 
a organização (SIANES, 2006, p. 264). É a partir do planejamento que são 
elaborados os caminhos e as ações a serem seguidos nas próximas etapas.

•	 Coleta de dados: é a etapa onde se faz necessário a coleta de dados para que 
seja produzido o conhecimento a cerca do ambiente competitivo. Nessa 
fase é importante identificar as fontes de informações bem como captar, 
tratar e armazenar (PIZZOL e TODESCO, 2012). A coleta das informa-
ções pode ocorrer também através de contatos com consumidores, forne-
cedores, concorrentes etc.

•	 Análise: é a etapa onde a ação humana é fundamental, é nessa fase que 
ocorre a agregação de valor à informação onde os dados coletados passam 
pelo processo de geração do conhecimento para uso do tomador de decisão 



218 Coletânea Luso-Brasileira vIii

(SIANES, 2006, p. 265). Nesse momento o analista precisa ter o objetivo 
definido para a interpretação da informação e a recomendação de ações 
tenha um resultado efetivo.

•	 Disseminação: é a entrega da informação analisada, nesse momento o 
conhecimento gerado é entregue ao tomador de decisão, é preciso definir 
meios de distribuição e definir a linguagem que será utilizada para levar 
o resultado da análise ao público interessado (BARBOSA 2015 apud 
GOMES, 2001).

Para Sianes (2006, p. 265) nessa fase surge outras necessidades de coleta e 
análise, ativando novamente o ciclo da inteligência.

O processo de implantação do sistema de inteligência competitiva precisa ser 
bem estruturado e sistematizado. Pizzol e Todesco (2012) apresentam algumas dire-
trizes necessárias na implantação de um sistema de inteligência competitiva con-
forme apresentado na tabela 2:

Tabela 2 – Diretrizes de Inteligência Competitiva

Fase Diretriz Características Observadas

Planejamento

Apoio da alta
Administração

– Ponto de partida para qualquer projeto de 
inteligência.
– A figura do Patrocinador é essencial para o 
desenvolvimento do trabalho.
– Alta administração precisa compreender os 
benefícios da inteligência competitiva.

Controlar a Ambição

– Sistemas de inteligência competitiva não podem 
ser implementados de maneira
muito ambicioso, mas sim, construído aos poucos.
– Abordagem cíclica incremental até que se consiga 
um resultado de qualidade.

Questões Éticas
– O estabelecimento de padrões éticos e jurídicos 
deve ser determinado já nos primeiros momentos 
da atividade.
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Fase Diretriz Características Observadas

Coleta de 
dados

Criar uma cultura de
compartilhamento

– Desenvolver cultura de compartilhamento 
e incentivar o compartilhamento promove o 
crescimento do sistema de inteligência competitiva.

Dados não tradicionais

– Dados de processos consolidados da empresa não 
gera muitas novidades em termos de conhecimento.
– Devem ser utilizadas também outras formas mais 
criativas de se localizar informações em lugares 
não tradicionais, como entrevistas, conversas, 
conferências e seminários;

Análise

Captura X Interpretação
dos dados

– Muito esforço na captura de informação pode 
reduzir os esforços em interpretação dos dados.

Pessoas são o centro
do processo

– Pessoas constituem a fonte de informação mais 
importante.

Disseminação

Definir objetivo e Foco
– Programa de inteligência competitiva não é feito 
para atender a todos.
– Deve-se identificar os reais interessados.

Estratégia bem definida de
disseminação

– O formato de entrega deve ser claro e possuir
credibilidade.
– Decidir para quem disseminar o produto.
– Definir a frequência de disseminação.

Fonte: Adaptado de Pizzol e Todesco (2012)

Tarapanoff (2006, p. 27) afirma que a implantação do processo de inteligência 
competitiva exige uma contínua utilização de dados e informações e, durante a fase 
de análise e agregação de valor a informação, ou seja, na criação do conhecimento 
utiliza-se de kow-how, conhecimento individual e corporativo.

Portanto, o processo de inteligência competitiva necessita que a informação 
seja transformada em conhecimento. Para além disso, o conhecimento precisa auxi-
liar o tomador de decisão nas questões que envolva o futuro da empresa.

Metodologia

A abordagem desse artigo é qualitativa, através de técnicas de pesquisa 
bibliográfica.
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Martins (2001) diz que a pesquisa bibliográfica busca conhecer e analisar con-
teúdos científicos sobre determinado tema com base em referências publicadas em 
livros, revistas, periódicos, entre outros.

Sendo assim, a pesquisa bibliográfica não tem a intenção de repetir o que já foi 
dito ou escrito, mas a respeito dos que foi estudado, proporcionar um novo enfoque 
ou conclusões inovadoras.

Como procedimento, foi levantado referências teóricas e foi realizado revisões 
bibliográficas a respeito de gestão da informação e inteligência competitiva.

Após a separação dos conteúdos, foi discutido a relação dos temas de gestão 
do conhecimento e inteligência competitiva.

Discussão

Segundo Kluge et al. (2002), “a gestão é a decisão consciente e sistemática 
sobre a melhor forma de utilizar recursos escassos, num ambiente de incerteza, para 
alcançar melhorias duradouras no desempenho de uma organização”. Por isso tenta 
reunir de forma eficiente os elementos que poderão levar à tomada de decisões de 
forma rápida e eficaz, desenvolvendo as ações necessárias que garantam a sobrevi-
vência em mercados fortemente competitivos.

A informação e o conhecimento têm papel fundamental nos ambientes corpo-
rativos, porque todas as atividades desenvolvidas, desde o planejamento até a execução 
das ações planejadas, assim como o processo decisório, são apoiadas por dados, infor-
mação e conhecimento (VALENTIM, 2006, p. 9). Portanto, a gestão do conhecimento 
tem um papel fundamental dentro do processo de inteligência competitiva.

As empresas precisam criar uma cultura gerencial que utilize a informação 
no processo decisório e que transforme essa informação em alto valor agregado, 
independentemente desse conhecimento se tratar do ambiente externo ou interno da 
empresa. Essas informações podem vir de qualquer pessoa dentro da organização, 
uma vez que os conhecimentos dentro das organizações podem ser tácitos e explí-
citos. Por isso, a valorização das pessoas dentro das organizações pode desenvolver 
conhecimentos que agreguem valor para as organizações.

A diferença fundamental entre gestão da informação e inteligência de compe-
titiva está no entendimento que a obtenção e compartilhamento do conhecimento 
dentro do ambiente da empresa é uma abordagem voltada à gestão da informação, 
enquanto que a obtenção da informação e produção do conhecimento em relação 
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ao ambiente externo da empresa é desenvolvida através da Inteligência Competi-
tiva. Nesse sentido, estes conceitos se complementam dentro da estratégia da organi-
zação, existindo uma grande relação entre a gestão do conhecimento e a inteligência 
competitiva, contribuindo para que as organizações alcancem os resultados espe-
rados, conforme: 

uma das maiores razões que compelem a usar a gestão do conhecimento 
é aquela da inteligência competitiva, sugerindo que a primeira seja uti-
lizada como estrutura ideal para a segunda. A existência de um Sistema 
de Gestão do Conhecimento facilita o fluxo e a criação de conhecimento, 
permitindo que a inteligência também consiga ser gerada mais facilmente. 
Um Sistema de Inteligência Competitiva, por sua vez, é facilitado pela exis-
tência de um Sistema de Gestão do Conhecimento. Ambos estão preocu-
pados em “entregar um produto” que sirva, ao final, de apoio à tomada de 
decisão e ao aumento da competitividade da empresa (JOHNSON 1998 
apud SANTOS, 2014).

A gestão do conhecimento contribui para a evolução da inteligência nas orga-
nizações, buscando aprimorar as informações adquiridas durante o processo de 
desenvolvimento da inteligência competitiva, influenciando diretamente nas deci-
sões e melhorando a competitividade (FERRARESI e SANTOS, 2006 apud, CAR-
DOSO, MEIRA e PROENÇA, 2001).  

Valentim et al. (2003, p. 11) define a gestão do conhecimento como a base 
do processo de inteligência competitiva nas organizações. Ressalta ainda que as 
empresas têm maiores chances de obter vantagem competitiva e potencializar a 
exploração da inovação quando o conhecimento individual é aproveitado para for-
mação do conhecimento organizacional. 

Conforme Nonaka & Takeuchi (1997), “numa economia onde a única certeza 
é a incerteza, a única fonte segura de competitividade duradoura é o conhecimento”. 
Dessa forma, a gestão do conhecimento nas empresas é algo que deve ser tratado de 
forma estratégica, contribuindo para o seu crescimento. 

Nesse sentido, as afirmações encontradas na literatura especializada acerca da 
importância da gestão da informação e da inteligência competitiva para auxiliar as 
empresas na busca de enfrentamento dos desafios de criar vantagem competitiva é 
evidente, uma vez que não é possível gerar inteligência sem conhecimento.
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Conclusão

Nessa discussão teórica analisou-se a importância da gestão do conhecimento 
no desenvolvimento do processo de inteligência competitiva, levando em consi-
deração as mudanças no mercado organizacional e o aumento da necessidade das 
empresas de serem cada vez mais competitivas. 

As organizações estão buscando a valorização do capital humano, na cons-
trução do conhecimento incentivando o compartilhamento do conhecimento indi-
vidual, objetivando a criação do conhecimento organizacional. Quando se compar-
tilha o conhecimento é possível desenvolver as habilidades e competências indivi-
duais que serão utilizadas para desenvolver o conhecimento organizacional.

A análise da literatura mostra que as informações com alto valor agregado 
são transformadas em conhecimento e faz com que as empresas que utilizam dessas 
informações tornam-se mais competitivas. 

A gestão do conhecimento pode ser considerada como uma peça-chave no 
desenvolvimento do processo de inteligência competitiva, pois auxilia no aprimora-
mento das informações que serão utilizadas pelo tomador de decisão. 

A inteligência competitiva é uma atividade muito importante dentro do pro-
cesso decisório das organizações, pois permite antecipar as mudanças relacionadas 
ao mercado em que a organização está inserida, identificando as estratégias dos con-
correntes, auxiliando no desenvolvimento de novos produtos, bem como na desco-
berta de parceiros potenciais. 

As organizações que conseguem desenvolver o processo de inteligência com-
petitiva, considerando a importância de se estabelecer a criação do conhecimento 
organizacional, alcançam maiores vantagens competitivas. 

O desenvolvimento da gestão do conhecimento proporciona o aprimora-
mento do processo de inteligência competitiva, fazendo com que as empresas bus-
quem cada vez mais serem inovadoras, gerando vantagem competitiva.
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Eliane Pawlowski Oliveira Araújo

De um modelo inicial de sucesso baseado na tríade terra-capital-trabalho, 
máxima que regia o processo produtivo até meados do último século, as 
organizações têm passado por um processo transformador no que tange ao 

gerenciamento de recursos estratégicos. Considerando os primórdios da produção 
fabril, que tinha no modelo de racionalização do trabalho proposto por Frederick 
Taylor a garantia de uma produção eficiente, neste século XXI as premissas que per-
meiam, não mais apenas o sucesso, mas também a sustentabilidade das organizações 
no mercado, mudaram o foco do recurso tangível para o intangível. Assim, con-
forme mencionado por Almeida (2001), neste século, o valor extrínseco de um bem 
durável passou a valer bem menos do que o valor intrínseco e a inteligência humana 
embutida nos produtos.

Essa afirmativa direciona o olhar para o fato de que o desempenho organi-
zacional não tem mais na produção em massa a vantagem competitiva, mas outros 
ativos entraram em cena consolidando-se como um diferencial entre as organi-
zações, com vários elementos sendo suscitados nesse novo posicionamento. Sob a 

O imaginário dos grupos:  
reflexões sobre a efetividade da inteligência 
emocional nas organizações
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perspectiva da Visão Baseada em Recursos (RBV)1, por exemplo, o capital humano 
passou a ser considerado como um recurso estratégico para as organizações, englo-
bando não só a capacidade intelectual dos funcionários, mas também a de relacio-
namento interpessoal. Esta perspectiva remete a um conceito que tem permeado o 
sentido de desempenho das organizações na sociedade deste século XXI: a Inteli-
gência Emocional (IE).

O conceito contemporâneo de Inteligência Emocional tem sido atribuído a 
Goleman (1995, 1999), que a define como a capacidade do sujeito identificar seus 
sentimentos e gerir suas emoções e relacionamentos. Essa perspectiva implica numa 
atuação que perpassa tanto a dimensão intrapessoal quanto a interpessoal e envolve 
conceitos relacionados à informação e à comunicação, por ser, por meio da infor-
mação, que o indivíduo constrói sua visão de mundo e a compartilha e socializa com 
o outro. Assim, apesar dos aspectos que envolvem o conceito de IE estarem relacio-
nados a uma capacidade individual, esses ocorrem em relação a outro(s) sujeito(s) e/
ou ao contexto. Tal associação evoca a percepção de que há uma cultura instalada e 
toda uma história organizacional que precisam ser observadas, um imaginário cole-
tivo que está intrínseco às relações. 

Neste capítulo, pretende-se explorar o cenário subjacente ao conceito de Inte-
ligência Emocional e suscitar reflexões sobre a efetividade do desenvolvimento das 
capacidades constituintes desse novo “fenômeno”, pois se considera que não basta 
ao indivíduo municiar-se de atributos, por mais positivos ou memoráveis que sejam, 
sem observar a cultura e o imaginário organizacionais onde elas serão vivenciadas. 

A perspectiva da Inteligência Emocional

A proposição de Goleman (1999) para a caracterização desta “capacidade” 
denominada Inteligência Emocional, parte de um pressuposto de que apenas a inte-
ligência cognitiva não é suficiente para assegurar ao indivíduo um desempenho 

1	 A Visão Baseada em Recursos (em inglês Resource based view – RBV) foi proposta a partir dos 
trabalhos de Edith Penrose, em 1959, tendo sido ampliada por Birger Wernefelt, em 1984, e con-
solidada por meio dos estudos de Jay Barney, em 1991 e em 2007. Segundo esta visão, o desempen-
ho superior de uma organização considera as características internas da organização e pode ser 
definida pelo modo como os recursos são gerenciados e utilizados partindo das premissas de que 
apenas alguns recursos são capazes de gerar vantagem competitiva e que somente algumas firmas 
podem fazer isto de forma sustentável.
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eficaz nas organizações. Vários cases, baseados em pesquisas2, são mencionados pelo 
autor para consolidar a afirmativa de que não importa o quanto um sujeito é inteli-
gente, a sua formação ou grau de especialização, se não se considerar a forma que ele 
se relaciona consigo e com o outro.

O entendimento da IE não é algo novo no cenário organizacional. Os seus 
elementos constituintes e sua interferência na organização já eram observados sob 
a denominação de “habilidades interpessoais”, que contemplavam o relacionamento 
entre as pessoas e os atributos ligados à empatia, liderança, otimismo, capacidade 
de trabalhar em equipe, dentre outros. O uso do termo também não é algo inédito; 
já havia sido utilizado por outros autores, como Wayne Payne, em 1985. O que as 
pesquisas de Daniel Goleman trouxeram de novo para o campo foi a confirmação do 
impacto que esses elementos têm no desempenho organizacional – e o quanto isso 
era requerido pelas empresas, mas que encontrava-se diluído sob várias denomina-
ções – e a confirmação dessa constatação pela Neurociência, o que consolida a tese 
defendida pelo autor em patamares “científicos”. Para o autor, por meio dos dados 
fornecidos pelas pesquisas em Neurologia, verifica-se a existência de uma “janela de 
oportunidades” que vislumbra a possibilidade de serem moldados os hábitos emo-
cionais dos indivíduos. Segundo Goleman (1995), “temperamento não é destino”, e 
as organizações e os sujeitos podem envidar ações no sentido de potencializarem o 
“desenvolvimento emocional corporativo”. 

As premissas que fundamentam a IE, para Goleman (1995), a considera como 
uma nova forma de interagir no mundo. O autor parte de um panorama no qual 
acredita que a sociedade tem caminhado rumo a um individualismo exacerbado em 
função de alguns elementos, como uma maior competitividade no seio das organiza-
ções, o que tem levado a um isolamento e à deteriorização das relações sociais. Neste 
contexto, a IE aparece destacando a necessidade de serem desenvolvidas habilidades 
humanas essenciais para lidar, não apenas com as próprias emoções, mas para o 
estabelecimento de contatos humanos “verdadeiramente significativos”, vinculando 

2	 O autor realizou e contratou várias análises científicas, contendo dados de centenas de organi-
zações, visando avaliar a influência da inteligência emocional na excelência do trabalho. Foram 
realizadas análises em mais de 500 corporações, agências governamentais e organizações não 
governamentais em todo o mundo, por diferentes especialistas, conseqüência de um “primeiro 
questionamento à mística do QI – uma noção falsa, embora amplamente aceita, que considera o 
intelecto como único fator para o sucesso”(Goleman, 1999). 
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esta capacidade a um melhor desempenho no trabalho.  Esta postura do autor parte 
das considerações feitas por Aristóteles de que na virtude, caráter e vida justa está 
implícito o desafio à capacidade humana de equilibrar razão e emoção3.

A Inteligência Emocional, assim, configura-se como a capacidade de, segundo 
Goleman (1995, p. 46) “criar motivações para si próprio e de persistir num objetivo 
apesar dos percalços; de controlar impulsos e saber aguardar pela satisfação de seus 
desejos; de se manter em bom estado de espírito e de impedir que a ansiedade inter-
fira na capacidade de raciocinar, de ser empático e autoconfiante”. 

Vários conceitos são relacionados à IE, como, por exemplo, a definição de 
Desempenho, denominação que é associada à capacidade do indivíduo em rela-
cionar consigo e com o outro, o que implica trabalhar em equipe e liderar. Também 
se associam a essa capacidade os conceitos de “Competência emocional” e de “Orga-
nização que aprende”, definidos respectivamente, como o desempenho destacado 
no trabalho e as ações de treinamento e capacitação visando-se atingir a excelência.

Goleman (1995) estrutura os aspectos relacionados à IE em cinco dimensões, 
às quais são associadas vinte e cinco competências emocionais. As dimensões são 
identificadas como: Independência (contribuição única de cada um), Interdepen-
dência (cada um se apoiando no outro), Hierarquização (cada capacidade se constrói 
baseada na outra), Requisito necessário (associado à ideia de que ter a capacidade 
não assegura que ela se desenvolva), e Genéricas (diferentes trabalhos requerem dife-
rentes competências). No rol de competências discriminadas pelo autor, especifica-
mente dentro da categoria Aptidões Sociais – definida como a aptidão natural para 
induzir nos outros as respostas desejáveis – destaca-se a comunicação, relacionada 
ao conceito de emissão de respostas claras e convincentes.

Nesse ponto, a análise empreendida neste capítulo introduz uma verticali-
zação sobre o conceito de comunicação apresentado pelo autor, abordando o tema 
não apenas sob a perspectiva da “indução de respostas desejáveis”, mas como um 
processo comunicativo que busca a interação e o compartilhamento de ideias, abor-
dagem que leva a considerá-la como um fenômeno infocomunicacional. Entender 
as relações sob esse viés implica considerar o indivíduo como um sujeito social, his-
tórico e emotivo que interage dialogando em diversos contextos (Silva et al, 2011). 
Desta forma, a informação apresenta um caráter fenomênico que é caracterizado 

3	 Citação de Goleman (1995, p. 14) a obra Ética a Nicômano, de Aristóteles
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pela vertente social da qual se reveste, pois o sujeito na relação com a informação, a 
dota de significados que são oriundos de sua cultura, sendo, portanto, o significado 
da informação construído socialmente. 

Nesta perspectiva, destaca-se que a informação e a comunicação não são dis-
sociadas do contexto; assim, o motivar, inspirar, sugestionar e influenciar o outro 
partem da associação entre esses dois elementos. Desta forma, a capacidade de ouvir, 
influenciar, colaborar e fazer com que as pessoas fiquem motivadas e trabalhando 
em conjunto, um dos pressupostos da Inteligência Emocional, relacionam-se intrin-
secamente ao fenômeno infocomunicacional. Essa relação remete à necessidade de 
observar o contexto no qual as ações dos indivíduos se inserem e repercutem, o que 
perpassa o significado e a compreensão sobre conceitos como cultura e imaginário 
organizacional.

Contexto organizacional e a perspectiva simbólica

O contexto social pode ser visualizado sob duas dimensões: uma racional, 
na qual se vislumbram as atividades e práticas que são responsáveis por assegurar a 
manutenção da sociedade, e uma histórico-social, que se liga de forma intrínseca ao 
simbólico e ao imaginário. Esse entendimento, expresso em Freitas (1997), se baseia 
na consideração de que é vital à sociedade satisfazer as necessidades vinculadas 
tanto ao aspecto econômico-financeiro, quanto ao aspecto imaginário e simbólico, o 
qual assegura à sociedade a possibilidade de reunir-se e continuar a existir enquanto 
sociedade por estar relacionado à construção de sentido. 

Segundo Pitta (1995), o raciocínio e a razão possibilitam ao sujeito ana-
lisar os fatos e compreender a relação que existe entre eles, mas não é capaz de 
criar significado. De acordo com a autora (1995, p.1), “para que a criação ocorra é 
necessário imaginar. É o que fazem, na sociedade ocidental, os filósofos, os cien-
tistas sociais, os que estudam as religiões, os políticos, os arquitetos, os artistas, os 
físicos, os matemáticos... Criam filosofias, teorias, religiões, obras... Criam, a cada 
instante, o mundo”. 

Captar o simbólico de uma sociedade implica em compreender como se cons-
troem suas redes de significações. Para Freitas (1997), a maneira como uma sociedade 
se vê, o que ela define como sendo os seus problemas, as relações que estabelece com 
o mundo e o seu lugar nesse mundo só podem ser compreendidas e construídas em 
função da potencialidade advinda do imaginário. Segundo a autora (1997, p. 68-69)
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O social precede o técnico, e para que seja possível se cogitar de qualquer téc-
nica ou aparato técnico é necessário que o imaginário social se junte, se fabrique e 
se construa como sociedade e como aquela sociedade, a partir do que “existe” nela. 
Nesse sentido temos que entender as organizações como um produto da sociedade e 
o que ocorre dentro dela como tendo um significado sancionado socialmente.

Assim, para Freitas (1997), as organizações devem ser compreendidas dentro 
de um espaço social e uma época específicos, o que lhes caracteriza também em 
um formato sócio-histórico. Da mesma forma, o indivíduo também deve ser visto, 
não apenas através de relação meramente objetiva e racional, mas essa visão deve 
ser mediada por uma vertente psicológica e simbólica, laços que nem sempre são 
evidentes até para o próprio sujeito. Nesta perspectiva, o social e o histórico são 
dimensões intrinsecamente ligadas, pois, segundo a autora, não existem relações 
entre indivíduos e grupos sem referência a um espaço e a um tempo, o que faz com 
que toda significação só possa ser compreendida numa prática e em um pensamento 
da sociedade e da história. 

Sobre a relação indivíduos-grupos, uma concepção usualmente utilizada, 
segundo Anzieu (1993), é a de que o grupo é a colocação em comum de energias, 
entusiasmos e capacidades, concepção que repousa suas características sobre fatos 
observáveis. Essa abordagem considera aspectos como a ligação entre afinidades 
interindividuais, as simpatias e o “moral” do grupo, podendo ser possível identificar 
entre eles um mesmo interesse e necessidades similares. Entretanto, o autor chama 
a atenção para o fato de que os aspectos que resultam nesses comportamentos nor-
malmente não são abordados nos estudos sobre comportamentos organizacionais. 

Esses aspectos são o que permeiam a cultura organizacional, designação que 
apareceu no cenário corporativo na década de 1960, como sinônimo de clima orga-
nizacional, mas que teve seu conceito ampliado no decorrer do final do século XX 
e início deste XXI. Nesta evolução do conceito, o termo passou a ser associado a 
crenças comuns, que se refletem em tradições, hábitos, histórias e símbolos, que são 
compartilhados entre os membros de uma organização. Sob sua égide são legiti-
mados valores, ritos e mitos, elementos que diferenciam uma organização da outra 
(Mintzberg et al, 2000; Pires e Macedo, 2006). 

Em geral, a menção a ritos e mitos pode remeter a conceitos reducionistas e 
enviesados relacionando-os a uma ficção, perspectiva que se baseia numa visão posi-
tivista da realidade. Maffesoli (2001) desmistifica a associação radicalizada e equivo-
cada desses itens constitutivos do imaginário, que os alçam à condição de algo sem 
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consistência ou diferente da realidade econômica, política ou social. Para o autor, o 
imaginário relaciona-se a um estado de espírito que caracteriza um povo, um grupo, 
um Estado-nação, uma comunidade. “É uma força social de ordem espiritual, uma 
construção mental que se mantém ambígua, perceptível mas não quantificável [...] é 
algo que ultrapassa o indivíduo, que impregna o coletivo” (Maffesoli, 2001, p.75-76).

No contexto organizacional, o autor (2001, p.80) considera que o imaginário 
é a cultura de um grupo, mas, ao mesmo tempo, é mais do que essa cultura porque 
é a aura que a ultrapassa e alimenta. É determinado pela ideia de pertencimento, 
de fazer parte de algo, pois pressupõe um partilhar de “uma filosofia de vida, uma 
linguagem, uma atmosfera, uma ideia de mundo, uma visão das coisas, na encruzi-
lhada do racional e do não racional”. Apesar de evitar trabalhar com conceitos, Maf-
fesoli (2001), na definição do termo, considera que o imaginário apresenta tanto ele-
mentos racionais, por possuir uma característica estruturante, mas também outros 
parâmetros como o onírico, o imaginativo e outras construções mentais que são 
potencializadoras das práticas sociais: “o que chamo de ‘emocional’ e de ‘afetual’ são 
dimensões orgânicas do agir a partir do espírito, mas estas também influenciam as 
práticas” (2001, p.77).

A compreensão da relevância do campo simbólico nas organizações vem 
sendo observada desde a década de 1980. Fleury (1987) destaca esse crescimento 
sendo percebido principalmente junto ao conceito de cultura, pensada, segundo a 
autora (1987, p.7) “como um sistema de representações simbólicas que expressam 
formas comuns de apreender o mundo, possibilitando a comunicação entre os mem-
bros de um grupo”. Ao analisar a relação entre a dimensão simbólica e a cultura 
organizacional, a autora faz um trajeto que busca, na perspectiva antropológica, o 
entendimento de como o simbólico se integra, inicialmente, à prática social. Nesse 
sentido, resgata de Berger e Luckmann (1967), o entendimento de que 

O universo simbólico integra um conjunto de significados, atribuindo-
lhes consistência, justificativa, legitimidade; em outras palavras, o uni-
verso simbólico possibilita aos membros integrantes de um grupo uma 
forma consensual de apreender a realidade, integrando os significados, 
viabilizando a comunicação (Fleury, 1987, p. 8)

É possível compreender a cultura organizacional sob duas abordagens. Segundo 
Fleury (1987), essas vertentes, que foram identificadas no levantamento feito por Smir-
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cich (1983) enfocam, num viés, a cultura como uma variável (relativo a algo que a 
organização tem), e no outro, a cultura como a raiz da organização, algo que ela é. 
A perspectiva simbólica é vista na segunda vertente do entendimento relacionado à 
cultura organizacional, pois pressupõe que, ao invés de derivar de uma visão instru-
mental da organização (o que a organização tem), a cultura é uma forma expressiva 
de manifestação da consciência humana, representando, assim, o que a organização é.

Para Schein (1984), a cultura de uma organização pode ser apreendida em 
vários níveis: o dos artefatos visíveis, o dos valores que inspiram os comportamentos 
e o dos pressupostos inconscientes. No primeiro nível, percebe-se a cultura de uma 
organização pelos padrões de comportamentos observáveis – como a forma das 
pessoas se vestirem – elementos que possibilitam descrever como o grupo constrói 
seu ambiente, mas que não permitem compreender a lógica subjacente ao compor-
tamento do grupo. No segundo nível, a cultura é perceptível pela forma como os 
indivíduos expressam seus princípios, sem, contudo, abordar as razões motivadoras 
do comportamento que se localizam no campo do inconsciente. No último nível, 
situam-se os pressupostos que determinam como os membros de um grupo per-
cebem, pensam e sentem (Fleury, 1987):

Na medida em que certos valores são compartilhados pelo grupo con-
duzem a determinados comportamentos e esses comportamentos se mos-
tram adequados para solucionar problemas o valor é gradualmente trans-
formado em um pressuposto inconsciente, sobre o que as coisas realmente 
são (Fleury, 1987, p.11).

Essa forma de percepção remete também às afirmativas de Motta (1999), 
segundo as quais as organizações têm passado a serem vistas como um sistema, uma 
só vez cultural, simbólico e imaginário. Segundo o autor, o universo simbólico, por 
meio do qual o imaginário se expressa, é fruto de uma elaboração grandiosa e com-
plexa porque as bases de uma cultura são sempre inconscientes. 

Neste sentido, o imaginário que se encontra subjacente à cultura de uma orga-
nização implica um código, uma inspiração que atua no coletivo e o torna uma uni-
dade com características próprias. Essa perspectiva coletiva se contrapõe à perspec-
tiva individual preconizada pela Inteligência Emocional, que parte suas proposições 
de uma capacidade individual sem observar a cultura e a perspectiva simbólica que 
envolve o outro e o contexto no qual ela intenta se desenvolver.
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Percebe-se que o entusiasmo advindo do desenvolvimento científico da década 
de 1990, que propiciou desvendar alguns mecanismos de funcionamento do cérebro, 
estimulou pesquisadores ao risco de uma nova panaceia. Essa percepção é inferida 
pelas colocações de Goleman (1995, p.11), segundo o qual a explosão inédita de 
estudos científicos sobre a emoção, “essa luz sem precedentes sobre os mecanismos 
das emoções e suas deficiências, põe em foco alguns novos remédios para nossa crise 
emocional coletiva”. Assim, o autor considera que a adequação da emoção, e sua 
manifestação, são os mecanismos essenciais para o desenvolvimento da inteligência 
do indivíduo e que a ausência da habilidade emocional nos relacionamentos nos 
contextos sociais e organizacionais tem implicado em conflitos pessoais e impactado 
as possibilidades de crescimento, tanto das corporações quanto da sociedade. Pela 
perspectiva de Goleman (1995), é por meio da emoção que se pode dar a verdadeira 
medida da inteligência humana.

Conclusão

Neste “mundo pleno” que é o mundo humano criado pelo homem, o útil 
e o imaginativo estão inextricavelmente misturados; é por essa razão que 
cabanas, palácios e templos não são formigueiros, nem colmeias, e que a 
imaginação criadora ornamenta o menor utensílio, a fim de que o gênio do 
homem não se aliene nelas. Gilbert Durand (2012, p. 397)

As proposições de Goleman (1995), relacionadas à Inteligência Emocional, 
trouxeram para o campo uma contribuição importante ao potencializar algo que 
não era valorizado como elemento constituinte dos processos organizacionais: a 
emoção. A emoção é parte intrínseca do ser humano e dele indissociável. Não se 
separa o indivíduo dos seus sentimentos e de sua razão. As ações não são exclusiva-
mente racionais, mas também o são; não são estritamente emotivas, mas também o 
é. As organizações desejam de seus funcionários capacidades como comunicação 
efetiva, relacionamento interpessoal, empatia e espírito de cooperação. 

Mas essas capacidades não devem ser encaradas como atributos por si 
mesmos. Não é um fim desvinculado de um contexto e uma cultura. É preciso com-
preender os valores que perpassam os relacionamentos para que essas ações tenham 
sentido e produzam laços confiáveis e significativos. Não existe organização perfeita, 
assim como não há indivíduos perfeitos. Corre-se o risco, ao focar o sucesso apenas 
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nas capacidades individuais, de criar uma “matrix”, a ilusão de uma realidade ideal, 
baseada nas habilidades dos sujeitos: um indivíduo empático, que sabe controlar suas 
emoções e conduzir um grupo. Um cenário perfeito, só que em um mundo que não 
é estático. Uma condição que perpassa o suplício do “leito de Procusto”, personagem 
da mitologia grega que estendia seus hóspedes em um leito de ferro e quando estes 
eram demasiadamente altos e ultrapassavam o comprimento do leito, cortava-lhes 
as extremidades das pernas; ou, ao contrário, quando eram muito curtas, esticava-as 
com cordas até atingir o comprimento do leito (Spalding, 1965). 

Acredita-se não ser recomendável se vincular o sucesso corporativo a medidas 
padronizadas – ser empático, motivador, participativo – como se valorizar os “pontos 
fortes individuais” por si só assegurasse a prosperidade da organização no mercado. 
Esta nova forma de interagir no mundo dos negócios pode criar a perspectiva de que 
cabe ao sujeito a responsabilidade única de fazer a organização funcionar de forma 
adequada. Entretanto, escapa a esta proposta os aspectos relacionados ao fato de que 
o indivíduo não tem poder sobre o outro, que pode aceitar, ou não, o posicionamento 
sugestionado, bem como ao fato de que há uma cultura que pode ser favorável, ou 
não, áquele tipo de ação.

Cada organização tem seus pontos fortes, suas características e aptidões. Não 
se deve ancorar seu sucesso ou fracasso de forma isolada, adaptando-a a modelos ou 
receitas. Antes de pensar em desenvolver capacidades e habilidades emocionais indi-
viduais, deve-se conhecer o que move a organização, o que ela inspira, seu imaginário 
próprio. Só assim terá sentido falar em estimular comportamentos e fomentar atitudes, 
condições que perpassam, dentre outras, as questões comunicativas e informacionais.
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Depois de décadas de consolidação dos estudos sobre gestão da informação 
e do conhecimento, tem-se observado, com frequência, a emergência de 
solicitações por maiores informações e ferramentas que capacitem os ges-

tores a lidar com as exigências decorrentes das hoje denominadas organizações 
do conhecimento (Paula, 2005; Araújo, 2013; Araújo & Paula, 2013; Paula, 2012; 
Paula, 2013a; Paula, 2013b), organizações que usam a informação para criar signi-
ficado, construir conhecimento e tomar decisões (Choo, 2003). Essas exigências, 
entretanto, têm ultrapassado a formação tradicional no âmbito das ações relacio-
nadas à gestão da informação e envolvido cada vez mais a capacidade de gerir a 
relação das pessoas com a informação. 

Ainda que os processos de criar significado, construir conhecimento e tomar 
decisões sejam quase sempre tratados como processos independentes dentro das 
organizações, essas chamadas “arenas de uso da informação” (Choo, 2003) são pro-
cessos interligados e que se alimentam mutuamente. Percebe-se, nesse cenário, que 
o elemento que possibilita e sustenta o fluxo de informações, tanto do ambiente exte-
rior para dentro da organização, quanto nas esferas de conhecimento intraorgani-

Do modismo da inteligência emocional à 
redescoberta das inteligências múltiplas: 
uma breve reflexão sobre as possíveis repercussões da aplicação desses 
conceitos na gestão da informação e do conhecimento
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zacional, e que permite que ele seja progressivamente assimilado para subsidiar a 
atuação da empresa, é a ação humana. 

Tendo em mente a perspectiva da ação humana como veículo para a assimi-
lação do conhecimento pela organização, deve-se lembrar dealgumas premissas 
básicas que norteiam essa compreensão, como a de que o significado da infor-
mação é construído socialmente, a de que o processo de construção do conheci-
mento se dá na mente dos indivíduos e a de que esse conhecimento pessoal pre-
cisa ser convertido em conhecimento passível de ser partilhado e explicitado. Em 
função desse entendimento, urge oferecer ferramentas e informações específica-
saos profissionais que permitam a eles articular os elementos de ordem subjetiva 
e direcionar os esforços da organização para que ela possa estar preparada para 
a ação e escolher seu curso de acordo com seus objetivos.Nesses termos, tem-se 
constatadoaexistência de uma busca constante pela capacitação dos profissionais 
para que eles possam atuar auxiliando a organização em suas ações de adaptação 
a essa realidade nova.

Embora seja notório que as organizações tenham sido lançadas num ambiente 
altamente turbulento, que demanda delas inovação, qualidade e capacidade de agir 
proativamente, o processo de gestão – ondeos líderes estão imersos num volume 
crescente de informações – tem sido caracterizado por uma complexidade muito 
maior do que os perfis de competências profissionais e relacionais, propostos habi-
tualmente por cursos de formação e manuais técnicos, conseguem expressar (Paula, 
2013a). Nesse contexto, a informação tem seconstituído um dos recursos mais 
importantes para a formulação de estratégias e tomada de decisão. Entretanto, não 
se trata aqui da informação “dócil” que figura nos livros didáticos; antes, trata-sede 
uma informação marcada pela ação permanente dos desejos e vicissitudes da subje-
tividade humana.

Apesar de existir uma consciência relativa de que todos os ambientes orga-
nizacionais são dependentes dos produtos e fluxos de informação, há também uma 
consciência de que a eficiência organizacional depende das ações perpetradas por 
indivíduos absolutamente diferentes e capazese sujeitos a uma racionalidade limi-
tada. Contudo, na maioria das vezes, essa percepção empírica não é traduzida em 
ações preventivas, diagnósticas ou remediativas que possam servir como otimiza-
doras dos processos de gestão da informação e do conhecimento.Em virtude disso, 
muito dos recursos e do tempo que as empresas têm investido na implementação de 
sistemas, serviços e produtos de informação têm sido perdidos em função da falta 
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de conhecimento e de preparo para lidar com as complexidades emocionais e com-
portamentais das pessoas envolvidas na formulação de estratégias e na tomada de 
decisões esperadas a partir desse investimento. 

É importante, portanto, que existam no mercado profissionais capacitados, 
não somente para atuar nos ambientes corporativos, mas também para serem proa-
tivos na construção de pontes entre as condutas pessoais e interpessoais que dão 
sustentação ao ato de gerir o conhecimento, bem comosejam envidados esforços 
para planejar, desenvolver e implementar ações que disponibilizem informações 
com valor agregado, informações essas que, realmente, atendam às necessidades 
organizacionais.

É dentro desse cenário que tem surgido frequentes referências à utilização 
da chamada “Inteligência Emocional” (IE) no contexto da Gestão da Informação e 
do Conhecimento. O presente capítulo se dedica a esclarecer as complexidades em 
torno desse conceito, a sua origem a partir da noção de Inteligências Múltiplas e 
apresentar alternativas ao uso “fetichizado” do conceito de IE como panaceia uni-
versal, cuja mera menção do nome seja capaz de conduzir quase magicamente as 
pessoas para o “bom caminho”, uso que pouco contribui, de fato, para ações que 
interfiram coerentemente na cultura informacional com vistas a aperfeiçoar as ações 
de gestão da informação e do conhecimento.

Um campo conservador, mas faminto por novidades

A “fetichização” de certos conceitos na gestão da informação e do conheci-
mento nas organizações contemporâneas, e a sua transformação em modismos prá-
tico-teóricos, está vinculada à busca quase desesperada por estabelecer estratégias 
para o gerenciamento de competências individuais e coletivas e para o manejo do 
comportamento informacional dentro de uma ambiência transformada, pelo que 
Aubert (2003) denominou, “culto à urgência”. Esse fenômeno é descrito pela autora 
como o aumento da demanda por reações rápidas que a sociedade vem enfrentando 
nas duas primeiras décadas do século XXI. 

Nesse novo contexto, o foco das ações em gestão do conhecimento tem se 
deslocado do território dos sistemas de informações para o campo da interação dos 
seres humanos com esses sistemas e entre si. Assim, no vácuo das alternativas para a 
formação acadêmica e profissional voltadas para a gestão da interação entre as pes-
soas e dessas com os sistemas de informação, da articulação desses elementos com 
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os fundamentos e metodologias da gestão da informação e do conhecimento, e da 
real adoção de todas essas metodologias gerenciais na prática organizacional, têm 
surgido uma série de propostas para suprir essa lacuna.

Percebe-se, por esse cenário, que neste século XXI, o contexto informacional 
se transformou a ponto de produziruma alteração dos parâmetros perceptivos que 
conduziam a avaliação das competências individuais. Esses novos parâmetrosfize-
ramcom que um indivíduo que, dentro dos moldes tradicionais, era considerado 
importante porque mantinha um ritmo de desempenho coerente por um período 
de tempo relativamente longo, passasse a ser julgado por outro referencial onde a 
excelência passou a ser medida pela performance que ele terá em um determinado 
instante (Malvezzi, 2008a, 2008b e 2010).

Segundo Malvezzi (2008a), esse quadro produz uma concepção ilusória de 
excelência segundo a qual é sempre possível fazer o melhor em pouco tempo. De 
acordo com o autor, essa diminuição da margem de manobra leva a uma situação 
onde as decisões são determinadas por uma interferência muito maior da afetivi-
dade do que da racionalidade. Esse contexto passou a influenciar não somente os 
modos como os seus membros se envolvem na utilização e no compartilhamento 
das informações, mas também naprópria busca por informações em organizações, 
de uma forma geral. Existe, portanto, a necessidade explícita deque seja desenvol-
vida uma visão aprofundada das teorias e ferramentas de gestão da informação e 
do conhecimento nos profissionais e, simultaneamente, treinar-lhes a sensibilidade 
para operar com as relações humanas e toda a problemática que, em decorrência 
delas, irá afetar os processos infocomunicacionais.

Dentro dessa ambiência, surge uma reconfiguração do ambiente organi-
zacional onde, apesar da vida emocional tersido sobejamente negligenciada sob a 
pressão de se buscar produtividade, certo controle sobre ela é almejado. Desse modo, 
são oferecidastoda a sorte de cursos, treinamentos, manuais e outras publicações 
não acadêmicas, propondo alternativas para tratar o tema da vida emocional em 
geral e esforços para colocar o seu manejo dentro de uma perspectiva controlável. 
No entanto, ainda que produzir “folhetins pseudo-acadêmicos” sobre esse contexto 
tenha se tornado um bom negócio, há uma grande dificuldade de se encontrar inves-
tigações sérias sobre o papel dos afetos na área da gestão da informação. Especifi-
camente sobre o tema da Inteligência Emocional (espécie de pharmakon proposto 
para curar práticas organizacionais desde o final dos anos 1990), quando é feita uma 
busca relacionando os termos “information management” e “emotionalinteligence” 
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no Portal de Periódicos Capes, não é encontrado nenhum artigo em que os temas 
tenham sido encontrados em estreita correspondência.

Já uma pesquisa realizada com a ferramenta “Google Acadêmico” do motor de 
buscas Google, encontrou uma vasta lista de artigos que tangenciam os dois temas, 
mas que se centram, por um lado, em práticas de venda e outros temas relativos a 
práticas dos negócios e, por outro, no tema da IE como fator meramente interve-
niente, pouco explorado e tratado como justificativa superficial para o sucesso ou 
fracasso de ações empreendidas na área da gestão do conhecimento. 

Mas o que é a Inteligência Emocional?

Trata-se de um conceito popularizado peloescritor, psicólogo e jornalista 
(redator de Ciência do New York Times) Daniel Goleman, que lançou, em 1995, um 
livro com esse nome. O conceito de IE é, na realidade, o produto de uma progressão 
de percepções sobre a natureza da inteligência que remonta a quatro vertentes inves-
tigativas: a) à descoberta da importância da expressão emocional para a sobrevi-
vência e adaptação da espécie humana feita por Charles Darwin(1809-1882); b) ao 
conceito de “inteligência social”, de Robert L. Thorndike(1910-1990), que relacio-
nava essa habilidade à capacidade de compreender e motivar os outros– definida por 
ele como a habilidade de agir sabiamente nas relações sociais a partir da capacidade 
de compreender e gerenciar pessoas; c) à ideia da influência dos fatores não-inte-
lectuais sobre o comportamento inteligente, de David Wechsler(1896-1981)– que, 
segundo Frank (1983), notabilizou-se pela criação dos testes de inteligência WISC 
(WechslerIntelligenceScale for Children) e WAIS (WechslerAdultInteligenceScale); 
efinalmente, d) à concepção de Inteligências múltiplas desenvolvida por Howard 
Gardner (1943)– proposta originalmente numa obra de1983. Na lista das inteligên-
cias propostas por esse último autor, figuram a inteligência intrapessoal (capacidade 
de compreender a si mesmo e de apreciar os próprios sentimentos, medos e motiva-
ções) e a inteligência interpessoal (capacidade de compreender as intenções, motiva-
ções e desejos dos outros).1

Segundo WoyciekoskieHutz (2009), a própria expressão “Inteligência Emo-
cional” foi utilizada por vários autores antes de ser popularizada porGoleman, entre 

1	 Darwin (1872); Wechler (1983); Payne (1983); Thorndike (1920); Gardner (1994).
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eles HanskareLeuner (em 1966), Wayne Payne (em 1985), Stanley Greenspan (em 
1989) –que não só utilizou o termo como desenvolveu um modelo para compreen-
dê-lo e, finalmente, Peter Salovey e John Mayer (em 1990).

Salovey, Brackett e Mayer (2004)descreveram a IE como sendo a capacidade 
de perceber e exprimir a emoção, assimilá-la ao pensamento, compreender e racio-
cinar com ela e saber regulá-la em si próprio e nos outros. Esses autoresa dividiram 
em quatro domínios:

•	 Percepção das emoções: identificação de sentimentos em estímulos, como 
voz ou expressão facial;

•	 Uso das emoções: capacidade de empregar as informações emocionais 
para facilitar o pensamento e o raciocínio;

•	 Entender emoções: habilidade de captar variações emocionais não 
evidentes;

•	 Controle (e transformação) da emoção: aptidão para lidar com os próprios 
sentimentos.

O Modelo de Goleman: entre o reconhecimento das contribuições e 
um distanciamento crítico

Segundo a conceituação de Daniel Goleman, a Inteligência Emocional é a 
capacidade de identificação dos próprios sentimentos e os sentimentos dos outros, 
de se motivar a partir desses sentimentos e de gerir as emoções dentro de si e nos 
relacionamentos com os quais as pessoas estão envolvidas (Goleman, 1995).

Para o autor, essa capacidade seria composta por cinco habilidades:

•	 1. O Autoconhecimento emocional, que, para ele, significa reconhecer as 
próprias emoções e sentimentos quando eles ocorrem, e no momento em 
que ocorrem;

•	 O Controle emocional, que significa ser capaz de “lidar com”, gerenciar 
ou manejar os próprios sentimentos, adequando-os a cada situação vivida;

•	 A Automotivação, ou a habilidade para dirigir as emoções a serviço de um 
objetivo específico ou para a realização pessoal;

•	 O Reconhecimento das emoções em outras pessoas e a capacidade de expe-
rimentar empatia por essas pessoas, utilizando a percepção desses senti-
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mentos vividos (por outrem) para se colocar no lugar delas, captando o sen-
tido que aquela situação específica tem para quem a vivencia; e, finalmente, 

•	 Habilidade em estabelecer, manter e gerenciar os relacionamentos inter-
pessoais utilizando competências sociais.

A contribuição de Daniel Golemandeve ser avaliada segundo dois pontos de 
vista: seus problemas e seus méritos. Nesse sentido, a crítica inicial que poderia ser 
feita ao autor é a redundância do termo por ele empregado.

A expressão Inteligência Emocional pode ser considerada uma redundância 
uma vez que a inteligência é, em si, uma só.O cérebro humano funciona como um 
todo integrado que inclui aspectos cognitivos e emocionais – como será visto mais a 
frente ao ser abordada a teoria de Gardner (1994). Aquilo que chamamos inteligência 
é uma vasta reunião de habilidades que, utilizadas de maneira individual e original, 
vai definir aquilo que pode ser chamado a “inteligência de alguém”.

Não obstante a essa crítica, há um mérito fundamental na proposta do autor. 
Esse mérito é, por assim dizer, a “novidade” que a sua obra trouxe ao valorizar osas-
pectos emocionais da inteligência, negligenciados durante muito tempo pela racio-
nalidade ocidental (Botton, 2011).Quando se percorre a maioria dos estudos na área 
da gestão (incluindo-se aí os estudos em Gestão da Informação) pode-se notar que, 
nesses trabalhos, os sentimentos e as emoções são apresentados, em muitos deles, 
como algo a ser reprimido ou, na melhor das hipóteses, controlado para não per-
turbar o raciocínio lógico.

Porém, uma vez que as potencialidades emocionais da inteligência estão pre-
sentes em todas as pessoas, se fosse buscadauma designação mais exata do trabalho 
que ele propõe, este seria mais bem descrito como “utilizando o potencial emocional 
da inteligência” do quepropriamente “desenvolvendo uma inteligência”.

A ideia geral proposta por Goleman (1995) é que, quando o corpo é estimu-
lado por uma situação inusitada, o sistema emocional é o primeiro a reagir. Isso 
implicaria numa armadilha em que umaresposta eliciada por um sistema emocional 
desequilibrado poderia, não somente agravar ainda mais a situação por meio de 
uma atitude irrefletida e perigosa, como também produzir uma reação em cadeia de 
reações emocionais de outras pessoas igualmente desequilibradas que tenham sido 
estimuladas pela reação desse indivíduo.

Durante esses poucos milésimos de segundo iniciais de exposição ao estímulo 
desequilibrador, a capacidade reflexiva do indivíduo sofre uma espécie de sequestro 
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emocional, pois sua ação demora mais tempo para concretizar-se (ou, por vezes, é 
completamente bloqueada).Um efeito ainda mais devastador pode ocorrer, como foi 
sugerido acima, dependendo da reação que as pessoas têm por causa desse descon-
trole em apresentado. Em linhas gerais, quando uma pessoa explode em ira, prova-
velmenteirá despertar respostas “iradas” semelhantes nos outros. Por outro lado, 
caso umaresposta mais empática fosse apresentada, esta provavelmente faria com 
que as pessoas envolvidas se sentissem melhor consigo mesmas e com outras envol-
vidas na situação que deflagrou a reação. 

O autor, dentre as várias justificativas para reforçar a importância de sua 
visão, destaca quepessoas em desequilíbrio emocional tendem a ter mais doenças 
do coração, derrames cerebrais ou depressão (efeitos nocivos do estresse prolon-
gado). Nesse sentido, o exercício de “desenvolver” a inteligência emocional seria 
importante não somente socialmente, mas também teria um impacto na saúde 
física das pessoas.

Goleman (1995) sugere, no bojo dessas considerações, que do mesmo modo 
que a inteligência técnica, a inteligência emocional pode e deve ser treinada. Essetrei-
namento deveriater início ainda na infância, quandoo cérebro da criança está mais 
suscetível a novas experiências (tanto positivas, quanto traumáticas). No entanto, 
mesmo adultos poderiam, segundo ele, ser beneficiados ao adotar práticas mais sau-
dáveis de percepção, interação e expressão suas emoções.

Algumas experiências com pessoas que sofrem de traumas emocionais se 
mostraram animadoras em relação ao tratamento emocional de adultos (Paula 
&Magierek, 2007), mas os sucessos nesse campo são consequência de processos 
longos, tortuosos e trabalhosos de terapia. A proposta de Goleman (1995), de ser 
exercitada uma abordagem mais empática nos contatos cotidianos capta, por isso 
mesmo, a atenção das pessoas ao sugerir a possibilidade encantadora de ser promo-
vida uma reeducação rápida e relativamente fácilno uso da afetividade nas relações 
interpessoais.

Outro ponto de destaque na proposta do autor é o fato dele destacar que o 
receio de produzir pessoas reprimidas está gerando uma quantidade muito grande 
de gente mal educada e emocionalmente menos apta. Pessoas criadas para expressar 
seus desejos livremente e que buscam a satisfação imediata acabam se desenvol-
vendo com um muito baixo limiar de resistência a frustração. Em outras palavras, 
falta-lhes muitas vezes a capacidade de resistir aos desapontamentos e gerenciarem 
suas frustrações em prol de um objetivo maior ou dos relacionamentos sociais.
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A proposta que Goleman (1995) apresenta aos gestores contém cinco passos 
que podemser tomados para facilitar o preparo emocional das equipes de trabalho:

•	 Perceber as emoções dos outros e as suas próprias;
•	 Reconhecer a emoção como uma oportunidade de intimidade e orientação;
•	 Ouvir com empatia e legitimar os sentimentos dos outros;
•	 Ajudar as pessoas a verbalizarem suas emoções;
•	 Propor limites pedagógicos e ajudar as pessoas a encontrarem soluções 

para seus problemas.

As “propostas para o gestor” e as “propostas para os indivíduos” não são, 
em si, problemáticas. Se colocadas em prática, elas podem, de fato, contribuir para 
melhores interações sócias. As principais críticas que podem ser feitas à formu-
lação de Goleman giram em torno da apropriação do conceito de inteligência emo-
cional como uma “panaceia universal” que solucionaria todos os problemas das 
organizações e em torno de uma bipolarização da inteligência que tende a reforçar 
estereótipos. 

Se durante muito tempo, os indivíduos que demonstravam de forma mais 
contundente(ou se exercitavam mais) na expressão da sua proficiência e habilidades 
matemáticas eram considerados inteligentes, e os que expressavam outras habili-
dades intelectuais, linguísticas, sociais, físicas ou artísticas, nem tanto (DelaTaille, 
2006), o modelo de Goleman não contribuiu para modificar o quadro. O que a visão 
de Goleman fez foi simplesmente reafirmar uma polarização. O foco muda da opo-
sição: de pessoas inteligentes versus pessoas normais (ou não inteligentes), para inte-
ligência formalversus inteligência emocional2. 

Para que esses dois pontos sejam discutidos com mais propriedade, faz-se 
necessário abordar brevemente a visão, muito mais ampla e complexa, que Howard 
Gardner faz da noção de inteligência.

2	 Esta afirmativa pode ser melhor compreendida nos termos: pessoas inteligentes (isto é, portadoras 
de uma inteligência matemática) versus pessoas normais ou não inteligentes (pessoas com maior 
fluência em capacidades de outra natureza), para inteligência formal (ou pessoas com inteligência 
formal) versus inteligência emocional (ou pessoas que desenvolveram sua IE).
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Quem é Howard Gardner e qual é a sua proposta?

Howard Gardner, professor da Universidade de Harvard, tem uma curiosa 
história pessoal3 que o levou à psicologia e que acabou direcionando-o para o estudo 
da inteligência. Gardner foi admitido como estudante, em 1961, na universidade em 
que viria a lecionar no futuro e, ao ingressar na universidade, pretendia original-
mente se formar em história. Porém, por influência Erik Erikson– psicólogo famoso 
por sua avaliação positiva das crises que os indivíduos enfrentam ao longo do seu 
ciclo vital, passa a se interessarpor estudar as relações sociais. Comfoco nesse inte-
resse, Gardner busca combinar teorias da psicologia, sociologia e antropologia e, 
após esse “prelúdio”, desenvolve um interesse particular pela psicologia clínica. Com 
o passar do tempo, e após conhecer o psicólogo cognitivo Jerome Bruner e os escritos 
de Jean Piaget, seu interesse muda para a aprendizagem e a cognição – perspectiva 
sob a qual ele construiu sua carreira, mas sem nunca ter abandonado todo o con-
junto de conhecimentos que foram amealhados durante o seu percurso acadêmico.

Gardner (1994) propõe que a inteligência é composta por sete dimensões que 
se interpenetram sendo, portanto, indissociáveis. São elas:

•	 Inteligência linguística;
•	 Inteligência lógico-matemática;
•	 Inteligência corporal cinestésica (capacidade de usar o próprio corpo de 

maneiras diferentes e hábeis);
•	 Inteligência espacial (noção de espaço e direção);
•	 Inteligência musical;
•	 Inteligência interpessoal (habilidade de compreender os outros);
•	 Inteligência intrapessoal (ter um melhorrelacionamento consigo mesmo; 

autoconhecimento).

Na concepção de Gardner, aInteligência é múltipla. Em seu trabalho, o autor e 
seu grupo exploram e desenvolvem a noção de que as manifestações de inteligência 
compõem um todo composto por um amplo espectro de competências, incluindo as 

3	 A biografia de Gardner consta no endereço https://howardgardner.com/biography/
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dimensões lógico-matemática elingüística, tão populares no ensino tradicional, mas 
também a corporal-cinestésica, a musical, a intrapessoal, a interpessoal e a espacial.

Colocando em perspectiva: a “bipolarização” e a venda 
da “panaceia universal”

Com base na concepção de Gardner (1994), da inteligência como um fenô-
meno pluridimensional, torna-se muito mais fácil avaliar a contribuição da proposta 
da inteligência emocional de Goleman (1995) para a área da gestão, de maneira geral, 
e para a área da gestão da informação e do conhecimento, de forma particular.

De acordo com a percepção de Gardner, pode-se depreender que o par lin-
guístico/lógico-matemáticoé tomado com frequência como o constituinte do “ver-
dadeiro mundo” pela nossa sociedade e sobrevalorizado em relação às outras dimen-
sões intelectivas. A obsessão por esse par já fez muitas vítimasserem julgadas precoce 
e severamente por sua aparente incompetência nessas áreas. O destaque que o autor 
dá a esse ponto é um libelo que serve de apresentação aos riscos que uma interpre-
tação superficial das capacidades intelectuais humanas pode causar nos esforços dos 
processos de construção de conhecimento e o seu consequente empobrecimento.

Além da tendência a criar novos mitos populares, que se tornam fonte fácil 
de recursos para a “venda” de soluções organizacionais milagrosas (porém de difícil 
implementação), e com toda a sorte de intervenções e treinamentos derivados da 
falsa oposição entre coeficiente intelectual e coeficiente emocional, a proposta de 
Goleman é escandalosamente limitada ao desprezar cinco das sete dimensões pro-
posta por Gardner e supervalorizar apenas duas delas – a inteligência interpessoal (a 
habilidade de compreender os outros) e a Inteligência intrapessoal (a capacidade de 
estabelecer um relacionamento consigo mesmo e desenvolver autoconhecimento).

A “panaceia” de Goleman, ao centrar sua proposta de solução dos problemas 
coletivos na fusão das habilidades inter e intrapessoais, cria um produto altamente 
vendável, mas de difícil implementação, uma vez que, salvo em indivíduos de 
extraordinária força de vontade, uma lista de prescrições sobre como viver a vida e 
as emoções tem impacto pífio nas relações reais. Isso acontece porque a maioria das 
relações reais é influenciada por forças coletivas muito poderosas e com alto poder 
de interferência nas relações individuais. O valor transformacional dessas prescri-
ções, sem que haja um profundo substrato cultural de apoio, é o mesmo dos livros de 
autoajuda vendidos nos aeroportos (e que, após, lidos, são descartados para dar lugar 
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a outro livro da moda) ou dos dez mandamentos da cultura judaico-cristã quando 
pregados a indivíduos que desconhecem a bacia semântica que os gestou. 

Não se menospreza aqui o valor do hábil manejo das habilidades inter e intra-
pessoais. Boa parte dos problemas que cercam a gestão da informação e do conhe-
cimento seria minimizada se os indivíduos envolvidos nesses processos tivessem 
uma maior percepção de seus sentimentos, dos sentimentos dos outros, uma maior 
capacidade para exercitar a empatia e a capacidade de utilizar essas percepções nas 
práticas sociais. A dificuldade é que não se pode depositar a esperança de trans-
formar esses posicionamentos no esforço individual de modificação de traços de 
personalidade extremamente arraigados. Uma mudança dessa dimensão só pode ser 
conseguida a partir de um profundo processo de ressocialização. E tal processo não 
se torna possível sem uma mudança na cultura que sustenta as relações em que ele 
ocorre.

A cultura pode ser entendida, de acordo com Zago (2005, p. 66), “como a 
resultante cognitiva de uma construção social extraída de aspectos importantes 
da experiência coletiva dos membros de uma sociedade que se configuram como 
modelos mentais, visão compartilhada”. 

Assim, sea cultura é a tessitura que sustenta as ações dos indivíduos no cole-
tivo, ela, consequentemente, é um fator interveniente na manutenção dos compor-
tamentos dos seus integrantes. Nesse sentido, somente com base numa interferência 
nessa tessitura é que se pode encontrar suporte para a alteração de comportamentos 
arraigados. A proposta de Goleman, por centrar-se num conceito pobre e numa 
proposta de passos baseada em ações individuais, não apresenta elementos contun-
dentes o suficiente para uma intervenção nessa profundidade.

Considerações finais ou, o problema da cultura informacional

O presente capítulo foi iniciado com uma discussão sobre a necessidade 
encontrada pelos gestores de redefinir os perfis de competências profissionais e rela-
cionais propostos habitualmente por cursos de formação e manuais técnicos para 
que consigam atender as demandas surgidas num contexto em que as relações com 
a informação e o conhecimento são marcadas pela ação permanente dos desejos e 
vicissitudes da subjetividade humana.

Ao observar a possibilidade da proposta de Goleman ser utilizada como um 
remediativo para essas problemática, chega-se a conclusão que o conceito de IE não 
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possui o alcance necessário para efetuar as transformações necessárias.Transpor-
tá-lo da obra original para o universo da gestão da informação e do conhecimento, 
implica simplesmente em incorporar mais prescrições pouco realizáveis à lista que 
começa com sugestões bonitas de se ouvir, mas difíceis de serem realizadas como, 
por exemplo, “compartilhe conhecimentos” ou “faça suas sugestões sem recear crí-
ticas”.Ações como essas só conseguem ser executadas se existir uma cultura infor-
macional que lhes dê suporte.Considera-se que 

information culture can be seen as “the manifestation – in opinions, 
behavior, and budgets – of what is believed about how necessary and 
worthwhile it is to invest in information infrastructure, standards, tools, 
practices, and people.” Information culture is not made up of tech-
nical infrastructures or million-dollar enterprise solutions; it consists 
of the hunches and lunches people share, and it is a formidable factor 
in shaping the decisions we information professionals care about. (De 
Stricker, 2004, p.58)

Tem-se, assim, que a intervenção no sentido de se promover interferências nas 
dimensões intra e intersubjetivas que influenciam diretamente o compartilhamento 
de informações e a construção de conhecimentos, dada a condição subjetiva das inte-
rações humanas, só pode ser colocada em prática se for desenvolvido um esforço con-
tínuo de instilar o respeito a essas dimensões como um valor na cultura informacional 
da organização. Ou seja, inserir essas representações em nas opiniões, comporta-
mentos e ações materiaisreforçando a visão do que se acredita ser necessário e do que-
vale a pena investir no que diz respeito às relações com a informação. Somente quando 
essa perspectiva “emocional” estiver integrada ao tecido orgânico dos conceitos, das 
imaginações, das histórias, dos palpites, das opiniões e dos mitos compartilhados na 
organização é que será possível acreditar na utilização daquilo que Goleman chama de 
“inteligência emocional” nas práticas de gestão da informação.
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O ensino superior proporciona maior controle de qualidade, maior planeja-
mento, melhor acompanhamento de metas em conjunto às diretrizes de 
governo, às exigências do mercado de trabalho e à necessidade da própria 

sociedade, além de impulsionar o desenvolvimento sustentável do país.
Há também grande relevância do investimento do governo em capacitação de 

servidores públicos em prol de um melhor desempenho das organizações e maior 
qualidade na prestação de serviços para a sociedade, e mesmo quanto ao próprio 
servidor em ganho de conhecimento, habilidades e competências, juntamente com a 
progressão financeira. O Governo Federal tem aumentado seus gastos diretos com a 
qualificação de seus servidores nos últimos anos, conforme Tabela 1.

A influência do mestrado profissional em 
gestão pública na vida profissional, pessoal e 
acadêmica do egresso

13
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Tabela 1 – Gasto direto anual com qualificaçãode servidores públicos na função Educação

Investimento na Ação Governamental Capacitação de Servidores Públicos Federais em 
Processo de Qualificação e Requalificação na Função Educação

2015 R$         60.572.422, 86

2014 R$         59.668.178, 39

2013 R$         51.447.171, 70

2012 R$         37.924.604, 64

2011 R$         28.162.948, 58

Fonte: Portal da Transparência (2016). Adaptado pelo Autor.

Em acordo, aponta-se o investimento no Mestrado Profissional em Adminis-
tração Pública em Rede Nacional (PROFIAP), que iniciou suas atividades em julho 
de 2014, coordenado pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Fede-
rais de Ensino Superior (ANDIFES), e tem por objetivo (PLATAFORMA SUCU-
PIRA, 2016a):

capacitar profissionais para o exercício da prática administrativa avan-
çada nas organizações públicas, contribuir para aumentar a produtividade 
e a efetividade das organizações públicas e disponibilizar instrumentos, 
modelos e metodologias que sirvam de referência para a melhoria da 
gestão pública (PROFIAP, 2016).

O ensino superior de pós-graduação stricto sensu, em particular os cursos de 
mestrados profissionais visam à eficiência e eficácia das organizações, o desenvolvi-
mento nacional, a flexibilidade para adequação auma economia globalizada, o que 
prioriza a capacitação de profissionais à atuação prática (MEC, 2009). Estes vêm 
aumentando seu quantitativo, conforme Tabela 2.
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Tabela 2 – Número de mestrados profissionais no Brasil

Quantitativo de Mestrado Profissional

Ano Brasil Espírito Santo

2015 603 12

2014 540 10

2013 481 11

2012 395 10

2011 338 9

Fonte:CAPES (2016).Adaptado pelo Autor.

Dentre as normas alinhadas a regulamentação da capacitação do servidor 
público técnico-administrativo das Instituições Federais de Ensino, destacam-se: 
Lei nº 8.112/90, Lei nº 11.091/05, Decreto nº 5.707/06, Decreto nº 5.824/06 e Decreto 
nº 5.825/06.

Em especial, este trabalho aborda asInstituições de Ensino Superior (IES): 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e Instituto Federal do Espírito Santo 
(IFES) que incentivam a capacitação de seus servidores, principalmente os técnico
-administrativos, alinhado ao plano de carreira, a fim de que haja melhor desem-
penho das funções em cumprir sua missão para com a sociedade, acompanhado ao 
desenvolvimento do próprio servidor.

Pelo incentivo à qualificação, este trabalho concentra-se no curso de Mes-
trado Profissional em Gestão Pública da Universidade Federal do Espírito Santo 
(Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública – PPGGP), que apresenta uma 
proposta de formação de profissionais em seu projeto pedagógico conforme as dire-
trizes da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES), 
e que atualmente, investem na melhoria de gestão do curso através de definição de 
seus indicadores, na padronização de processos e instrumentos para coleta de dados, 
gestão da informação e do conhecimento cientifico.

Investimento este, associado à disseminação do conhecimento cientifico pro-
posta pelo Projeto do Observatório do PPGGP, “ObservaPPGGP”, um projeto da 



260 Coletânea Luso-Brasileira vIii

UFES em parceria com a Universidade do Porto – UPORTO1.Dentre estes indica-
dores, apresenta-se a necessidade de um acompanhamento do egresso e o conheci-
mento de suas expectativas com esta formação, e principalmente, o quanto estas são 
percebidas e atendidas tanto pelosegressos como pelos gestores; relevante por ser 
também requisito para pontuação na avaliação pela CAPES, além do acompanha-
mento dos servidores e sua capacitação pela IES.

Desta forma, nesta pesquisa questiona-se: “qual é a percepção do egresso 
da influência do Mestrado Profissional em Gestão Pública da UFES (Programa de 
Pós-Graduação em Gestão Pública – PPGGP)em sua vida profissional, pessoal e 
acadêmica?

O objetivo geral deste estudo é avaliar a influência do Mestrado Profissional 
em Gestão Pública da UFES na vida profissional, pessoal e acadêmica na ótica de 
seus egressos, e propormelhoria no acompanhamento do PPGGP e no alcance de 
resultados mais alinhados às diretrizes do programa, do governo e da UFES, no 
âmbito da gestão pública.

Considera-se este estudo um tema de interesse nacional, uma vez que visa à 
formação de opinião sobre um curso focado no servidor público federal técnico-ad-
ministrativo, que tem um dever, atribuições, para com a sociedade.

A iniciativa desse trabalho deve-se aos coordenadores de programas em espe-
cial, do curso Mestrado Profissional em Gestão Pública da UFES, não possuírem 
uma estrutura de informações e indicadores para a gestão do curso e conhecimento 
da produção cientifica do mesmo.

Este capitulo está estruturado, primeiramente, com o referencial teórico, com 
conceitos, regulamentos do ensino superior e mestrado profissional, competências 
do servidor público federal, a gestão pública com ênfase na eficiência, o plano de 
capacitação dos servidores técnico-administrativos em educação, e trabalhos rela-
cionados ao tema desta pesquisa. A seguir, a metodologia demonstra o caminho 
seguido para se obter os objetivos de pesquisa, além de informações das organiza-
ções que iniciaram o programa e que já possuem egressos: UFES e IFES. Na análise 

1	 Projeto de pós-doutoramento na UPORTO-FLUP, concluído em julho de 2017 pela ex-Coordena-
dora Adjunta, pesquisador e docente permanente do PPGGP-UFES, ProfrªDrª Taciana de Lemos 
Dias e orientado pelo pesquisador Prof. Dr. Armando Malheiro da Silva (UPORTO). Registro 
PRPPG-UFES como n.8157/2017.
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dos dados são demonstrados os resultados e seus gráficos. Finalizando, são apresen-
tadas as considerações finais do trabalho e sugestões de melhoria para o curso.

Mestrado profissional e Gestão Pública

Na década de 90, pela necessidade de profissionais com alta qualificação, 
acima da graduação, e com produção para atuar no mercado de trabalho, diferente 
do perfil de docente e pesquisador, é criado o Mestrado Profissional, reconhecido 
em 1998 pela Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 
CAPES, fundação pública do Ministério da Educação, autorizada em 1992 pela Lei 
nº 8.405/92 (BRASIL, 1992; CAPES, 1998; HORTALE et al, 2010).

Pela Portaria 17/09 (MEC, 2009), art. 4º, o Ministério da Educação designa 
a CAPES para fiscalizar os programas de mestrado profissional e estabelece que os 
objetivos do mestrado profissional (definido como modalidade stricto sensu) são: 
capacitar profissionais em nível social, profissional e do mercado de trabalho; trans-
ferir conhecimento e permitir o desenvolvimento nacional e regional; melhorar a 
produção, eficiência e eficácia nas organizações públicas e privadas, juntamente com 
a competitividade no mercado. 

O mestrado profissional é avaliado de forma trienal, e pode receber um con-
ceito de 1 a 5, sendo 3 o grau mínimo para aprovação (MEC, 2009). Entretanto, 
conforme comunicado da CAPES em 2014, a avaliação do Sistema Nacional de Pós-
Graduação passa a ser quadrienal, e a primeira será realizada em 2017, analisando os 
anos 2013, 2014, 2015 e 2016 (CAPES, 2014).

Em conjunto também são apontados indicadores para acompanhamento dos 
mestrados profissionais e sua avaliação (MEC, 2009):

I – produção intelectual e técnica pertinente à área, regular nos últimos 
três anos e bem distribuída entre os docentes;
II – informações sobre o destino dos egressos do curso, empregabilidade e 
trajetória profissional; 
III – informações, recomendações e observações que constem de relató-
rios e pareceres das comissões examinadoras de avaliação dos trabalhos de 
conclusão do mestrado dos estudantes; 
IV – dimensão e eficácia dos processos de interação com organizações, 
empresas e instituições da área de especialização e atuação do curso; 
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V – informações de outra natureza, além daquelas constantes nos relató-
rios anuais, sobre a produção técnico-científica, produção intelectual e a 
atividade acadêmica do curso, quando for o caso.

Pelo Documento da Área de Avaliação Administração Ciências Contábeis e 
Turismo de 2013 da CAPES identifica-se que para o Mestrado Profissional a pon-
tuação da avaliação se distribui da seguinte forma: o corpo docente representa 20% 
da nota, o corpo discente e trabalho de conclusão 30%, a produção intelectual 30% 
e a inserção social 20%. 

Para Ribeiro (2005), o papel do mestrado profissional no desenvolvimento 
econômico e social do país se deve à exigência da sociedade por maior conheci-
mento e formação, aos egressos do mestrado e doutorado que se caminham para 
além da academia, e à transferência de conhecimento científico ao setor público e aos 
movimentos sociais. Relata ainda que a diferença entre os mestrados acadêmico e 
profissional é o resultado almejado, se aquele é formar pesquisadores, este é: “formar 
alguém que, no mundo profissional externo à academia, saiba localizar, reconhecer, 
identificar e, sobretudo, utilizar a pesquisa de modo a agregar valor a suas ativi-
dades, sejam essas de interesse mais pessoal ou mais social” (RIBEIRO, 2005, p. 15).

Feltes e Baltar (2005, p. 75) reforçam quando dizem que:

o mestrado profissional poderá representar de fato um grande avanço 
social, pois trabalhadores competentes, voltados para a resolução de pro-
blemas pontuais, bem formulados, lançando mão de estratégias metodoló-
gicas e de quadros conceituais adequados, podem sinalizar para o desen-
volvimento de um sistema social mais cônscio de suas responsabilidades, e 
de seus problemas, e com maior capacidade para equacioná-los.

Os mestrados profissionais tendem a suprir os desafios impostos pelo avanço 
da ciência, a competitividade de mercado e as necessidades de desenvolvimentos 
regionais, encurtando a distância entre o estudo acadêmico e a prática exigida pela 
sociedade (FELTES; BALTAR, 2005). E, Castro (2005) confirma a importância do 
mestrado profissional para o mercado que precisa de mão-de-obra com formação 
acima da graduação, devido ao preparo das exigências cotidianas.

A função administrativa planejamento pertence ao ciclo administrativo (pla-
nejamento, organização, direção e controle), e se refere ao estabelecimento de obje-
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tivos e o processo para alcançá-los, a previsão de decisões que produzirão resul-
tados futuros, a benefícios em flexibilidade, coordenação e administração do tempo 
(CHIAVENATO, 2008).

O Planejamento dos gastos públicos pode ser melhorado para toda gestão da 
Administração Pública, uma vez que é possível maior controle, procedimento ana-
lítico e menos irregularidades, Oliveira (2015, p. 51 e 52) complementa: “quando 
não se planeja, perde-se tempo, dinheiro e ainda corre-se risco de ferir o princípio 
da legalidade, com o chamado “fracionamento de despesas”. Quando não se planeja 
compram-se coisas desnecessárias”.

Para Pironti (2016) a governança na Administração Pública impõe duas 
facetas: transparência e responsabilidade; a primeira possibilita a interação e a fisca-
lização das atividades do Estado pelo cidadão e a segunda como atuação estratégica, 
desenvolvimento de metas, execução e controle, como forma de corresponder aos 
interesses de todo cidadão.

No ano 2016 é instituída a Política de Governança Digital pelo Decreto nº 
8.638/16 (BRASIL, 2016a), no qual se apresenta com as seguintes finalidades, art. 1º:

I – gerar benefícios para a sociedade mediante o uso da informação e dos 
recursos de tecnologia da informação e comunicação na prestação de ser-
viços públicos;
II – estimular a participação da sociedade na formulação, na implemen-
tação, no monitoramento e na avaliação das políticas públicas e dos ser-
viços públicos disponibilizados em meio digital; e
III – assegurar a obtenção de informações pela sociedade, observadas as 
restrições legalmente previstas.

Neste contexto entende-se que o Mestrado em Gestão Pública é de grande 
valia para o servidor público, em meio às competências que lhe são exigidas para a 
melhor prestação do serviço público.

A universidade em seu papel social procura o desenvolvimento da sociedade e 
do país, o que representa a formação de profissionais qualificados, e da mesma forma 
a capacitação de seu corpo técnico e docente, incluído os dirigentes para a gestão 
universitária. (TREVIZAN, 2004).
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Competências profissional e o servidor publico

Fleury e Fleury (2001, p.188) definem competência como: “um saber agir res-
ponsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, 
recursos e habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social 
ao indivíduo”.

Durand (1998) relaciona ao conceito de competência para as organizações: 
ativos tangíveis e intangíveis; capacidades cognitivas; processos e rotinas organiza-
cionais; estrutura organizacional; e identidade ou valores. Conseguinte, reforça que é 
necessário as organizações avaliarem as competências que possuem em seu quadro de 
Relações Humanas, afim de que procurem obter aquelas essenciais para a sua missão, 
relação que pode caracterizar um trunfo à competitividade de mercado, sendo capaz 
de utilizar seus recursos de forma eficiente e eficaz com melhor desempenho.

Conforme Decreto nº 5.707/06 (BRASIL, 2006a), o desenvolvimento da gestão 
por competência é a “gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do 
conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das 
funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição”. E Chiave-
nato (2008) complementa quando a define como um programa sistematizado que 
identifica pontos de excelência e de carência para necessidades futuras que agregarão 
valor à instituição, representando um trunfo à competição global.

Para Junior (2015), um gestor e sua equipe devem estar em aperfeiçoamento 
e atualização contínuos, e uma das diretrizes do gestor é suprir essas necessidades 
antes de estabelecer tarefas, para que as metas sejam atingidas com alto resultado, 
evitando desgastes ou perdas escusadas.

ConformeMeyer Jr. e Lopes (2015, p.42) a Administração cumpre esse papel 
por meio de seus gestores, que “em suas práticas, utilizam racionalidade e técnica, 
assim como intuição e criatividade, o que faz com que a Administração seja consi-
derada, ao mesmo tempo, uma ciência e uma arte”.

A formação de competências está ligada à estratégia organizacional, tendo 
como ligação inevitavelmente a aprendizagem, que se realiza de forma contínua, 
num círculo essencial à vida da instituição (FLEURY; FLEURY, 2001). Para este 
objetivo, a aprendizagem organizacional abrange três principios fundamentais: 
“abordagem coletiva (interação entre as pessoas), o desenvolvimento contínuo (visão 
processual) e a ênfase em ações (práticas de trabalho) ” (BITENCOURT, 2004, p.59).



265A influência do mestrado profissional em gestão pública

A Lei nº 8.112/90 (BRASIL, 1990), título I (capítulo único), informa que o 
“servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público”, a quem compete “o 
conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional”.

Atualmente é importante que o servidor público tenha um perfil multifun-
cional, além dos conhecimentos técnicos de sua função, é importante possuir habi-
lidades e atitudes que contemplem o cargo ocupado no âmbito da gestão pública, o 
que visa à capacitação para o desenvolvimento dessas competências em nível orga-
nizacional e individual (AMARAL, 2008).

O objetivo da capacitação continuada do servidor público federal visa a 
melhoria do serviço público em eficiência e qualidade, a constante adequação da 
força de trabalho às necessidades do Estado para com o cidadão, conforme Chia-
venato (2008) que ainda menciona as demandas aceleradas de contínua mudança 
ocasionadas pela tecnologia da informação.

Bugarin (2015, p.18) defende a essencialilade de que  “o agente público bem 
treinado, bem capacitado, ele se sente mais motivado para prestar melhor seu ser-
viço”. E, Reis (2015b, p. 53) censura: “Como cobrar resultados vantajosos, como 
cobrar eficiência, se não preparamos os servidores? ”

Em 2005, a Lei nº11.091/05 (BRASIL, 2005) estrutura o Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE) das instituições federais 
de ensino vinculadas ao Ministério da Educação. Este estabelece a Progressão por 
Mérito, tempo de serviço, e a Progressão por Capacitação Profissional. Estabelece 
também o incentivo à qualificação, aquisição de certificado, diploma ou titulação do 
servidor que exceda a exigência mínima de escolaridade para o cargo.

Em 2006, o Decreto nº 5.707/06 (BRASIL, 2006a)institui as diretrizes da Polí-
tica Nacional de Desenvolvimento de Pessoal que incentiva, apoia e assegura a capa-
citação continuada, a participação do servidor nessas atividades, e a define como o 
“processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de contribuir 
para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvi-
mento de competências individuais”.

Alguns autoresbrasileiros que estudaram a opinião de egressos após sua for-
mação relacionada à competência, e desta: habilidades, conhecimentos e atitudes 
presentes, desenvolvidas e empenhadas nas Instituições que desempenham o serviço 
profissional, foram Giuliani (2010), Nepomuceno, Costa e Shimoda (2010), Hortale 
et al (2010), Maciel e Nogueira (2012) e Paixão, Filho e Amoedo (2013).
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Os cinco trabalhos realizaram avaliações de Mestrados Profissionais por 
meio do egresso (maioria de suas amostras) e identificaram ganhos nas áreas 
profissional e/ou acadêmica e/ou pessoal. Nepomuceno, Costa e Shimoda (2010) 
e Paixão, Filho e Amoedo (2013) combinam o resultado de que a formação de 
mestre não é primordial para maior remuneração, diferente de Hortale et al (2010) 
que a aponta como incentivo a formação. As pesquisas de Hortale et al (2010) e 
Paixão, Filho e Amoedo (2013) também se contradizem quanto ao crescimento 
profissional, o segundo o classifica como de grande oportunidade de ocorrer, e 
o primeiro de baixa indicação. Todos revelam ganhos na área acadêmica, entre-
tanto nas pesquisas de Hortale et al (2010) e Guliani (2010) apontam que muitos 
trabalhos não são implementados, o que traduz a falta de transferência de conhe-
cimentos, um dos objetivos do mestrado profissional.

Procedimentos Metodológicos

O presente estudo é classificado como uma pesquisa qualitativa, pois con-
forme Godoy (1995) esta não parte de hipóteses, mas por indução, nela procura-se 
entender de modo aprofundado o objeto de estudo com a perspectiva dos sujeitos 
do campo de observação, por meio de ferramentas de análise e interpretação subje-
tiva dos dados descritivos. Entretanto, também se classifica como quantitativa, pois 
se buscaram resultados numéricos sem vieses de métodos estatísticos descritivos 
que embasem e mensurassem as interpretações das informações fornecidas pelos 
egressos. Os dois métodos de pesquisa foram utilizados de forma a um comple-
mentar o outro quantos as respostas do problema de pesquisa o que a representa 
como pesquisa quali-quantitativa (GODOY, 1995; DESLANDES SF, 2002).

Pelos objetivos desta pesquisa, está se qualifica como descritiva, pois levanta 
opiniões, de acordo comGil (2009, p.42).Quanto ao delineamento da pesquisa tra-
balhou-se com a bibliográfica, fonte de dados secundários, e com a de levantamento 
de campo (survey), questionamento direto as pessoas cuja opinião se quer conhecer, 
por “permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais 
ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente” (GIL, 2009; MARCONI, 
LAKATOS, 2008).

Com base nos estudos de Marconi e Lakatos (2008), o tipo de pesquisa é apli-
cada quanto aos resultados, pois se tem o resultadoprático desta para solução de 
problemas da coleta de dados e analise de indicadores, realidade do Mestrado Pro-
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fissional em Gestão Pública da UFES; e é subjetiva quanto à natureza dos dados por 
envolver o questionamento direto a pessoas, os egressos. 

Para o desenvolvimento, contextualização e elaboração do instrumento de 
coleta de dados (questionário) utilizou-se de fontes bibliográficas em normas e de 
regulamentos, em livros e revistas, artigos científicosatravés do Google, nas bases-
científicas do Portal de Periódicos CAPES. E, o pré-teste se fez necessário para veri-
ficar falhas, ambiguidades, complexidade e superficialidade evitadas na resposta do 
problema desta pesquisa(GIL, 2009; MARCONI , LAKATOS, 2008)..

Para a interpretação dos dados adquiridos com o instrumento, foi empenhada 
a análise de conteúdo por ser, conforme Bardin (1997, p. 42):

umconjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de produção/ recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens.

A pesquisa aborda o Mestrado Profissional em Gestão Pública da UFES, que 
tem como característica em seu número de vagas em capacitar os servidores téc-
nico-administrativos desta instituição e de instituições parceiras deste programa, 
ressalva-se então que o instrumento criadoé específico para o universo estudado, 
ou seja, egressos do PPGGP, que no período da pesquisa somente existia egressos da 
UFES, do IFES e da Demanda Social.

Levantamento de dados e Instrumento de Coleta

O Mestrado Profissional em Gestão Pública da UFES em meados de setembro 
de 2016 possuía um universo de 90 egressos formados, sendo 12 egressos de demanda 
social, 13 egressos do IFES e 65 egressos da UFES2.A pesquisa foi aplicada de 15 de 
agosto de 2016 a 06 de setembro de 2016, quando se obteve a representação de apro-
ximadamente 77, 78% do universo pesquisado, 58, 33% da demanda social, 76, 92% 
do IFES e 81, 54% da UFES. 

2	 ªEgresso [Mensagem pessoal] enviada pela Secretária de Curso, em 22 set. 2012. 
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Adotando a equação de Barbetta (2006)para a população de 90 egressos, essa 
pesquisa atingiu um erro amostral aproximado de 5, 64%, pois contemplou amostra 
de 70 egressos. É uma amostra confiável, pois é comum a utilização entre 90% e 99% 
de grau de confiança pela confiabilidade dos dados. A amostra dessa pesquisa apre-
senta 94, 36% de grau de confiança (MCCLAVE; BENSON; SINCICH, 2011).

Elaborou-se um questionáriocom questões fechadas e abertas, com os aspectos 
identificados relevantes nas perspectivas pessoais, profissionais e acadêmicas. 

Os aspectos considerados foram  : perfil do Egresso a fim de se conhecer o 
perfil da amostra que está influenciando os resultados;influências do Mestrado 
Profissional em Gestão Pública – objetivo de captar as influências do PPGGP nos 
aspectos pessoais, profissionais e acadêmicos dos egressos, voltados à comparação 
com a proposta do Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública da UFES e as 
competências profissionais exigidas pelas instituições que o compõe;contribuição 
científica do PPGGP-UFES, contemplando a pesquisa da dissertação, e o que esta 
contribui para o ambiente profissional e para a sociedade, a fim de se comparar 
com as exigências da CAPES aos mestrados profissionais, influência profissional no 
ambiente de trabalho e acadêmica quanto à produção científica, conciliados a iden-
tificação de problemas para propostas de melhoria.

É um desafio identificar a contribuição para a sociedade da experiência de 
pesquisa de dissertação do egresso, pois esse impacto somente é possível observar 
após implantadas as mudanças propostas, caso tenham ocorrido ; mas, diante desta 
limitação, a proposta se contempla a percepção do egresso desse impacto para refe-
renciar a avaliação qualitativa da CAPES quanto a aplicabilidade dos trabalhos 
produzidos.

O Quadro 1apresenta, conforme referências bibliográficas adotadas, o con-
ceito para os aspectos solicitados como critérios de avaliação do grau de influência 
do Mestrado Profissional em Gestão Pública deste questionário.
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Quadro 1 – Descrição dos critérios avaliados na Questão 23 do questionário

Critérios Descrição

a) pensamento 
crítico;

"Impacto na capacidade do estudante em estabelecer críticas" 
(NEPOMUCENO; COSTA; SHIMODA, 2010, p.819);

b) visão inovadora; Promover inovações com o conhecimento adquirido (UFES, 2015b);

c) visão 
empreendedora;

"Impacto no perfil de empreendedor do pós-graduado" (NEPOMUCENO; 
COSTA; SHIMODA, 2010, p.819); Aplicação de competências gerenciais 
baseadas em valores empreendedores (PLATAFORMA SUCUPIRA, 
2016b);

d) visão estratégica; "Desenvolver visão estratégica a função de prestador de serviços à 
comunidade" (PLATAFORMA SUCUPIRA, 2016b);

e) solucionador de 
problemas;

"Impacto na capacidade do estudante em resolver problemas" 
(NEPOMUCENO; COSTA; SHIMODA, 2010, p.819);

f) melhor 
desempenho 
profissional;

Capaz de promover melhorias na gestão pública (PLATAFORMA 
SUCUPIRA, 2016b); Domínio de competências para o exercício da 
profissão de forma efetiva (UFES, 2015a);

g) exercício 
de difusão do 
conhecimento;

Difusão de saberes para o seu campo de atuação e sociedade (UFES, 
2015b);

h) exercício de 
pesquisa científica;

"Impacto no perfil de pesquisador do pós-graduado" (NEPOMUCENO; 
COSTA; SHIMODA, 2010, p.819); "Construir novos saberes" (UFES, 
2015b, p.37);

i) valores éticos;
Aplicação de competências gerenciais baseadas em valores éticos, 
que subsidiarão as políticas públicas como preocupação do servidor 
(PLATAFORMA SUCUPIRA, 2016b);

j) valores sociais;
Preocupação do servidor com questões sociais que subsidiarão as 
políticas públicas em vista à sociedade (PLATAFORMA SUCUPIRA, 
2016b);

k) valores 
ambientais;

Preocupação do servidor com questões ambientais que subsidiarão as 
políticas públicas em vista à sociedade (PLATAFORMA SUCUPIRA, 
2016b);

l) contribuição 
para a sociedade, 
enquanto servidor 
público;

"Melhoria dos serviços prestados pelos órgãos públicos à população". 
"Entendimento do papel do Estado no Brasil e do seu exercício da 
cidadania, enquanto servidor público” (PLATAFORMA SUCUPIRA, 
2016b);

m) relacionamento 
Interpessoal;

"Impacto na capacidade do pós-graduado para trabalhar em equipe" 
(NEPOMUCENO; COSTA; SHIMODA, 2010, p.819);
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Critérios Descrição

n) habilidade de 
comunicação;

"Impacto na capacidade de expressão do pós-graduado (exposição de 
ideias, sugestões, conceitos, conclusões, etc.)". "Impacto na capacidade 
do pós-graduado de falar em público" (NEPOMUCENO; COSTA; 
SHIMODA, 2010, p.819);

o) gerenciar pessoas; "Liderar pessoas" (PAIXÃO; FILHO; AMOEDO, 2013, p.11);

p) tomar decisões; Capacidade de tomar decisões, atitude de resolver (PAIXÃO; FILHO; 
AMOEDO, 2013);

q) flexibilidade para 
mudanças;

Adaptar-se "a mudanças e/ou novas situações (flexibilidade)" (PAIXÃO; 
FILHO; AMOEDO, 2013, p.11);

r) entender culturas; Habilidade de sensibilizar-se em relação a outras culturas (PAIXÃO; 
FILHO; AMOEDO, 2013);

s) autoconfiança; "Assumir riscos e tomar iniciativas (autoconfiança)" (PAIXÃO; FILHO; 
AMOEDO, 2013, p.11);

t) preparação para 
as expectativas do 
mercado;

"Adequação da grade curricular com as reais necessidades encontradas 
nas empresas" (NEPOMUCENO; COSTA; SHIMODA, 2010, p.819);

u) perfil negociador; "Impacto no perfil de negociador do pós-graduado" (NEPOMUCENO; 
COSTA; SHIMODA, 2010, p.819);

v) autoestima; "Impacto na autoestima do pós-graduado" (NEPOMUCENO; COSTA; 
SHIMODA, 2010, p.819);

w) vida pessoal; Impacto na vida pessoal do egresso (NEPOMUCENO; COSTA; 
SHIMODA, 2010);

x) desinibição; "Influência no desembaraço do pós-graduado" (NEPOMUCENO; 
COSTA; SHIMODA, 2010, p.819);

y) absorção de 
críticas;

"Impacto na capacidade do estudante em receber críticas" 
(NEPOMUCENO; COSTA; SHIMODA, 2010, p.819);

z) aplicação 
de métodos 
organizados.

"Impacto na capacidade do estudante de aplicação de métodos 
organizados" (NEPOMUCENO; COSTA; SHIMODA, 2010, p.819).

Fonte: Elaborado pelo Autor.
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Com a ferramenta de formulários do Google Drive3, estruturou-se o ques-
tionário eletrônico para a coleta das respostas e todos os dados foram reunidos e 
tabulados por ferramentas de planilha eletrônica e depois analisados.O pré-teste foi 
aplicado a seis mestrandos do PPGGP-UFES para preenchimento de 09 de junho 
de 2016 a 13 de junho de 2016, e após análise, identificaram-se as sugestões e estas 
foram contempladas

Mestrado profissional em Gestão Pública do Programa 
de Pós Graduação em Gestão Pública (PPGGP) da UFES

Com o apoio da Lei nº 11.091/05, os servidores técnico-administrativos da 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) solicitaram a reciclagem de conhe-
cimento na área pública por um curso de mestrado, afim de se aprimorarem nas 
execuções dos serviços a eles demandados, e foram atendidos pela Instituição: o pri-
meiro mestrado profissional do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas, o curso 
de Mestrado Profissional em Gestão Pública do Programa de Pós Graduação em 
Gestão Pública (PPGGP) iniciou suas atividades no ano de 2011, pela Resolução nº 
09/11 do Conselho Universitário, com um grupo de professores para gerenciar as 
multidisciplinas – Administração, Direito, Contabilidade e Economia (UFES, 2011; 
UFES, 2015a; PLATAFORMA SUCUPIRA, 2016b).

Em 2011 o programa iniciou com 25 vagas para discentes, 20 de servidores 
técnico-administrativos e 5 de demanda social. Em 2013 passou a 31 vagas, acres-
centando 6 para os servidores do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), que 
cooperou com 3 de seus professores. O Gráfico 1, apresenta as vagas disponibili-
zadas para cada órgão do início do programa até 2016(59 vagas). O número de vagas 
da UFES aumentou em 2016, e do IFES em 2014 e 2016, sendo estes os órgãos com 
maior número de vagas.

3	 Disponível em :https://drive.google.com/
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Gráfico 1 – Evolução das vagas para discentes no PPGGP-UFES

Fonte:Plataforma Sucupira(2016b) e UFES (2016b). Adaptado pelo Autor. 

Conforme a CAPES (2016) e MEC (2009), o corpo docente do mestrado pro-
fissional deve ser formado por professores com experiência em pesquisa aplicada, 
desenvolvimento e inovação, e ter no mínimo de quatro docentes permanentes por 
linha de pesquisa. O PPGGP conta com três linhas de pesquisa (UFES, 2016b), 29 
docentes permanentes e 18 colaboradores.

O Mestrado Profissional em Gestão Pública foi aprovado em 2010 pela 
CAPES, na área de conhecimento de Ciências Sociais Aplicadas / Administração, 
e na área de avaliação de Administração, Ciências Contábeis e Turismo, está já o 
avaliou em 2013 referente ao período de 2010-2012 com o número 3, regular, com 
os seguintes motivos justificados pelo PPGGP (PLATAFORMA SUCUPIRA, 2016b; 
UFES, 2016b):

Conforme destacado na avaliação do Programa realizada pela Capes na 
última trienal, os pontos de melhoria do programa são: a distribuição das 
atividades de pesquisa dentre os professores do programa, a produção inte-
lectual e sua distribuição entre o corpo docente permanente do programa 
e a integração com outros programas com vistas ao desenvolvimento da 
pós-graduação. Esses pontos são justificados pela idade do programa que no 
momento da avaliação tinha apenas um ano e dois meses de funcionamento 
e nenhuma dissertação defendida. (PLATAFORMA SUCUPIRA, 2016b).
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Também adquiriram nota 3 todos os outros Mestrados Profissionais em 
Gestão Pública registrados na Plataforma Sucupira: Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade de 
Brasília (UNB) (PLATAFORMA SUCUPIRA, 2016b).

O Mestrado Profissional em Gestão Pública da UFES tem como objetivo, 
formar profissionais cujo perfil tenha pensamento crítico, criativo, empreendedor 
nas áreas de atuação pública, estrategista e solucionador de problemas. Por objetivo 
específico, conforme UFES (2016b), formar mestre “qualificado, técnica e cientifica-
mente, para o exercício de atividades profissionais, de ensino e de pesquisa na área 
de Gestão Pública”. Conforme a proposta do PPGGP da UFES disponível na Plata-
forma Sucupira (2016b), a Instituição tem como ciência que seu egresso “é um pro-
fissional preocupado com as questões éticas, sociais e ambientais que subsidiarão as 
políticas públicas que impactam a sociedade”, e, portanto, contribuirá positivamente 
para a gestão pública do país.

Conforme o PDI 2015-2019 da UFES, o perfil do egresso de pós-graduação 
será o de ser capaz de descentralizar a informação adquirida na academia e produzir 
novos conhecimentos, uma vez que conceberá pesquisa científica como etapa neces-
sária no processo de aprendizagem, o que permitirá obter olhar crítico e contribuirá 
para o desenvolvimento de sua atuação profissional (UFES, 2015a).

A proposta do PGGP da UFES presente na Plataforma Sucupira (2016b) 
aponta no ano de 2016 as estratégias de curto e médio prazo: consolidação do pro-
grama com a publicação de trabalhos dos discentes; melhoria do corpo docente per-
manente com o auxílio das parcerias; orientação de produção técnica dos discentes 
distribuída de forma equilibrada entre os docentes; parcerias para financiamento 
de pesquisas e desenvolvimento, com participação em eventos científicos que repre-
sentem o programa. Este aponta as estratégias de longo prazo: internacionalização 
do programa, com publicações internacionais, incentivo ao pós-doutorado no exte-
rior, com parcerias de grupos de pesquisadores de fora do país; troca de experiências 
e desenvolvimento de novos projetos para a formação dos mestres com a partici-
pação na Sociedade Brasileira de Administração Pública (SBAP).

De acordo com a UFES (2015a), para a gestão de pessoal, recursos materiais, 
financeiros e físicos, buscam-se gestores com perfil ético, inovador, motivador e de 
liderança, pois destes serão cobrados deveres como interagir com a comunidade 
com transparência, respeito, ética e efetividade; gerir o patrimônio com responsabi-
lidade; promover o desenvolvimento social, ambiental, científico, tecnológico, artís-
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tico e cultural; promover a descentralização de conhecimentos culturais, científicos 
e técnicos; buscar parcerias interdisciplinares, institucionais e comunitárias a fim de 
melhor atingir a missão da UFES.

A UFES busca as competências essenciais para que sejam executadas as atri-
buições de forma eficiente e eficaz, e uma delas citada acima é a busca de aperfei-
çoamento, capacitação necessária para que o servidor adquira conhecimentos e 
habilidades.

O Plano de Desenvolvimento Institucional de 2014-2019 do IFES foi elabo-
rado pelo conjunto de comissões locais, que resultou como missão: “promover edu-
cação profissional pública de excelência, integrando ensino, pesquisa e extensão, 
para a construção de uma sociedade democrática, justa e sustentável”; como visão: 
“ser referência em educação profissional, proporcionando o desenvolvimento tecno-
lógico e socioeconômico do Espírito Santo, com reconhecimento nacional e interna-
cional”; e como valores: “comprometimento, cooperação, ética, excelência, inclusão, 
responsabilidade social, sustentabilidade, transparência” (IFES, 2014, p. 23).

Pelo planejamento estratégico para os Recursos Humanos destaca-se o de pro-
mover a capacitação e qualificação estratégicas continuadas dos servidores, pois em 
conjunto executarão os processos internos (atuação operacional e gestão que desen-
cadeará na articulação e parcerias estratégicas, atuação institucional, comunicação 
e relacionamento) para atingir os resultados institucionais: profissionais empreen-
dedores, críticos, éticos e atuantes na sociedade; soluções tecnológicas e inovadoras; 
difusão do conhecimento, cultura e esporte; formação de formadores (IFES, 2014).

Analise dos Resultados 

Na sintetização da influência do Mestrado Profissional em Gestão Pública na 
vida do egresso, os aspectos mais mencionados foram primeiramente o profissional, 
seguido do pessoal e acadêmico. Para cada tipo de aspecto realizou-se o agrupa-
mento em categorias, seguindo as indicações dos egressos.
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Tabela 3 – Categorização das respostas quanto a influência  
do Mestrado Profissional em Gestão Pública na vida do egresso

Categorias – Vida Profissional Frequência Porcentagem

Aprimoramento profissional 38 44%

Aquisição de incentivo a qualificação 20 23%

Abertura para novos desafios 13 15%

Pensamento crítico 9 10%

Abertura para carreira de docente 6 7%

Total 86 100%

Categorias – Vida Pessoal Frequência Porcentagem

Crescimento pessoal 12 24%

Ampliação da rede de relacionamentos 10 20%

Auto realização 9 18%

Autoestima e Status social 7 14%

Quebra de paradigmas 6 12%

Autoconfiança 5 10%

Total 49 100%

Categorias – Vida Acadêmica Frequência Porcentagem

Construção de conhecimentos 23 45%

Estímulo à pesquisa e publicação científica 16 31%

Abre portas para o Doutorado 9 18%

Habilidades de leitura, escrita e interpretação 3 4%

Aperfeiçoamento do raciocínio lógico e 
analítico 1 2%

Total 52 100%

Fonte: Elaborado pelo Autor.
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Para os aspectos relacionados com a vida profissional destaca-se a categoria 
aprimoramento profissional, que abrange ao melhor desempenho das atividades, a 
habilidade de comunicação, o relacionamento interpessoal, a tomada de decisão, a 
visão empreendedora, a visão estratégica e o solucionador de problemas, aspectos 
informados de maneira isolada. Para os aspectos relacionados com a vida pessoal 
destaca-se a categoria crescimento pessoal, que engloba aspectos citados isolados 
como administração do tempo e desinibição. 

Para os aspectos relacionados na vida acadêmica ressalta a categoria cons-
trução de conhecimentos, grande aprendizado durante o Mestrado Profissional em 
Gestão Pública.

R10: “O mestrado impactou diretamente na qualificação profissional bem 
como no retorno financeiro através da mesma, e mais que isso, ajudou 
a estabelecer novos laços de amizade, a estimular a autoestima e a auto-
confiança, além de mostrar novas visões de mundo e uma nova gama 
de conhecimento, estimulando principalmente o pensamento crítico e o 
aprendizado de novas ferramentas”.
R19: “Tornei-me uma pessoa e um profissional mais confiante, desinibido 
e comunicativo, além de mais crítico. No campo acadêmico me aproximou 
da pesquisa, campo pelo qual tenho grande interesse, inclusive para dar 
continuidade com o Doutorado”.
R34: “O mestrado contribuiu muito para uma visão melhor de pesquisa, 
aprendi a desenvolver melhor as ideias tato pessoais quanto profissionais, 
além disso, houve contribuição pecuniária – aumentaram meus rendi-
mentos. Na vida pessoal aumentou minha autoestima e minha família 
demonstrou orgulho de mim”.
R60: “O mestrado trouxe uma grande realização na vida pessoal, vez que 
sempre quis cursar um mestrado em Gestão Pública, área a qual me dedico 
desde o início da minha vida profissional. Trouxe também melhoria na 
qualidade de vida de minha família com a progressão funcional decorrente 
da conclusão do mestrado. Nos aspectos profissionais contribuiu para uma 
visão mais ampliada e embasada da Gestão Pública e uma aplicabilidade 
prática dos conhecimentos adquiridos com a realização da dissertação [...] 
atraído à atenção dos atuais diretores de Centro [...] com possibilidade de 
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concretização. Nos aspectos acadêmicos, abriu meus horizontes e gerou o 
anseio de cursar um doutorado na mesma área”.
R69: “PESSOAL – elevou minha autoestima proporcionando segurança 
para atuar. Aumentou meu círculo de amigos verdadeiros. PROFISSIONAL 
– maior competência para promover ações de gestão; visão mais asser-
tiva sobre a realidade do serviço público e modos de combater e melhorar 
processos falhos; visão estratégica e empreendedora; maior capacidade 
de encontrar soluções inovadoras e sustentáveis. ACADÊMICOS – maior 
organização do pensamento científico; melhorou processo de dissertação; 
melhorou o processo de pesquisa; conscientização da continuidade dos 
estudos em gestão pública universitária”.

Em depoimentos da UFES, um destacou que“Ainda não tive oportunidades 
que evidenciassem influência do título” (R41) e tresapontaram a falta de reconheci-
mento da Instituição em aproveitamento de sua capacitação:

R36: “Profissionalmente, não existiu nenhum aproveitamento dos meus 
conhecimentos por parte da instituição”.
R47: “Não houve qualquer consideração quanto à minha qualificação 
enquanto servidor, tanto no meu local de trabalho, quanto naquilo que foi 
resultado da minha pesquisa”.
R66: “Onde trabalho, não houve reconhecimento”.

Compartilhando dessa percepção, Hortale et al (2010) também aponta em 
seus estudos que egressos continuaram exercendo as mesmas atividades profissio-
nais anteriores ao mestrado e com baixo compromisso institucional com a proposta 
de pesquisa desses.

As respostas dos egressos compartilham nos pontos mais citados com aqueles 
também encontrados nos estudos de Maciel e Nogueira (2012, p. 472), quando este 
encontra a maior frequência da avaliação da experiência no mestrado profissional a 
partir dos resultados produzidos, no qual resume em: “conhecimentos adquiridos, 
aplicação do conhecimento no campo profissional, melhoria no exercício profis-
sional, e crescimento pessoal decorrente do convívio com colegas e professores”. 
Hortale et al (2010) também aponta em seus estudos o aumento de conhecimentos e 
o aprimoramento profissional como pontos mais assinalados.



278 Coletânea Luso-Brasileira vIii

Quanto aos estudos de Giuliani (2010), este encontrou maior nível de impor-
tância na docência e pesquisa se comparado com o aprimoramento profissional, este 
trabalho se difere por apresentar apenas seis citações, 9%, nesse viés, e ressalta que 
a maioria dos egressos desse trabalho é funcionário da empresa privada e este não 
possui o mesmo públicodesta pesquisa.

Os egressos atribuíram um grau de influência do Mestrado Profissional em 
Gestão Pública para aspectos de A-Z detalhados no Quadro 1da seção de Metodo-
logia, e para cada grau foi atribuído uma nota: Nada – 0; Pouco – 1; Regular – 2; 
Muito – 3; Bastante – 4, e calculado a média aritmética simples juntamente com a 
moda e mediana presentadas pelo Gráfico 2.

A média aritmética representa a soma dos valores de todos os dados dividida 
pelo seu número, ou seja, os valores extremos influenciam no resultado; a moda 
representa o maior número de repetições de cada grau de influência; a mediana 
representa o valor central das respostas, repartindo-as em duas partes iguais (MAR-
CONI; LAKATOS, 2008).

Analisando o Gráfico 2, nenhum aspecto se classificou pela média, moda e 
mediana como nada importante ou pouco importante. Os aspectos que menos se 
destacaram pela moda, ficando na classe regular, e os apectos com maior grau de 
influência do Mestrado Profissional em Gestão Pública na percepção dos egressos-
pela moda estão representados no Quadro 2. Nenhum aspecto se classificou no grau 
de nada a regular pela média. 

Gráfico 2 – Percepções sobre o nível de influência do Mestrado Profissional em Gestão 
Pública para aspectos de A-Z

Fonte:Elaborado peloAutor.
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Quadro2 – Média, Mediana e Moda dos graus de influência do Mestrado Profissional em 
Gestão Pública

  Muito a Bastante Regular

Média

Vida pessoal (W), contribuição para a sociedade, 
enquanto servidor público (L), autoestima (V), 
melhor desempenho profissional (F), exercício de 
pesquisa científica (H) e pensamento crítico (A)

-

Mediana Todos, exceto visão empreendedora (C), valores 
ambientais (K) e perfil negociador (U)

Visão empreendedora (C) e 
valores ambientais (K)

Moda Desempenho profissional (F), exercício de pesquisa 
científica (H), autoestima (V) e vida pessoal (W)

Visão empreendedora (C) e 
valores ambientais (K)

Fonte:Elaborado peloAutor.

Conforme Mcclave, Benson e Sincich (2011, p.67), “quanto menor o desvio
-padrão, menos variáveis eles são”, logo a média que melhor representa os dados é 
aquela com menor desvio padrão, e para esses a média aritmética foi a mais indicada 
para todos os aspectos, seguido da mediana e por último a moda. Será, então, com 
essa medida que se comparará os resultados.

Em comparação ao Quadro 2, a categoria aprimoramento profissional é 
representada pelos aspectos visão empreendedora (C), solucionador de problemas 
(E), melhor desempenho profissional (F), valores sociais (L), relacionamento inter-
pessoal (M), habilidade de comunicação (N), tomar decisões (P); a categoria pensa-
mento crítico pelo aspecto pensamento crítico (A); a categoria crescimento pessoal 
pela desinibição (X) e vida pessoal (W); a categoria autoestima e status social pela 
autoestima (V); a categoria autoconfiança pela autoconfiança (S); e a categoria estí-
mulo à pesquisa e publicação científica pelo exercício de pesquisa científica (H); e as 
demais categorias abrangem novas visões para os resultados da influência do Mes-
trado Profissional em Gestão Pública. Percebe-se, então, que os itens F, L, W e H 
também foram os mais citados nas suas classificações, e embora em menor número, 
os itens V e A também não deixaram de aparecer.

Em analise pelo gênero, os seis aspectos de maior influência pelo Quadro 7 
são considerados assim também para ambos os sexos, entretanto os egressos femi-
ninos acrescentam os aspectos valores sociais(J) e habilidade de comunicação (N) e, 
diferente destes, os egressos masculinos acrescentaram os aspectos valores éticos(I) 
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e absorção de críticas(Y). Nenhum isoladamente considerou algum aspecto abaixo 
de regular.

Pela faixa etária, os egressos de 26 a 35 anos consideraram exatamente os 
mesmos aspectos da maioria como de maior influência, os da faixa de 36 a 45 anos 
consideraram além daqueles, os seguintes aspectos: valores éticos (L), valores sociais 
(J) e exercício da difusão do conhecimento (G). Os egressos acima de 45 conside-
raram todos os aspectos de A-Z de igual ou acima de muita influência. Nenhum 
isoladamente considerou algum aspecto abaixo de regular.

No contexto, esta pesquisa compartilha dos resultados de Nepomuceno, Costa 
e Shimoda (2010) e Paixão, Filho e Amoedo (2013) quanto a todos os aspectos consi-
derados terem média de importância positiva, igual ou maior que regular, entretanto 
difere na análise isolada.

Nos estudos de Nepomuceno, Costa e Shimoda (2010), os discentes classifi-
caram com menor média de importância os aspectos: vida pessoal(W) e desembara-
ço(X), diferente deste estudo, como maior média, entre muito a bastante importante, 
e entre regular a muito importante. Como maior média os discentes aprovaram o 
perfil pesquisador(H) e a capacidade de aplicação de métodos organizados(Z), com-
partilhando apenas o H do mesmo resultado, pois embora o Z tenha de classificado 
entre regular a muito importante não está entre os mais importantes.

Nos estudos de Paixão, Filho e Amoedo (2013), estes identificaram como menor 
média o item controlar-me emocionalmente e como maiores médias: integrar infor-
mações de várias fontes, pensar criticamente e pesquisar. Os aspectos de maior clas-
sificação desta pesquisa se relacionam com essa respectivamente com os aspectos 
aplicação de métodos organizados (Z), pensamento crítico (A) e exercício da pesquisa 
científica (H), compartilhando dos mesmos resultados os dois últimos citados.

Os aspectos apontados pelo programa do Mestrado Profissional em Gestão 
Pública são representados pelo pensamento crítico (A), visão inovadora (B), visão 
empreendedora (C), visão estratégica (D), solucionador de problemas (E), melhor 
desempenho profissional (F) e exercício da difusão do conhecimento (G), e garan-
tidos como característica dos egressos os aspectos valores éticos (I), valores sociais (J), 
valores ambientais (K) e contribuição para a sociedade, enquanto servidor público 
(L), o que realmente confere com essa pesquisa, pois nenhum aspecto foi conside-
rado de nada importante a regular, e o L foi considerado um dos mais importantes.

O universo de estudo da dissertação dos egressos se referiu ao menos por uma 
destas categorias: organização(ões) pública(s); organização(ões) privada(s); organi-
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zação(ões) de economia mista; terceiro Setor; sociedade. A maioria das dissertações 
se referiu a Organizações Públicas (86%), o que se pode correlacionar com a maioria 
ser servidor público, inclusive 71% dos egressos das vagas da Demanda Social são 
servidores públicos ou trabalham em sociedade de economia mista, e a mesma por-
centagem realizou dissertação nesse viés.

A maioria das pesquisas não foram teóricas (95%), pois somente 5% ressaltou 
se tratar de um trabalho teórico. Assim, os trabalhos não teóricos podem ser consi-
derados trabalhos práticos, por sugerirem mudanças no ambiente estudado. Dentre 
os trabalhos práticos, 95% considerou que a solução de sua pesquisa pode ser apli-
cável, seguido de 25% que relatou ser um plano de ação e 4% ser uma pesquisa-ação. 
Sendo assim, pode-se considerar pesquisas aplicadas as de pesquisa-ação, como-
também, alguns Planos de ação que promoveram operações, através de estratégias, 
projetos, procedimentos, dentre outros. 

Destas pesquisas praticas, 4% não realizou pesquisa nas organizações par-
ceiras do PPGGP em 2016, a maioria teve como universo de estudos organizações 
parceiras, destas  : 67%, UFES, 11% IFES, e o restante 10% outras parceiras (CGU, 
AGU, MPF, MPT, DPF ou TCE). Portanto, percebe-se um potencial de retorno de 
investimento, pois os estudos contribuem com as com as próprias organizações que 
promoveram a vaga no programa.

A maioria dos egressos considerou sua pesquisa relevante para a organização 
estudada (78, 57%), ou seja, que contribuiria de alguma forma . Da mesma forma, a 
maioria dos respondentes considerou que sua pesquisa contribui positivamente de 
alguma forma para a sociedade, 75, 71%, respondentes, uma diferença de 2, 86% para 
com a organização estudada (78, 57%).

Considerações Finais 

A pesquisa foi realizada através de um questionário que analisou as insti-
tuições UFES, IFES e Demanda Social, únicas que possuíam egressos do Mestrado 
Profissional em Gestão Pública da UFES na época da pesquisa, no total de noventa 
egressos no momento de sua aplicação, e se atingiu a amostra de setenta egressos do 
universo de 90 egressos.

Considerando a motivação para ingresso no curso, foi principalmente por 
satisfação pessoal seguido por grau acadêmico, e por último, resultado profis-
sional. Neste estudo verifica-se que o Mestrado Profissional em Gestão Pública 
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da UFES inf luenciou positivamente na vida profissional, acadêmica e pessoal 
do egresso em todos os aspectos. Sendo que, as principais inf luências relacio-
nadas foram ocrescimento pessoal, aprimoramento profissional e construção de 
conhecimentos advindo este da experiência acadêmica. Ainda, da vida acadê-
mica destacou-se a tendência de produção de artigos científicos e a ligação de 
soluções aplicaveis no ambiente profissional de seus trabalhos de conclusão de 
curso. Observou-se que a UFES capacita o seu servidor desde a graduação à pós-
graduação, uma vez que a maioria de seus egressos do PPGGP também eram 
seus egressos de graduação.

 Analisando as instituições, os pontos que divergem do geral foram mani-
festações dos egressos da Demanda Social, pois classificaram aspectos abaixo de 
regular quanto ao grau de influência do Mestrado Profissional em Gestão Pública. 

Naanalise dosaspectos de influência na vida do egresso apontados na proposta 
do Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública da UFES se concluiu que todos 
os aspectos de influência contemplados pelas questões foram julgados favoráveis 
pelos egressos, a saber aqueles indicados na proposta: pensamento crítico, visão ino-
vadora, visão empreendedora, visão estratégica, solucionador de problemas, melhor 
desempenho profissional, exercício da difusão do conhecimento, valores éticos, 
valores sociais, valores ambientais e contribuição para a sociedade.

O incentivo na remuneração, não foi considerado o mais importante para 
cursar o Mestrado Profissional em Gestão Pública, ficando em quinto lugar e a satis-
fação pessoal em primeiro lugar. Entretanto, as políticas de capacitação dos servi-
dores técnico-administrativos das IES são um avanço da Administração no reco-
nhecimento da relevância desse investimento.

O Mestrado Profissional em Gestão Pública forma profissionais competentes, 
pois está ligado a empregar conhecimentos, habilidades e atitudes no âmbito profis-
sional, a partir da interação com outras pessoas, transferindo conhecimentos, apri-
morando-se e desempenhando atribuições e responsabilidades, visando ao alcance 
dos objetivos da Instituição. Aspectos estes apontados pelos egressos nesta pesquisa. 

O servidor público no âmbito da gestão pública deve agir com eficiência, 
gerar resultados positivos e satisfazer as necessidades da sociedade, o que contempla 
a visão estratégica, o planejamento e o controle dos gastos públicos de forma res-
ponsável com transparência. A contribuição para a sociedade, enquanto servidor 
público foi considerado um dos aspectos de maior influência do Mestrado Profis-
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sional em Gestão Pública, e os aspectos de influência na vida profissional do egresso 
requeridos pela UFES e pelo IFES.

Os aspectos de influência na vida do egresso a partir das diretrizes legais 
da CAPES para um mestrado profissional considerou para análise os pontos de 
avaliação da CAPES relacionados aos egressos, sendo: informações dos egressos, 
empregabilidade e trajetória profissional, e a aplicabilidade da dissertação junto a 
organizações públicas, privadas ou terceiro setor. O resultado apresenta egressos 
na faixa de 26 a 35 anos, com desenvolvimento de pesquisa (dissertação), estudo 
relacionado a organizações públicas e conveniadas do Mestrado Profissional em 
Gestão Pública e alcance de resultados mais alinhados às diretrizes do PPGGP, do 
governo e da UFES, no âmbito da gestão pública, solução aplicável, embora não 
tendo sido implementadas. 

Neste contexto foram contempladas propostas de ações de melhoria: para a 
coleta de dados, adotar o questionario em dois momentos no ingresso(expectativa) e 
na conclusão do curso(resultado) ; divulgar o resultado da pesquisa no Observatório 
do PPGGP (ainda em desenvolvimento) , como também, obter depoimentos sobre 
esta influencia e/ou experiencia; realizar novas pesquisar para analise quanlitativa 
das produções cientificas; manter um canal de comunicação com os egressos para 
avaliação posterior do impacto das pesquisas e manutenção atualizada de contato, 
além da disseminação do conhecimento.

Esta pesquisa foi transformada em Relatório Técnico entregue à Coordenação 
de Curso e PRPPG para que seus resultados constem nas informações repassadas 
para a CAPES para avaliação de curso de 2017.
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gmail.com

Claudio Paixão Anastácio de Paula – Doutor em Psicologia Social pela 
Universidade do Estado de São Paulo. Mestre em Ciência da Informação pela Uni-
versidade Federal de Minas Gerais. Habilitado em Psicologia Clínica com Bachare-
lado e Licenciatura em Psicologia pela Universidade FUMEC. Professor dos Cursos 
de graduação em Arquivologia, Biblioteconomia, Museologia e do Programa da Pós 
Graduação em Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais. 
Coordenador do Gabinete de Estudos da Informação e do Imaginário (GEDII/
UFMG) dedicando-se a pesquisas que abordam temas relacionados ao imaginário, 
sujeitos e práticas informacionais e dimensões simbólico-afetivasdos fenômenos 
infocomunicacionais. E-mail: claudiopap@hotmail.com

Christiano de Oliveira e Silva – Possui especialização MBAE em Gestão 
e Estratégia em Marketing pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2002); gra-
duação em Tecnologia em Logística pela Universidade Estadual de Goiás (2008) e 
graduação em Administração pelo Centro de Ensino Superior de Jataí (2000). Atual-
mente; mestrando em Administração na Faculdade Alfa; Pró-reitor de Planejamento 
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e Desenvolvimento Institucional da Universidade Estadual de Goiás; presidente da 
Fundação Educacional de Jataí; professor atuando principalmente nos seguintes 
temas: Logística empresarial e Marketing. E-mail: christiano.ueg@gmail.com

Daniela da Costa Britto Pereira Lima – Docente do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Faculdade de Educação/Universidade Federal de Goiás. 
Doutora em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas em EaD 
(GEaD). Email: professsoradanielalima@gmail.com.

Débora de Almeida Dias – Acadêmica do Curso de Biblioteconomia. Escola 
de Ciência da Informação. Universidade Federal de Minas Gerais. Servidora da Fun-
dação Municipal de Cultura da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. Bailarina-
naARCA Cia das Artes (Belo Horizonte). Participa do Programa de Iniciação Cien-
tífica Voluntária do Gabinete de Estudos da Informação e do Imaginário (GEDII/
UFMG) atuando junto ao projeto dimensões simbólicas e afetivas dos fenômenos 
infocomunicacionais. E-mail: dias.debora87@gmail.com

Dijinira Maria dos Reis Ramos – Cabo-Verdiana, natural da ilha de São 
Nicolau, Cabo Verde. Licenciada em Organização e Gestão de Empresas na Univer-
sidade do Mindelo, ilha de São Vicente. Como técnica do Gabinete do Empreen-
dedor desenvolveu vários trabalhos como consultora, no fomento e promoção do 
empreendedorismo, na ilha de São Nicolau. Programa proposto pelo Governo de 
Cabo Verde. Atualmente (2017) encontra-se a concluir o mestrado em Empreen-
dedorismo e Criação de Empresas na Universidade da Beira Interior (UBI). Email: 
dijinira.ramos@ubi.pt 

Eliane Pawlowski Oliveira Araújo – Doutoranda do Programa de Pós-
graduação em Ciência da Informação. Escola de Ciência da Informação. Universi-
dade Federal de Minas Gerais. Mestre em Ciência da Informação. Especialista em 
Gestão Estratégica da Informação e Bacharel em Administração de Empresas. Exerce 
a função de Subcoordenadora do Gabinete de Estudos da Informação e do Imaginário 
(GEDII/UFMG) dedicando-se a pesquisas que abordam temas relacionados aos comporta-
mentos e práticas informacionais e dimensões simbólicas do uso da informação. E-mail: 
elianepaw@yahoo.com.br
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Erineide Lopes de Jesus – Professora da Universidade de Rio Verde-UniRV. 
Mestranda do Programa de Pós graduação em Administração-Centro Universitário 
Alves Faria. Especialista em Gestão Comercial– Instituto de Pós Graduação IPOG. 
Bacharel em Administração de Empresas– Fundação de Ensino Superior de Rio 
Verde FESURV. E-mail: erineidephn@hotmail.com

Fabrizio de Almeida Ribeiro – Mestre em História (UFG), especialista em 
Políticas Públicas, Gestor Governamental do Estado de Goiás; diretor administrativo-
financeiro da Rede Goiana de Inovação – RGI 2013-2016. Diretor do Fórum Nacional 
de Secretários Municipais de Ciência e Tecnologia 2013-2016. ex-Secretário Municipal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação de Anápolis 2009-2016. Atualmente é lotado na 
Universidade Estadual de Goiás – PrE – UEG e Diretor Centro-Oeste da Rede Brasi-
leira de Cidades Inteligentes e Humanas Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia 
e Inovação de Anápolis. Possui experiência na área de Políticas Públicas, com ênfase 
em Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação, atuando principalmente nos seguintes 
temas: Cidade Inteligentes e Humanas, Metodologia de Desenvolvimento Regional/
Local/APL, Divulgação e Popularização da Ciência e Habitats de Inovação.

Francisco Alberto Severo de Almeida – Doutor em Administração 
pela Universidade de São Paulo (2010) e Pós doutorado pela Universidade do Porto – 
Portugal (2011) e (2015). Atualmente é professor efetivo da Universidade Estadual de 
Goiás e líder do Grupo de Pesquisa Egesi – Estratégia em Gestão, Educação e sistema 
de Informação. Desenvolve , em conjunto com o Departamento de comunicação e 
Jornalismo da Universidade do Porto, investigação sobre o processo da gestão da 
informação e inovação em rede de cooperação . Experiência na área de Adminis-
tração em Finanças Públicas e Estratégia Empresarial, atuando principalmente nos 
seguintes temas: cooperação e estratégia empresarial, gestão da informação, diag-
nóstico sócio-econômico, rede de cooperação e inovação, educação a distância e 
orçamento público. Email: smfsevero@gmail.com

Joana D’arc Bardella Castro – Possui graduação em Ciência Econô-
micas pela Universidade Estadual de Goiás (1983) e Mestrado em Economia de 
Empresas pela Universidade Católica de Brasília (2003). Doutorado em Economia 
pela UnB(2014). Pós-Doutoral na UnB (2017). Atualmente é professora titular da 
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Universidade Estadual de Goiás. Área de atuação Economia do Meio Ambiente. 
Estatística, Microeconomia e Metodologia. Escreve sobre os temas: Valoração 
ambiental, água, meio ambiente, ecoturismo, impacto industrial, agentes polui-
dores, custos ambientais, crescimento e desenvolvimento regional. Email: joana-
bardella@brturbo.com.br.

Jorge Madeira Nogueira – Formado em Economia pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (1975), Jorge Madeira Nogueira obteve seu título de Mestre 
em Engenharia de Produção pela Coordenação dos Programas de Pós-graduação 
em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (1978) e seu doutorado 
em Desenvolvimento Agrário – University of London (1982). Ingressou como pro-
fessor no Departamento de Economia da Universidade de Brasília (ECO/UnB) em 
1983, onde atualmente é Professor Titular. Entre 1991 e 1995 foi Professor Visitante 
na Universidade de Cornell nos Estados Unidos. Em Cornell, ele recebeu o BUR-
NHAM KELLY AWARD FOR DISTINGUISHED TEACHING – Prêmio concedido 
ao melhor professor do ano, eleito por alunos e professores, do Collegeof Planning. 
Tem experiência de ensino e pesquisa na área de Economia, com ênfase em Eco-
nomia do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais ou Agrária, atuando principal-
mente nos seguintes temas: economia do meio ambiente e dos recursos naturais, 
aspectos econômicos da política ambiental, valoração econômica do meio ambiente 
e economia agrícola. Email: jmn0702@unb.br

Kateline Rosa Gomes da Silva – Universidade Federal do Espírito Santo 
– UFES, Mestre do Mestrado Profissional em Gestão Pública – PPGGP – UFES, 
Contadora da Universidade Federal do Espírito Santo –UFES.

Kênia Tomaz Marques Caetano – Mestre em Agronegócios pela 
Universidade Federal de Goiás (UFG), Especialista em Gestão Empresa-
rial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV-RJ) e Graduada em Administração 
de Empresas pela  Universidade Estadual de Goiás. Professora do Departa-
mento de Administração de Empresas da Faculdade Metropolitana de Aná-
polis. Consultora de empresas na área de Recursos Humanos, Estratégia Empre-
sarial. Experiência com pequenas e médias empresas no segmento do varejo e 
de serviços nas áreas de Recursos Humanos, Gestão Administrativa e Vendas.   
E-mail: kenia.tomaz.marques@gmail.com
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Letícia Souza Netto Brandi – Graduada em Análise de Desenvolvimento 
de Sistemas pela Pontifícia Universidade Católicade Campinas (1986), especialização 
em Análise de Sistemas pela Pontifícia Universidade Católica deCampinas (1991), 
mestrado em Engenharia Mecânica pela Universidade Estadual de Campinas (1999) 
e doutorado em Engenharia Mecânica pela Universidade Estadual de Campinas 
(2013). Atualmente desenvolve projeto de pós-doutoramento na Universidade do 
Porto – Portugal. Atua como professora no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo, campus Bragança Paulista. Tem experiência na área de 
desenvolvimento de software, banco de dados, governança de tecnologia da infor-
mação e gestão por processos de negócios. Além da área acadêmica também atuou 
na área de informática em empresas de prestação de serviços. Desenvolve pesquisas 
na área de processos de negócios e governo eletrônico. Email: fsn.leticia@gmail.com

Luís Alberto da Conceição Moreira – Licenciado em Ciências da 
Comunicação pela Universidade da Beira Interior (UBI) e detentor do Curso 
FORGEP – Programa de Formação em Gestão Pública pelo Instituto Universitário 
de Lisboa (ISCTE – IUL). É Inspetor do Trabalho desde 1991, ocupando desde 2014, 
por nomeação do Senhor Inspetor Geral da ACT – Autoridade para as Condições do 
Trabalho o cargo de Subdiretor da Unidade Local da ACT na Covilhã. Já foi orien-
tador de estágios de admissão de novos Inspetores do Trabalho e orientador/tutor 
do estágio de Médico do Trabalho do Curso de Medicina do Trabalho da Faculdade 
de Medicina da Universidade de Coimbra. Possui diversos Cursos de Formação no 
âmbito das Relações Laborais e da Segurança e Saúde no Trabalho, e por diversas 
vezes foi palestrante, moderador de painéis e organizador de eventos relacionados 
com esses temas. Frequenta o Mestrado em Empreendedorismo e Criação de 
Empresas na UBI. Email: luis.moreira.4@gmail.com 

Luma Cristina Ferreira de Oliveira – Graduada em Letras pela Univer-
sidade Estadual de Goiás. Atua nos temas Tecnologia Digital na Educação, Tecno-
logia de Informação e Comunicação na formação de professores de línguas. Email: 
lumacrsitina22k@hotmail.com 

Márcio Dourado Rocha – Possui graduação em Ciências Econômicas pela 
Universidade Estadual de Goiás (2007) e mestrado em Territórios e Expressões Cul-
turais no Cerrado pela Universidade Estadual de Goiás (2015). Atualmente é pro-
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fessor assistente do Centro Universitário de Anápolis e docente de ensino superior 
da Universidade Estadual de Goiás, onde também ocupa a Gerência de Avaliação 
Institucional. Tem experiência na área de Economia, com ênfase em Desenvolvi-
mento territorial e gestão de cidades, atuando principalmente nos seguintes temas: 
economia, setor bancário, transferências voluntárias, consumidores e fluxo de caixa.

Maria Aparecida Rodrigues de Souza – Doutoranda em Educação pela 
Universidad de Santiago de Compostela, bibliotecária-documentalista do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de GoiásCâmpusInhumas, pesquisadora 
do Núcleo de Estudos e PesquisasInterdisciplinares (Nepeinter) e do Grupo de Pes-
quisas e Estudos em Leituras (Gpel). Email: maria.souza@ifg.edu.br.

Maria do Céu Gaspar Alves – Doutorada em Gestão, com especialização 
em Contabilidade. É Professora Auxiliar na Universidade da Beira Interior (UBI). 
Atualmente leciona nas licenciaturas em Gestão e em Economia, no Mestrado em 
Gestão, no MBA em Gestão e no Programa de Doutoramento em Gestão. É investi-
gadora do NECE – Núcleo de Estudos em Ciências Empresariais da UBI. Colabora 
com o CICF – Centro de Investigação em Contabilidade e Fiscalidade do IPCA e 
com o CEPESE – Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade do Porto. 
Faz parte do conselho editorial de diversas revistas internacionais e a sua investi-
gação tem sido divulgada em publicações cientificas internacionais como o Jour-
nalofIntellectual Capital, Journalof Business Economicsand Management, Studies in 
Managerialand Financial Accounting. Os seus interesses de investigação centram se 
nas áreas da Contabilidade e Controlo de Gestão e dos Sistemas de Informação Con-
tabilística. Email: mceu@ubi.pt

Mário José Batista Franco – Professor no Departamento de Gestão e 
Economia da Universidade da Beira Interior (UBI) e investigador do CEFAGE
-UBI. Doutoramento em Gestão pela UBI, com especialização em Cooperação 
Empresarial. Em 1997, frequentou o EuropeanDoctoralProgramme in Entrepre-
neurshipandSmall Business Management in Barcelona (Espanha) e Vaxjo (Suécia). 
Faz parte do conselho editorial de revistas de Gestão e é autor e co-autor de vários 
artigos publicados em journals com arbitragem científica internacional, tais como 
Long Range Planning, Management Decision, R&D Management, EuropeanJour-
nalofInternational Management, entre outros. Áreas de investigação: alianças 
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estratégicas, empreendedorismo, redes inter-organizacionais e gestão de PME. 
Email: mfranco@ubi.pt

Paula Cristina Félix Vieira – Licenciada em Química Industrial pela Uni-
versidade da Beira Interior (UBI) e Especialista em Segurança, Higiene e Saúde no 
Trabalho pelo Instituto Superior Técnico (IST). Desenvolve a sua atividade profis-
sional como Técnica Superior de Higiene e Segurança do Trabalho desde 1998, em 
empresas de vários sectores de atividade económica. Paralelamente tem participado, 
como formadora e orientadora de estágios, em diversos cursos de Técnico e Téc-
nico Superior de SHT. Frequenta o Mestrado em Empreendedorismo e Criação de 
Empresas na UBI. Email: paula.vieira@ubi.pt 

Paulo Henrique de Freitas Miranda – Bacharel em administrador de 
empresas pela PUC-GO. MBA em Gestão Empresarial pela Fundação Getúlio Var-
gas-FGV e MBA Internacional em Business and Management for International Pro-
fessionals pela FGV e University of California of Irvine. Mestre em Psicologia pela 
PUC Goiás. Mestre em Administração pela FEAD-BH. Doutorando em Ciências de 
Informação pela UFP. Atualmente é professor efetivo da Universidade Estadual de 
Goiás e da Faculdade de Tecnologia GAP. Email: paulo.miranda@ueg.br

Renata Luiza da Costa – Professora da área de informática no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás. Atua em ensino, pesquisa e 
extensão nas seguintes áreas: Relações entre tecnologias e educação; educação a dis-
tância; educação profissional. Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás, pesquisadora do Núcleo de Estudos em Tecnologias (NETI). 
Email: renata.costa@ifg.edu.br.

Taciana de Lemos Dias – Professora do Curso de Administração e do Mes-
trado Profissional em Gestão Pública – PPGGP – UFES. Pós-Doutoranda no campo 
da Ciência da Comunicação e Informação da FLUP– UPORTO. Linhas de Pesquisa 
em Sistemas de Informação, Informações Georeferenciadas, Gestão Pública e da 
Informação, Gestão Acadêmica, e Governo Digital. Email: taciana.ufes@gmail.com

Yara Fonseca de Oliveira e Silva – Doutora em Políticas Públicas, Estra-
tégias e Desenvolvimento (UFRJ/PPED/UEG, 2014) e Pós-doutora na Faculdade de 
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Letras da Universidade do Porto-Portugal. Mestre em Educação pela Universidade 
Federal de Goiás (FE/UFG, 2005). Especialista em Psicopedagogia (ULBRA/RS, 
1998) e em Avaliação Institucional (UEG/GO, 2005). Graduada em Pedagogia (PUC-
GO, 1988).Atua como professora titular da Universidade Estadual de Goiás, Campus 
Aparecida de Goiânia e docente do Mestrado Interdisciplinar em Educação, Lin-
guagem e Tecnologias (MIELT) da UEG. Experiência na área de Educação e pesqui-
sadora dos temas: políticas públicas, políticas educacionais, formação de professores, 
economia da inovação e diversidade. E-mail: yarafonseca09@gmail.com.



Todos os direitos reservados. 

universidade estadual de goiás
BR-153 – Quadra Área, Km 99 – 75. 132-903 – Anápolis-GO

www. ueg. br / Fone: (62) 3328-1181

2017
Impresso no Brasil / Printed in Brazil

SOBRE O LIVRO
	 Formato: 	 15x21cm
	 Tipologia: 	 Minion Pro
	 Papel de Miolo: 	 Off-Set 90g
	 Papel de Capa: 	 Triplex 250g
	 Número de Páginas: 	 298
	 Suporte do livro: 	 Impresso
	 Tiragem:	 500
	 Impressão:	


